
.1 13 IP 1_,	 r:J L;

RIMO

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SECÇÃO

ANO LXXXI -- N. 171 • CAPITAL FEDERAL • SEXTA-FEIRA, 24 DE JULHO DE 1942

• 

ATOS DO GOVERNO
§ 2.° A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este ar-

tigo, ou a falta de razoavel aproveitamento, será considerada justa causa para
dispensa do aprendiz.

Art. 9. Ao aprendiz, que concluir um curso de aprendizagem, dar-se-á
a correspondente carta de ofício. 

Art. 10. O empregador da indústria que deixar de cumprir as obriga-
ções estipuladas no art. 1 deste decreto-lei ficará sujeito à multa de cinco
mil reis por dia e por aprendiz não admitido e matriculado.

Art. 11. E' dever dos empregadores da indústria facilitar a fiscalização,
pelos orgãos do SENAI, do cumprimento das dispoáções legais, regimentais
e regulamentares e bem assim, das instruções e decisões relativas à aprendi-
zagem. •

Art. 12. O recolhimento das contribuições devidas ao SENAI será feito,
até o último dia do mês subsequente ao vencido, pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, executando-se, no que for aplicavel, o
disposto nos arts. 2, 3 e 9 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

§ 1.0 A aplicação da multa prevista no art., 3 do decreto-lei n. 65, ci-
tado neste artigo, obedecerá ao critério fixado na alínea IV, do art. 172, do
regulamento aprovado pelo -flecreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937.

§ 2.° A infração, por parte dos empregadores, do disposto neste artigo
será apurada pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
que promoverá a-execução do competente auto, em duas vias, assinadas, se
possivel, pelo infrator, sendo-lhe uma delas entregue ou remetida, dentro de
quarenta e oito horas. O auto será, em seguida, encaminhado, pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários ao orgão competente do SENAI,
para julgamento.

Art. 13.. Os emprègadores que deixarem, de cumprir as disposições le-
gais e regulamentares que rejam a aprendizagem, bem como o determinado
pelo regimento do SENAI, excluidos os casos previstos pelos arts. 10 e 12
deste decreto-lei, estão sujeitos à multa de duzentos mil réis a vinte contos
de reis.

Art. 14'. A importância das multas deve ser recolhida por intermédio
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, juntamente com a
contribuição devida pelo estabelecimento industrial, no mês seguinte ao da
sua imposição.

• Art. 15. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições rri contrário.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho,

DECRETO-LEI N. 4.486 — DE 16 DE JULHO DE 1942

Abre ao Ministério das Relações Extcriores o crédito _especial de
57:1120, para pagamento aos Serviços Aéreos Condor Ltda.

(Publicado no Diário Oficial de 18-7-942).

RETIFICAÇÃO

No Artigo único, onde se lê:

... Doutor Carlos Roel, ex-presidente da Câmara dos Deputados da
República Argentina...",

Leia-se:

"... Doutor Carlos Noel, ex-presidente da Câmara dos Deputados da
República Argentina...",

,(Continua na pág. 11.595),

DECRETO-LEI N. 4.481 — DE 16 DE JULHO DE 1942

Dispõe sobre a aprendizagem dos industriários, estabelece deveres dos em-I
pregadores e dos aprendizes relativamente a essa aprendizagem e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. ' 1. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza são obri-
gados a empregar, e matricular , nas escolas mentidas pelo Serviço Nacional
de Aprendizagenr dos Industriêrios (SENAI):

a) um número de aprendizes que será fixado pelo Conselho Nacional do
18° SENAI, e que não excederá a três por cento do total de empregados -de

todas as categorias em serviçso em cada estabelecimento;
b) e ainda cinco por cento no *mínimo dos operários empregados em

cada estabelecimento, e cujos ofícios demandem formação profissional.
Parágrafo único. As frações de unidade, no cálculo da porcentagein de

que trata o segundo item do presente artigo, darão lugar à admissão de um
aprendiz.

Art. • 2. Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão
aos lugares de aprendizes de um estabelecimento industrial, em primeiro
lugar, os filhos, inclusive os orfãos, e, em segundo lugar, os irmãos dos seus
empregados.

Art. 3. Os candidatos à admissão como aprendizes, alem de terem a idade
mínima de quatorze anos, deverão satisfazer às seguintes condições:

a) ter concluido o curso primário ou possuir os conhecimentos míni-
mos' essenciais à preparação .profissional;

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de sel: ,ção pro-
fissional, para a atividade que pretenda exercer;

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola.
Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados peia seleção profissional de-

verá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso
em 'atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem de-
monstrado.

Art. 4. As atividades que deverão ser realizadas para a conveniente
"formação profissional dos aprendizes serão as seguintes:

a) estud •-n das disciplinas essenciais à preparação geral do trabalhador e
bem assim as práticas educativas que puderem ser ministradas;

b) estudo das disciplinas técnicas relativas ao ofício escolhido;
c) prática das operações do referido ofício., •
Art. 5. Para a realização do disposto no artigo anterior, serão insti-

tuidas escolas de aprendizagem, como unidades autônomas, nos próprios es-
tabelecimentos industriais ou na proximidade deles, ou organizados cursos
de aprendizagem em estabelecimentos de ensino industrial.

§ 1.0 Poderá uma escola, ou curso de aprendizagem destinar-se aos
aprendizes de um só estabelecimento industrial, uma vez que o número dos
que aí necessitem de formação profissional constitua o suficiente contingente
escolar.

§ 2.0 No caso contrário, 'uma escola, ou curso de aprendizagem, conve-
nientemente localizado, destinar-se-á aos aprendizes de dois ou mais estabe-
lecimentos industriais.

Art. 6. O horário de trabalho e o dos cursos de aprendizagem, e a
forma de admissão dos aprendizes nos estabelecimentos industriais serão de-
terminados, para cada ramo da indústria), por acordo entre o SENAI e os
sindicatos patronais.

Art. 7. Os cursos destinados à formação profissional dos aprendizes
funcionarão dentro do horário normal de seu trabalho.

Art. 8. Os aprendizes são obrigados . à frequência do curso de apren-
dizagem em que , estejam 'matriculados.

§ 1.0 O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de apren-
dizagem em que estiver matriculado, sem justificação aceitavel, perderá o
salário dos dias em que se der a falta. 	
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E JULHO DE 1942DECRETO-LEI N. 4.50

Dispõe sobre a criação de núcleos coloniais agro-industriais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta:
. ' Art. 1.0 A União, por intermédio do Ministério da Agricultura e em
colaboração com os Estados, promoverá, alem dos núcleos' coloniais, das
colônias agrícolas e granjas modelo previstos nos decretos-leis ns. 2.009,
de 9 de fevereiro de 1940, 3.059, de 14 de fevereiro de 1941, e 3.266,
de 12 de maio de 1941, a criação de nácleos coloniais agro-industriais, des-
tinados a fomentar a prática racionalizada das indústrias agrícolas e con-
tribuir para á estabilidade da família rural, mediante a preparação de
ambiente favoravel ao desenvolvimento . e aperfeiçoamento das suas apti-
dões pelo combate ao desnivel econômico.

Art. 2.° Os núcleos agro-industriais serão Criados por decreto executivo
em regiões que disponham de quedas dágua aproveitaveis para a produção
de energia elétrica destinada aos serviços públicos e à formação, por ini-
ciativa privada ou do Governo, de um parque industrial que assegure a
utilização das matérias primas próprias da região, de origem' mineral, ve-
getal ou animal e mercado consumidor assim para essas matérias primas
quando conservadas in natura, como para cís produtos industrializados delas
resultantes. "

Art. 3 0 Às iniciativas industriais de carater privado será concedido,
como favor, excepcional, o forneciniento gratuito de energia elétrica, du-
rante o prazo de seis anos, desde que tais iniciativas se realize-ai na área .do
núcleo e atendam às normas e aos planos estabelecidos pelo Ministério da
Agricultura nas instruções que para isso forem baixadas.

Art. 4.° As despesas com a fundação dos núcleos correrão por conta
da União e dos Estados, na proporção estabelecida nos acordos que fir-
marem.

Parágrafo único. Quando julgar conveniente, a União tomará a seu
cargo todas as despesas, cabendo ao Estado interessado, neste caso, fazer
apenas doação da área necessária.

Art. 5•0 ErColhida a região para o núcleo, será elaborado o plano geral
de colonização, com o orçamento das respectivas obras, sujeito à apro.
vação do Presidente da República.

Art. 6.°, Os lotes só serão concedidos a brasileiros que revelem aptidão
• para o gênero de exploração agro-industrial de cada núcleo e se disponham•

a fazer parte da cooperativa nele existente.
Parágrafo único. O Ministério da ' Agricultura, por proposta do di-

retor da Divisão de Terras e Colonização, baixará as instruções para a
-Ce'rcessão dos lotes, dando-se preferência aos candidatos constituidos em
família e apurada ainda a composição dos elementos uteis de trabalho de
cada uma.

Art. • 7.° A amortização do débito proveniente da aquisição do lote
será feita em 10 prestações iguais e anuais, vencendo-se a primeira no
ultimo dia do tercéiro ano da ocupação efetiva do lote.

Art. 8.° Cada núcleo terá uma sede projetada, segundo as modernas
diretrizes urbanísticas, provida de serviços de saude e de utilidade páblica,
e contará com escolas de ensino primário e secundário e com estabeleci-
mentos de ensino profissional 4particularmente ligado à atividade do núcleo.

Art. 9.° A propriedade do lote, mesmo depois de expedido o respectivo
título definitivo, só poderá ser alienada ou gravada de onus râal com o
consentimento prévio da administração do núcleo e, no caso de venda,
sob a condição expressa do comprador satisfazer o exigido no artigo 6.° e
seu parágrafo único desta lei.

Art. 10. A exclusão do colono se processará na forma estabelecida
pelo decreto-lei n. 2.009, de 9 de fevereiro de 1940

ift 1.° Ao colono excluido em virtude de inquérito administrativo, não
caberá nenhuma indenização pelas benfeitorias acaso existentes no lote.

§ 2.° Nos demais casos, alem das importâncias recolhidas aos cofres
públicos, decorrentes do pagamento de prestações, ser-lhe-á restituida a
referente às benfeitorias, pela forma estabelecida nas instruções baixadas
pelo Ministério da Agricultura,	 -

Art. 11. No caso de falecimento do concessionário, antes de expedido
o título definitivo de propriedade, a exploração do lote continuará a cargo
.dos herdeiros, assumindo estes todos os encargos da concessão e operando-se
a transferência administrativamente.

Parágrafo único. Qualquer débito proveniente de auxiliai que, por-
ventura, o concessionário falecido haja contraido com a administração do
núcleo, será declarado extinto si houver viuva ou orfãos. -

Art. 12. Se, ao falecer, tiver o concessionário deixado pagas, peio
menos, três prestações, o título definitivo de propriedade será expedido

viuve e orfãos, ou àquela, somente, não havendo orfãos, independente-
mente de qualquer pagamento.

Art. 13. Os casos não previstos por esta lei reger-se-ão, naquilo que
não colidirem, pelas disposições do decreto-lei n. 2.009, de 9 de fevereiro
de 1940.

Art. 14. Os núcleos agro-industriais serão dirigidos por agrônomos,
enomeados em comissão, com os vencimentos que lhes forem fixados.

Art. 15. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,'
sem prejuízo da legislação vigente sobre colônias agrícolas e núcleos co-
loniais de outras espécies.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.
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DECRETO-LEI N. 4.505 - DE 22 DE JULHO DE 1942
•

Cria o Núcleo':Çolonial' Agio-Industrial São Francisco e autoriza 'a aquisição
de imóveis no município de Itaparica,- Estado de Pernambuco. necessá-
rios à sua instalação.

•
O ' Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180 da Constituição, decreta: •
Art. 1.° Fica criado o Núcleo Colonial Agro-Industrial São Francisco,

no município de Iteparica, Estado de Pernambuco, subordinada a sua orga-
nização ao regime do decreto-lei n. 4.504, de 22 do corrente.

Art: 2P Fida o Ministério da Agricultura autorizado a adquirir da Com-
panhia Agrícola e Pastoril do São Francisco S. A. os imoveis, benfeitorias
e materiais de sua propriedade destinados à instalação do Núcleo Colonial a
que se refere o artigo anterior,	 a -

Art. 3 •0 As despesas decorrentes de 'aquisições, Construções e outras de
qualquer natureza, necessárias à fundação e funcionamento do Núcleo, cor-
rerão por conta da União e do Estado de .Pernambuco, cuja contribuição
não será inferior a 3.000:000$0 (três mil contos de réis).

Parágrafo único. A contribuição da União, no exerç:cio corrente, será
de 5.409:908$0 (cinco mil, quatrocentos e nove contos, novecentos e oito
mil reis), conforme plano aprovado pelo Presidente da República, na expo-
sição de motivos G.M. n. 389, de 28 de abril de 1942, do Ministério da
Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

DECRETO-LEI N. 4.506 - DE 22 DE JULHO DE 1942

Cria o Serviço de Documentação (S.D.) do Departamento Administrativo
do Serviço Público (D.A.S.P.) e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criado o Serviço de Documentação (S.D.) do Departa-
mento Administrativo do Serviao Público (D.A.S.P.), diretamente subor-
dinado ao Presidente do -mesmo Departamento, compreendendo a Biblioteca,
a Secção de Documentação e a Revista do Serviço Público, atualmente
existente no D.A.S.P., e, ainda, uma Secção de Estatística Administrativa;

Art. 2.° Fica criado, no Quadro Permanente do D.A.S.P., o cargo,
em comissão, de Diretor do Serviço de Documentação, padrão ,N.

Art. 3.° Para atender, no presente exercício, à despesa decorrente do
disposto no artigo anterior, fica aberto, ao Departamento Administrativo do
Serviço Público, o crédito suplementar na importância de 15:500$0 (quinze
contos e quinhentos mil réis) à Verba 1 - Pessoal, Consignação I - Pes-
soal Permanente, Subconsignação 01 Pessoal Permanente (Anexo 3 -
Decreto-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941).

Art. 4 0 Fica sem aplicação na Verba 1 - Pessoal, Consignação II -
Pessoal Extranumerárío,. Subconsig-nação 04 - Contratados, do vigente Or-
çamento do Departamento Administrativo do Serviço Público (Anexo 3 -
Decreto-lei n. 3.960, 'de 19 de dezembro de 1941), a importância de
15:500$0 (quinze contos e qinhentos mil réis).

Art. 50 O presente decrete-lei entrará em vigor a partir de 1 de agosto
de 1942, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Galaram VARGAS.
,	

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4,507 - DE 22 DE JULHO DE 1942

Autoriza o pagamento de mensalidade concedida a Valdemiro Guimarães'
Pinheiro, em virtude de sentença judiciária

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministério da Fazenda autorizado a pagar as mensali.
dades de 175$0 devidas, a partir de abril de 1941, inclusive, a Valdemiro
Guimarães Pinheiro, a título de indenização a que foi condenada a União
Federal por sentença do extinto Juizo Federal da Primeira Vara confirmada
pelo Supremo Tribunal Federal, conforme acordãos de 15 de julho de 1937
e de 3 de setembro de 1940, de que trata o processo protocolado no Te-
souro Nacional sob n. 33.854, de 1942.

Art. 2.° Para efeito do pagamento das mensalidades a que se refere o
artigo procedente expedirá a Diretoria da Despesa Pública, em favor do in-
teressado, o necessário título declaratório do qual constarão todos os escla-
recimentos usuais, inclusive a indicação da data em que cessará o abono.

Art. 30 A despesa coarespondente. às mensalidades vencidas em 1941
será liquidade por "Exercícios findos", corrente a parte relativa às presta-
ções devidas no ano atual e subsequentes, à conta da verba orçamentária
destinada ao pagamento de "pensionistas" a cargo do Ministério da Fazenda.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da Repúblida..
GETULIO VARGAS.

À. de Souza Costa.
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DECRETO N. 10.054 — ret 22 DE. JULHO DE 1942

Aprova novas especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da
exportação de Cebola, visando a sua padronização

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 74 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o art. 6P do decreto-
lei n. 334, de 15 de março de 1938 e o art. 94 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações dos padrões de cebolas e ta-
belas de taxas de classificação e fiscalização da exportação, que a este acom-
panham.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942, 121,0 da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da Cebola,
baixadas com o decreto n. 10.054, de 22 de julho de 1942, em vir-
tude das disposições do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938,
e do Regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio
de 1940.

Ligeiramente consistentes — bulbos que cedem a uma pressão moderada
sem estarem moles ou esponjosos.

Duplos — bulbos de desenvolvimento separado, unidos pela base
Geminado — mais de um bulbo em uma única película externa.
Grelo — hastes duras e lenhosas, com mais de meio centímetro de com-

primento.
Crestamento,— bulbos descoloridos, sem lesão dos tecidos.
Heliose — lesão seca, úmida ou mole dos tecidos do bulbo, em conse-

quência da exposição solar.
Deterioração ou decomposição — qualquer estado mole ou esponjoso do

tecido.
Diâmetro — a maior perpendicular formada com a perpendicular que vai

da haste à raiz.
Percentagem — o valor tirado do peso da unidade de embalagem.
Doenças ou pragas — bulbos atacados por insetos ou fungos.
VI — A embalagem da cebola será feita em caixas de madeira clara,

leve, livre de nós, medindo internamente 950 x 230 x 540 mm. com tábuas
de 24 mm. de espessura nas cabeceiras, 12 mm. nos lados e 11 na tampa e
fundos.

VII — O peso da caixa, com uma tolerância de 500 grs. quando armada,
será de 13 quilos.

VIII — A cebola poderá ser acondicionada em bulbos soltos, reunidos
em molhos ou résteas de 25, 30 e 50 ' unidades para os tipos 1, 2, 3 e
conserva respectivamente.

IX — O peso líquido da cebola na caixa, com tolerância de 10%, será
o seguinte:

Tipo 1

Tipo 2

Tipo 3

Tipo Conserva

Bulbos soltos 	 	 67 quilos
Bulbos em molhos 	 	 57 quilos
Bulbos em résteas 	 	 47 quilos

X — Considera-se fraude, de acordo com o que determina o art. 88
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940,
toda alteração dolosa de qualquer ordem ou natureza, praticada não só na
classificação e acondicionamento, como tambem nos documentos de quali-
dade da cebola, que contrariem as disposições legais.

XI — Os depósitos destinados ao armazenamento e classificação da
cebola devem ser bem ventilados, com boa cobertura, amplos e secos, assoa-
lhados ou com pavimentação impermeavel, de modo a assegurar a boa conser-
vação dos bulbos, que deverão ser colocados em pilhas ou montes de pouca
altura.

XII — Os certificados de classificação, respeitadas as disposições do
art. 36 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio
de 1940, serão válidos pelo prazo de 90 dias contados da data de sua
emissão.

XIII — As despesas relativas à classificação e à fiscalização da expor-
tação da cebola e bem assim aquelas previstas no Regulamento aprovado
pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, para trabalhos realizados a
requerimento da parte ou partes interessadas, serão cobradas de acordo
com as seguintes tabelas, por quilo:

1 —"Classificação (art. 80) inclusive emissão de certificado 	
	

$002
2 — Reclassificação (art. 39) inclusive emissão & certificado•	$001
3 — Arbitragem (art. 84 parágrafo único) 	

	
$005

4 — Inspeção para os fins indicados nas alíneas c e d do art. 79 	
	

$002
5 — Taxa de fiscalização da exportação (art. 50 do decreto-lei

n. 334, de 15 de março de 1938, e arts. 70, 81 e 82 do Regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de
1940) inclusive emissão de certificado 	

	
$001.

XIV — Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Economia
Rural, com aprovação do Ministro da Agricultura.

Rio de Janeiro, aZ d.e julho de 1942. — Apolonio Salles.

I — A classificação da cebola será feita de acordo com as especificações
que ora se estabelecem, de conformidade com os arts. 5. 0, 6.° e 7.° do Regu-
lamento n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

II — A cebola será classificada em 4 tipos com as seguintes especificações:
Tipo 1 — Constituido de bulbos bem formados, da mesma variedade, de

perfeita maturação, de forma, cor e tamanho uniformes, com umidade e tur-
gescência normal, sãos, limpos, sem.grelos ou vestígio de putrefação, isentos
de danos causados por corpos estranhos, umidade, crestamento, heliose, cortes,
doenças, pregas e causas mecânicas que de qualquer maneira prejudiquem a
sua conservação, não podendo ser duplos ou geminados e com o diâmetro mí-
nimo de 55 mm.

Toleráncia — máximo de 1 cro de bulbos de diâmetros diferentes e 2 %
de danos.

Tipo 2 — Constituido de bulbos bem formados, da mesma variedade, de
perfeita maturação, de forma, cor e tamanho uniformes, com umidade e tur-
gescência normal, sãos, limpos, sem grelos ou vestígio de putrefação, isentos
de danos causados por corpos estranhos, umidade, crestamento, heliose, cortes,
doenças ou pragas e causas mecânicas que de qualquer maneira prejudiquem
a sua conservação, não podendo ser duplos ou geminados e com o diâmetro
mínimo de 40 mm.

Tolerância — máximo de 2 % de bulbos de diâmetros diferentes e 5 To
de danos.

Tipo 3 — Constituido de bulbos bem formados, da mesma variedade,
maduros, de forma e tamanho uniformes, com umidade e turgescência normal,
sãos, limpos, sem grelos, ou vestígio de putrefação, isentos de danos causados
por corpos estranhos, umidades, czestamento, heliose, doenças ou pragas e causas
mecânicas que de qualquer maneira prejudiquem a sua conservação, não po-
dendo ser duplos ou geminados e com o diâmetro mínimo de 25 mm.

Tolerância — máximo de 4 % de bulbos de diâmetros diferentes, 4 o sem
uniformidade de cor e 10 % de danos.

Tipo Censerva — Constituido de bulbos da mesma variedade, maduros,
ligeiramente consistentes, relativamente bem conformados, limpos, sãos, sem
grelos ou vestígios de putrefação, isentos de danos causados por corpos estra-
nhos, heliose, crestamento, umidade, doenças, pragas e causas mecânicas que de
qualquer Maneira prejudiquem a sua conservação, não podendo ser duplos ou
geminados e com o diâmetro máximo de 25 mm.

Tolerância — máximo de 3 % de bulbos de diâmetros diferentes e 5 S'à
de danos.

III — A cebola que não se enquadrar com as especificações contidas no
artigo anterior, será considerada "refugo".

IV — Será dada como imprópria para exportação toda partida que acusar
1 % de bulbos podres no ato do embarque.	 •

V — Para efeito de classificação considera-se:
Variedade — grupo em que se dividem as espécies.
Limpos — bulbos isentos de matérias estranhas e impurezas.

Bem formados — bulbos que tenham a forma normal e característica da
variedade, sem 3, 4 ou 5 lados nem extremidade superior grossa ou atro-
fiaria.

Uniformes — bulbos que não apresentem entre si diferença quanto a cor,
forma e tamanho.

Danos — efeitos de ações mecânicas ou- fisiológicas, que alterem a na-
tureza e is integridade do produto.

Putrefação — bulbos em estado de decomposição.
Perfeita maturação — cebolas que tenham atingido plena maturação e

desenvolvimento e que se epresentem firmes no tato.

Bulbos soltos 	 	 67 quilos
Bulbos em molhos 	 	 57 quilos
Bulbos em résteas 	 	 47 quilos

Bulbos soltos 	 	 62 quilos
Bulbos em molhos 	 	 52 quilos,
Bulbos em résteas 	 	 42 quilo'

u s

Bulbos soltas 	 	 62 quilos
Bulbos em molhos 	 	 52 quilos
Bulbos em résteas 	 	 42 quilos



•

•

1

Sexta-feira 24 DIÁRIO OFICIAL -(Secção I)	 Julho de 1942 11597

MINISTÉRIO_ DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

Tendo em vista o que consta do processo número
SC 13.761-42, do Departamento de Administração:

A Wilson Alvares Pessiia cio cargo da classe D
da carreira de Prático Rural, do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, que ocupa interinamente.

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item II, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Henrique Domingos Ribeiro Barbosa, ocupante
do cargo da classe 18 da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Suplementar do Ministério
da Fazenda, para exercer o cargo, em comissão, de
Diretor, padrão N, da Divisão do Pessoal do Depar-
tamento de Administração do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, criado pelo decreto-lei nú-
mero 4.472, de 14 de julho de 1942.

João Augusto Falcão de Almeida e Silva, ocupan-
te do cargo —da classe K da carreira de Agrônomo
de Plantas Texteis do Quadro Único do Ministério
da Agricultura, para exercer o cargo, em comissão,
de Diretor, padrão N, da Divisão do Material do
Departamento de Administração, do mesmo Quadro
e Ministério, criado pelo decreto-lei n. 4.472, de
14 de julho de 1942.

João Moreira Maciel, ocupante do cargo da cltisse
Iss da carreira de Engenheiro do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, para exercer, o cargo em
comissão, de Diretor, padrão N, da Divisão de
Obras do Departamento de Administração do mes-
mo Quadro e Ministério, criado pelo decreto-lei nú-
mero 4.472, de 14 de julho de 1942.

Sebastião de Sant'Ana e Silva, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, para exercer

-o cargo,' em comissão, de Diretor, padrão N, da Di-
Visão de Orçamento do Departamento de Adminis-
tração do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, criado pelo decreto-lei ri. 4.472, de 14 de
julho de 1942.

• De acordo com o art. 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Roosevelt Barroso Secadio para exercer o cargo
da classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da nomeação de Antonio Alvim para
outro cargo.

De acordo com o art. 14, item III, letra "b",
combinado com o art. 17 do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Aldo Rangel de Castro para exercer, interina-
mente, o cargo da classe G da carreira de Veteri-
bário, do Quadro Único do Ministério da Agridul-
tura, vago em virtude da promoção de Ciro Vieira
Zig-Zag.

Vinicius Minchetti para exercer, interinamente,
o cargo da classe G da carreira de Veterinário, do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago
em virtude da. promoção de Jefferson Andrade dos
Santos.	 .

TORNAR SEM EFEITO:

De aci.rdo com o art. 29, 2.°, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
26.525-42, do Departamento de Administração:

O decreto de 4 de março :último que nomeou
Franklin Washington Ide Almeida Neto para exer-
cer o cargo da classe G da carreira de Veterinário
do Quadro -Único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude de exoneração de Dacio Guterres
da Silveira.	 •

CONCEDER EXONERAÇÃO: -

be acordo com o art. 93, 1.0, alínea 0-491;
do decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do- processo número
SE 26.288-42, do Departamento de Administração:

A Adalgiza Rodrigues de . Oliv-eira do cargo da
classe B da' carreira' de , Estacionário,- do. Quadro
único do . Ministério da- Agricultura.

REMOVER, A PEDIDO:

De acorc:o com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Dano da Rocha Miranda, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Datilógrafo do Quadro Único
do Ministério da Agricultura, do Departamento Na-
cional da Produrão Vegetal para o Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas, preenchendo
o claro existente na lotação em virtude da nomea-
ção para outra cargo de Tereza Maria de La Pena

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto-lei n. - 1,713, de 28 de outubro de
1939,

Helio Fábio Azevedo de . Freitas, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Estatístico-auxi-
liar do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saude, vago em virtude da •exoneração de
Paulo Borges Cardoso.

Jacob Kleinman, para exercer o cargo da classe
E da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministério da Educação e Saude,
vago em virtude da promoção de Joaquim Arcélio
de Bastos Curado.

Luiz Carlos Corrêa Gonçalves da Cunha, para
exercer o cargo da classe E da carreira de Estatís-
tico-auxiliar do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saude, vago em virtude da promo-
ção de Jorge Darze.

Luiz Ricardo de Oliveira, .para exercer o cargo
da classe E da carreira de Estatís tico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, vago em virtude da nomeação de Marta
Margarida de Alcântara para outro cargo.

Paulo Batista Rodrigues, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Sau-
de, 1 vago em virtude da promoção de Maria Apa-
recida de Oliveira.

Pedro Veiga, para exercer o cargo da classe E
da carreira de'Estatístico-auxiliar do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e Saude, vago
em virtude da e:concreção de Isaias Nunes Pe-
reira.

Roberto de. Sousa Neves, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, vago em virtude de nomeação de Jorge
Pereira Gonçalves Torres para outro cargo.

- MINISTÉRIO. DA FAZENDA

DECRETO DE 16 DE JULHO 'DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR;

De acordo com o artigo 196, item IV, do
decreto-lei as. 1.713, de 28 de outubro

• de 1939,
• Tendo em vista o que consta do processo núme-

ro 80.214, de 1941, da Secretaria de Estado dos
Negócios. da Fazenda:

José Carlos Machado, no cargo da claase-H de-
carreira de. Escrivão' do Quadro Suplementar. do
Ministério -da Fazenda.

De acordo :Com o artigo 14, item I, do -de-.
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

_	 1939.

Bons Feighesltein, para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministério da ' Fazenda, vago em
virtude da exoneração de Adair Carrilho Soares.

Clarice Batista Nunes, para exercer o cargo •da
classe E da carreira de Estatístico-auxi:iar
Quadro Permanente do Ministério da Fazencia,
vago em virtude da promoção de Reinaldo Rodri-
gues de Carvalho.

Ciro Carvalho da Silva, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4,419, de 29 de junho
de 1942. •

Eduardo Constantino Salda, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Estatístico-aáxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, va-
go em virtude da promoção de Acir TeixEíra
Borges.

Jerânimo Dias .Maciel, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do 0,1,;'"
dro Permanente do Minintério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Pedro Pinto da Silva.

João Garibaldi de Meira Lima, para exercer o
cargo da ciasse E da carreira de Eltatistico-auxiliar
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Eduardo Abraão.

José Luiz de Almeida, para exercer o cargo da
casse. E da carreira de Estatinico-auxiliar do Qrsi-

dro Permanente do Ministério da Fazenda. -‘ ato
em virtude da promoção de Jessé de Sousa Monteio.

Jorge Barreto Pinheiro, para exercer o cargo da
classe E da- carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419. de 29 de junbo
de 1942.

Mário Rocha de Oliveira, para exercer, o cargo
da classe E da carreira de Estatístico-auxilia r do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda. va-
go em virtude da promoção de Paulo Martios de
Abranches.

Maria Fonseca de Oliveira Reis, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Estatístico-auxi-
liar do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de
junho de 1942.

Roberto de Almeida, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n. 4.419, de . 29 de junho de
1942.

Roberto Velasco Kopp, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, criado
pelo decreto-lei n..4.419, de 29 de junho de 1942.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA " E
'NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942.

O Presidente da República resolve

Nowawa:

De acordo com o artigo 14, item I, do de-
creto .lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Alfredo Simões,- para exercer o cargo da classe
E da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministério -da Justiça. e• Negócios
Interiores, vago -em virtude da exoneração de
Cléo Barbosa Gonçalves.

Belmiro • Siqueira para exercer o cargo -da claske-
JE da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro

411111(
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Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago era virtude da nomeação de Milton
Eloi Vaz para outro cargo.

Ben-Hur Marques Ramos, para exercer o cargo
da classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, vago em virtude da promoção
de Hélio de Oliveira Santos.

Glauco de Castro Silva, para exercer o cargo da
classe E da carreira de Estatístico-auxiliar do Qua-
dro Permanente do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vago em virtude da nomeação de
Lafaiete Rodrigues Pereira Sobrinho para outro
cargo.

Hilton Puertas, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, vago em virtude da promoção de Jorge
Alves Pimenta.

Manuel Strosberg, para exercer o cargo da clas-
se E da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Mário
Short de Azevedo.

gs.
Milton Medronho Guimarães, para exercer o

cargo da 'classe E da carreira de Estatístico-auxi.
liar do Quadro Permanente do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em (virtude da
promoção de Itabajara Barbariz.

Moisés Rycheter, para exercer o cargo da classe
E da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro
Permanente do Ministétio da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da promoção de Val-
domiro da Costa Nunes.

Paulo de Jesus Mourão Rangel, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Estatístico-auxi-
liar do Quadro Permanente do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtude da
promoção de Isaac Kritz.

Vinicio Leme, para exercer o cargo da classe E
da carreira de Estatístico-auxiliar do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, vago em virtude da exoneração de Etie-
neta Nunes.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

O Ministro Carlos Maximiano de Figueiredo,
para exercer a função de Embaixador Extraordiná-
rio em missão especial à posse do Presidente da
República Dominicana, Generalíssimo Rafael Leoni-
nas Trujillo Molina.

O Embaixador João Carlos Muni.. para exercer
a função de Embaixador Extraordinário em missão
especial à posse do Presidente da Colômbia, Doutor
Alfonso López.

De acordo com o art. 21, do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Adolpho de Camargo Neves, ocupante do cargo
na classe K da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Consul no Consulado em
Portland.

TORNAR SEAt EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo número
214.6 do Ministério das Relações Exteriores:

O decreto de 28 de maio de 1942, que removeu
ex-oficio, no interesse da administração, de acordo
com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939.
José de Oliveira Almeida, ocupante do cargo da
classe L da carreira de Diplomata lo Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, do

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD- •
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. I.° do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Adolpho de Camargo Neves, ocupante do cargo da
clase K da carrerra de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, da
Secretaria de Estado para o Consulado em Portland,
preenchendo o claro existente na lotação.

Ivan Gaivão, ocupante do cargo da classe L da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, do Consulado
em Trieste para o Consulado em Funchal, preen-
chendo o claro existente na lotação.

Oscar Pires do Rio, ocupante do cargo da classe
K da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, do Consulado
em Paris para a Secretaria de Estado, preenchendo
c claro existente na lotação.

Secretaria da Presidência
CIRCULAR N. 10-42

Senhor ministro:
Havendo o Excelentíssimo Senhor Presidente

da República aprovado a sugestão contida na
exposição n..1..501, de 11 de corrente, do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
solicito de -Vossa Excelência as necessárias
dons no sentido de serem rigorosamente obser-
vadas as inclusas instruções para o preenchi-
mento do - boletim de - merecimento dos. fun-
cionários desse Ministério.

Aproveito o ensejo para renovar ,a Vossa, Ex-
celência os meus protestos de consideração e
apreço.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. — Luiz
Vergara, secretário da Presidência da - Repú-
blica.
. Expedida a todos os Ministérios.

Instruções para preenchimento dos boletins
de • merecimento á que se refere a circular
n. 10-42, de 22 de julho -de 1942, da Secre-
taria . da Presidência da República.

a) até o dia 5 dos meses de janeiro; maio e
setembro, a autoridade competente jolgará as
condições essenciais e a complementar. de me-
recimentos dos funcionários sob 'suas ordens
imediatas;

b) o boletim de merecimento será remetido
diretamente e apresentado ao orgão 'de pessoal
até 15 -de janeiro, maio e setembro

c)- até 31 de j.neiro, maio e ,setembro. o
orgão de pessoal promoverá o reg isto dos bo-
letins de merecimento; e, mediante pedido ver-
bal ou por escrito, feito até 5 (1', fevereiro, ju-
nho e outubro, concederá "vista" do boletim ao
funcionário, até 15 dos mesmos meses:-

d) o recurso sobre julgamento das condições
de merecimento será endereçado ao Ministro
de Estado e deverá ser apresen i clo ao chefe que
procedeu o julgamento, até c último dia de fe-
vereiro, junho e outubro;

é) depois de informzido pelos chefes mediato
e imediato, o recluso será apr,isentado até 10
de março, julho e novembro ao orgão de pessoal
que o apreciará, submetermo-o à decisão do
Ministro até o dia 20 dos mesmos meses;

f)- o orgão de pessoal publicará, até o dia 10
de abril, agosto e dezembro,	 1ista3 triPlices
e indicações de antiguidade, encaminhando, no
mesmo prazo, as propostas de iromoção ao Mi-
nistro de Estado;

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item IV do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro dl,
1939.

Tendo em vista o que enrista do processo nú-
mero 17.397, de 1942, do Departamento de Admi-
nitração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

João Alves de Oliveira no cargo da classe E da
carreira de servente, do Quadro III - Parte Suple-
mentar do Ministúrio da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 17.103, de 1942, do Departamento de Adrni-
nitração do Ministério da Viação e Obras Públitas:

Manoel de Almeida Cruz no cargo- da classe G
da carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

h) até o dia 20 dos meses de, março, julho e
novembro, as reclamações contra. enganos na
classificação por antiguidade, serão apresen-
tadas uo orgão de pessoal, que as apreciará
promovendo a retificação, si for o caso, até 'o
último "dia dos mesmos inese3.

'Departamento Administrativo do_
'Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS	 • wi
1.512, 11-7-42 — O Ministério da Guerrp

solicitou o destaque de 30:0000, do respect1-
vo orçamento„ afim de admitir extratituner4-
rios diaristas para o Quartel General da 8. a Re-
gião Militar. 	 .

O D.A.S.P. opinou favoravelmente à auto-
rização solicitada.

MINISTÉRIO DA GUERRA

VERBA . 1 — PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extrannmerário
— Subconsignação 08 — Novas admissões etc.
Dotação orçamentéria . 	  2.650:3090
Destaque à canta da subcon-
,.signação acima, de acordo
com a circular n. 2, de 1952,
da Secretaria da Presidência
da República, para atender à
dispesa com a admissão de
diaristas para o Quartel Ge-
neral da 8.0. Região Militar 	 	 30:0000
Autorizado — Em 16-7-42. -- G. Vattoks.

N. 1.513. 14-7-42 — O Ministério da Agri-•
cultura solicitou destaque de 34;00(40 do res-
pectivo orçamento, afim de admitir extrana-
merários diaristas para a • Comissão do Contro-
le da Produção e Comércio de Bananas.

O D.A.S.P. opinou favoravelmente à ..au-
torização solicitada.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
VERBA 1 — PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extranumertirio
Subconsignação 08 — Novas •

admissões, etc.
Dotação orçamentária 	 	 .473 :300$0

Destaque à conta da Subconsignação
acima, de acordo com a Circular
n. 2. de 1912, da Secretasia da
Presidência da República, para
atender à despesa com a'admissão
do diaristas para a Comissão
de Controle da Produção e Co-
mércio . do Bananas 	  34 :000,$0

Autorizado — Em 16-7-42. — G. VARGAS.

g) até o dia 10 dos meses de março, julho e
novembro, o orgão de pessoal p-.blicará'no Bo-
letim do Pessoal OU no Diário Oficial, a lista
dos funcionários classificados po: ordem de an-

Consulado em Málaga para a Secretaria de Estado, tiguidade, em cada classe, ou& houver vaga a
preenchendo o claro existente na lotação, 	 prover por esse critério; e

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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Destaque à conta da Subconsignação
acima, do acordo com á Circular
n. 2, de 1942, da Secretaria da
Presidência da -República, para
atender à-despesa com a admissão
de diaristas para o Laboratório
Químico FarmaCêutico.Militar da.
Diretoria de Saude do Exército ..	 3:600$0

Autorizado— Em 16-7-42. — G. VARGAS...

• 1.518 — Em .14 de julho de 1912. -= Ex-
celentíssimo Senhor 'Presidente da República:
—.. Submeteu Vossa Excelência à .apreciação
deste Departamento o processo n. 5.721-42 do
Ministério da Agricultura, contendo uma pro-
posta de criação do Núcleo Colonial -Agro-In;
dustrial "São. Francisco" e autorizando a aqui-
sição de imoveis no município de Itaparica,
Estado de Pernambuco, necessários à sua ins-
talação.	 . .

2. Ao mesmo tempo, consta do referido pro-
cesso um projeto de decreto-lei dispondo sobre
a criação de núcleos- coloniais agro-industriais,
isto é, estabelecendo as diretrizes . que devem
presidir à sua- boa organização e funciona-
mento.

3. As razões que fundamentam - a proposta
-Sipresentada pelo Senhor Ministro da Agricul-
tura são de alta relevância para a exata -com-
preensão de um dos mais importantes setores
da política econômica do Estado Novo: o apro-
veitamento intensivo e gradual das possibilida-
des do São Francisco, sobre as quais tanto se
tem discutido sem que', no entanto, se desse
início à, execução de algo de concreto e obje-
tivo nesse sentido.

4. De fato, os sertanejos que mourejam nes-
sa região submetida às maiores peovações, ori-
undas - das rigorosas condições do meio ambien-
te e da precariedade de uma situação econô-
mica dia a dia 'agravada, não podiam mais
esperar pela remota conclusão dos grandes es-,
tudos empreendidos com o objetivo de acudi-los.

\ Urgia fazer alguma coisa desde já, sem
prejuizo ou sacrifício dos grandes planos --ela-
borados ou em vias de conclusão. E só os.Po-
deres Públicos poderiam iniciar uma obra efe-
tiva de recuperação ou revitalização da região

. do São Francisco, em face da precariedade -das
iniciativas particulares locais, incapazes de le-
varem a efeito trabalhos de tal monta, como por
exemplo':

a) aproveitamento das áreas cultiváveis -pe-
la intensificação dos trabalhos de irrigação;

b) aproveitamento do potencial hidroelétrico
das cataratas existentes para fins de industria-
lização, sob o regime cooperativista;

el a colonização racional dos trechos de ter-
ritório deshabitados;

d) á luta bem orie-tada contra as asperezas
ecológicas;

e) a Criação-dos, mercados imprescindíveis à
'colocação dos produtos obtidos à custa do tra-
balho dos colonos;

f) a manutenção das boas condições sanitá-
rias exigidas pelo desenvolvimento das ativi-
dades dos trabalhadores:

.g) enfim, a execução eficiente de um grande
número de providências interdependentes e cor-
relacionadas, quer agro-pecuárias, industriais,
comerciais, ou puramente administrativas.

G. -Não bastam, todavia, grandes recursos
financeiros: indispensavel se torna a forma-
ção de densos núcleos de braços afeitos ao lia-
manha das terras disponíveis, Para isso muito
contribuirá a industrialização planificada nas
suas . grandes linhas gerais, consoantes as dis-

posições estabelecidas na proposta anexa do
Excelentíssiino Senhor Ministro da Agricultura
e cujas consequências imediatas seriam:

a' a possibilidade do uma política . de sal-
rios altos — difíceis ou quase inatingiveis num
regime puramente agrário;

b) a majoração dos preços das utilidades
acarretando uma elevação paralela do custo da
mão de . obra; -

c) a viabilidade da execução dos melhoramen-
tos imprescindíveis, • sobretudo no plano dos
transportes de que depende, fundamentalmen-
te, o escoamento da produção local .

7. Tem toda razão o Senhor Ministro da
Agricultura quando, na judiciosa exposição de
motivos' que acompanha o projeto de- decreto-
lei ora submetido à aprovação de Vossa Exce-
lência, salienta:

"Se formos esperar que se concluam os
trabalhos minuciosos de pesquisas sobre
as possibilidades do São Francisco,. para
só então planejarmos algo de concreto a
influir em nossa economia, chegaremos
muito tarde para atender à impaciência
justificada de todos aqueles 'que sonham
para o nordeste tempos melhores".

"O que devemos é conceber um plano,
agro-industrial e, em função desse „plano
realizar os estudos. , 0 que devemos é con-
ceber, por exemplo, ainda, um plano de na-
vegação deste para aquele trecho do gran-
de rio.' e proceder então às sondagens que
forem precisas e dos projetbs hidráulicos
que se fizerem necessários".

- .8. Este Departamento manifesta-se' favora-
velmente, à prevalência desse ponto - de vista
porquanto a exequibilidade das realizações
projetadas depende, tambem, em grande par-
te. das nossas possibilidades financeiras. No
caso em apreço, os encargos financeiros decor-
rentes dá criação, instalação e funcionamento
do Núcleo Agro-Industrial "São Francisco"
corrertiu por conta de contribuições da União
(5.409:908$0) e do Estado de Pernambuco
(que não deverá ser inferior a 3.000 :000$0) .

9. Aprovando, nos seus lineamentos gerais,
amedida alvitrada, este Departamento é de
parecer que, criado o primeiro núcleo colonial
agro-industrial -do São ,Francisco ter-se-á dado
um pasáo decisivo no sentido de proporcionar
a uma vasta --..egião - do Nordeste condições fa-
varareis de prosperidade.

10. Contudo, cumpre salientar que, de há
longa data, vinha este Departamento preconizan-
do a elaboração de um verdadeiro sistema de
colonização racional mediante a colaboração
da União com os _Estados, consubstanciada nos,
tipos básicos previstos pelos deere:As-leis BB
Meros 2.009, de 9 de fevereiro de 1940,. 3.0,59,
de 14 de fevereiro de 1941 e 3.266. de 12 de
maio de 1941, .ou seja respectivamente, núcleos
coloniais, colônias agrícolas e granjas mondo.

11. Nenhuma outra oportunidade melhor do
que esta, pois, para acentuar a conveniência de
que sejant baixadas normas definitivas e uni-
formes sobre a matéria pelo orgão técnico
competente, afim de evitar disparidade de ori-
entação, heterogeneidade de diretrizes na cons-
tituição do mecanismo concebido par ocorrer
às necessidades de colonizar extensas e varia-
das regiões do pais.

12. Trata-sé de um •verdadeiro planejamen-
to das atividades colonizadoras do Governo Fe-
deral, consoante normas definidas, para que os
resultadosesperados: correspondam aos esfor-
ços empreg. ados, cautelosamente ponderados to-
dos os fatores importantes, maximé os que di-
zem respeito à localização geográfica .conveni-
ente: formas de organização; ordenamento da
produção adaptada às culturas tocais; escoa-
mento da produção; . disciplina dos preços;
constituição das formações .de trabalho e sua
adequada proteção; sistemas de concessão de
lotes adrede demarcados e .fa?ilida.des de amor-
tização dos débitos' dos concessionários; expe-
dição dos títulos de propriedade quando preen-
chidos ós necessários.reqUisitos; fixação do re-
gime das vantagens a serem concedidas aos co-
lonos, v. gr., as que se podem denominar fun-
damentais como alimentação, vestuário, habi-
tação, transporte, aparelhamento, asaistência
social, etc.., na fase inicial das atividades do
orgao colonizador; em . suma, o exato &puem.:

N. 1.517. 17-7-12 — O Ministério da Fa-
zenda solicitou o destaque . de 7:200$0 do p!s-
pectivo orçamento, afim de admitir extranume-
rários diaristas para o Serviço de -Estatística
Econômica e Financeira.
. O D.A.S.P. opinou favoravelmente à au-

torização solicitada.

MINISTÉRIO DA FAZENDA•

VERBA 1 -- PESSOAL

'Consignação II — Pessoal ExlMniumerrivia
.814bconsignação OS — Novas

admissões, etc.

Dotação orçamentária 	  320:0000
Destaque à conta da Subconsigmacão

acima, de acordo com a Circular
n. 2, de 1942, da Secretaria da
Presidência da República, para
atender à despesa com a admissão
de diaristas para o Serviço de Es-
tatística Econômica e Financeira . 	 •7:200U1

Aprovado Em 16-7-42. — G. VARGAS.

• N. 1.518. 17-7-42	 O Ministério	 Gues-
ra solicitou o destaque de 48:30014 do res-
pectivo orçamento, afim de admitir extrann-
merários diaristas para o Depósito de Material
Bélico do Fernando Norenha.

O , D.A.S.P. opinou favoravelmente à au-
torização solicitada.

MINISTÉRIO DA GIJERRA

'VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extranumer n ip-io
Subconsignação 08 — Novas -•

• admissões, etc.

Dotação oreamentá'ria 	  2.650 :300$0

Destaque à conta da Subconsignação
acima-, de acordo com a Circular
n. 2,' de 1952, da Secretaria da
Presidência da República, ,para
atender à despesa com a admissão
do diaristas para o Depósito de
Material Bélico de Fernando No.-
ronha 	
	

48:300t0

Aprovado -7 Em 16-7-42. 7-- G. VAROA3.

N. 1.514. 14-7-42 — O Ministério da Guer-
ra solicitou o destaque do 3 :600$0 do respe-
ctivo orçamento, afim de admitir um extraiu:-

-

	

	 merário diarista no Laboratório Químico Far:-
macêutico Militar.

O D.A.S:P. opinou favoravelmente à au-
torização solicitada.

MINISTÉRIO DA GUERRA
• VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação li — Pessoal Extranumentrio
Subconsignação .08 — Novas

. admissões, etc.
Dotação orçamentária 	  2 .650 :309$0

n.amento do problema de mo io a se obter o má-
ximo de rendimento pel s mínimos custos uni-
tários.

13. Desse modo; num .regime de rigorosa
unidade" de - concepção, atingir-se-á a meia vi-
sada; uma sábia- e cautelosa política coloniza-
dora, destinada a opera-, económi,.. e rapida-
mente, a indut..klização agro-pecuária, a es-
tabilização •da fam:lia rural e a . ~ação de
pequenos parques industriais bem - iihiiiilus
em função do mais eficiente aproveitamento
das matérias primas regionais.

14. Nestas condições, levando ainda em con-
sideração' a.necessidade de extinguir o desnivel
económico que se observa nas diversas regiões
do país -e os interesses ia própria integridade
nacional. este Departamento consilere. muito
oportuno a criação do Núcleo Colonial Agro-
Industrial "São Francisco".

15.- O importante- é, porem, assintVar que.
criada às margens do rio por tantos títulos
considerado pelos estudiosos como "a .base fi-
sica da nossa unidade" -unia moderna e bem
planificada .cidade agro-industrial, terá Vossa
Excelência assegurado, num empreendimento
de grandes :proporções. urna obra decisiva. de
transcendentais _repercussões políticas, eco-
nômicas e sociais para fedo •o No..des.,e brasi-
leiro.

Aproveito a -oportunidade para renovar a
Vossa Excelência • os protestos do' meu mais
profundo respeito. Luiz Simões Lopes, presi-
dente. — Aprovado. Em 20-7-912. O. VARGAS.

(Assinado decreto-lei ri. 4.501- — em 22 de
julho de 19.42) .
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N. 1.549. 17-7-42-- O Ministério .dá Guer-
ra solicitou o destaque de 17:400$0, do respe-
ctivo orçamento; afim de admitir extranume-
rários-diaristas para o Depósito Central de.Ma-
terial de Transmissões do Exército.

O D.A.S.P. opinou favoravelmente à -au-
torização solicitada.

MINISTÉRIO DA GUERRA

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação li — Pessoal Extranumerci;io
Subecitsignação 08 —, Novas

admissões, ele.
Dotação orçamentária 	  2,050 :3090
Destaque à conta da Subconsignação

acima, de acordo com a Circular
n. 2, de 1942, da Secretaria da
Presidência da República, para
atender à despesa com a admissão
de diaristas para o Depósito Cen-
tral de Material de Transmissões
do Exército 	  17:400$9

Aprovado — Em 17-7-12. — O. VARGAS.

N. 1.557. •17-7-42 — O Ministério da Ae-
ronáutica propôs a admissão, como contratada,
de Helena Campos, escriturário interino do seu
Quadro Permanente, para exercer função ao
secretário do diretor geral do Pessoal, mediante
O salário mensal de 1:000t0, pelo prazo de 1.
ano, a partir do registo do respectivo contrato
gelo Tribunal de Contas, solicitando para esse.
Cif-ti um destaque de 12:000$0 durespectivo or-
:amento.

O D.A.S.P. opinou favoravelmente, propon-
do, porem, que o contrato vigore somente até 31
te dezembro p. futuro, e que a candidata seja
exonerada do cargo que exerce interinamente.
quando ficar ultimado o processamento da ad-
missão.

Consignação II — Pessoal Extranumerdrio
Subconsignação 08 — Noras

admissões, ele.
Dotação orçamentária 	  2.593:4000

Destaque à conta da,Subconsignação
acima, de acordo com a Circular
n. 2, de 1942, da Secretaria da
Presidência da República, para
atender à despesa com a admissão
de um extranumerário contratado
para a Diretoria do Pessoal .... 12:0000

Aprovado	 Em 17-7-42. -- G, VARGAS.

1 613 — Em 21 de julho de 1942. -e- Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República.
— Entre as atividades que lhe estão afetas,
este Departamento sempre dedicou especial
atenção às que se referem à elaboração, cole.4.
.ão e divulgação de documentos, publicações,

! ivros e periódicos relacionados com os assun-
os de real interesse para a administração pú-

a;ica.
2. Para o desempenho dessas atividades, In.

t egram, atualmente, a estrutura do D. A. S..
P .. a Secção de• Documentação, a Biblioteca
e a Revista do Serviço Público..

3. Com o desenvolvimento sempre crescen-
te das atividades deste Departamento e a
maior amplitude da ação renovadora que vem
imprimindo ao serviço público federal, au-
mentou consideravelmente o interesse públi-
cc pelas suas iniciativas, o que se pode cons-
tatar através da procura ascensional das co-
leções existentes na Biblioteca e das publica-
ções editadas pelo próprio Departamento,
com preendida entre estas a Revista do Serviço
Público.

4. Em face do exposto, ficou evidenciada
a insuficiência da organização existente para
atender às exigências do interesse acima des-
crito. Daí, pois, a necessidade da criação de
mar orgão especial, diretamente . subordinado
só Presidente deste De partamento, .capaz de

coordenar as atividades peculiares à documen-
tação, compreendida esta palavra no sentido
amplo, isto é, tudo quantose refere à elabo-
ração e colecionamento de •informações e do-
cumentos destinados ao uso da administração
e do público em geral.

5. No novo orgão, sob - a denominação de
Serviço de Documentação, ficarão integrados,
aléns dos referidos no primeiro item, uma Sec-
crio de Estatística Administrativa, que terá por
objetivo desempenhar' e coordenar as funções
a que estão obrigados os orgãos da administra-
ção pública, em virtude do decreto-lei n. 3.854,
de 21 de novembro de 1911. que dispõe sobre
a obrigatoriedade das normas no levantamento
das estattsticas administrativas

6. Para tal fim, torna-se necessário criar,
nu Quadro Permanente do , D. 21 . S. P., um
cargo, em comissão, de Diretor do aludido Ser-
viço, padrão N. A medida implicará neste
exercício no reforço da verba própria, na im-
portância de 15:500$0, o qual -será compen-
sado com a redução de igual quantia na sub-
consignação destinada a novas admissões.

7. Consideradas ..detidarnente as vantagens
derorrentes las medidas apontadas, elaborou
este Departamentc. o anexo projeto de decreto-
lei, o qual tenho a honra de submeter à apre-
ciarão de Vossa Excelência.

Aproveito a oporturtidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. — Luiz Simões Lanes, presidente.
— Assinado 'decreto-lei il. 4.500 — Em 22 de
julho de 1912:. 	- •

RETIFICAÇÃO

Na exposição de motivos ri. 1.171, de 17
de junho de 1912,. publicada PO Diário Oficial
de 20 do corrente, págs. 11.390-3, onde se lê.
no Rem 4,

"contin gências de mais ou menos con-
centração demográfica",

leia-se:
"contingências de maior ou menor con-
centração demográfica".

No item 5, onde se lê:
185, de 31-2-42",

leia-se:
"n. 185, de 13-2-42".

No item 26, leia-se assim o item h:
"coordenar ás forças de produção re-
gionais, segundo os imperativos do meio
Ambiente":

No item 27, onde se lã: ,
"Protocolo de 25 de novembro de 1937,
em virtude do qual em 'referido ramal"
etc

leia-se:	 •
"Protocolo de 25-11-1937, em virtude
do qual o referido ramal" etc.

No item 30, onde se lê:
"durante 30 anos",

leia-se:
"durante 20 anos":

No item 30, onde se lê:
"zona donde há carência de braços",

leia-se:
"zona onde há carência de braços".

No item 41, leia-se assim a parte final:
"todos esses fatores estão a sugerir a
maior economia possivel na administra-
ção industrial dos serviços de transpor-
te ferroviário eu rodbviário-da neva en-
tidade autárquica, conjugados com a
exploração dos serviços de navegação
dos rios locais e atividades industriais
correlatas".

E no item 41, onde se lê:
, "famílias brasileiras que já moure-

jam", .etc.
leia-se:

• "fainílias brasileiras que lá moure-
jam", etc, ,

•Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 6.148-42 — Delizete Borges de
Souza — Pedido de admissão.

Despacho: 'Solicito à 11.P .A. que aprecie a
possibilidade da admissão da requerente no C.
N.E.P.A., à vista do proc. • 4.601-42.

Distrito Federal, 22 de julho de 1942. —
Paulo Lira, D.D.

Processo n. 6.205-42 — Pedido de indicação
de candidato.

Despacho: A D.F. indica, em substituição,
Maurício Cardoso dos Santos, residente à rua
Santa Alexandrina n. 102.

À D.P.E.
Distrito Federal, 22 de julho de 1912

Paulo Lira, D.D.
•Processo n. 0.213-12 — Pedido de indicação

de candidatos.
Despacho: Não há candidate habilitado e a

D.F. registou o pedido.
À D.P.A.
Distrito Federal, 22 de julho de 1912.

Paulo Lira, D.D.
Processo n. 6.215-12 — pedido de indicação

de candidato.
Despacho: A D.F. indica em substituição,

Nelson Correia da Casta, residente à rua do Chi-
chorro n. 97 — Gatumbt.

À D.P.A.
Distrito Federal, 22 de jidhc de 1912. —

Paulo Lira, D.D.
Processo n. 0.222-12	 Pedido de indicação

de candidato.
Despacho: Não há candidato e a D.F. re-

gistou o pedido.
À •D.P.T.
Distrito Federal, 22 do julho de 1912

Paulo Lira, D.D.

Processo n. 0.470-42 — Luci de Jesus .Tel-
xeira, 'pedindo transferência de inscrição do
concurso para Postalista, de S. Luis para For-

•,

•

.;
i

Divisão de Seleção

Processo n. 6.367-42 — Guido Della Gius-
tina, candidato inscrito no coneu,.so para Agente
Fiscal do Imposto. de Consumo, sob o n. 274,
em Pôrto-Alegre, solicita revisão de suas pro-
vas de Escrituração Mercantil e Contabilidade.
Pública e Economia Política e Finanças.

Despacho: Indeferido. O recurso deu entra-
da fora do prazo.	 •

D. S. do D. A. S. P., em 21 de julho de
1912. — Astério Darcleau Vieira, diretor subs-
tituto da divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. 6.405-42 — Maria de Lourdes
Carneiro da Cunha Costa, pedindo transferên-
cia dos cursos da I.a Secção p.ra os da III.a
Secção dos Cursos de Administ,.ação.

Despacho: A vista do nivel su perior da prova
cie seleção para a La Secção, em que a peticio-
nária foi aprovada, autorizo a transferência.

D. A. do D. A. S. P., em 22 de julho de
1942. — J. R. R. Jubé limiar. diretor dos
cursos de administração do E A S.P.

Processo n. 6.407-42 — Thereza Eugenia
Hussak, pedindo cancelamento de matricula nos
cursos da IV.a Secção.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S. P., em 22 de julho de

1911. — J. R. R. Jubé Júni gr, diretor dos
cursos de adminstração do D. A S.P.

Processo n. 0.408-42 — José Rosa Filho, pe-
dindo transferência de turma-C ,ara a turma -A
da III.a Secção dos Cursos de Administração.

Despacho: Faça-se a transferência.
D. A. do D. A. S. P., em 22 de jultio de

1911. — J. R. E. Jubé Júnior, direto!. dos
cursos de administração do D. A S.P.

Serviço de Administração

DESPACHO DO SR. DIRETOR
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taleza. —• Complete o selo e volte, querendo.
Ein ..23 de julho de 1942.

• -
DISPENSA DE ÊXTRANUMERAIII0

Com a portaria n. 2.039, de 20 do corres:4e
mês, o senhor Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público dispensou], a
Pedido, o - extradumerário mensalista Aldir Gui-
marães Passarinho, auxiliar de escritório Vil

do mesmo Departamento.

Designações para concursos:
Cbm a portaria skn.• 2.012 da .22 do cor-

rente mês. O Presidenta dó Departamento
Administrativo do Serviço Paolico -designou,
para_ integrar as . Comissões Executivas dos
Estados em que -vão ser realizados concur-
sos para Oficial Postal Telegráfico, Pesta-
lista, Coletar e Escrivão, os ss,guintes funcio-
nários e eXtranumerários do mesmo Departa-
mento: Valdir dos Santos — Manaús; Moacir
Esherard Cardoso — São Luiz; Hamar 'D'Oli-
veira Teresina; Francisco 'le Paula e Oli-
veira — Fortaleza; Estevão Lirio da Luz —
Recife.; João Cavalcante dos -Santos — Maceió;
Mario Salema Teixeira Coelho Salvador; Ma-
xilia Bastos — Salvador; Nelson Dario de . Sá
da Cunha e Melo — Florianópolis; Ricardo
Greenhalgh Barreto Filho — Porto Alegre; Ari

•Câmara — Goiânia e Alcides Torres — Cuiabá,
arbitrando-lhes -esPeetivamente. as diárias de
1850, 1050, 850. 1050, 1550, 8$0, 1050,, 25$0,
850, :1850, 1250 e 1550,sde acorio Com o artigo
130 do decreto-lei n. 1.713; de 28 de outdbro
de 1939, e da tabela-constante do decreto nó-

" mero 4.993.-de 9. de .dezembro do mesmo -ano,
sendo o .plimeiro, quarto s -oitavo e nonos ,por
20 dias; o. segundo, por -21 dias; ..o terceiro;
sexto, décimo e décimo segundo; por 19: dias;
o quinto. por - 21 dias; e o décimo primeiro e
Uécimo terceiro, por' 18 dias,

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Ser- iço de " Administração

SUÇÃO DE PESSOAL
-	 -

TURMA ADMINISTRATIVA

DESPACHOS . DO . SR.- DIRETOR GERAL
•O -Major Antonio- José- Coelho dos Reis, di-

retor geral do DIP, exarou despachos nos se-
guintes requerimentos juntos aos respectivos
processos: .

.Do diretor-gerente da Empresa de 'Ton.-.
Fon" e "Selecta" S.' A., desta, Capital, pe-
dindo isenção doimpostos para tun 'acrésci-
mo de 30.000 quilos de• papel com linhas
d'água e autorização para- assinar o respectivo
termo de responsabilidade na Alfândega. --
Autorizo.	 •	 •

Do diretor-secretário do jornal "A2 Nação",
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
pedindo isenção de 'impostos para um acrés-
cilno' de 70.000 quilos de papel com linhas
d'água o autorização para assinar na Alfân-
dega o respectivo termo de responsabilidade.
— Autorizo, fazendo-se ulterior legalização
da situação do jornal.

De José 13ellim dos Santos, . diretor-ge-
rente do jornal "Diário do Comércio", de São
João D'El Rei, Estado de Minas Gerais, pe-
dindo isenção de impostos para um acrésci-
mo de 2.000 quilos de papel com linhas
d'água e autorização para assinar o respecti-
vo termo de responsabilidade. — Autorizo.

Do sargento-ajudante Olavo Cesar' Gui-
marães, -diretor proprietário da "Revista de
Educação , contra Incêndios", desta Capital,
pedindo autorização para que esse periódico
continue circulando, sob a condição da apre-
sentação- dos necessários documentos. e por
ter -obtido permissão do •respectivo comando
para se registar como jornalista ..—Autori-
zo, a título, precário e apresentados os clocii
men' tos exigidos. '	 ", •

Do diretor do jornal "Correio de AraCa-
jú"

' 
, que se edita na Cidade quelhe dá 'o nome,

no Estado de Sergipe, pedindo isenção de im-
postos para um - heréseimo de -6.000 girilos
de papel com linhas d'água e antorização para
assinar na Alfândega' o' respectivo termo de
responsabilidade. — Autorizo. 	 •
__Do diretor dai .. A. "G Estado de- -São" Pau-
lo", da capital . do 'Estado que lhe dá o 'nome,
juntando relação dos empregados de '.suas
ofinas e pedindo certidão do registo. — Cer-
tifique-se.	 •

Em revisão procedida no processo de , re-
gisto do jornal 'O Diário", de Santos; Estado
de São Paulo, verificou-se que fazem' parte,
como acionistas, da sociedade anonima . pro-
prietária desse periódico várias firmas e en-
tidades coletivas, o qiie é vedado em lei. Ten-
do o referido jornal requerido certidão do
seu .registo, o Sr. diretor geral do D. I. P.
exarou o seguinte despacho — Legalize a si-
tuação dentro de 30 dias.

Conselho 'de Segurança NaCiijual •

Comisso Especial de FrOnteicas

• Em sua reunião, realizada no Palácio do Ca.
tete, • sób a presidência do Dr. Fernando Auto-
nes, a-Comissão de Fronteiras decidiu:

•a) emitir parecer -favoravel aos pedidos de
Antonio Pereira dos Santos, CartoS Augusto
Werchert,. Lacerda tnr, Filhos, •e de Norberto
Ornay, todos estabelecidos e residentes.no  Es-
tado .do. Mato Grosso;

b) deferir oS pedidos de P,albina Lustosa
Martins-e de Antonioli	 arribes residente
o estabelecidoeno EstadO da Santa Catarina;

c) baixar em diligência os processes origi-
nados dosi requerimentos de Manoel de Azeve-
do •• Souza, "A Territorial Franco Brasileira S.
A.", e de Antonio Baptista Netto, todos do Es-
tado de Mato Grosso;

d) solicitar informações ao Governo do Es-
tado de Santa Catarina quanto aos Pedidos d.

Clementina Augusta Schoenberger, Eisdis
Francisca Schoenberger, Adão KeEer, Sovieda-
de 'Cooperativa S. Carlos, .Nieolau Srt . esiherge;
e de ,Modesto Baearim, todos residentes e esta-
belecidos no município de Napecos naquele Es-
tado;	 •
e) deferir o pedido de Orestes Piraine Brun-

do,:residente e estabelecido no Estado do Ri,
Grande do Sul..

- conceder 'permissão para Enrico .Foose-
ca e Felipe. Kouri continuarem explorando sen
comèreio,--uo município de Xapuri, -Território
Federal do Acre;	

. .
g).' baixar -em diligência os processos erigi-

nades - das petições de Bamon - Gregorio A ram-
buril, Sociedade Urug,uaianense sissearnes Ltda..
Pedro D'Addrea Filho, S'o-aza Rodrigtes 	 Cia.
e de Jayme Chatkin, lodos r;ss ; dentes e estabe-
lecidos no Estado do Rio Grande do .81.11;

h) declarar nada haver que deferir quanto
a6 Pedido' de Nicolau Ostapiuka, residente eu,
Foz do Ig.tiass, Estado do Paraná, visto tras
tars-se de uguisieão _anterior à_ publicação .do
decreto-lei n..1.968, e ser -ó requerente bra-
sileiro;	 --

remeter ao Si'. .Presidente .da República.
para os devidos fins, o processo n. 191-1 t. ori-
ginário dá petição de Ambrosina Ribeiro de
Souza, residente em Ms.raeajú, Estado de Mal,
Grosso,

Conselho Nacional de . Águas
e .Energia Elétrica

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE
'	 3 DE JULHO DE 1912 (254.a)

Presidènela do tenente-coram, Mi:trio Pitu('
Peixoto da Cunho.

Presentes lambem os Srs. Maciel Filho, Wal-
domar de Carvalho e Galliez.Filho.

Início, às 12 horas e meia. Encerramento,
15 horas.
Ata São lidas, aprovadas e assinadas a,-

atas das sessões de 27 de junho (252. a ) e 1
de julho (253.a).

Expediente — O Sr. presidente redistribto
e entrega ao Sr. Maciel Filho o proc. (mimeis
531 ,-40), procedente * da Divisão de Aguas, re-
lativo à dissolução da firma Fleury Comp.,
concessionária dos serviços de eletricidade en
Corumbá, Estado de Goiaz, e lhe distribuo
entrega o requerimento em que g Companhil.
Força e Luz Carioba pleiteia a adoção de me-
dida acauteladora dos interesses das empresa;•
de eletricidade contra as ações promovidas pos
consumidores . -para haver a restituição das di-•
ferenças provenientes da majoração de tarifas
anteriores ao decreto-lei n. 2.670, de 4 de ou-
tubro de, .1940 (proc. n. • 036-42). O senho-'
MacielFilho devolve para diligência, o process-
a..542s42 . (carta de 'João Duarte Medeirc,
dontra ..a-Companbia Força e • Luz Santa Cruz).

Na exposição. de motivos n. 366, .de 10
julho de 1942, relativa a pedido, para ausen-
tar-se .do pais, do oficial administrativo, clas-
se I, do Quadro do Congresso Necional . — II —
Câmara dos Deputados Lia ch Castro Ca-
valcanti; o Sr. Presidente -da. República profe-
riu o seguinte despacho: Autorizado'. Em 13
de julho de 1912.	 GETULIO • "VARGAS . •

de

' . D. I. P. n. 7.474-42.

	

Turma .Administrativa,	 : 21 de julho
de 1912. . .	 -

Na exposição de motivos-1i.- 124, de 9-de maio
de 1942, em que' foi 'Solicitana - a permanência,

. por mais um ano, neste Departamento; do da-
.. tilágrafo, classe E. do Quadro Suplementar do

Ministério • da Justiça e Negócios Interiores, Se-
bastiana Pedrosa, o Sr.' Pres'dente da Repú-
blica, proferiu o seguinte despacho; Autoriza-
do. Em 14 de julho de 1919. 	 Gsrunio
VARGAS.

-. D. I. P. ri. 7.475-42.
Turma Administrativa, em: 21 de • julho

de - 192.
Portaria n. 90, de- 17 de jolbo de 19'42 — O

diretor geral do Departamento de Imprensa e
Propaganda de acordo com o art. 17 do decre-
to n. 5.077, de 29 de demmbro -de 1939, resol-
ve dispensar, a . pedido. da função de secreta-

- rio o oficial administrativo classe K, do Quadro
co Congresso Nacional I — Sedado Federal,
Evandro , Mendes .Vianna, louvando-o neles ex-
celentes Serviços prestados..— Latrival- Fon-
tes.	 -

Turma .Administrativa, em. 21 - : de ,julho
de '1912.	 : •,

•

No processo de pedido de registo da revista
"Ancora", desta capital, de propriedade da
Associação . dos sub-oficiais da Arinada, o Se-
nhor diretor geral do D. I. P. proferiu .0 se-
guinte despacho	 Registe-se .sob a claSsis• .
ficaeão cl beoletim.	 . • .

Conselho Federal de Comércio
Exterior
RETIFICAÇÃO:

Na escala de férias publicada
Oficial de 2-4-1942; onde se lé:

Ely Rosa de Morais Proenca --
setembro:

Leia-se:
Ely -Rosa de Morais Proença —

julho de 1912.

PORTARIA N. 10, DE 22 DE JULHO
DE 1942

no /Mário

I a 20 de

1 a 20 de

O Sr. diretor gera) dispensou, a pedido, a
partir de 15 de julho corrente, o extranume-
rárto mensalista, auxiliar de escritório, re-
feréneia VIII, Maria do Lourdeo Palhares:
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Ordem do dia — Relatando o recurso da So-
ciedade Anónima Força. e Luz C,armo do Rio
Claro. interposto de decisão da Prefeitura Mu-
nicipal que lhe negou restituição de impostos,
o Sr. Maciel Filho expende parecer no sen-
tido de ciar-se provimento en parte, afim de
serem declarados nulos os lançamentos feitos
para cobrane,a do imposto de indústrias e pro-
fissões do diretor e gerente o que é aprovado
e do que se levrará o competente acordão (pro-
cesso r. 019-42), e, relatando o processo (nú-
mero 635-42), referente a dissídio dá Prefeitura
Muniaipal de Case Branca cerr a empresa que
explora os serviços de energia elétrica no mu-
nicípio, expende parecer no sentido de dar-se
provimento no correspondente recurso, o que
é aprovado e do que se lavrará o e nopetente
acordiic. Os Srs. Maciel Filho e Waldemar de
Carvalho fazem ainda consideraç,5es a respeito
dos assuntos dos processos .ns. 1.700-41 (rela-
tivo à distribuição de energia elétrica na vila
de liam:era, São Paulo) e 472-42 '(relativo à
aprovação, solicitada pelas Fábricas Unidas de
Tecidos, • Rendas e Bordados, Sociedade Anôni-
ma, de ampliação que fizeram em suas insta-
lações). de que, respectivarne d.e, são relatores.

Sessão seguinte: dia 8, quarta-feira. •

RESUMO DOS' TRABALHOS DA SESSÃO DE
8 DE JULHO DE 1982 (255.)

Presidência do tenente-corónel Mario Pinto
Peixoto da Canha.

Presentes tarnbem os Srs. Galliez Filho e
Waldernar de Carvalho.

laície, às 13 horas. Encerramento, às 15
horas.

Ata — 1:: lida, aprovada e assinada a da
sessão de 3 deste mês (254.8 ) .

Expediente — O Sr. presidente distribue e
entrega no Si. Waidernar C: 3 Carvalho os
processos as. 460-42 (ampliação das instala-
ções da Empresa Força e Luz Goiânia Limi-
tada); 697-42 (revalidação de ~cessão ou-
torgada a Mendes Lima & Comp., para apro-
veitamento de energia hidráulica na cachoeira
do Gindat, no rio Serinhac a , entre os muni-
cípios oe Serinhaen e Rio Formos, em Per-
nambuco) e 700-42 (revalidação . de concessão
dada à Prefeitura Municipal de Oliveira (Mi-
nas Gerais) para aproveitamento p.ogressivo
de energia hidráulica na caenecira do Anil, no
rio Jacaré); — e ac Sr. Galliez Filho restitue
o processo n. 560 -4? (revalidação da concessão
à -Prefeitura Municipal de Bambai, em Minas
(Tterais, para aproveitamento de energia hidráu-
lica na cachoeira do Samburá, na divisa dos
municieios de Bamtui e Guia Lopes) bem como
distribue, e entrega os prrocessos ns. 693-42
(concessão à Empresa Força e Luiz, Sociedade
Anónima, de Jaraguá (Goiar), para aproveita-
mento de energia numa queda dágua no ri-
beirão Pari), 698-42 (averbação no nome de
Francisco Rocha Nunes, do manifesto do apro-
veitamento de energia hidráulica em Patro-
cínio, Estado de Minas Gerais) e 708-42 (in-
terconexão solicitada pela Empresa Força e Luz
de Pederneiras Limitada, de São Paulo, com as
Empresas Elétricas Brasreiras. O Sr. Galliez
Filho devolve para diligência o proc. número
561-42 (pedido de Candida Dias Duarte para
averbação em seu nome da Empresa Força e
Luz de Areado e Diaisa Nova, de Mina; Gerais) .

Ordem do dia — O Sr. 'Wahlernar de Carva-
lho ralata, com parecer favoravel„ o. processo
n. 666-42 (revalidação• de • concessão viuva
Luzia Pedroza para aprovenamento de energia
hidráulica, -no rio Una, município de • Água
Preta, em_ Pernambuco), e .modifica o corres-
pondente projeto de decreto, eiaborado na Di-
visão de.Águas, a que, tudo, é aprovado. O se-
ehor Gailiez Filho, relata o nroo. n. 1.055-41
(contestação da Secretaria da Viação e Qtras
Públicas do Estado de São Paulo à classificação
de :igaras públicas dadas s do rio Atibaia pela
Divisilc de Águas) e se manifesta mantendo
essa classificação, o que é aprevado. Em se-
guida, c Plenfrrio passa ao exame do projeto 'de
decreto elaborado na Divisão Técnica para re.-
gularnertneão do decreto-lei n..4.293. de 13 de
maio deste ano, na parte 2eferente a aquisições
no mercado interno.	 . •

Sessão seguinte: dia 11, sábado.

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE
11 DE_JULHO DE 1942 (256.9

Presidência do Sr. tenente-coronel Mário Pinto
Peixoto da Cunha — Presentes tambem os
Srs, Macedo Soares, Galtiez Pilho e Walde-
mar de Carvalho.

•
Início, às 13 horas. Encerramento, às 15

horas.

Ata — E'. lida, aprovada o assinada a da ses-
são de 8 deste mês (255.).

Expediente -- ' 0 Sr. presidente distribue ao
Sr. Galliez Filho o processo n. 718-42 (de-
sapropriação, pela Empresa José -Giorgi de )le-
tricidade do Vale Paranapanen.a, de S. Paulo,
de uma 'área de terreno para construção do
uma linha destinada à interligação das usinas
Pari e Pirajú.

Ordem do dia — O Sr. Macedo Soares re-
lata o processo n. 889-41 (fixação do larifas
para fornecimento de eaergia elétrica ao Banco
Construtor do iarasil, Nova Sociedade Anôni-
ma, pela Compaahia de Carr;s, Luz e Força
do Rio de Janeiro, Limitada, e conçlne pro-
pondo o segriere, que é aprovado pelo Ple-
nário: ;) que o Conselho suglia ao Governo:
a) a "fixação dos mínimos da demanda e do
consumo no fornecimento tia Companhia de
Carris à Companhia Brasileira, de oitenta por
cento para a d.. ararda e duzentos e cinquenta
horas de demanda Mínima .pelo consumidora
aumentando o suprimento para dez mil e qui-
nhentos lave, no Rio da Cidade e conservando
as mesmas bases tarifárias existentes, vigoran-
do os mínimos a partir do mês corrente; b)
"fixação fias tarifas do Banco Construtor nas
bases pedidas pelo consumidor, vigorando es-
sas bases desde o início do suprimento ini-
ciado em fins de mil novecentos e quarenta e
um pela Companhia de Carris ao mesmo Ban-
co; c) "que o decreto que dispuser sobre as
tarifas autorize o Conselho a reduzir o supri-
mento quando for necessário, ou aumentá-lo.
se de novo estudo da questão resultar sua
possibilidade"; d) "que o Conselho seja autori-
zado a fazer acompanhar os suprimentos a
Niterói e Petrópolis, diretamente ou por in-
termédio .da Divisão de Águas, cessando o su-
primento ai:: energia nas horas de ponto a al-
guns grandes consumidores"; II) "que a Divi-
são Técnica do Conselho estude imediatamente
junto à Companhia de Cimento Portland a pos-
sibilidade de usar carvão pulverizado em seus
geradores a vapor em Guaxincliba. e possa
compelir essa companhia a fazer modificações
necessárias, e mesmo fornecer energia no sis-
tema da Companhia Brasileira"-.

Sessão seguinte: dia 13, quarta-feira.

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE
15 DE JULHO DE 1942 (257.8)

Presidência do - tenente-coronel Mario Pinto
Peixoto da Cunha.

Início, às 13 horas. Encerramento, às 15
horas e meia.

Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão
de 11 deste mês (256.).

Expediente — Não-há,
Ordem do dia — O Sr. Gal l iez Filho relata:

— o proc. n. 661-42, relativo à interligação das
tinhas da Companhia Industria Força e Luz,
concessionária dos serviços de eletricidade nos
municípios de Itajuhá e outros, em Minas Ge-
rais, com a usina da Companhia Força e Luz
Minis Sul, com parecer favo:avel, que é apro-
vado, juntamente com os correspondentes pro-
jetos de resolução e de decreto; o proc. número
698-42, relativo à averbação dc aproveitamento
de energia hidráulica de Patrocínio, Minas Ge-
rais, no nome de Francisco Rocha Nunes. com
parecer favoravel, que é aprovado, e n. 708-42
(pedido pela Empresa Força e Luz de Peder-
neiras Limitada, do Estado da São Paulo, de
determiração de suprimento,em sair favor,
pelas Empresas Elétricas Brasileiras), com pa-
recer contrário, que. é aprovado, e se emprasa
para apresentar o projeto da correspondente

resolução. O Sr. Waldemar de Carvalho re-
lata o proc. n. 662-42 — outorga de concassão
a Empresa Luz e Força de Iparneri Limitada,
para aproveitamente de energia na cachoeira
"Taboca", no rio do Braço, município de Ipa-
meei, rastrulo de Goiaz, com parecer favoravel,
e moditica os termos do respectivo projeto de
decreto, elaborado na Divisão de eguas, o que
tudo, é aprovado. O Sr. Macedo Soares, de
conformidade com as conc:usões do seu rela-
tório no processo n. 889-4:, aprovadas na
sessão do dia 11, apresenta projeto, que e apro-
vado, de decreto que ch termina as condições

suprimento de energia, referidos no de-
creto n. 6.738, de 22 de janeire de 1941.

Sessãe seguinte: dia 17, sexta-feira.

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE
17 DE JULHO DE 1942 (258.a).

Presidência do tenente-coronel Mario Pinto -
Peixoto da Cunha.

Presentes tambem os Srs. Macedo Soares,
Maciel Filho, Waldernar de Caraeallic e Galliez
Filho.

Início, às 13 horas. Encerramento, às 15
poras.

Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão
de 15 deste mês (257.).

Expediente — O Sr. Maciel Filha trata de
entendimento que,. por inetaubimcia do senhor
presidente, teve com autoridades do E. de Minas
Gerais, visando facii.tar a soluçãe de casos
afetos ao Conselho, ncs quai, são interessadas
algumas Prefeituras Municipais do mesmo Es-
tado, e, em seguida, cengraalla-se com a Con-
selho pela excelência do avul'e E-2, organizado
pela Dia isão Técnica sob o título 'It dústria da
Energia Elétrica na Pegião Nordest'", e solia'
cita seja consignado em ata uni voto de louvor,
a todos que nele colaboraram, no que é ate,-
eido.

Orde^.1 do di t — O plenário passa, então, a
examinar o projeto de decreto, e aburado pela
Divisãc Técnica para Teplurentação tio de-.
creto-lei n. 4.295, de 13 de maio do corrente
ano, e, a respeito, e Sr. Macedo Soares faz al-
gumas sugestões.

Sessão seguinte; dia 21, terça-feira.

Secção de Contabilidade

Publicaçãe que s, faz por exigencia do de-
creto n. 8.701, eie 5 de fevereiro de 1942, ar-
tigo IP, item, V.

.?olha, de pagamento de diár:as. por serviços
prestaeos fora ria sede, no período de iO a 17
de julho correrte. em virtede da portaria nú-
mero 18, de 8 de agosto de 1912, do Sr. Pre-
sidente do Conselho.

Nome — Cargo — Padrilc — Vencimento men-
sal — Número de eláriar — Valer da

— Total a receber

Américo Leemidea Barbosa de Oliveira —
Assistente em .omissão 1 — :300$0 — 8 —
35$0 — 2800.

Observações: Sede: Capital Federal — Local
para onde se afasiou: Cubatãe, Estado de São
Paulo — Natureza áo s.aerviço: Promoverei()
diligência junto à usina Ot Cubatão, para soa
lucionar pee: ido cit. ampi 'ação de instalações.

Visto em 22 de janto de 19i2. — Alexandre
de Moura Coutinho, chefe da 3cceão de conta-
bilidade.

Ato da Presidência

Por despadre de 22 deste mês, o Sr. P-esi-
dente concedeu ao extr u. m cair i u-rn
servenie VI, Aeyr Genial;da S:tva, nos termos
do art. 162, alface ce do decreto-lei n.
de 28 d( outalaeo de 19:	 30 dias de licença,
de. 8 de julao corrente até -6 de agosto- pró-,
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'MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Aviso n..99 -Afim de esclarecer a ^concessão
da gratificação de serviço aéreo, prevista no
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares da Aeronáutica declaro para os _devidos
fins, que:

1.0 O pessoal subalterno do "Ramo de •Ae-
ronáutica" que faz jus h gratificação de serviço
aéreo de que trata o art. 178 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ae-
ronáutica é o que, pela natureza de suas fun-
ções especializadas, está sujeito aos serviços de
vôo e à execução de 'provas aéreas regulamen-
tares, a; saber:	 •

mecânicos de avião,
mecânicos de : rádio (sub-especialidade de

vôo),
.inecâniCos de armamento,
fotógrafos e

• pilotos •. (estes com a .gratincaçâo regulada
peto art. 181 e seu parágrafo único). 	 •

2.° O restante pessoal subalterno da Aero-
náutica, só tem direito à aludida vantagem em
casos especiais em que haja absoluta necessida-
de de empregá-lo no serviço de vôo,‘mediante
proposta Prévia do diretor geral do Pessoal
aprovada pelo Ministro,' e sOmente no mês em
que esse serviço especial for executado.

- 3.° A concessão de gratificação de serviços aé-
reos aos oficiais médicos, prevista no art. 28 do
Código citado, tambem só' terá lugar quando
estes oficiais hajam executado trabalhos em vôo
déi'natureza especializada, num mínimo---4e 3
bdims mensais, não se computando para este
fim os transportes por via aérea.
' 40 O pessoal subalterno proveniente dos Mà-

nistérios -da Guerra e da Marinha continuará- a
perceber as mesmas •vantagens dós Ministérios

- de origem, de acordo como art. 289 do Código
de Vencimentos e Vantagens 'dos Militares da
Aeronáutica até à promoção, que equiparará
todos nos' mesmos Vencimentos do quadro de
Aeronáutica.

5.0 O disposto neste Aviso entra em execução
a partir do 2.° semestre do corrente ano, fi-

Departamento Nacional da Produção
Mineral

•
O' diretor geral.' do DepartaMento Nacional

da Produção Mineral em cumprimento do des-
pacho exarado, pelo Sr. ministro da: Agricul-
tura no processo DGPM. 1.362-42 e do item' I
da portaria baixada por S. 'Ex. em 4 do -cor-
rente, indeferiu os seguintes requerimentos -de
autorização' para pesquisas:

N. 5:870-12 - Paulilo Miranda.
N. 5.872-42	 Dolesal Dias.
N. 2.927-42 - Antonio Marques 'Pio.
N. 5.745-42 - Mario Martins Delgado.
N. 6.349-42 - Tarjino Faustino da Costa.
N. 6.784-42 - José Mathias Soares.
N. 6.908-42 - Armande Solia.

'EXPEDIENTE DÓ SR. MINISTRO •

Dia 16 de julho de 1940

Prefeitura Municipal de S. João Evangelista
Pedido de transferência do 'patrimônio da

Companhia Força e huz Evangelistana S. A.
- Aprovo a transferência em causa, nos ter-
mos dos pareceres acima emitidos. (DGPM.
1.962-42) .

Empresa Força e Luz de Canápolis - Pe-
dido de..aprovação paar novas tarifas. In-
deferido, em face do parecer. (DGPM: 2.125
de 1942).

cando revogadas ás medidas anteriores em de-
sacordo com o mesmo.

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1942. -
Joaquim, Pedro Salgado Filho.

Dia 17 de julho de 1942
Requerimentos: -

Attila Simões Duarte, solicitando autorização
para ingressar -no Curso de Monitores do'Aeru
Clube .do Brasil. - Autorizo, satisfazendo as
exigências.

Aldemar Moreira Pinto e Hermes da Gama
Almeida, segundos tenentes aviadores do Q. O.
Aux., solicitando sejam consideradas, para os
efeitos do k.'iso n. 53, de 16-11-41, as horas
de vôo feitas pelos requerentes no Aero Clube
do Brasil, nos anos de 1939, 1940 e 1941. -
Indefiro porque ao tempo em que realizaram os
vôos não estavam convocados.

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento . despachado
Pan American Airways,. Inc., requerendo

reconsideração do despacho de ai 0-6-42 refe-
rente aos horários das viagens adiciionais
internacionais. Mantenho o' despacho de
fls. 7-. As 'viagens .extraordinárias só poderão
ser . executadas -pela linha do, litoral, que é
a internacional; Podendo a Panair, companhia
brasileira,' realizá-las pelalinha do interior,
que vem servindo ao tráfego ordinário da
Pan American,. -nos termos da concessão an-
teriormente feita. Os aviões em viagens ex-
traordinárias; que tenham partido dos E. U.
da • A. antes • desta decisão poderão usar da
linha do interior até o lugar do destino, con-
:anto que não excedam do dia 25 do cor-
rente. Ref. 3.067-42.

AVISO -- As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho. .

Mineração Geral do Brasil Ltda. - Pedido
de averbação. Autorizo a averbação, nos
termos do parecer. (DGPM. 1.483-42).

Dia 17 de julho de 1942
Curt O. Rheigantz Pedido de sonda em-

prestada. - De acordo. CrdespaCho do Sr. mi-
nistro-refere-se a parecer da DG. opinando no
sentido de ser atendido o pedido na forma do
parecer- do diretor „da DFPM. (DGPM. 5.935
de 1942)-	 .

Julio de Castilhos Penafiel Pedido de au-
torização para pesquisa. - Do acordo-. O des-
pacho do Sr. ministror refere-se a parecer da
DG. opinando pela não aceitação das sugestões
apresentadas pelos requerentes. (DGPM.' 4.529
de 1942).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 8 de julho de 1942

Raymundo Menezes - Pedido de autorização
para pesi.p.iisa. Satisfaça o depósito dentro
de trinta dias. (DGPM. 2.832-42).

.Augusto Trajano , .de Azevedo Antunes
Pedido de autorização para pesquisa: - Satis-
faça o depósito dentro de trinta-dias. (DGPM.
4.535-42) . ,

Dia 14 de julho de 1942
Julio de Souza Araujo - Pedido de cópia

de uma planta. - Indeferido. (DGPM. 5.768
de 1942).	 '

Clarimundo de Moraes Pinheiro - Pedido
de autorização para pesquisa. - Satisfaça as

exigências dentro de trinta dias. (DGPM. 3.552
de 1942).

Oliverios Soares de Souza - Pedido de au-
torização para pesquisa. - Apresente nova
planta dentro de GO dias. (DGPM. 4.989-41).

José Gonçalves da Silva - Pedido - de auto-
rização para- pesquisa. - Satisfaça as' exigên-
cias dentro de sessenta dias. (puni 4.595
do 1911).	 ,
. Sotter IIenrique'Dáun - Pedido de auto,i=

zação p,ara. pesquisa. - Satisfaça as exigên-
cias dentro de sessenta dias. (DGPM. 5.857
de 1942) .

Pedro Baptista Gomes de Freitas - Pedido
de autorização para pesquisa. - Satisfaça as
exigências dentro de 60 dias. (DGPM. 4.743
de 1942) .

Dia 16 de julho de 19.12
Francisco Luiz Buba - Pedido de autóriza-

Cão para pesquisa. - Satisfaça as exigências
dentro de sessenta dias. (DGpM. 5.627-12).

Dia 17 de julhO de 1942
Francisco Luiz Buba - Pedido do autori-

zação para pesquisa. - Satisfaça as exigências
dentro de 60 dias. (DGPM. 5.626-42), •

Dia 18 de julho de 1912
Irene Lopes Sodré - Pedido de autorização

para pesquisa. - Compareça • a este Departa-
mento dentro de 15 dias. (DGPM. 1.854-42).

Geraldo Ferreira Santiago - Pedido de au-
torização para pesquisa. - Compareça a este
Departamento dentro' de 60 dias. (DGPM.
6.513-42).

João José . Mansur - Pedido de autorização
para pesquisa. - Satisfaça as exigênidas até

de agosto - vindouro. (DGPM. 3.615-42)
Dirceu Portella de Azevedo - Pedido de au-

torização para pesquisa. _- Satisfaça as exi-
gências dentro de 60 dias. (DGPM. 3:689-42) .

Waldemar de Paula Andrade - Pedido $te
autorização para peSquisa. - SatiSfaça as exi-
gências dentro de 60 dias. (DGPM. 5.286-42).

Raimundo Silva 'de Assis - Pedido de auto-
rização para pesquisa. - Satisfaça as exigên-
cias dentro de 60 -dias. (DGP.M. 6.473-42).

Dia 20 de julho de 1942
Nestor Netto de Almeida - Pedido de au-

torização para pesquisa. - Aguarde-se até 28
de julho torrente. ,(DGPM. 4.983-42).

Walfrido Moreira de Carvalho - Pedido de
autorização para pesquisa. - Compareça a este
Departamento até 7 de agosto corrente. (DGPM.
(5.322-42).

Relação dos pedidos de pesquisa protocola-
dos no dia 20 de julho de 1942. na Departa-
mento . Nacional da Produção Mineral:
D. -G. P. M. - Interessado - Natureza -

• . Local - Município - Estado .
6.926-42 - Paulo . Costa	 Galenita e as-

sociados -.Ciranda - Pinhal - São Paulo.
N.934-42 - José fina Netto - Mica e as-

sociados - Fazenda da Boa Vista - Rio Bran-
co - Minas-Gerais.

N.935-42 .- José Lima Netto - Amianto
e associados - Esmeralda - Rio Casco -
Minas Gerais.

N.936-42 .- .José Raimundo de Melo - Gra-
fite - Fazenda Samambaia - Itapecerica -
Minas Gerais. 	 .

6-.937-42 - Manstir'& Messias - Mica e as-
sociados - Córrego de São Geraldo - Conse-
lheiro Pena-- Minas Gerais.

6.938-42 - Abeilar Romeiro 	 Mica e as-
sociados'	 Oncinha do Padre	 Resplenger
- Minas Gerais.

6.939-42 - Antenor José da Costa 	 Quar-
tzo, mica e associados - Cachoeira. do Guara-
nf - Resplendor	 Minas Gerais.

6.940-42 - Norvino de Freitas - Quartzo,
mica e associados - Figueira Seca - Res-
plendor - Minas Gerais.

6.941-42 - Julio de Castilhos Penafiel -
Turfa	 Saquarema - Rio de Janeiro.

6.942-42 Sebastião Geraldo da Silva -
Diamantes e associados - Ouro Fino - Minas
Gerais..

6.943-42 - Sebastião - Geraldo da Silva
Diamantes e associados - Fazenda Velha -
Serro - Minas' Gerais -. •

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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6.944-42 — Manoel Teles de Araujo — Dia-
mantes e associados — Bart ou Pimenta —
Minas Gerais.

6.945-42 — Amelia. Miranda da Silva —
Diamantes e associados — Acaba Saco — Ser-
ro— Minas Gerais.

6.946-12 — José de Sales Gomes — Dia-
mantes e associados — Bari ou Pimenta —
Serro — Minas Gerais.

M.947-42 — João Luiz da Silva — Cristal
e associados — Cabeceiras de Rib. Jararaca
— Minas Gerais.

6.948-52 — Luiz Machado Netto — Cristal
de rocha — Morro Grande — Buenópolis —
Minas ( ais.

6.951-12 — Efigênia Matos Paixão — Dia-
mantes — Im. dos herdeiros de Antonio Men-
des Campeio — Serro — Minas Gerais.

6.969-42 — Adelino Alves Caldeira — Quar-
tzo, mica e pedras coradas Bom Jardim —
Rio Vermelho — Minas Gerais.

6.973- — Redelvin Andrade — Cristal de
rocha e associados — Garimpo ou Pedreira
doAçudinho	 Sele Lagoas — Minas Gerais.

Relação dos pedidos de pesquisa protocola-
dos no aia 21 de julho de 1942, no Departa-
mento l':acional da Produção Mineral:
D. O. P. M. — Interessado — Natureza —

Local — Município — Estado
6.982-12 — Thomaz Marinho de Albuquer-

que Andrade -- Calcáreo — Fazenda Barra
Mansa — Tomasina — Paraná.

6.983-12 — Thornaz Marinho de Albuqaer-
cn.e Andado — Calcáreo — Fazenda 1-sarra
Mansa s— Tomazina — Paraná.

6.981-12 — Thomaz Marinho de Albuquer-
que Andrade — Calcáreo — Fazenda Barra
Grande, 1.'azenda Barra .Mansa — Tomazina —
Paraná.

6.9e7-12 — José Gomes da Silva Junior e
outro — Cristal de rocha e manganês — Fa-
zenda Anhionas — Borda da Mata — Minas
Gerais.

7.012-12 — Eduardo de Castro Lopes —
1Mangans e associados — Buenópolis — Minas
Gerais.

Visto. — (Assinatura ilegivel), diretor geral.

Primeira Comissão Especial Revi-
sora de Títulos de Terras

DEPACHOS

Dia 7 de maio de 1942

PCERTT 1.038 — Requerente: Olímpio Ba-
tista, terras em Pirai. — Solicite-se a audiên-
cia da D. T. C. no sentido de ser verificada
a situação das terras em que o requerente é
interessado, eia relação às sesmarias já estuda-
das pela Secção de Engenharia, daquela Divi-
são.

Dia 11 de- maio de 1912

PCERTT 2.822 — Requerente: Salvadora de
Teixeira Carvalho, terras em Paria do Pirai. —
Solicite-se audiência da D. T. C. no sentido
cie ser verificada a situação das terras em que
a requerente é interessada, ela relação às ses-
marias já estudadas pia Secção de Engenharia,
daquela Divisão.

Dia 4•de junho de 1942

PCERTT 2.014 — Requerente: Honório Ro-
drigues Barreto, lote n. 2, à rua Olavo, em
Santa Cruz. — A Comissão julgou o reque-
rente com direito, à preferência para a aqui-
sição do terreno de que é ocupante, lote n. 2,
da rua Olavo. em Santa Cruz, nos termos do
disposto no art. 8.° do decreto-lei- n. 893, de
26-11-938. Remeta-se o processo à D. D. U.,
para os devidos fins.

Dia 22 de junho de 1942

PCERTT 1.888 — Requerente: Domingos
Pereira de Castro, lote n. 36, da Avenida Iza-
bel, em Santa Cruz. — A Comissão julgou re-
gulares. os documentos apresentados pelo re-

querente, referentes ao terreno, lote n. 36, da
Avenida Izabel, em Santa Cruz, nos termos do
relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo
à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT 1.965 — Requerente: João de Pau-
la Barros, lote n. 211, do Núcleo Colonial Santa
Cruz. — Junte o primeiro traslado ou uma cer-
tidão da escriktra a que se refere a pública
forma apresentada.

PCE111"2 2.102 — Requerente: Honório dos
Santos Pirnentel. lotes em Santa Cruz. — So-
licitem-se providências à D. D. U. para que
seja informada esta Comissão qual é a situa-
ção atual dos terrenos foreiros à Fazenda Na-
cional de Santa Cruz, lotes as. 32-A. da Ave-
nida Carmen; 67, da Avenida Izabel; 22, da rua
Primeira . e 30-11 e 31, da Avenida Carmen, a
que se referem as certidões jantas pelo reque-
rente".

PCERTP 2.263 — Requerente: Cícero de Fi-
gueiredo, terras em Rodeio. — Solicite-se, no-
vamente, a audiência da D. 1). U. para, à
vista da divergêncis das informações a que se
refere o final do relatório-hoje aprovado, pres-
tar os esclarecimentos indicados no mesmo fi-
nal.
PCERTT 2.616 — Requerente: Eitel Frede-

rico Kozlowsky, lote a. 78, do Núcleo Colonial
Santa Cruz. — Tendo em vista o que informa
a D. T. C.. ao requerente, na qualidade de
cessjunásjo rtireitos de José Heitor Ribei-
ro às benfe"sss .s existentes no lote n. 78 do
Núcleo Colonial ...anta Cruz c à posse do mes-
mo lote, de que o cedente era concessionário
por ocasião da cessão, aplica-se o disposto no
art. 8.° do decreto-lei n. 893. de 26-11-938.
Tratando-se, pOrem, de terras situadas em Nú-
cleo Colonial, sujeitas a legislação especial, a
transferência deverá ser feita de acordo com
o que dispuser essa legislação. Remeta-se o
processo à D. '1'. C., para os devidos fins.
PC:EM' 2.826 — Requerente . Ant enor do

Oliveira Matoso, terras no Núcleo Colonial
Santa Cruz. — À vista do que informa a D.
T. C. e por se tratar de terras entregues ao
requerente a titulo precário, não há que de-
ferir.

PCERTP 2.866 — Requerente: Homero Sil-
va. terras em Vassouras. — a au-
diência da D. '1'. C. no sentido de ser 'veri-
ficada. a situação das terras em que o reque-
rente é interessado, em relação às sesmarias já
estudadas pela Secção de Engenharia, daquela
DivisSo.

PCERTT 2.873 Requerente: Rosa Viren-
te de Matos, terras em Pirai. — Faça prova
do interesse que , tem nas terras partilhadas a
Mateus Vicerte da Silveira.

PCERTT 2 871 Requerente: Maria-Me-
deiros de Matos, terras em Pirfé:. — Faça pro-
va do interesse que tem nas terras partipiadas
a Francisco Silveira Meeeiros..	 s

PCERVI` 2.912 — Requersnte: Maria Amé-
lia Monteiro de Barros, terras em Barra Mansa.
— Venha, em anexo, o que corstar no arquivo
sobre o processo n. 1.956.

PCEPTT 2 926.— Requerente: José Guima-
rães, terras em Pirai. --Solicite-se a audiên-
cia de D. D. U. no sentido d s ser verificado
o que alega o requerente

PCERTT 2.927 — Requerente: Enedino José
de Andrade, lote n. 19 à Avenida Carmen, em
Santa Cruz. — Solicite-se r audiência da D.
D. U. no sentido de ser vistoriado o terreno em
que o .requerente é interessado.

PCEBTT 2.929 — Requerente: André Ave-
lino Corrêa Lago, terras em São João Marcos.
— Não constando da escritura junta ao regue-
rimentr, de 27-2-940 (PCERTT 3.C57) esteja
transcrita no Registo Geral de bnoveis, faça
prova de que essa formalidade foi satisfeita.

PCERTT 2.917 — Requerente: António dos
Santos Malheiros, terras no morro do "A": —
Faça prova de que os terrenos situados na Fa-
zenda Nacional de Santa Cruz, de que é foreiro,
não incidiram em comisso.

PCERTT 2.958 — Requerente. Mario Coelho
de Menezes, loto n. 7-C da Avenida Areia fiou-
ca, em Santa Cruz — Solicite-se a audiência
da D.D.U., para que se sirva informar se o
requerente é ocupante do terreno e tem bem-
feitorias rio mesmo.

PCERUP 2.960-A. — Requerente: Ernesto
Graff, terras em Santa Cruz — Solicite-se a
audiência da D.D.U. para que se sirva prestar

as informações a que se refere o final do re-
latório hoje aprovado.

PCERTT 4.523 — Requerentes: Humberto
Bruno e outro, terrenos eco Sepetiba — Solici-
te-se a audiência da D.D.U. no sentido de
serem vistoriadas as terras em que os reque-
rentes são interessados.

PCERTT 4.894 — Requerente, Celestina Gar-
cia Terra Mateus

'
 inventariante do espólio de

Maria das Dores da Fonseca Terra, terras ens -
Sepetiba — Baixe à Secretaria, afim de ser
cumpri£lo o deSpacho, desta data, exarado no
processo n. 5.098, em que é requerente o espó-
lio de dona Maria das Dores da Fonseca Terra.

PCERTT 5.098 — Requerente: Celestina Gar-
cia Terra Mateus inventariante do espólio de
Maria das Dores da Fonseca Terra, terras em
Sepetiba — Junte-se ao processo n. 4.471,
em que é requerente .Aguinaldo Faria e venham
ambos em apenso ao de n. 4.891, que ora bai-
xa à Secretaria para esse fim.

PCERTT 5.186 — Requerente: Antonio Pe-
reira Lopes, terras em Barra do Pirai — Gomo.
requer.

PCERTT 5.187 — Requerente, Antonio Luiz
Teixeira, terras em Tinguá — Junte-se ao pro-
cesso n. 1.683.

PCEIVIT 5.188 — Requerente, Emitia Maria
Pimenta, terrenos em Santa Cruz. — Junte-
se ao processo a. 4.655.
• PCERTT 2.978 — Requerente, Matilde Igle-

sias ou Américo Marques -Figueiredo, terras
em Barra do Pirai — Compareça à Secretaria
da Comissão.

Dia 25 de junho de 1942

PCERTT 150 — Requerente: André Avelino
Corrêa lago, terras em São João Marcos — So-
licite-se a audiência da D.D.U. no sentido.
de ser verificado se os 12 alqueires de terna
situadas no lugar denominado "Chácara".'es-
tão compreendidas na sesmaria concedida a
Francisco Cordovil de Siqueira, em 1732;» a
que se referem a certidão passada pelo Arqui-
vo Nacional e uma planta apresentadas a esta.
Comissão com o requerimento n. 5.140, de 11
de maio último.

PCERTT 533 — Requerente: Francisco lio-
drigues Pereira, terras cai Vassouras — Solici-
te-se a audiência da D.D.U., no sentido de
ser verificado se as terras em que o reque-
rente é interessado estão compreendidas ou
foram desmembradas das da Fazenda Santana,
situada no Vale do Rio Santana, no Município
de Vassouras, do Estado do Rio de Janeiro, a
que se refere a informação prestada em . 6 de
março de 1942 por aquela Diretoria, em solu-
ção ao pedido desta Comissão, constante do
ofício a. 1.869, de 29-11-941.

PCERTT 1.338 — Requerente, Elias 'Jorge,
lotes em Santa -Cruz — Faça a prova a mim
se refere o final do relatório hoje aprovado.

PCER17 1.898 — Requerente, Paula Fran-
cisca, lote n. 5, da Travessa Macaé, em Santa
Cruz — A Comissão julgou ter a requerente
preferência para .a aquisição do terreno, lote
n. 5, da Travessa Macaé, em Santa Cruz, nesta
Capital, na sua qualidad e de arrendatária, nele
possuindo benfeitorias, de sordo com o dispos-
to no art. 8.° do decreto-lei a. 893, de 26 de
novembro de 1938. Remeta-se o processo à
D.D.U., para os devidos fins.

CERTT 2.019 — Requerente: Juvenal Al-
ves Pereira, lotes em Santa Cruz — Faca a
prova a que se refere o final do relatório hoje
aprovado.

PCERTI` 2.280 — Requerente, Frederico
Ferro, lote n. 59, da Avenida Izabel, em Santa
Cruz — A Comissão, atendendo a que os do-
cumentos apresentados pelo requerente mos-
tran. que se operaram duas transferências do
domínio tad do terreno, lote ii. 59. da Aveni-
da Izabel, em Santa Cruz. nesta cidade, sem a
audiência prévia da União, sendo a segunda
nula de pleno direito. por ter sido • efetuada
em desacordo com o disposto no parágrafo I.°
do art. 22 do decreto-lei n, 893, cie 26 de no-
vembro de 1938, julgou a União com direito
a investir-se, independentemente de qualquer
formalidade e mediante o pagamento prévio
do preço da aquisição, na posse do dito terre-
no, nos termos do disposto no artigo 7..°
supracitado deereto-lei. ficando, entretanto, as-
segurada a Frederico Ferro preferência Para



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
- Gabinete do- Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 189, DE 22 DE
JULHO DE 1942

O Ministro de Estado da Educação e Saude,
resolve: Os alunos dos cursos de comércio, con-
vocados para o serviço militar, ficam dispensa-
dos da frequência o dos trabalhos escolares, a
que lhes seja impossivel comparecer, em vir-
tude do cumprimento de seus deveres, em face
da defesa nacional, devendo, porem, submeter-
se, em estabelecimento adequado, federal ou
reconhecido, no local onde estiveéem servindo:
ou onde lhes seja indicado pelo Departamento
Nacional-de Educação, a exames das disciplinas
da série que cursarem.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
Gustavo Capanctna.

PORTARIA MINISTERIAL N. 170, DE 11 DEI
JULHO DE 1912, PUBLICADA NO SUPLE-
MENTO N. 164 DO DIÁRIO OFICIAL (16 DE
JULHO DE 19'i2).

RETIFICAÇÃO

No programa de latim, primeira série, onde
se lê:	 ,	 •

"T. Leitura e Tradução — Far-se-ão utili-
zando-se textos fáceis: provérbios latinos e
frases sentenciosas, pequenas inscrições latinas
(principalmente as imperiais) e trechos de,Pu-
bilha Siro e Eutrópio", leia-se:

"I. Leitura e Tração — Far-se-ão utilizan-
do-se textos fáceis: provérbios latinos e frases
sentenciosas, pequenas inscrições latinas (prin-
cipalmente as período imperial) e trechos
de • Publilio Siro e Eutré-pio".
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a aquisição do domínio pleno do terreno, caso
a União não queira utilizar-se daquela facul-
dade, acrescidcr ao preço da aquisição a do lau-
délnio, que deixou de ser pato, com os juros
da :mora, nos termos du relatório hoje apro-
vado.» Ilerneta-se o processo à D.D.U., para
os 'devidos fins.

N. 2.663 — Requerente, Rozenclo de Carva-
lho Campos, terras na Morro do "A", em Santa
Ceuz. — Indeferido, à vista do que informa
a DT.C.

PCERTE 4.256 — Requerente: Jorge da Cos-
ta Franco, terras em Vargem Alegre — A Co-
missão julgou legalmentt; desmembradas do pa-
trimônio nacional c, por isso, não sujeitas àS
disposições d. decreto-lei n. 893; de 26 de no-
vembro de 1938, as terraa em,que o requerente
à interessado. constituidas pelos lotes números
43,44.45 e 40, do Núcleo Colonial Vargem Ale-
gre, situadas no 5.0 Distrito cio Município de
Barra do Pirai, do Estado do Rio de Janeiro.
Remeta-se o processo à D.D.U., para os devi-
dos fins.

PCERTT 4.922 — Requerente: Francisco da
Silva Ferreira, -lotes em Santa Cruz — A Co-
missão julgou regulares 'os documentos apre-
sentados pelo requerente, em relação ao espó-
lio de José Marsico e referentes aos terrenos,
lotes ns. 35-11, com 15 metros e 36, com 44
metros, sitos à avenida Carmen, em Santa Cruz,
nesta Capital. Remeta-se o processo à D.D.U..
para os devidos fins.

Dia 29 de -junho de 1912 -

PCERTT 390 — Requerente: André Douro
Pais Leme, terras em Vassouras. — Tendo em
vista a informação prestada pela D.D.U., a
Comissão, nos termos do relatório hoje apro-
vado, complementar do aprovado em sessão de
17439, julgou não incidirem no disposto no
decreto n. 5.110, do 12-1-40, por estarem si-
tuadaS fora de próprio nacional, a parte das
te,rras da Fazenda, de Santana, de proprieda-
de .do requerente não compreendidas no perí-
metro da antiga Imperial Fazenda de Santa
Cruz e por se acharem localizadas dentro da
área da sesmaria concedida a Inácio Dias Ve-
lho, a parte das referidas terras que encon-
tram dentro do perímetro daquela Fazenda,
sem incidirem, portanto, nas disposições- do
decreto-lei n: 893, de 26-11-38. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT 2. 912 — Requerente: Maria Anié-
lia Monteiro de Barros, terras em Pirai. — O
título de propriedade . apresentado pela reque-
rente, a escritura pública de 18-11-37, lavra-
da nas Notas do Tabelião do G.° Ofício desta
Capital, não faz a prova exigida no filial do re-
latório aprovado e msessão de 16,10-39, emi-
tido no processo n. 1.956. Tratando-se de
terras legadas a ex-escravos libertos pelo Vis-
conde da Piedade, conforme se vê dos autos de
homologação de medição das mesmas terras,
juntos pela requerente, -é indispensavel a pro-
va de como as reefridas terras passaram a per-

- tencer a Leocádia Maria da. Conceição, que
aparece como outorgante vendedora naquela
escritura. Faça, poiá, a requerente, essa pro-
va.

PCERTT 5.084 Requerente: Plínio de
Carvalho, terras em Barra Mansa. — A Co-
missão julgou não incidirem nas disposições
do decreto-lei n. 839, de 26-11-38, nos termos
do relatório hoje aprovado, as terras que.cons-
queires, situadas a 7 quilômetros da Vila do
tituem o sítio "Cafundó"

'
 com 12 e meio ai-

Amparo e a 9 do marco de canto da Fazenda
Nacional de Santa Cruz, nos limites dos Muni-
cípios de Barra 'Mansa e Valença. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os deVidos fins.

Dia 2 de julho- de 1942

PCERTT 1.732 — Requerente: Silvino José
Neto, terras em Manguariba, — A Comissão
julgou o requerente com direito à aquisição do
terreno de que é ocupante, situado em Man-
guariba, em Santa Cruz, nesta Capital, nos
termos do disposto no art. 8.° do decreto-lei
n, 893, de 26-11=38. Remeta-se ó processo à
D.D.U.; para os devidos fins.

PCERTT 1.852 — Requerente: Lúcia Bar-
reto, lote n. 3, , da avenida Isabel, em Santa .

Cruz. — Satisfaça a exigncia constante do fi-
nal do relatório hoje aprovado.

PCERTT 1..859 — Requerentes: Martiniano
Solé Mata e outros, lote n. • 3, da rua 'da Matriz,
em Santa Cruz. A,Comissão julgou regulai-
o documento apresentado pelos requerentes,
relativo ao terreno, lote n. 3, da rua da Ma-
triz, em Santa Cruz, nesta • Capital. Remeta-se
o processo à D .1) U , para os devidos fins. -

PCERTT 1.860 — Requerente: Martiniáno
Sole Mata, inventariante 'do espólio de Cacilda,
Mata de Solé, lotes ns. 5 e 63-A,-da rua da Ma-
triz, em Santa Cruz. —. A Comissão julgou re-
gulares em relação ao espólio de °adida Mata
de -Sole, -os documentos apresentados pelo re-
querente e referentes aos lotes de terreno nu-
meros 4. e 63-A, da ruas da Matriz, em Santa
Cruz, no Distrito , Federal, nos termos do re-
latório hoje apresentado. Remeta-se o proces-
so à D.D.U., para os devidos fins'.

PCERVE 1.973 — Requerente: Joaquim Ri-
beiro de ,Paiva, terras em Vargem Alegre. —
A Comissão julgou legalmentedeSmembradas.
do patrimônio nacional as terras em gue o re-
querente é interessado. situadas em Vargem
Alegre. 5.° Distrito tio Município de Barra do
Pirai. medindo 33 alqueires, mais ou menos,
nos termos do relatório hoje aprovado. Reme,
ta-se o processo à . D.D.U., para os devidos
fins.

PCERTT 2.730 Requerente: Oscar Bar-
bosa Lima, terras em Vassouras. — Remeta-
se o processo à .D.TIC. 'para o fim indicado
no . final do relatório hoje aprovado.

PCERTT 2.868 Requerente: Julieta Ma-
ria da Conceição, terras em Barra do Pirai. —
Solicite-se a audiência da. D.T.C. no sentido"
de ser verificada a situação das terras em que
a requerente é interessada; em relação às ses-
marias . já estudadas pela Secção • de Engenha-
ria. daquela 'DiViSãO. ' 	 •

PCERTT '2.875 Requerente : Joaquim
Guimarães, - terras em Barra •do Pirai. ". Des-
pacho idêntico ao . do processo n. 2.868.

..PCERTT, 2..889 — Requerente: Maria Mel-
vina dos Santos, lote 11.- 3, , da rua Bondes de
Sepetiba, em Santa -Cruz. — Oficie-se nova-
mente à D.D.U. solicitando - resposta ao de
n. 2.070, de- 9-2-42, a que se refere a infor-
mação.

PCERTT 2.892.— Requerente: Vicente Go-
mes da Rocha, terras em Mendes e Vargem
Alegre. — Despacho idêntico ao do processa
n..2.868.

• PCERTP 2.893 -,- Requerente: Capela • de
Santo -Antônio, terras em Mendes. — Despa-,
cho idêntico ao do processo n. 2.868.

PCERTT 2.896 -,-- Requerente: Ari de Oli-
veira Lima e outro, terras em Iguassú. ,-. So-
licite-se a audiência da D4).U. no sentido de
ser verificado se as terras em que os reque-
rentes são interessados' compreendem algum

	

próprio nacional.	 •

PCERTT. 2918 — Requerente: Djalma Al.
voar de Coes 'e- Siqueira e outro, terras em
Mendes. — Despacho idêntico ao do . processo .

. 2.868.
PCERTT. 2.922 — Requerente: Antônio Ma-

cedo da Cunha, terras em Mendes. — Despa-
cho idêntico ao. do nrocesso a. 2.868.

PCERTT. 2.928 — Requerente: Júlio Car-
doso, terra ã em Santa Cruz: — Faça prova de
que é ocupante.

PCERTT. 2.951 — Requerente: Djahna Jo-
s.é Marques, lote 11. 7, à rua do Império,

_em •-Santa Cruz. — Indeferido. Alem de não
juntar qualquer documento que prove' a sua
qualidade de ocupante do lote n. 7, da rua Sete
de Setembro, hoje do Império, em Santa Cruz,
esse lote já foi objeto de estudo da Comissão
no ,processo n. 1.343, em que é interessado
'José Corrêa Teixeira, que apresentou documen-
tos julgados regulares, naquele processo'.

-PCERTT. 2:962 — Requerente: José Nunes
de Oliveira, lote n. 26, da rua Bondes de Se-
petiba, em Santa Cruz. — Faça prova de que
é. ocupante do lote.

PCERTT. 2.064— Requerente: Paula Fran-
ça • da Silva,-lote n. 32, da rua General Olímpio,
em Santa Cruz. Despacho idêntico ao do
processo a. 2.962.

PCERTT„ .2.978 — Requerente: Matilde
Iglesias, terras em Barra do Pirai. — Depacho
idêntico ao do processo n. 2.868.

PCERTT. 2.980 — Requerente: Marcelino
Rodrigues, terras em Barra do Pira(. — Des-
pacho idêntico ao 'do processo n. 2.868.

PCERTT. 4.892 Requerente: Margarida
Santos, terras em Itaguai. — Solicite-se a au-
diência da D. D. U., no sentido de ser veri-
ficado se as terras em que , a requerente é in-
teressada estão. compreendidas nas que cons..
tituiam o antigo Engenho de ItaguaL já exa-
minada a respectiva documentação no proces-
so n. 1, desta Comissão.

PCERTT. 4.894 Requerente: Celestina
Garcia Terra • Mateus, inventariante do espólio
de Maria das Dores da Fonseca Terra, terras
em -Sepetiba.
- "A-Comissão - reconhece ao espólio de dona
Maria das Dores da Fonseca Terra, preferên-
cia para a. aquisição das terras que ocupa na
estrada de Seriétiba,n. 210, no morro da Trin.
dade, Povoação de- Sepetiba, no Distrito Fe-
deral, ex-vi do disposto no art. 8.0, do decreto-
lei n. 893, de 26-11-938, nos termos do rela-
tório hoje aprovado. Itemeta"-se o processo à
D. D.- U., para os devidos fins".

A Comissão, Luciano Pereira da Silva. —
Plinio de Freitas Travassos. — Henrique

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-PCER'17 2.900 — Requerente: João Borges

Filho, terras em Barra do Pirai. — Despacho
idêntico ao do processo n. 2.868. 	 • rante o mês, de julho.
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Conselho Nacional de Desportos
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚ-

BLICA

Dia 6 de julho ' de 1942

Processos:
N. 1 .1.412-41, do Clube Esportivo e Recreati-

vo Atlântico — pedido de subvenção, com pa-
recer . favoravel. — Paguem-se dois contos de
reis. — G. VARGAS .

N. 16.010-41, do Ipiranga Futebol Clube —
pedido de subvenção, com parecer favoravel.
— Paguem-se dois contos de réis. —
G. VARGAS.

N. 17.096-41, do Atlético Rio Negro Clube
— pedido de subvenção, com parecer favora-
vel. — Mantenha-se. — G. VARGAS.

N. 17.902-41, do Clube Ginástico Juiz de
Fura pedido de subvenção, com parecer fa-
voravel. — Mantenha-se. — G. VARGAS.

N. 18.760-41, do Esporte Clube Recife —
pedido de subvenção, com parecer favoravel.
- Mantenha-se. — G. VARGAS.

N. 19.817-41, do Clube do Remo do Pará —
pedido de subvenção, com parecer favoravel.
— Mantenha-se. —	 VARGAS.

N. 19.995-11, do Tupi F. C. — pedido de
subverção, com parecer favoravel.---.- Mante-
nha-sc. — O. VARGAS.

N. 25.481-42, de Atilano E. Araujo. com pa-
recer contrário. — Ciente. — O. VARGAS.

.	 Dia 13 de julho de 1912

Processos:
N. 15.880-11. do Futebol Clube "Presidente

Vargas" — pedido de auxílio, com parecer con-
trário. — De acordo. Arquive-se. — GETULIO

N. 17.885-1 .1, do Esnorte Clube São Lou-
-rece° - pedido de subvenção, com parecer

contrário. — De acordo. — O. VARGAS.

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo:
N. 19.326-41, da Liga de Natação do Rio de

Janeiro, com pare-er contrário. — De acordo
com o parecer, aguarde-se.	 Cape-_
riem.

DESPACHOS DO SR.-CHEFE DO GABINETE

Processos-t .	.
19.991-41. ao Tupi F. C. — pedido 'te

auxilio extraordinário. — Não há verba.
De ordem do Sr. ministro, — C. Drummond.

N. 31.336-41. da Associação dos Sargentos
do 10.° RJ. — pedido de auxilio. — Indeferi-
do. em face do parecer. De ordem do senhor
ministro. — C. Drummond .

DESPACHOS DO SR. PRES/DENTE

Processos:
S/n„ do Vila Nova Atlético Clube (of. 67-11)

— pedido de auxilio financeiro. — Arquive-se.
— A. Vasvoncellos.

N. 39.183-41 — C.B.D. Requerimento do
S. Cristovão A. C. — pedido de auxilio fina-
ceiro.	 Arquive-se. — A. Vasconcelos.

N. 59.786-41	 C.B.D. Requerimento do
C. R. Boqueirão do Passeio — pedido de au-
xilio financeiro. — Arquive-se. A. Vascon-
celloS.

PARECER N. 100

Processo n. 25.758-42.
Relator: Conselheiro Luiz Aranha. 	 .
Verifica-se que o Clube Astréia, de João Pes-

soa, cumpriu todas as exigências dos decretos-
leis ns. 527 e 3.1i"J. Com 56 anos de existên-
cia, só há 4 anos pode o C - ube Astréia construir
unia Moderna é elegante praça de desportos,
passando a cultivá-los - com dedicação e esmero.
Alem das atividades propriamente recreativas.
mantem uma biblioteca e .departamentos femi-
nino, de Cultura e Arte, Votei, Basquete, Atle-
tismo, Tenis.e Futebol.

O Req. do Clube Astréia, deu entraad no pra-
zo legal, deixando de ser julgado. em tempo, por
só ter dado entrada na Secretaria deste Conse-
lho a 12 do mês em curso. Sou assim, de pa-
recer que seja encaminhado imediatamente ao
Exmo. Sr. Ministro da Educação, com parecer
deste Conselho no sentido de que o Clube As-
trela merece os favores concedidos pelos decre-
tos ns. 3.199 e 527.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942.

PARECER N. 113

Processe n. 25.206-12.
Relator: Conselheiro João Lyra Funo.
1 — O Cão Cristovão Atlético Clube (S.C.A.

C.), associação desportiva filiada à Federação
Metropolitana do Foot-Ball . (E.M.P.) e vin-
culada, em consequência, a este C.N.B., So-
licitou um auxílio ao Senhor Presidente da Re-
pública, com fundamento no decreto-lei 527.
de 1 de julho de 1038, "tendo em vista a neces-
sidade de manter e desenvolver os desportos, em
todas as suas finalidades". -

2 — Trata-se de tradicional e ativa associa-
ção desportiva do Distrito Federal. Dentre a
maioria dos entidades congêneres, esta sobres-
sae, sem dúvida, pela - constância com que se
dedica à prática das suas atividades próorias.
nutrindo-se, sobretudo, do entusiasmo e da .de-
dicação. de todos os que se congregam em torno
à execução do programa mie khe determinou
a fundação.

3 — Não .se cuida de- entidade porventura
acobertada -pelos recursos de associados. cujas
disponibilidades financeiras, muitas vezes, são
drenadas em benefício de uma melhor apresen-
tação social da instituição a que devotam assis-
tência.

4 — O S.C.A.C. alenta-se. paar o trabi-
lho quotidiano de suas atividades, coto a rno,
bilização dos sacrifícios de seus afeiçoados.,qc
lhe devotam todas as reservas morais, ao
apoio da obra de seu desenvolvimento.

5 — O quadro social de que dispõe é construi-
do, principalmente, de representante das ells...-
ses trabalhadoras, entre os quais a mocidade es-
tá presente, em proporção preponderante.

6 — Situado em -bairro fabril, em regra tam-
bem- destinado ao pequeno comércio. é no meio
desses redutos que 'encontra a snti maior
pressão. como centro do animaeão e de evasão,
que equilibra • os índices da vida em comum,
evitando que a juventude de despole dos sen-
timentos que mais devem ser avi v	.ados, perdm-
do-se na esterilidade ociosa.

7	 que militamos- nos desportos, dam .s
o justo valor que merece essa organização me-
desta, mas benemérita, real merecedora do am-
paro do poder público.

8 — Ela poderá colaborar, como veraz senti-
mento de ordem e disciplina, na causa da ele-
vação do nivel moral das classes trabalhadoras.
e serve, corno derivativo, à vida da mocidada,
que, por meio - das atividades internas. ofereci-
das pelo clube, não desperdiçará os elementos
da sua vitalidade própria.

9 — Entretanto, o auxilio do Governo Fe-
deral deverá ser integralmente aplicado na
construção do ginásio que o S.C.A.C. está prc-
¡ciando. pois é esse o elemento essencial que
lhe falta, afim de que possa servir, sabiamente.
aos altos objetivos sociais a que se destina.

10 — Para esse efeito, julgamos que o au-
xilio de cincoquenta contos - (50:000$0), que
lhe possa ser arbitrado, terá boa arlieação. des-
de que feita sob as vistas deste C.N.D., que
orientará, nos termos da lei, a construção do
referido ginásio, na qual a solicitante terá qoc
inverter, pelo menos, o triplo da importância
acima mencionada.

— Somos favoravel ao deferimento do pe-
dido, na forma deste parecer. Se o C..N.D. VS-
tiver de acordo com esta conclusão, submet;.-:
la-á à apreciação do Senhor Ministro da Edu-
(meão e Sande.

Sala das sessões, 30 de julho de 1942.

' PARECER , N. 114

Processo n. 47.127-41.
Re:ator: Conselheiro João Lyra Filho,
1 — 0-Esporte Clube Mackenzie (S. C. M.;,

com sede nesta ^ Capital Federal, solicitou o

apoio do Sr. Presidente da República, afim de
lhe ser doada, depois de devidamente
propriada, a área que limita com .o imovel de
sua propriedade, localizada no Meyer, it rua
Dias tia Cruz, n. 561.

2 — Trata-se de 'uma associação rl.sporli-
va de carater amadoris:a, Miada à Conrede-
ração , Brasileira de Basquetebol (C, B. B.),
e, em consequência, vinculada a este	 1),

3 — No curso do ano findo, a associação
solicitante assinou contrato de compra do
prédio onde atualmente funciona.

4 — Entretanto, a aquisição do referido
irrbovet não é bastante, para 'que possa atender,
ao desenvolvimento das suas atividades, pois,
ali, poderá manter unia quadra de voleibol e
basquetebol, restando -área Útil para cons-.
trução de uma quadra de tenis, apenas.

5 — Em virtude dessa angusila de espaço,
deseja que o Poder ~tico decrete a desapro-
priação -da área contigua, onde existem duas
casas de construção velha, .afim de ser pos-
sibilitada, por doação a seu favor, a posse do
respectivo terreno..

6 — Somos de opinião que o Poder Público
deve reservar, sobretudo na zona suburbana
da cidade, mediante desapropriação, determi-
nadas áreas úteis, para a construção de pra-
ças de desportos, destinadas ao convívio social
das populações residentes na referida zona,
sobretudo tendo em conta que, dia por dia,
se vai fazendo menos possivel a existência
de áreas - compativeis, de vez que 'os terreno
vão sendo loteados, afim de ser facilitada a
sua aquisição, por parte de terceiros, para a
construção do residências.

7 — Julgamos que, efetivamente, o inte.-
lesse social do Estado está a exigir a desti-
nação de terrenos compativeis, para a cons-
trução de praças de desportos, nos centros
de maior . densidade demográfica, à sente-
lhança de idêntica política, adotada por 'r .' ou-
tros valses 'igualmente cultos,

8 — Entretanto, qua'quer deliberação á
respeito deverá partir da Prefeitura Munici-
pal e. ajuda assim, terá que subordinar-se à
organização de estudos e à execução do pla-
nos accessiveis às suas possibilidades finan-
ceiras.

9 — Adotada qualquer deliberação a este
propósito, ter-se-á acautelado, em relação ao
futuro, o imperativo de dispor o governo de
área suficientes, para a efetivação dessa po-
lítica de amparo social, que favorecerá, so-
bretudo,. as classes populares.	 .

10 — Entretanto, a‘ este C. N. D. cumpre,
anenas, sugerir a conveniência de ser desse
modo encarada a preparação do bem estar das
populações residentes na zona suburbana da
cidade, ria forma do decreto-lei n. 3,199 de
14-4-911, de vez que- não lhe assiste compe-
tência , para determinar providências' a res7-
peito.

11 — Assim, tendo em vista o pedido que
o Esporte Clube Maekenzie submeteu ao Se-
nhor Presidente .da República, somos de pa-
recer que S. Excia., tão altamente animada-
dos propósitos de assistência o amparo aos
ineresses do. povo, através de continuadas e
crescentes provas, considerará a oportunida-
de de recomendar à Prefeitura Municipal que
determine a organização de estudos e o le-
vantamento de plano adequado, de forma que
se -previna esta, por meio da adoção do me-
didas ao seu alcance, afim de que possa dis-
por.. nos centros de maior densidade demo-
-gráfica, de áreas suficientes, para a constru-
ção de pratas desportivas, destinadas à ani-
mação social das classes populares.

— Tendo em • apreço o pedido em estudo;
originário do urna associação bastante cre-
denciada. pela soma das atividades que desen-
volvo em beneficio coletivo, e dado que o So-
nhor Presidente da República esteja de acordo
com o pensamento agora.' exposto, a prefeitu-
ra Municipal _examinará se • desapropr:acão
dos prédios citados, à rua Dias da Cruz, na

ca
forma

te. ent:i il(ziieleisier,addeloa ppleaeonl otos
consequência. 

	 consultar
a° _ a e 	 titará,
Poderá favo-

recer o Esporte Clube Mackeazie, com - a ces-
são gratuita da referida área, na -hipótese de



Sexta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (S' ecção I)	 Julho de 1942 11607

ser possiyel. a - sua desapropriação, • para os
fins . de desenvolvimento da prática dos des-
portos, que interessa à preparação educacio-
nal da juventude.

13 Eis o que nos cumpre sugerir ao C.
N. D., como indicação para • ser 'submetida
à decisão do Senhor Chefe do , Governo Fe-
deral.

Sala dás -sessões, 30 de -junho de 1942.
PARECER N-. 115

Processo n. 22.723-12.
Relator: — Conselheiro João Lyra Filho.
1 — O Vila Nova Atlético Clube, com sede na

cidade do Nova Lima, no Estado de Minas Ge-
rais, solicitou um auxilio ao Senhor 'Presidente
da República : que será destinado ao completo
aparelhamento de, suas dependências.

2 — A instrução do processo está em ordem
e poderá ser apreciada, através de farta do-
cumentação, inclusive fotográfica, que atende
ao disposto na lei. 	 •

3 — Trata-se de uma associação desportiva
fundada em 1908 e filiada à Federação Mineira
de Foolball (F. M. F.), por sua vez parte da
Confederação Brasileira de Desportos , (C.B.D.),
vinculada a este C. N. D.

4 — Tivemos oportunidade de vistoriar as
instalações da solicitante e estamos habilitados
a examinar o pedido, com justo conhecimento
de causa.	 .

5 •— A cidade de Nova Lima, onde está ins-
talada a mina de Morro Velho, é uni centro de
população preponderantemente fabril. Cerca
de 40.000 operários ali residem; dedicando o
seu trabalho à indústria do ouro. Esse carater
industrial da cidade empresta à sua vida urba-
na urna fisionomia que se destaca, em relação
aos demais centros nacionais.

„6.,— A ausência dós elementos de animação e
reenperação de energias parao trabalho, a fal-
ta da.derivativos urbanos, que agremiem e es-
tabeleçam a solidariedade dos sentimentos po-
pulares, talvez fossem de molde_ que se refle-
tissem na índole coletiva, dist raida, nos momen-
tos de ócio, para as dissipações comprometedo-
ras.'

7 — Sobretudo nos centros .de atividade fa-
bril, onde se aglomeram, densamente, Massas
humanas, é.de grande utilidade a existência de
praças de desportos, no seio de cujo Movimen-
to a comunhão social não-será comprometida;
elas instituem condições de renovação e retem-
pero, sem dúvida necessárias à própria anima-
ção do trabalho.

8-0 Vila Nova Atlético Clube preenche, por
isso, uma finalidade social, alem de atender a
objetivos. de carater cívico, • sumamente impor-
tantes. Basta lembrar que se trata de uma as-
sociação que_é a única,- dentro do Estado, que
possue uma Escola de' Instrução Militar, fre-
quentada, em grande maioria, por operários, os
quais dessa forma,' atendem aos deveres insti-
tuidos em 'relação à Pátria. 	 .

9 — Os documentos que instruem o' processo
confirmam o- pensamento exposto. O prefeito
municipal atesta que a solicitante mantem uma
Escola de Instrução Militar, cuja organização e
equipamento toem merecido os mais francos
elogios das autoridades que a visitam, sendo
tambem relevantes e patrióticos os serviços que
vem prestando à juventude, no setor da educa-
ção cívica e militar. Do . mesmo teor é o ates-
tado. firmado . pelo delegado especial da Polícia
mineira, assim como o do juiide Direito da co-
marca.

10 — As razões expostas nos convencem de
que o Pedido de auxilio solicitado ao Senhor
Presidente da Republica atende aos fins pre-
vistos fia legislação, parecendo-nos. todavia, que
a cooperação deve ser ordinária, destinando-se,
sobretudo, à manutenção das atividades da as-
sociação, para que está possa garantir a exis-
tência da Escola de Instrução Militar, alem dos
beneficies que presta à população fabril da
tia de.	 •

II — .Salvo melhor juizo do Senhor Presi-
dente da República, supomos que, para esse
efeito, poderá ser arbitrado um auxílio de
zoito contos de •réis, que corresponde. a uma
mensalidade de um conto e quinhentos Mil réis.

12 Se o C. N. D. estiver de acordo com
esta decisão, submete-Ia-á a apreciação do se-
nhor ministro da-Educação e Sande.
..Sala das sessões, 30-de junho de 1912,,

PARECER N. 116

Processo n. 53.372-42.
Relator, conselheiro João Lyra Filho.'-
1. O /Manco Clúbe, sociedade litero-recrea-

tivo-esportiva, com sedo no município de Pi-
ancó, no Estado da Paraíba cio Norte, solicitou
uni auxílio ao Senhor Presidente da República,
para que possa concluir as obras da ,sua praça
de desportos, bem como da sua sedo social, es-
clarecendo que já dispendeu a quantia de
trinta contos de réis.
• 2. Conquanto instrui-cio com algumas peças

fundamentais, o processo não nos habilita a
uma- conclusão, visto como desconhecemos os
serviços sociais que a solicitante presta à cole-
tividade.
. 3. -Alem _disso, -ignoramos se o Piancó Clube

está filiado à Federação Paraibana de Despor-
tos (F.P.D.), condição exigida na forma do
art. 38 do decreto-lei n.- 3.199, de 14-4-41.
- 4. Propomos que seja :o pedido previamente

examinado pelo Conselho Regional de Despor-
tos.-da Paraíba do Norte, que, com. maim ç co-
nhecimento de- causa, nos habilitará a pronun-
ciamento exato. 0 . referido . orgão adotará as
diligências que lhe parecerem necessárias e re-
quisitará ao interessado os documentos úteis ao
completo juizo da matéria. .• 	 -

5. Se o C.N:D. estiver de acordo com esta
conclusão, a Secretaria promoverá a expedição
do expediente cabivel.' , :

Sala das sessões, 30 de junho de 1942.

Departamento de Administração

Divisão de Obras

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Processo n. 30.228-42 — Interessado: Mar-
celo Roberto. — Indeferido, de acordo com a
informação.

• .Departamento Nacional
de Educação

-
EXPEDIENTE DO 1 5R. MINISTRO

' N. .60.55741 — Recurso, quê o Dr. Nehe-
mias da Silva Gueiros, interpôs para a Con-
gregação da Faculdade de Direito do Recife,
contrário à escolha, feita . pelo Conselho Técni-
co-Administrativo, do 'examinador Dr. Duarte
Lima, no concurso destinado ao provimento da
cadeira de Direito Civil.

Parecer — N. de referência — 133 n. I —
O Dc..Nehernias da Silva Gueiros„ inscrito »o
concurso para provimento da cadeira de Di-
reito Civil da Faculdade' de Direito de Recife,
recorreu à Congregação„por não se conformar
com a escolha,- feita pelo Conselho Técnico-
Administrativo, do Dr. parte Lima para fa-
zer parte da Comissão Examinadora.

Protestou ainda o recorrente 'em não con-
virna nulidade da composição" da própria
Congregação, que se integra "com três ilustres
membros da magistrura que acumulam inde-
vidamente as funções de magistrado e de pro-
fessores honorários', contra expressa proibi-
ção da lei (arts. 209 e 210 do decreto-lei Fe-
deral n. 1,713, de 28 de outubro de 1939: ar-
:ígo 200, parágrafo único, n. I, e art..203,
decreto-lei estadual n. 071, de 28 .de outubro
de 1939), e contra terminante. vedação cons-
titucional '(art. 92 da Carta-de 10 de novembro
de.1937".

Foi -ainda impugnado que- participasse do
julgamento do recurso 9 .professor • Joaquimn
Amazonas, em virtude de acumular-as funções
de membro do Departamento Administrativo
do Estado com as de professor catedrático da
Faculdade, .e de ser .suspeito, "quer por ser
membro do Conselho Técnico, quer por ter par-
ticular interesse no concurso de Direitd. Civil.

Deu, ainda,,o candidato por -suspeitos os pro-
fessores Andrade Bezerra o Joaquim Amazo-
nas para julgarem o . concurso, protestando
"provar, ,na dilação que lhe for concedida, a
-sua manifesta • parcialidade. contra o mesmo
recorrente, a qual já foi, aliás, .objeto de pro-

testo público de um profeSsor, - nos salões e
corredores da .Faculdade".

Considera o recorrente ilegal a esco-
lha do Dr. Duarte Lima, porque este não pos-
sue os . "conhecimentos aprofunda~-"-U
reit° .Civil- exigidos . aos---rneifibros da comissão
julgadora do•concurso, não é profesAor „:ate-
drático de instituto de ensino superio^, »em
magistrado,- nem profissional especializado (ie
instituição técnica (decreto n. 23.609. de 20
de dezembro de 1933, art. 93).

III — A Congregação da Faculdade, em 5
de dezembro de -1941, 'resolveu não decidir o
recurso, -embora vários professores a ele se
manifestassem contrários, e o submeteu ao
Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação e,
Sande.

A matéria pertence, porem, em parte, à
competência que tem a Congregação para "de-
liberar sobre - a organização de concursos"
(decreto cit.- n.. 23.609, art. 70, IV), de acordo
com O voto do professor Barreto Campeio e o
parecer emitido pelo professor Odilon Nestor,
na informação que deu, corno substituto do
Diretor-da Faculdade impedido.

A impugnação, no que -concerne aos três mem-
bros da magistratura designados para integrar
a Congregação, somente pode ser apreciada
pela autoridade que ,os designou.

O recurso interposto contra a escoa feita
Pelo . Conselho Técnico-Administrativo ;decre-
to n. 23.609, a.rt. 76, VII)- e a suspeição. in-
tentada aos professores Andrade Bezetra e
Joaquim Amazonas, eleitos pela Congregação
para examinadores, constituem assuntos so-
bre. os quais compete à mesma Congregação
deliberar, em primeiro grau.

É, assim, meu parecer que se deve re-litlir
o processo à Faculdade de Direito cfr. Recife,
afim de- que sua Congregação resolva sobre a
matéria de sua competência. •

Rio de Janeiro em 14 de julho de 1912._ --
/lahfientann Guimarães..

De acordo com o parecer. 20-7-42: — Gus-
tavo Capanema. .

Divisão de Ensino Secundário

PORTARIA MINISTERIAL	 178, DE
18 DE JULHO DE 1942

O ministro de Estado da Educação e Sanie
resolve:

Os alunos do curso secundário convocad„is
para o serviço . militar _ficam dispensados da
frequência e dos trabalhos esco"ares, a q ue ltr!s
seja impossível comparecer, em virtude
cumprimento de seus deveres em face da def,3-
sa nacional, eumprindo-lhes, porem, subia
ter-se, .no local onde estiverem servindo, lu
onde lhes seja indicado pelo Departamento Na-
cional de Educação, aos exames . que devi-o
pregar.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1012. —
lavo Capanema. •

- PORTARIA_ N: 468, DE 6 'DE JUT,II0
DE 1912

O diretor geral do Departamento Nacion,i1
de Educação resolve transferir, nos termos 'to
art. 90 da lei n. 378, de 13 de -janeiro de
1937, o inspetor XV, extranumerário -mens1.-
lista, da Divisão de Ensino Secundária,
Raphae/a Edméa Quenta/ Cornelio, .do Ginásio
Municipal de Capivari, para-o Ginásio do Es-
tado, de Mogi das Cruzes, ambos no Estado de
São Paulo, a partir de 10 cio julho de 1912. —
Abgar)Renault, diretor geral.

PORTARIA: N. 470, DE 6 DE JULHO
DE 1912,

O diretor geral do - Departamento Nacional
de Educação resolve . transferir, nos termos do
art. 9.0 da lei n. 378, de 13 de janeiro le
1937, o inspetor XV, extranumerário mens.-1-
lista, da Divisão de Ensino • Seetindár:o,
Carlos Affonseca, do Ginásio Nossa Senhora
Patrocínio, de ,Itú, para o curso complementar
diurno dO Ginásio Anglo Latino, na Capital
do Estado de São Paulo, a partir de 10 de julho
de 1942. — Migar' Renault, diretor geral.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
N. 36.471-42 - Prefeitura Municipal de

Barra do Pirai, Estado do Rio - Pede auto-
rização para o Ginásio Nilo Peçanha perma-
necer com turmas mistas. - Indeferido.
10-7-42.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
. DO DEPARTAMENTO

N. 28.668-42 - Otavio de Almeida Barbasa,
solicitando um passe permanente. - De acol-
do (pelo arquivamento, visto já ter sido re-
meti(lo o passe para a fiscalização das provas
de junho e já não serem precisos os serviços
do inspetor no Ginásio Dorense). 20-7-42.

. N. 37.670-42 Theophilo Ottonio da Fon-
seca, matricula para Thalitha. - De acordo (in-
deferido). 20-7-42. -

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA
DIVISÃO

N. 10.577-37 - Alfonso Hofmann, registo.
- Cumpra (autenticar no respectivo represen-
tante diplomático o documento de fls. 3. pa-
gando o selo consular ouro e inscrevê-lo no
registo de títulos e documentos). 11-7-42.

N. 21.846-38 - Alvaro Rodrigues do Ama-
ral. restituição. - Deferido, Mediante recibo.
17-7-42.

N. 36.734-38 - Senyr Jntahy de Sampaio.
2.4 via de seu registo. - Expeça-se a 2.4 via
do certificado de registo, pagas as taxas.
20-7-42.

N. 23.071-40 - Rosa Vital% restituição. -
Dei• erido, mediante ercibo. 21-7-42.

N. 26.670- 110 - Pompeu. Costa Lima Leite
de Albnquerque, 3. a via de certificado - Defe-
rido. 20-7-42.	 *

N. 10.324-41 - Antônio Raia, restituição. -
Deferido, mediante recibo. 11-7-4.

N. • 28.784-41 - Eneo Godoy. restituição. -
Deferido, mediante recibo. 17-7-42.

N. 31.064-41 - Dante Alighieri Vila, re-
gisto. - Cumpra (optar por duas das maté-
rias) . 21-7-42.

N. 33.446-41 - José Sebastião Vasques Cal-
çada, restituição:- Deferido, mediante recibo.
17-7-49.

N. 581847-41 Ailton Ibippert Verdini,
terceira Via de certificado. - Deferido. 20 de
julho de 42.
• •N. 63.020-41 - Saulo de Freitas, registo.
- Cumpra (apresentar prova de aprovação
curso superior e visar o documento de fls. 32) .

. 11-7-42.
N. 61.066-41 - Maria d'Assunção Gomes

Mello, registo. - Cumpra (apresentar r7-.1i-
ficado de aprovação na matéria). 11-7-42.

N. 63.086-41 - Liz Erix Alves Soares, re-
gisto. Cumpra (apresentar prova de emanci-
pação). 11-7-42.

N. 67.023-41 - Cesarino Avino Sêga, res-
tituição. - ....)evolvam-se ,os documentos me-
diante recibo. -17-7-42.

N. 61.153-41 - _Estofano Mikelita, registo.
- Cumpra (juntar -atestado do idoneidade) .
11-7-42. •

PORTARIA N. 475, DE 17 DE JULHO
DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional
de Educação resolve transferir, nos termos do
art. 9.° da lei n. 378, do 13 de janeiro de
1937, o inspetor XV, extrannmerário mens.).-
lista, da Divisão de Ensino Secundário,
Joaquim Tiago dos Santos, do Ginásio do Es-
tado, de Avaré, Estado de São Paulo, para o
Ginásio Dorense, de Dores do Indaiá, Estado de
'Minas Gerais. - Abgar Renault, diretor ge-
ral.

PORTARIA N. 477, DE 17 DE JULHO •
DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional
art. 9.° da lei n. 378, de 13 de janeiro de
1937, o inspetor XV, extranumerário mensa-
lista, da Divisão de Ensino Secundário,
Antonio Barcelos BOrges, do Instituto Cruzeiro,
de Cruzeiro, para o Ginásio São Manoel, de
Eavrinhas, ambos no Estado de São Paulo. --
Abgar Renault, diretor geral.

N. •61.665-11 - Lucia Tanger, registo. -
Cumpra (junte atestado de idoneidade). -
11-7-42.

N. 64.694-41 - Otto Emilio Keunecke, Se-
gunda via de certificado. Deferido (provar
idade, filiação e naturalidade). 20-7-42.

N. 2.082-42 - Tullio D'Incati, segunda via
de certificado. - Deferido (provar idade, fi-
liação e -naturalidade) 20-7-42.

N. 4.752-42 - Nelson Machado, certificado.
- Preste, preliminarmente, exame de Ciências
(terceira série), nos termos do art. 100 do
decreto n. 21.241, • a que não se submeteu
oportunamente. 20-7-42.

N. 15.263-42 - Paulo Vidigal Soares, guia
de transferência. - Expeça guia, pagas as ta-
xas. 20-7-42.

N. 20.016-42 - Agar Bastos Peixoto, se-
gunda via de certificado. - Deferido, nos
termos da informação (pagas as devidas ta-
xas). 21-7-42.

N. 23.285-42 - José Vassalo Barros, segun-
da via de certifiçado.	 Deferido. 21-7-42

N. 26.428-42 - José Vigné. revalidação
Para DALVA, - Revalidou o certificado. Ar-
quive-se. 18-7-42.

man é a mesma •que Antônia Eirernan). 20-7-
42.

N. 37.880-42 - Roberto Ribeiro, 2.8 via do
certificado. - Deferido (provar idade, filia-
ção e naturalidade). 20-7-42.

N. 37.688-42 - Otto Fróes, reclamação so-
bre cobrança. - Complete o selo da petição.
17-7-42.

N. 37.885,42 - Danilo Venturini, 2. 0, via
de certificado. - Deferido (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 20-7-42.

N. 38.073-42	 Allan Russel Beery. matri-
eula condicional. - Deferido. 17-7-42.

N. 38.147-42 - Ana Luiza Cravinhos e
Nelson Onofrio Evangelista, revalidação. -
Revalidei os certificados. Arquive-se. 17-7-42.

N. 38.192-42 - Carlos Mariscote da Siiva
e Silveira," 2.a via de certificado. - DeNrido
(provar idade, filiação e naturalidade). 20-7-
42.	 --

N. 38.235-42 - Pedro Cezar Sampaio, res-
tituição. - Deferido, mediante recibo. 17-7-
42.

N. 38.310-42 - Lélia Pereira de Souza,
transferência de curso. - Defiro o pedido. em
face das. informações do inspetor. 17-7-42.

N. -30.231-42 - Milton Vieira Borges, re- 	 N. 38.317-42 - Agnelo' Moss, transferên-
tificação da data' do nascimento. - Deferido, cia de Silvia. - Deferido, em face da mudan
em face dos documentes apresontados. 17-7-42. Ça de residência. 17-7-42.

N. 32.738-42 - Raul de Almeida Cãmara, 	 N. 38.347-42 - Luigi -Carnevale, regulari-
segunda via de certificado.	 Deferido (pio- zar matricula de Luiz. - Em face das inibi.-
= idade, filiarão e naturalidade) 21-7-42, 	 mações do inspetor, autorizo a e fetivação da

N. 32.767-42: - Eevy 'CUrcio da Rocha, se- matricula. 17-7-42.
gunda, via de certificado. - Deferido (provar 	 N. 38.420-42 - Gesy Young gaites, resti-
idade, filiação e naturalidade). 21-7-42. 	 . tuição. - Deferido, mediante recibo. R1-7-

N. 34.166-42 - Nicolau Bordiak, segunda 42.
via de certificado. - Deferido '(provar idade, 	 N. 38.563-42 - Paulo Coutinho, revalida-
filiação o naturalidade) . 21-7-42. - 	 ção do certificado de Olenka.-	 Revalidei o

N. 32.187-42 - Ophelia de 01:veira, se- certificado. Arquive-se. 21-7-42.
gunda via de certificado. - Deferido (provar 	 N. 38.657-52 _ Ginásio Diocesano de Lins, •=_N
idad e', filiação e naturalidade) 	 Lins, São Paulo, permissão para funcionar co-

N. 32.436-42 - Celio Porto Fernandes, mo "Colégio". - Aguarde a regulametr'..ação.
transferência de curso. .--- Indeferido, por falta 18-7-42.
11!. apoio legal. 20-7-42.	 •	 N. 38.697-42 - Breno Granja Coimbra,

N. 32.613-42- - Rubens S. Ramos, segunda matricula. - Indeferido, dada a época. 18-7-
via de certificado. - Deferida, (provar idade, 42.
filiação e naturalidade): 20-7-42.N. 38.710-42- Ginásio Santandr.ol i s. Fel-

N. 32.748-42 - Jarbas Ubiali, segunda . via ra de Santana, Baia, inspeção permanente. -
de certificado. - Deferido n provar idade, Li- Deposite 1 :5040 na Tesouraria deste Minis-
ilação e naturalidade). 20-‘7-42.	 tério. 18-7-42.

N. 33.053-42	 Francisco dos .Santos Reis, 	 N. 38.927-42 - Eduardo Ferreira Fontes,
segunda via de certificado. - Deferido (provar matricula. - Indeferido, por • falta de apoio
idade, filiação e naturalidade). 20-7-42. 	 legal. 21-7-42.

N. 33.826-42 - Fausto Rizzo do Prado, se- 	 N. 38.939-42 - Ana Ramos Chag, transfe-
gunda via de certificado. , - Deferido (provar réncia de Teresinha. 	 Indeferido. A aluna
idade, filiação e naturalidade). 20-7-42.

N. 33.827 .
-42 - .Abaeté Soares do Nasci- poderá frequentar como externa o mesmo 'es-

tabelecimento em que está matriculada. 21-7-
mento, segunda via do certificado. - Defe- 42.
rido (provar idade, filiação e naturalidade).	 N. 39.129-42 - Ginásio e Escola Nomial
20-7-42. de Cruzeiro, São Paulo, inspeção permanente.
N. 33.847-12 - Angelina Etena Monzillo, - Deposite 1:5000, na Tesouraria deste Mi-

2.a. via de certificado. - Defer!do (provar
idade, filiação e naturalidade). 20-7-42. 	

nistério. 21-742.

N. 34.226-42 - Pedro Burszlyn, retifica-
ção de nacionalidade-. - Indeferiu°, em face
do parecer. 21-7-42.	

Serviço Nacional de Teatro
N. 34.377-12 - Ayrton Alexandre Peão,

retificação de nome. - Deferido, era face do EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
que consta dos assentamentos do registo civil. 	 • REPÚBLICA
17-7,42.	 Dia 13 de julho de 1942

N. 31.378-12	 Paulo Monticelli,. efetiva-
ção da matrícula. - Deferido, nos termos do	 Requerimento despachado
parecer. 18-7-12.	 Lucilia Pores. - Indeferido (P. 26.439-42

N. 31.564-42 - I3ernardino Rezende de 	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTROToledo, 2.a via de 'certificado. - Deferido
.(provar idade, Lliação e naturêlidade). 20-7- 	 •	 Dia 11 de julho de 1912
42.N
	 . Requerimentos despachados. 34.876-12. - António Pinto Machado,

2.a via de Certificado. - Deferido (provar	 Grêmio Teatral Instituto RabelIo. - Auto.
idade, filiação e naturalidade). 20-7-42.	 rizo 6:000$0, à razão •de 2:000$0 por espetá-

N. '35.516-42 - Alberto Bonfiglioli, ieti- culo. (P. 27.867-42) .
cação da data co nascimento. - Indeferido, 	 I141 15 de'julho de 1912
em face dos documentos apresentados. 20-7-
42.	 •	 Grêmio Teatral Safinuel Campeio. - Con-

cedo 3:000$0. (P. 36.896-42).

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

N. 36.395-12 - Célia Monteiro Lisboa,
transferência: - Indefiro o pedido de trans-
ferência em face da informação do inspetor
de que a aluna não efetuou matricula no cor-
rente ano. 21-7-42.

N. 36.9'30-42 -Antônia •Firenian, via
de certificada. - Deferido, nos 'ermos da :in-
formação ( provar nue Aniónia. Omena
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•

 onselho Superior de Tarifa

Primeira Câmara

Aos quinze dias • do mês de julho de 1912,
às treze e meia horas, reuniram-se os senho-
res Julio Pedroso de Lima Jr., presidente;
Antenor da, Fonseca Rangel Filho, Henrique
Lopes Valle, Palvino Campos Rocha, membros
do Conselho, o Sr. bacharel João • Domingues
do Oliveira, representante da Fazenda o o
Sr. Josald da Rocha Baptista, secretário.

Aberta . a sessão foi lida a ata da sessão
ordinária anterior realizada no dia 10 do cor-
rente, a qual foi aprovada. .

A seguir, procedeu-se a distribuição dos
processos abaixo enumerados pelos seguintes
relatores:

Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho:
Ns. 9.116-A - .9.848-A - 9.863-A,
Ao Sr. Henrique Lopes Valle:

Ns. .9.815-A - 9.817-A	 9.825-A -
9.830-A e-9.832-A.

Após a distribuição dos processos aos se-
nhores relatores efetuou-se a entrega para a
vista do \Sr. representante -dos acordãos 'de
ns. 13.237 e 13.254.

Passando-se à ordem do dia foram julga-
dos os seguintes recursos:

N. 9.000-A-361 - Alberto Haas - Class.
de mercadoria - Alfândega do Rio - Rela-
tor, Sr: Palvino C. Rocha. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, contra o voto do senhor
presidente ,que tomava -conhecimento para
classificar a mercadoria no art. 1.859, taxa
dõ 2$1 o quilo. (Falaram os Drs. Alberto
Hans o interessado e João Domingues de Oli-
veira pela Fazenda. (Ac. 13.322).

N. 9.622-A-7N2 - Jefferson Beck - Clas-
sificação do mercadoria - Alfândega de San-
tos -Relator, Sr. Julio P.. de Lima Jr. -
Negou-se provimen'o ao recurso, unanime-
mente. (Ac. 13.323).

N. 9.784-A-800 - Assumpção Industrial,
Ltda. - • Classificação de mercadoria - Al-
fândega de Santos - Relator, Sr. Julio JP.de
Lima Jr. - Negou-se provimento ao recur-
so, unanimemente. (Ac. 13.324).

N. 9.791-A-803 - 8. A. Indústrias Reunir
das F. Matarazzo - Classificação de mer-
cadoria - Alfândega de Santos - Relator,
Sr. Henrique L. Valle. - Deu-se provimen-
to ao recurso, unanimemente. (Ac. 13.325).

N. 9.792-A-804 - S. A. Indústrias Reu-
nidas F. Matarazzo - Classificação de mer-
cadoria - A1t de Santos - Re:ator, senhor
Julio P. de Lima Jr. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemen,te. (Ao. 13.326).

N. 9.793-A-805	 Martins, Fadiga & Cia.
- ClassifiCação de mercadoria - Alfândega
de Santos - Relator, Sr. Palvino Campos Ro-
cha. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (Ac. 13.327).

N. 9.706-A-807 - Atlantic Refining Com-
pany of Brazil - Classificação de mercadoria
- Alfândega do Rio - Relator, Sr. Henrique
L. Valle. - Não se conheceu do recurso por
perempto, unanimemente. (Ac. 13.329).

N. 9.800-A,815 - Atlantic Refining Com-
pany- of Brazil - Classificação de mereatioria
- Alf. cio Rio - Relator, Sr. Henrique L.
Valle. - Não. se conheceu do recurso por
perempto, unanimemente. . (Ac. 13.329).

N. 9.801-A-816 - Atlantic Refining Com-
pany of Brazil - Classificação de mercado-
ria - Alfândega do Rio - Relator, senhor
Julio P. de Lima Junior. - No se conheceu
do recurso, por perempto, unanimemente
(Ac. 13.330).

N. 9.802-A-817 -. Atlantic Refining Com-
pany of Brazil - Classificação de mercado-
ria - Alf. do Rio - Relator, Sr. Palvino
C. Rocha. - Não . se conheceu do .recurso,
por perempto, unanimemente. (Ac.. número
13..331).

N. 9.811-A-820 - Indústrias Reunidas F.
Matarazzo - Class, de mercadoria - „Alfân-
dega de 'Santos - Relator, 'Sr. Julio P. d2
Lima Jr. - Deu-se provimento ao recurso,
unanimemente. (Ac. 13.332).

Adiados:

Ns . 8.926-A. - 8.930-A - 8.912-A -
9.107-A - 9.115-A - 9.686-A - 9.679-A.

„Secretaria da Primeira Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, 'em 15-7-2. Josald
da Rocha Baptista, secretário;

Pauta para o dia 29 de julho de 1942,
quarta-feira, às 13 1/2 horas; em sessão or-
dinária da 1.a Câmara, será julgado o re-
curso.

N. 9.687-A - A. E. G. Cia. Sul Ameri-
cana de Eletricidade - Alf. do Rio - Clas-
sificação de- mercadoria - Relator, senhor
Henrique Lopes Vale (Impedida o Sr. Doutor
João- Domingues , do Oliveira, representante
da Fazenda Pública).

NOTA - - Alem desse processo, serão jul-
gados os processos que estiverem adiados das
sessões anteriores.	 ... •	 -

Secretaria da .1.a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, em 22de julho de 1942. -
Josalb da Rocha -Batista, secretário,

Segunda Câmara -

RESUMO DA SESSÃO DE 16 7-1942

Realizou-se no dia 16-de julho de 1942, as
13,30 horas, a 309. a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Fran-
cisco Castelo Branco Nunes, presidente, Syl-
vio de Magalhães Figueira e Armando Bor-
dalo; o Sr. Bel. Jayme Severiano Ribeiro.
representante da Fazenda Pública, e o Sr. José
Pinto dos Santos, secretário.

Deixou de comparecer . o Sr. Lino Barcelos,
suplente convocado para a vaga do Sr.. Se-
bastião Santana.-

Aberta a sessão, foi' lida a ata da sessão or-
dinária anterior, realizada no dia 13 do cor-
rente mês, it qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
cessos seguintes. ao Sr. conselheiro Armando
Bordalo: Ns. 9.580-A, 9.590-A 9.565-A.

Passando-se 'à ordem do dia, foram julga-
dos os seguintes processos:

N. 9.005-A-2.477 - Tipografia do Centro
S. A. (Centro de Bôa Imprensa do Rio Gran-
de "do Sul) - Isenção de direitos - Alf. de
Porto Alegre - Rel. , Sr. C. Branco. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ac. 13.333.	 -

N. 9.015-A L2.455 - Fiat Brasileira S. A.
2-- Red. de direitos - Alf. de Santos --Re-
lator -Sr.. C. Branco. - Negou-se provimen-
to ao recurso, unanimemente. Ac. 13.334.

N. 4.173-.11,1.563 - The Leopoldina Rai-
lway Co. Ltd. - Taxa de Previdência - Al-
fândega do Rio - Rel. Sr. C. Branco. --
Não se tomou conhecimento do recurso por
falta de decisão do 1. a instância, unanime-
mente. A. 13.335.	 .

N. 4.223-A-947 - Lamport Holt Line Ltd.
- Falta de volumes - Alf. do Rio - Rela-
tor Sr. C. Branco. - Deu-Se provimento ao
recurso, unanimemente. Ac. 13.336,

N. 7,803-A-1.575 - Standard Oil Co. of
Brazil - Fatura consular - Alf. do Rio. -
Rel. Sr. C. Branco. .-- Deu-se provimento
ao recurso contra o voto do,Sr. relator. Foi
designado para. redigir • o acordão o-Sr. A.
Bordai°. Ao. 13,337." •

N. 8.506-A-2.094	 Alfândega de Santos -
Direitos em dobro - Cia. Fabricadora de Pa-
pel ex-officio - Rel. Sr. S. Figueira. -
Deu-se provimento ao recurso ex-o!!icio con-
tra o.voto do Sr.' A. Bordai°, resolvendo-se
encaminhar o processo ao Sr. ministro 'lia
Fazenda para que S. Excia., apreciando as
circunstâncias especiais, releve a cobrança da

MINISTÉRIO DA FAZENDA multa por equidade, se assim julgar acerta-
do. Ac. 13.338.

N. 8.507-A-2.095 -.Estrada de Ferro So-
rocabana - Red. de direitos - Alf. .de San-
tos - Rel. Sr. C. Branco. - -Negou-se pro-
vimento ao • recurso, unanimemente. Acor-
dão 13.339.

•N 8.517-A-2.098 Alfândega de Santos -
Direitos em dobro - Feltel Ltda.-ex-offi-
úlo - Rel.; Sr. S. Figueira. - Deu-se pro-
vimento • ao recurso ex-o!!icio contra o voto
do Sr. A. Bordai°, resolvendo-se encaminhar
o processo :ao Sr. ministro da Fazenda para
que . S. Excia., apreciando as circunstâncias
especiais, releve a cobrança da multa por
equidade, se assim julgar acertado. Acordão
13.340.	 •

N. 8.583-A-2.123 - •he Leopoldina Rai-
lway Co. Ltd. - Isenção de direitos - Al-
fândega do Rio - Rel. Sr, C. Branco. -
Negou-se provimento ao recurso contra o vo-
to.do Sr. A. Bordai(); Ac. 13.311.

N. 8.037-A-2.166 - Delia Camera, Ven-
turini & Cia. - Fatura consular - Alf. 1e
Santos - Rel. Sr. S. Figueira.. - Negou-
se provimento ao recurso contra + o 'voto do
Sr. A. Bordai°. Ac. 3.312.

N. 8.640-A-2.167 S. A. Cia In-
dustrial • Brasileira - Fatura consular - Al-
fândega de :Santos - Rei. Sr. C. Branco. -
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
Ac. 13.314.

N. 8.614,A-2.171 - Singer Sewing Machi-
ne CompanY - Fatura: consular - Alf. -.1P

Santos - heI. Sr. C. Branco. - Dou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Acor-
dão • 13.3421.

N. 8.648-A-2-174 - Vincenzo Cento -
Imposto de Farol - Alf. de Fortaleza - Re-
lator Sr. S. Figueira. - Negou-se provi-
mento- ao recurso, unanimemente. Acordão
13.345.
"N.- 8.662-A-2.186 - Julião Nogueira & Ir-

mão - • Red. de direitos - Alf. do Rio - Re-
lator Sr. 5.' Figueira. - Negou-se provi.-
mento ao recurso contra o voto do Sr. A. Bor-
dai°. Ac. 12.346.

Ns. 3.833-2.079, 7.124-A-038: Adiados.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-

sidente detr • por encerrada a sessão.
Secretaria da Segunda Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, 16 de julho de 1912. -
José .Pinto dos Santos, Secretário.

'Pauta para a sessão ordinária a se realizar
no dia 27 de julho de 1942, segunda-feira, às
13,30 - horas, na Segunda Câmara do Conselho
Superior de Tarifa.

N. 9.189-A-2.55 - The S. Paulo Traiu-.
way Light and Power Co. Ltd- - .Fatura
consular - Alfândega de Santos e- Relato?,
Sr. O. Branco.	 -

N. 9.209-A-2.575 - Frederico Linck & Cia.
- Fatura consular - Alfândega de Porto Me-
gre - Relator, Sr.' C: Branco. .

N. 9.226-A-2.591 - Frederico Linck & Cia.
- Fatura consular - Alfândega de Porto Ale-
gre - Relator, Se. C. Branco.

N. 9.240A-2.599 - Moinho Paulista Ltda.
- Fatura consular - Alfândega de Santos -
Relator, Sr: O. Branco.

N. 9.244-A-2.603 - Companhia Firestone
do Brasil - Fatura consular - Alfândega de
Santos -	 C. Branco.

N. 9.249-A-2.607 - Alfândega do Rio -
Rótulos - E. C. de Witt & Co. Ltd., ex-offi-
cio -Relator, Sr. C. Branco.

N. 2.957-A-2.611 - Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil - Isenção de direitos - Al-
fândega de Santos - Relatar, Sr. C. Branco.

N. 9.261-A-2.615 - The Ci ity of Santos
Improvements Co. Ltd. - Redução de direi-
tos - Alfândega de Santos - Relator, Sr. C.
Branco.

N. 9.269-A-2.619 - Curei° e dei Plato -
Restituição de direitos - Alfândega de Santos
- Relator, Sr. C. Branco.

N. 9.274-A-2.623 - F. Reis & Cia. - Di-
reitos sobre envoltórios - Alfândega de João
Pessoa - Relator, Sr. C. Branco.

-N. 9.504-AR-2.750 (rec. ao . 11.534) -
Standard Oil Co. of Brazil - Fatura consu-
lar - Alfândega do Rio - Relator, Sr. S. Fi-
gueira,
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SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL lhe permita assinar em nome de Maria Duran
Francisco, florinda Duran Francisco e Daniel
Duran.N. 38.826-42

- Antônio Teixeira da Motta
requer regularização dos imoveis da- avenida
Atlântica nà. 157 e 163. - Satisfaça às exi-
gências.

N. 86.073-41 - Construtora Brandão S. A.
Conbrasa requer juntada de documento ao pro-
cesso n, 69.371-41. - Satisfaça às exigências.

N. 43.950-42 - Miguel Asceta requer pros-
seguimento do processo ri. 13.276-42. - Com-
pareça à Secção de engenharia e Obras afim
de prestar esclarecimentos.

N. 32.574-42 - A Companhia de Seguros
Terrestres e Marítimos "União Comercial dos
Varegistas" requer regularização de imoveis
na rua Amoroso Lima. - Apresente procura-
ção.

N. 48.188-42 - A Companhia de Seguros
Terrestres e Marítimos "União Comercial dos
Varegistas" 'requer regularização do imovel da
rua Corrêa Vasques n. 9. - Compareça à
Secção de Engenharia e Obras para prestar es-
clarecimentos". - Relativos a, procuração.

Dia 20 de julho de 1942
N. 40.562-42 - Marcos Antônio Inglez de

Souza requer licença para transferir o imovel
da avenida João Luiz Alves junto e antes do
n. 116. - Apresente provas de quitação de
foros de 1942.

N. 19.907-3-1 - Companhia Brasileira de
!moveis e Construções requer licença para
vender ao Sr. Alfredo Souto Malan o imovel
da rua Otavio Corrêa n. 379. - Fica o Sr. Al-
fredo Souto Malan convidado a regularizar a
sua situação. - O requerente deverá reque-
rer no prazo de 60 dias que para o seu nome
se transfiram as obrigações de foreiro, ficando
sujeito a multa de 1 % sobre a importância
paga a título de laudêmio, por mês ou fração,
se for excedido o prazo fixado.

N. 47.298-39 - Ludovico da Silva Valente
requer regularização do iinovel da rua Felipe
Cardoso n .103 - Santa Cruz. Satisfaça
à exigência.

N. 51.689-33 - Durvalino Guerra requer
aforamento do 'movei da rua do Encanamento
n. 6. - Santa Cruz. - Indeferido.

N. 63.197-39 - Alvaro de Melo requer com-
pra de terreno situado na rua Passagem do
Gado, hoje rua Alvaro Alberto, em Santa Cruz.
- Indeferido.

N. 102.102-40 - Alvino Gabriel de Almei-
ida requer aforamento de terreno na rua da
Floresta - Sepetiba - Santa Cruz. - Inde-
ferido.

N. 20.396-42	 Joaquim Augusto Pimenta
e outro, requerem regularização do irn'evel da
rua Senador Euzebio ri. 398. - Declaro ca-
duco o aforamento em apreço. - De acordo
com o art. 27, § 1.°, do decreto-lei ri. 3.438,
de 17-7-41, nos 90 dias seguintes a pubilcação
deste ato, o foreiro poderá recorrer desta de-
cisão ou pedir revigoracão do aforamento, fa-
zendo-se avaliar o terreno pára novo cálculo
do foro.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União .

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 20 de julho do 1942

Portarias:
N. 108-C - O diretor da Diretoria do Do-

mínio da União, resolve dispensar o Sr. João
Pedro de Andrade da função de trabalhador,
extranumerário diarista (diária de dez mil
réis), desta Diretoria.

N. 109-C - O diretor da Diretoria do Do-
mínio da União resolve dispensar o Sr. José
Sales de Amorim da função de trabalhador,
extranumerário diarista (diária de dez mil
reis), desta Diretoria.

N. 9.509-AR-2.754 (rec. ao . 12.019) -
Análise Katz-Cohen - Bagagem de passagei-
ros - Alfândega de Santos - Relator, Sr. S.
Figueira.

N. 9.518-Aft2.762 (rec. ac. 7.028) -
Companhia Docas de Santos - Isenção de di-
reitos - Alfândega de Santos - Relator, se-
nhor S. Figueira.

N. 9.527-AR-2.770 - The Rio de Janeiro
Traloway Light and Power Co. Ltd. - Re-
dução de direitos - Alfândega do Rio.- Re-
lator, Sr. S. Figueira.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa, 20 de julho de 1942. - José
Pinto dos Santos, secretário.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 5 de maio de 1942

Processos:	 •
N. 27.445-42 - Alvaro- Luiz Rodrigues da

Silva requer aforamento de terrenos de mari-
nha e acrescidos situados na enseada da Pedra
de Guaratiba. - Indeferido.

Dia 10 de julho de 1912
N. 30.25841 - Dinah Lobo de Almeida re-

quer regularização de imovel no Recreio -dos
Bandeirantes. - Satisfaça às exigências.

N. 67.480-11 - Candido Lapa requer for-
necimento de material para consertos no imo-
vel da rua Luiz Ferreira n. 18 - Bonsucesso.
- Indeferido.

N. 85.340-41 - Armando Rodrigues Figuei-
ra requerer regularização de terreno em Braz
de Pina. - Faça prova de nacionalidade e
declare para que fim deseja o terreno.

N. 73.311-40 - José Onofre requer locação,
a titulo precário, de uru terreno situado entre
o ramal de Minérios e a Ilha do Bom Jardim.
- Dirija-se, querendo, ao Ministério da Ae-
ronáutica.

Dia 13 de julho de 1942
N. 109 816-41 - Espólio de Jeronymo Mes-

quita de Castro, requer regularização do imo-
vel da rua Sacadura Cabral n. 156. - Satis-
faça às exigências.

N. 51.218-42 - O Banco Hipotecário Lar
Brasileiro e outros, requerem seja lavrado ter-
mo de aforamento em seus nomes do imovel
à avenida Atlântica, junto e depois do n. 132.
...._. Ficam os condóminos convidados e elege-
rem caberei.

N. 88.261-38 - Israel Barandes e sua mu-
lher requerem regularização do imovel n. 434.
da rua Manoel Niobey - Urra. - Satisfaçam
à exigência.

PROCESSOS . DESPACHADOS PELO SR. DI-
RETOR . GERAL:

N. 35.058 . 42 - Banto Halo Brasileiro
S. A., com sede na capital do Estado de São
Paulo.	 Reforma de Estatutos:

Satisfaça as exigências apontadas nos 'pa-
receres da Procuradoria Geral da Fazenda
Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
23-7-1912. - Romero Estellita.

N. 33.750-42 - Banco de Operaçõeá Mer-
cantis, S. A., com sede nesta Capital. - Re-
forma de Estatutos:

1. Aprovo a reforma de estatutos realiza-
da pelo interessado em obediência às deter-
minações legais, de acordo com os pareceres
emitidos pela Procuraderia Geral da Fazenda
Pública.
' 2. Publicado, restitua-se o processo à Di-
retoria das Rendas Internas, para o fim de
ser cobrado o selo de que trata o art. 9.0,
nota 3.a. da tabela anexa ao decreto-lei n. 4.271,
de 17 de abril de 1942.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
223-7-19'12: - Romero Estellita. -

CIRCULAR N. 14 -

Declara aos Srs. chefes das Repartições
subordinadas a este Ministério, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que o Sr. ministro
da Marinha comunicou pelo aviso n.
de 13 do corrente, protocolado no Tesouro
Nacional sob n. 56.463, de 1912, que, aten-
dendo ao requerido por O. Cardoso, negocian-
te estabelecido à rua São Pedro n. 54, desta
Capital, resolveu tornar sem efeito a inido-
neidade da referida firma para transigir com-
o Ministério da Marinha, ficando, desse modo,
prejudicada a circular desta Diretoria Geral
n. 25, de 9 de outubro de 1940, publicada no
Diário Oficial de 12 e retificada no de 16,
tudo de referido mês e ano, tão somente na
parte referente àquela firma.,
- Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em

23 de julho de 1942. - O diretor geral, Ho-
mero Estelita.

Dia 15 de julho de 1942
N. 50.095-40 - Adelaide Tosta Parreira re-

quer transferência para o seu - nome dos imo-
veis as. 7-A da • rua da Matriz ns. 18 e -19 da
avenida lzabel em Santa Cruz. - Satisfaça às
exigências.-

'N. 53.890-42 - Israel Harandes requer li-
cença para recolher importância relativa ao
laudêmio do imovel da rua Manoel Niobey
n. 63. - Satisfaça às exigências.

N. 35.270-42 -- A Companhia de Seguros
Terrestres e Ma.'ítimos "União Comercial dos
Varegistas" requer regularização dos imoveis
da rua Benedito Hipólito ris. 300 e 300-A. -
Apresente procuração.

N. 26.926-42 - João ' Henrique Milians re-
quer regulai--ização do imoveis da estrada do
rio Jequiás ris. 228 e 300 ilha do Governador.
- Satisfaça às exigências.

N. 51.516-42 - Joaquim dos Reis 'Pereira
requer aluguel de imovel na rua Luiz Fer-
reira. - Deferido,

Dia 16 de julho de 1912
N. 48.415-39 - João Borges requer compra

do imovel da rua do Prógresso n. 11 em Santa
Cruz. - Indeferido.

N. 60.919-25 - Honorio dos Santos Pimen-
tel requer licença para vender o lote da aveni-
da Isabel n. 54 - Santa Cruz. - Apresente
prova de terem sido examinados pela P.- C.
E. R. T. T. os documentos relativos ao lote
em- apreço.

N. 46.828-42 - Armando Palhares de Agui-
naga requer certidão relativa ao imovel da rua
República do Peri' n. 83. - . Declare para que
fim .deseja a certidão.

N. 102.304-41 - Christina Fernandes Braga
requer. regularização do imovel da rua Laura
de Araujo ri. 1. - Satisfaça às exigências.

N. 31.743-34 - João Câncio requere afora-
mento do terreno da rua S. Benedicto ri. 1-C
em Santa Cruz. - Indeferido.

N. 40716-42 - Daniel Duran requer certi-
dão relativa ao imovel da avenida Marechal
Floriano n. 113. - Apresente procuração que

Diretoria das Rendas Internas

N. 291 - O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4 0 do art. 68 do decreto-lei n. 739, de 2.1
de setembro de 1938, a tabela de marca e pre-
ços dos produtos de especialidades farmacêu-
ticas da firma Odaly Soares & Cia., estabele-
cicia- à rua Floriano Peixoto n. 977, em For-
taleza, capital do Estado do Ceará. (Proc. nú-
mero 47.401-42).

Em 22 de julho de 1912. - Hortencio de
Alcantara Filho.
TABELA DAS BASES LEGAIS PARA A CO-
BRANÇA DO IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE
AS ESPECIALIDADES FARMAGÈUTICAS
DE ODALY SOARES & CIA., ESTABELECI-

DOS À RUA FLORIANO PEIXOTO,
N. 977 - FORTALEZA-CEARÁ .*

Nome ou marca dos produtos - Classifi-
cação fiscal - Caracteristicos - Impost? -
Preço	 Observações.

Vinho de Agrião, V, art. 4.0 § 8.0, vidro,
com 20(lec, $100, 2$0, duzia 21$0.
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*Agua Inglesa, XII„ art." 4.0, .§ 8.0,, garrafa
com 500ee, 81001 380, duzia 3680.

Agua de Melissa,-V, art. AP, § 8.°, Vidro com
GOce„ . 8060„ 2$5, duzia. 3080.

Elixir Cabeça de Negro, V, art."4.0, § 8.0, vi-
dro com 200cc, 8100, 2850, duzia 3080.

Elixir "de Velame, V, art.. 4P § 8. 0, vidro
com 200ce, $100„ 2850, duzia 340.

Ferra 'Segundo Quevene (pó) X, art." 4.0,
8.°, vidro com 15,0, 8100, 28500, duzia

3080,
Ferro Segundo Girard CpóLX„ art. 4.0, § 8.0,

vidro com 15,0, $100, 28500, duzia 300.
Matrioclares (em papeizinhos), 1V, art. A.°,
8.°, caixa com 2Q papeis, $150, 280, du:zia

.2480.	 •	 •	 .
Peitoral de Jucá, V, art. 4.0, § 8.0, vidro.

com 120ce, $080,: 2110, duzia 2480.
'2eitoral de Angico, V, art.; 4.°

'
 § 8.0, vidro

com. 12"-s'-"te, $080, 280, ,duzia 2480.
Pomada Vivina. IX, art. 4.9, § 8.°, latas •com

15,0, 8100, 1$0, (luzia 1280.
Pinhãojalapa (pilulas), I, art. 4 0, § 80., vi-

dros com 20 pilulas, $080, 280, duzia 2180.
Pilulas Orlares, I, art. 4.0, § 8.0, lata com

500 pilulas, 18500, 2880, duzia 2280.
Sapatosse (xarope), V, art. 4. 0, § 8.0, vidro

com 130cc; 8080, 280 ., (luzia 25$0.
Vinho de ,Jurubeba, V, art. 4.0, § 8,0, vidro

com 300ec„ 8200, 28500, dqzia. 3080.
Vinho Reconstituinte. V, art. 4.0, § 8.0, vi-

dro com 600ec, $400, 480, (luzia 4880.
Xarope de Grindelia, V, art. 4.0 § 8.0, vidro

com 130er, 8080, 280, duzia 218d.
Fortaleza, 24 de. abril. de 1942. - Odaly

Soares & Cia.

292 - O diretor das Rendas Internas do
tesouro Nacional faz publicar,' de acordo cima

4.° do art. 68 do decreto-lei ri. 739, de 24
:.,de setembro de 1938, a tabela de marcas e pre-

ços dos produtos .0 especialidades farmacéu-
ticas. de, fabricação da firma Quimiotécnica
Limitada, estabelecida à rua da Graça n. 712,
loja, na capital do Estado de São Paulo. (Pro-
cesso n. 46.535-42).

Rio de Janeiro, D. F. - Em 22 de julho de
1912. - Hortencia de Alcatifara Filho.

Tabela das bases legais para cobrança do
imposto de consumo sobre as especialidades
farmacêuticas de fabricação de Quimiotécniea
Limitada, estabelecida 3...rua da Graça n. 712,
loja, Capital do Estado de São Paulo.
Nome ou marca dos produtos - Classificação
fiscal (2) - Característico (3) - Imposto (4)

- Preço (5) - Observações
Ricobis (injetarei), VIL caixa, 400, 1580,

caixa contendo 6 arrip., 2 cc.
Ricocal (granulado), X, vidro, 400, 1580, vi-

dro contendo 140 cc. .
Ricocal (injetarei), VII, caixa, 800, 1580,

caixa contendo 12 anip., 2 co.
Ricocal	 (injetarei), V11, caixa, 800, 1580;

caixa contendo 6 amp.. 5 cc.
Ricocai (injetarei), Vil, caixa, 800, 1580,

caixa contendo 6 amp., 10 cc.
Ricofér, V, vidro, 200, 1385, 250 cc.
Ilicomalte, V, vidro, 200, 1385, 250 cc.
Ricovarina, V, vidro, 060, 1385, 60 cc.
Tônico "Clinicus", V, vidro, 200, 1580,

2r)o ce.
Reinabis (injetarei), VII, caixa, 400, 1583,,

caixa contendo 6 amp., 2 cc. Trata-se de es-
tabelecimento e produtos novos.

N. 293 --.- O diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4.0 do art. 68 do decreto-lei n. 7.39, de -2,1
do setembro de 1938, a tabela de marcas e pra-
-ços de charutos, cigarrilhas e cigarros, produ-
tos de fabricação de Albina Kieling, estabele,-
eido à rua Joaquim Nabuco, casa sem número.
em Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande
'do Sul. (Processo n. 48.409-42).

Em 22 de julho de 1912. - Llortencio de
•untara Filho.

Tabela. de Marca e preço de uni novo tipo da
charutos da fábrica de charutos, cigarrilhas e
cigarros, depropriedade da firma Albino

Kieling, sita à rua Joaquim Nabuco, casa sem
.número, em Nora Hamburgo, Estado do Rio
Grande do Sul.

Charutos --. Preço - Selos
Marca -"Confiança", até 10080, milheiro, $020,
unidade.

Novo Hamburgo, 23 de junho de 1911. -
Albino Zieling. -

N. 294 - O diretor das Rendas Internas Cio
Tesouro Nacional faz publicar, de acordo com
o § 4.9 do art. 68 do decreto-lei n. 739. de
24 de setembro de 1938, a tabela de marcas e
preços dos produtos de perfumarias, de fabri-
cação da Perfumaria "Flamour", Limitada, es-
tabelecida à rua .da Liberdade n. 763, na ca-
pital do Estado de São Paulo.. (Processo nú-
mero •46.517-42).

Em 22 de julho de 1942. - Ilortencio de Al-
cantara Filho.

Tabela das bases legais para a cobrança do
'imposto de consumo sobre perfumarias, do fa-
bricação da Perfumaria "Elamour" Limitada.
estabelecida nesta capital, à rua Liberdade nú-
mero 763.
Classificação fiscal - Peso da unidade - Im-

Posto - Preços - Obsetrações
Extrato Flamour gm, T, 61,0 gs., 380, 1980
Extrato Flamour pm., I, 38,0 gs., 185, 1280.
Extrato Flamour . gm. c/cart.„ I, 64,0 gs.,

380, 2385.	 ." •	 .
• Extrato Flamour prn. c/cart., I, 38,0 gs.,
185, 1485.'

Lav. Flamour, II, 600,0 gs., 2$4, 2180.
Loção Flamour, II, 300,0 gs., 187, 1980 -

ad val.
Loção Flarnour mignon, II, 150,0 gs., • 89.

985 -.ad val.
• • Col. Flamour ptn- c/caixa, II, 300,0 gs..

1680 - ad 'vai.
Co/. Elamour.grn., TI, 600,0 gs., 284, 14$0.
Co!. Flamour média, II, 450,0 gs., 188, 19$0.
Col. Flamour pm., H, 300,0 gs., 183, 1485 -

ad val.
Col. Flamour mignon, II, 150,0 gs., $8, 885
ad

Col. Tafetá,gm., II, 600,0 gs., 284, 1985.
Col. Tafetá média, II, 300,0 gs., 1$2, 12$5.

• Co!. Tafetá pin., II, 150,0 gs., 87. 785 _._.
ad vai.

Pó Elamour gm., V, 90,0 gs., $750, 1080.
Pó Flamour pm., V, 60,0 gs., $5, 685.

"Pó Tafetá, V, 90,0 gs., $75Q, 1080	 Apres.
1 só caixa conjunto.'

Rouge Tafetá, X, 10,0 gs., 83. gratis.
Talco Elamour, VIII, 220,0 gs., 81, 1080.
São Paulo, 30 de abril de 1942. - Perfuma.

ria "Elamour" Ltda., Luis Affonso Telles.

-Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

.Portarias:	 •
N. 25. de 9 da junho de 1942 - Chamando

a atenção do Sr. chefe da SRP e respectivos
funcionários para a portaria n. 1.829, de 19
de maio p..findo, da DM do DASP, publicada no
Didrio Oficial de 30 do mesmo mês, à página
8. '869.

N. 26. de 10 de junho de 1912 - Chamando
a atenção do Sr. -chefe da SRE e respectivos
funcionários, para aportaria n.' . 1.811, de 26
de maio p. findo, da DM do DASP„ publicada
no Didrio Oficial de 3 de junhã corrente, 'à
página 9.060.

N. 27., de 13 de julho de 1912. - Resol-
vendo designar o escriturário, classe G -
Q.S., deste Ministério - Darei Teixeira Flo-
res, para substituir o chefe da seu; José Ma-
riano da Silva, nos seus impedimentos ocasio-
nais.

N. 28, de 15 de julho de -1912 Recomen-
dando ao' Sr. chefe da SEP, para não .mais
processar débitos de pedidos pela Subconsigna-
ção 03, da Verba 2, diretamente à IN sem que,
no verso do pedido, conste essa declaração de-
vidamente rubricada pelo Sr -'chefe da SIt.P.

Despachos.:
Processo n. 50,514,42 - J. Rodrigues

Cia. Ltda.

.Processo n."51.858-42 -- ,T. . Cruzeiro Com-
panhia,	 -	 •	 •

Processo n. 52.391-42 - Sociedade Comer-
ciai de Alimentaã.o Ltda. •

Solicitando cancelamento de preços. Cance-
-•

SAF, em 21 de julho de r912. - João Ni-
colussi: Júnior, oficial administrativo 11 - Q.P.

Diretoria do • .• Tesouro

Divisão dá Imposto. de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento .	 ,entodespachado em 22 de julho de

Processo n. 3.668-42:•	 Clotilde Silva de
Paula. - Responda-se' nos termos do parecer.
• O parecer a que se refere o despacho fui
prestado 'pelo, oficial de gabinete, bacharel
Accindino Franco, nos 'seguintes termos:

.Clotilde Silva de Paula, domiciliada cm São
Paulo, recebendo na qualidade de herdeira de
seu falecido pai, o coronel do Exército Nacio-
nal, José Pacífico Rufino da Siha, uma pen-
são de montepio o meio-soldo, consoante ale-
ga, rem, pela petição de fls., consultar a esta
Divisão se, à vista dos decretos-leis as. 3.084,
de 1-3-41, e 3 -.864, de 24 de novembro de 1941,
referida pensão é passivel do pagamento do
impagto de renda.

O atual decreto-lei ri. 4.178, de 13 de março
último, que dispõe sobre a cobrança e fiscali-
zação ao imposto de renda, cm seu art. 5.0,
§ 1.0, n.- 2,. determina, taxativaniente, a inclu-
são na cédula C, para os fins do imposto,' das
importâncias , recebidas a titulo de meio-soldo
e pensãa de qualquer natureza, revogando,
ainda, no art. 210, todas as disposições em con-
trário.

De acordo, pois, coam a lei citada, penso que
se deve declarar à consulente que a pen.ciio
que -os oficiais, aspirantes a oficial, guardas-
marinha, sub-tenentes, sub-oficiais e sargen-
tos das Forças. Armadas deixam, por morte.
às suas famílias, como herança militar. com-
tituida, na forma daqueles decretos-leis, pelo
meio-oldo e montepio, está . sujeila ao gravame
do imposto de renda.

Comissão Encarregada da Liquidação
da Divida Flutuante

Julgamento de 15 de julho de 19;2

Relatado pelo Sr. Dr. Alvaro Romilcar: -
Processo n. 12.353-36, de Manoel Jeronimo

Madruga, 4 :250$, procedente.

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE -E E3TATISTICA

Dia 20 de julho de 1912

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo: n. 88.302-41 - Restituição - Gás
Neon. Pann,on Ltd.. Restitua-se a importan-
eia de novecentos e cinquenta e cinco mit e
quinhentos reis (05585), a Gás Neon Panoon
Ltd., conforme classificação e porecer.

Processo n. 68.387-41 . - Restitua-se a im-
portância de quinhentos mil reis (50080,, a
Casa Salatho S. A., conforme informacão e
parecer.	 -

Processo n. 44,.934-42 - Restituição -
Maria José Paranhos. 	 Restitua-se a impor-
tância de novecentos e oito mil réis (90880 n . a
D. Maria José Paranhos, 'conforme classificacão
e parecer.,

Processa n. 38.461-41 - Restituição - Sr.
Emil Rosler. - Restitua-se a impor.ância de
quatrocentos e setenta e sete mil e trezemos
réis (47782), ao Sr. Emil Rosler, conforme
informação e parecer, 	 .

Processo n. 75.685-41 .	Restituição - Pa-
redes (k. Cia. sucessores de. Paredes t.S: Costa. -
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Restitua-se • a importância de 'um conto de réis,
1 :00080), a .Paredes & • Cia, 'sucessores de Pa-

redes & Costa, conforme informação e parecer.
Processo n. 80.648-41 — Restituição Fe-

liciano de Queiroz sucessor de Mendes & Quei-
roz. — Restitua-se . a _importância de seiscentos
e noventa . e . très • mil e setecéntos.réis (69387,-
ao Si'. Feliciano de Queiroz sucessor de Aduai-
des & Queiroz, conforme informação e Pa-
(Orei,.

Processo n. 16 .202-42 ' ---'Restituição	 Car-
va Ma & Cia.	 Restitua-se' a importância
quinhentos nril réis -(50080), a Carvalhal &
Cia contorme informação e parecer.

Processo ri. 31.791-42 — Restituição —rtank
Londoa & Sentir .eriea Ltd. — .Restitua-

se a importância de noventa mil reis (90$0),
;1. Bank of London •& 'South' America Ltd.,
roarorme ,classificação e parecer.•

Processo n. 15.527-42 — Restituição — Lo-
pes Gmnes & Cia. Restitua-se . a -importância
de ton conto de réis (1:000$0). a Lopes Go-
nies & Cia.. conforme informação e _parecer.

Processo ri." 1.921-11 — Restituição — Sr.
()ditei, Ribeiro . — Restitua-se a importância
ir quinhentos mil réis (50080). ao Sr. Odilon
Ribeiro, conforme informação e parecer.

Processo ri. 87.651-41 — Restituição — Pi-
ne \F iliares & Cia. Ltd. — Restitua-se a im-
portância de onze contos, duzentos e cinquenta
mil réis li :25080). a Pino Villares & Cia.
Ltd., conforme informação • e parecer.

87.01511 — Restituição --- Caseroiro
José de Campos é Heitor (espólio de Napoleão
Fts're : i a da Silva Restitua-se a im-
portância de um conto, cento e noventa e qua-
tro mil e seiscentos réis (1 :1918G). a C.asemiro
Jose de Campos e Heitor (espólio de Napoleão
Ferreira da Silva Lima), de acordo com a elas-
si rica çí-- o e parecer.

N. 15.893-1? — Restituição — Augusto de
sonza &	 Restitua-Se a importância de
wwe4, 1110g e trinta mil réis (93080): a Au-
gusto de Souza . & Cia., conforme informação
e parecer.

Processos aguardando satisfação de- exi-
gencia na T. Co:

ti. 39.929,12 — Preliminarmente, deve o
interessado fazer exibição e entrega do conhe.-
runatite do depósito efetuado, à vista do qual
pie processam os pagamentos. conforme esta-
belece o art. 682 do Reg. Geral de Contabili-
dad.s Pública.

N. 39.059-12 — Declare o local e justifique
o motivo da aquisieão das estampilhas.

N. 38.405-12 — Faça a entrega das estam-
pilhas. . declarando o local onde foram adquiri-
das e o fim a que se destinavam.

N. 38.401-42 — Faça a entrega .das estam-
piihO troca pleiteia, encerrando-as em
envelope laerado e rubricado e justifique o
mulivo Ia aquisição e o local.

N. 37.313-12,	 O .requerimento foi feito
em n(11ne -de Celso Barros e no conhecimento
do depósito consta o• nome de Celso de. Souza
Barro-:: apresente prova de sua entidade co-
nt orcia). tendo-em vista a divergência de nomes.

N. 35.082-12 — Faça a entrega das estam-
pilhas. declarando o local da aquisição e o fim
a que se destina.vam.

N. 34.280-12 — Deve a requerente indicar
o local da aquisição das estampilhas e o fim
• one eram destinadas.

N. 43..037-12 — Deve o requerente justi-
ficar o motive da aquisição e o local da compra.

N. 40.232-12 — Faça a entrega das estam-
pilhas que pretende trocar, porquanto só à vista
das mesmas é que se pode apreciar o pedido.

N. .43.161-1? — Apresente em original o
'conhecimento do depósito efetuado, à vista do
qual se processa a restituição do mesmo, ou
ainda uma certidão do dito conhecimento. de
acordo, com os .arts. 682 e 683 do Reg. Geral
de Contabilidaéle Pública. porque os documen-
tos apresentados não se enquadram nos dispo-
sitivos: . regulamentares.

SUÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
DESPACHO DO SR. ..CHEFE

.Dia.22 de julho de 1942 •
N. 40.610-42 .— Antonio Ferreira de Almeida

— Faça prova de haver iniciado ação em Juizo.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

DESPACHOS DO SR. CHEFE

Dia 15 de. julho de 1942

• N. 42.453-42 -- Aurora de Oliveira Sampaio
— Consulta sobre incidência do imposto do selo
de papel sobre 'carta aditiva a contrato, cujo
selo fora anteriormente pago. — Estando solu-
cionada a consulta, cuja resposta foi publicada
no "Diário Oficial" de 18 de julho corrente,
compareça para jecebimento do contrato com
que instruiu o requerimento. — Moacir Pe-
reira, chefe.

Em 21 de julho dp 1942

N. 12.00042 — Costa & Silva. — Faça pro-
va quanto à sucessão'. — Moacir Pereira, chefe.
• N. 47.722-42 — Decalcomania Lumax Limi-

tada. — Satisfaça a exigência (apresentar o
contrato social e balanço). — Moaciv Pereira,
chefe.

N. 17.724-42 -- A. Soares &Lopes. --- Apre-
sente o contrato primitivo e o balanço, na for-
ma- sugerida. — Moacir Pereira, chefe.

• Dia 22 de julho de 1942

N. 41.823-12 — Castro Lopes Brandão &
Em face das informações prestadas, de-

firo o pedido. — 'Moacir Pereira, chefe.
(Assunto: comunicação s'bre centralização de

escrita na casa matriz, nos termos da lei 187, de
1936).

N. 43.111-42 — Superintendência do Acer-
vo da Brasil Railway Co. e Emprezas Incorpo-
radas ao Patrimônio da Un:ão. — Intime-se.
— Moacir Pereira, chefe (Exigência:. pagar
selo de requerimento, 312)—	 .

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

•DESPACHOS DO SR. DIRETOR •

Dia 23 de julho de 1942

Notificações:
N. 2.876-42	 Rodrigues & Meta, estrada da

Taquara ri. 383. Multa de 22080, mais a
importância de 22080, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.874-12 — A. Vasconcelos & Gonçalves,
estrada de Guaratiba n. 2. — Multa de réis
45080, mais a importância de 45080, relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.873-42 — Manoel Bento da Silva, viuva
Santos n. 2, Campo Grande. — Multa de réis
15080, mais -a importância de 3080, relativa
a emolumentos de registo. •

N. 2.871-42 — A. Santos Aluado & Cia.
Ltda., rua General Camara n. 131. — Multa
de 30080, mais a importância de 30080, relati-
va a emolumento de registo.

N. 2.984-12 — Manoel_da Costa Cardoso, rua
Aristides Lobo n.	 Multado 31080, mais
a importância de 310$J, relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.985-12 — Amaral Trindade & Cia. Lida,
rua •Aristides Lob.i n. 238. — Multa de 16080,
mais a importância de 16080, relativa a emo-
lumentx 3 d' registo. - -

N. 2.988-42 — Indústrias de Aço e Metais
Ltda "Indal", rua Vinte e Quatro de Maio nú-
1.035. — Multa de 1:00080, mais a importân-
cia de 1:000$C, relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 2.991-42 — Israel Grinspum, rua Concei-
ção n. 26. — Multa de 15080, mais a impor-
tância de, 1080, relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 2.992-12 — A,juricaba Amorim, rua da
Candelária n. 26. — Multa de 22080. mais a
importância de 22080, relativa a emolumentos
de registo.
. N. 2.993-42 — A. Mericional Tintas & Com-
posições Ltda., rua da Candelária n. 9.
Multa do 50080, mais a importância de. 50080,
relativa a- emolumentos.-iie registo.,
- N. 2.995-42 --- ManoelYnnes. Figueiredo. rua

Estrela n. 95.	 Multa de 15080, Mak a im-
portância de' 120$0; relativa a emolumentos . de

• registo,

• N. 2.996-42 _— Antonio Ferreira, rua Guai-
curús n.' 124 -B. — Multa de 32080, mais a im-
portância de 32080, relativa a emolumentos de
registo. • •	 • •

N. 2.9974? — Ali Sleiman,' rua Itapiru nú-
mero- 229-A. Multa de 72080, mais a impor-
gtaisnctoia... de 72080, relativa a emolumentos de re-

• N.- 2.990-42 —J. 11. Barros. rua Marquês de
Abrantes Ti. 178. -.— Multa de 20080,' mais a
importância de 20080, 'relativa a 'emolumentos
de registo,	 .

N. 2.870-12	 Abreu Loureiro & -Cia., -rua
General Câmara ri. 117. —.Idem.

N. 2.913-42 — A. Fernandes & Santos, rua
do Lavradio ris. 36 a 40, — Idem.
• N. 2.915-.42 — Julião Antonio Souza-- La-
vradio- 17..— Multa de 15080; mais a impor-
gtaisnteoia. de 2080, relativa a emolumentos de re-

N. 2-.914-42 Martjn Gonzalez Arias — Ia-.
vrádio 18-20. — Multa de 15080, mais a im-
portância de 1080, -relativa a emolumentos de
registo

N. 2.875-4? — Humberto Paura --• estrada
da Tm-aliara 379„' — Multa de 15080. mais a
importância de 6080, relativa a -emolumentos
de registo.

N. 2.991-12 — Anafe & Assa — Frei Ca-
neca 270. — Idem.

N. 122-42 — G. Ribeiro -s-- Senador . Eu-
zêbio 110. — Apresentado que foi no prazo
regulamentar o pedido de reconsideração de
fls. torno de nulo efeito o despacho de 14 de
julho corrente que declarou a firma em apreço
devedora remissa. -Publique-se e encaminhe-
se a T. Ie. para que seja apreciado o mérito
do pedido.

N. 241-42 — . Rubem Teixeira — Buenos
Aires 96. — Apresentado que foi no prazo re-
gulamentar o pedido de reconsideração de fls.,
torno de nulo efeito o despacho de 15 de julho
corrente que declarou a firma em apreço de-
vedora remissa. Publique-se e encaminhe-se
a 1'. Ie. para que seja apreciado o mérito do
pedido.

N. 2.776-41.--- Lingerie Suissa Ltda. — Fi-
gueira de Melo 277-A. — São procedentes, em
parte, as alegações emitidas no pedido de fls.
de vez que a notificação faz prova de haver
pago emolumentos na importância total de
30080. sendo assim devedora somente da di-
ferença de 20080. pois. -trabalhando com 20
operários está sujeita ,a emolumentos po va-
lor de 50080. Reconsidero. pois, em parte. a
anterior decisão para õ fim de reduzir a im-
portância da multa a 20080. que deverá re-
colher com quantia igual relativamente à di-
ferença devida. Intime-se, na forma cla lei.

N. 2.872-12 — A. A. Vieira — General Câ-
mara 129. — Multa de 15080, mais a impor-
tância de 10080, relativa a emolumentos
registo.

N. 2.910-42 — M. F. Cunha & Cia. 	 Ro-
drigo Silva 6. — Idem.

N. 2.998-42 — Gabriele Batioll — Av.
Princeza Isabel 131, fundos. — Idem.

N. 2.986-42 — J. P. de Souza — Ratificais
Lobo 13 e 13-A. — Multa de 28080. mais a
importância de 28080, relativa a emolumentos
de registo.

N. 3.000-42 —J. Oliveira & Gania — Fran-
cisco Otavianá 37. — Idem.

N. 2.999-42 — Aparecida de Oliveira —
Boliva'r 45-C. — Idem.

N. 2.869-1? -s- Masllarens Exportação Ltda.
— General Câmara 119. — Multa de 15080,
mais a importância de 9080 relativa a emo-
lumentos de registo. .

N. 2.987-12 — Stiarez & T.apate — Sampaio
Viana 50. — Multa de 15080. mais a impor-
tância de 15080, relativa a cmolumentos de
registo.

N. 2.911-42 — Rodrigo Otavio Pinheiro —
Sete de Setembro 01. — Idem.

Representações: •

	

N. 50.370L. 42 •	 Companhia Carioca imo-
biliária e outro. Julgado procedente :e iro-

- posta • a multa -de '5080, de acordo com-o art.
73 do 'decreto-lei • n. 4.271. de 17-1-42.

N. 49:926-4?	 João Ferreira Silvestre e
outro..	 Idem.

•

I	 ,k,11



MINISTÉRIO DA GUERRA

Sexta-feira 24
	

DIARIO OFICIAL (Secção
	

Julho de 1942 11613

Requerimentos:
N. 50.650-42 — Joaquim Martins Sant'Ana.
Averbe-se a mudança ex-officio. Imponho

a Joaquim Martins Sant'Ana a multa de reis
125$0, médio da lei. .	 .

-N. 42.491-42 — Gastão Pereira da Fonseca.
- 4k. vista do apurado pelo lançador, inscre-
va-se a coleta de fls. - 2, pelo modo proposto
e dê-se no lançamento existente, a partir de
1943 p. vindouro, em nome de Rubem Lopes
Rodrigues a quem imponho a multa de reis
-125$0, Médio da lei, ressalvados os direitos da
•Fazenda. Nacional caso futuramente venha a
ficar apurado ter havido sucessão.

N. 41.342-42 — A. Prereira & Pinto.
Transfira-se. Imponho a A. Pereira & Pito Li-
mitada as multas de 50$0 e 50 Ta sobre os emo-
lumentos de registo, nos termos do art. 44 do
decreto n. 5.142 de fevereiro de 1904, e 219
§ 2.0 do decreto n. 739; de 28 de setembro de
1938,- respectivamente. Renieta-se à S. C. E.'
após para anotar.

N. 70.110-41 Almeida, Carvalho & Com-
panhia Limitada. — Transfira-se, nos termos
od parecer de 10 de fevereiro p. p. e supra.
Imponho a Fonseca & Souza Limitada as mui-
tas de 125$0 e 30 To sobre os emolumentos de
registo, nos termos do art. 44, do decreto nú-
mero 5.142, de fevereiro de 1901 e 219 § 2.0
do decreto n. 759, do outubro de 1938. Im-
ponho ainda as firmas Almeida Carvalho &

. Companhia Limitada e Almeida &.J. Teixeira
Limitada, a cada uma, as multas de 50$0 mí-
nimo da lei. Itemeta-sse à S. C. E. após, para
anotar.

N. 31.859-42 — Carvão Brasil Limitada. —
Autoriso o cancelamento da inscrição proce-
dida na processo n. 27.322-42, nos termos pro-
postos.

N. 81.440-42 — N. F. Cunha & Companhia.
• — Averbe-se a mudança ex-officio e anote-se
ci , valor locativo de 7 :200$0 a vigorar no cor.-
Vente exercício nós termos propostos. Impo-
Aio a M. F. Cunha & Companhia a Multa de
125$0, médio da lei.'

N. 82.971-41 --- José Rodrigues Meai...—
Transfira-se ex-officio para os nomes de João

• Rua e Jesus Nogueira Paz, aos quais imponho
a multa de 125$0, médio da lei.

N. 40.432-42 — Leonor Guedes de Campos.
— Transfira-se. Imponho a Leonor Guedes
de Campos a multa de 50$0, mínimo da lei.
Remeta-se à S. C. E. após, para anotar.

N. 40.952-42 — Neoterápico Nacional Limi-
tada. — Averbe-se a mundança. Imponho a
Neoterápico Nacional Limitada as multas de
50$0 e'30 % sobre os emolumentos de registo,
nos termos do art. 44, do 'decreto n. 5.142,
do fevereiro de 1904 e 219, § 2.° do 'decreto
n. 739, de setembro de 1938, resp.ectivainente.
Remeta-se à S. C. E., após, para anotar.

N. 45.530-42 — Eduardo Lins. — Dê-se
a baixa nos termos propostos. Imponho a Edu-
ardo Lins a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 47.038-42 — Leonidio Augusto Periqui-
to. — Idem.

N. 46.961-42 — Antonio Brito Vasconcelos.
— Idem.

N. 50.651-12 — Alberto Bevilaqua. —
p roceda-se a inscrição nos termos do parecer.
Imponho a Alberto Bevilaqua a multa de reis
300$0, médio da lei.

N. 50.610-42 — Waldernar G ui marães Silva.
— Idem.

N. 44.221-42 — Aristides Vieira de Araujo.
— Proceda-se à inscrição, a contar de outu-
bro de 1941. Imponho a Aristides Vieira de
Araujo a multa de 100$0, mínimo da lei. •'

N. 47.568-42 — Orlando Campofiorito. —
— Dê-se a baixa nos termos propostos. Im-
ponho a Orlando Campofiorito a multa de reis
50$0, mínimo da lei.

N. 50.322-42 — Kurt Niederberger. — De-
ferido. Intime-se a requerente a efetuar o pa-
gamento da multa na importância de 2:49680
importância igual ao valor do selo devido, no

• prazo de 3 dias, sob pena de ação executiva, de
acordo com o art. 85, combinado como ' ar-
tigo 72, do decreto-lei n. 4.274, de 17-4-42.

• Autos:

	

	 ••
.• N. 4.082-41 — Casa Lohner S. A.

'
 avenida

Rio Branco n. 133_ Deixo de, aceitar o fia-
dor oferecido — Banco Alemão Transatlântico

em face da situação' existente entre o Brasil
e os paises do Eixo. Dê-se ciência, marcan-
do-se o prazo de dois dias, para a apresentação
de novo fiador.

N. 5.090-41 — Van Berkel Ltda., avenida
Rodrigues Alves n. 157. — Julgado procedente
e imposta a multa. do 4:800$0, pbevista pelo
artigo 111, § 1.°, n/, alínea V, inciso 5, do de-
ereto-lei 739, de 24-9-38, modificado pelo de-
creto-lei 2.898, de 23-12-940, e mais o paga-.
mento do imposto devido em igual importám-
eia de 4:800$0.

N. 2.65339 — Companhia Propor, rua Ge-
neral Câmara n. 62-A. — Julgado procedente
e imposta a multa de 500$0, mínimo do arti-
go 122, combinado com os arts. 88 e 112, § 1.0,
letra b, do decreto-lei n. 739, de 24-9-938.

N. 4.710-41 — Jacob Tuber, rua Barão de
Iguatemf n. 13. — Na forma do que dispõe o
art. 45 do derreto 22.061, de 9-11-932 é de-
feso a esta Recebedoria reconsiderar decisões
já proferidas. Nestas condições prossiga o pro-
cesso os seus tramites regulamentares.

N. 490-42 — Companhia Textil S. Joannense,
avenida Leite de Castro n. 26, São João d'E.
Rey. — Mediante o depósito da importância de
3:000$0, diferença entre o mínimo da multa
prevista no art. 219, § 8.0, letra a e a que foi
recolhida em virtude do despacho de 6 de mar-
ço, entregue-se, atendidas as demais exigên-
cias regulamentares, a mercadoria apreendida.

N. 4.950-41 — Cotait & Cia. — Sampson
n. 351 — S. Paulo. — Multa de 1:000$0, má-
ximo do art. 88, § 2.°, combinado com o artigo
111, § 1.0 letra a do decreto-lei 739, de 21-9-38.

N. 1.055-35 — Dr. Eurico Pontes Lyra
Santo António n. 182 — Pernambuco. -- Jul-
gado procedente. Determino o seu arquivamen-
to, depois de feitas as devidas anotações.

N., 1.057-35 — Dr. Pedro Carneiro Leão —
Dantas Barreto n. 178 — Pernambuco.
Idem.

N. 3.443-42 — Rosas S. Irmão — Lavradio
n. 79. — Julgado procedente e imposta a mul-
ta de 100$0, nos termos do artigo 30, § 3. 0, letra
c do decreto 22.061, de 9-11-932.

N. 3.333-42 — Çosta & Carvalho — Ferraz
n. 13. — Idem.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de julho de 1942

Nota;
Ao Sr. Diretor de Engenharia:
( 0) N. 786 — Declaro-vos que fica aprova-

do o relatório da Comissão de Escolha de Ter-
renos da 5.a Região Militar, encaminhado com
os ofícios 379-S.-E.R., do 13 de maio do cor-
rente ano, daquela Região, e 256-T, de. 1.° de
junho; tambem do corrente ano, dessa Direto-
ria, sobre terrenos a serem adquiridos em Cas-
tro, .Estado do Paraná, para ampliação do
quartel do 15.0 Regimento de Cavalaria Inde-
pendente.	 .

Os terrenos em .apreço, adjacentes ao do
atual quartel, teem, respectivamente, as áreas
aproximadas de 12.136.000, 11.163.000 e
3.520.000 metros quadrados, e são de proprieda-
de de Alfredo Geisler, Otavio Zadra e Germano
Kanufler, tendo sido julgados satisfazer aos re-
quisitos exigidos para o fim indicado. •

Dia 22 de julho cle 1942

• Avisos:	 •

N. 1.934 — Consulta o chefe da 16.a Cir-
cunscrição de Recrutamento, conforme consta
do ofício n. 325-S-2, de 16 de março deste
ano, do Comando da 5. a Região Militar, quem
deve assumir as funções de fiscal adminis-
trativo da mevia, Repartição, se o chefe da
L. Secção por rér o mais antigo ou o da 2.a,
em 'face de haver aquele Comando determina-
do que o chefe da 1.a Secção execute somente
trabalhos enquadrados nas suas atribuições
normais.

N. 3.478-42 — Cotrinn Cantos & Cia. Ltda.
rua Ramalho Ortigão n. 22. — Idem.

N. 4.436-40 — José Carlos de Chermond Ro.
drigues, praça Idaua n. 10. — Idem. 	 •

N. 3.664-42 John Dobrew, rua Tenente
Possolo n. 47. — Julgado improcedente. De-
termino que seja ncaminhado à S.P.A. para
que se faça, a entrega do cartão de inscrição,
mediante o pagamento da taxa devida. Isto
feito, anotada a decisão, arquive-se o processo.

N. 1.906-42 — O. Georg Oliveira, rua da
Quitanda n. 47, 4. 0 . 4 — Julgado procedente e
imposta a:multa de 1:590$7 alem da obrigação
do pagamento do imposto devido na importân.
eia de igual quantia, nos termos do art. 1.0
do decreto-lei 3.449, de 23-7-911, combinado
com o art. 38 do decreto 22.061, de 9-11-932.

N. 2,496-42 — G. Ricardo Dias, rua Miguel
Couto n. 95. — Julgado procedente e imposta
a multa de 818$1, alem -da obrigação do paga-
mento do imposto devido, na importância de
igual quantia, nos termos do artigo 1.0 do de-
creto-lei 3.k19, de 23-7-911, combinado com
o art. 38 do decreto 22.061, de 9-11-932.
- N. 3.298-41 — Cia. Industrial Cataguazes
— Cataguazes — Minas Gerais. — Julgado
improcèdente. Recorrido ex-officio para o 2.0
Conselho , de Contribuintes, de , conformidade
com o art. 1.0 do decreto-lei 3.014, de 1-2-41.
• N. 4.610-41 — Virgilin Brambilla & Cia. —
Bresser ns. 19 a 23 — S. Paulo. — Julgado
procedente e imposta a multa de 18:135$0 cin.
co vezes o valor da diferença verificada, de
acordo com o art. 15, § 2.°, letra a e art. 62,
letra c, do regulamento baixado com o decreto
1.137, de 7-10-936, , combinado com o art. 72,
§ 1.°, do decreto-lei 4.274, de 17-4-912, deven-
do ser, outrossim, recolhida a diferença do im-
posto, na importância de 3:627$0, consoante,

• AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho. 	 •

Em solução declaro que, dadas as circuris.
tânCias atuais e a responsabilidade que cabe
ao chefe da 1.a Secção das Circunscrições de
Recrutamento, deve o mesmo somente concor-
rer às substituições que importem em percep-
ção de diferença de vencimentos ou em prece-
dência hierárquica, devendo essa medida ser
considerada, entretanto, de carater transitório.

•
.-.- Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.928-401 — Estando' vago o cargo do

auditor da Auditoria da 6.a Região Militar foi
re7-uvido para a mesma, por decreto de 17, pu-
blicado no Diário Ofici-1 de 20, tudo no mês
corrente, o auditor da 2.a Auditoria da 3. a Re-
gião Militar, Octavio Steiner do Couto, com base
no art. 71, cio decreto-lei n. 1.713, cth 28 de
outubro de 1939.

Mas, em face do art. 62, do Código de Justi-
ça Militar; os auditores são juizes vitalícios e
inamoviveis, de modo que o ato de remoção,
embora baseado no art. 71 do citado decreto-
lei n. 1.713, por simples formalidade proces-
sual, foi efetivado, tendo em vista o interesse
do serviço.

E, assim, determino que •a mencionado Au-
ditor sejn, paga a ajuda de 'custo a que tiver
direito, para que possa atender às despesas do
sua nova instalação.

N. 1.929-402 face do que estabelece
o art. 244 do Código de Vencimentos e Van-
tagens dos Militares do Exército declaro que
são extensiva q . às praças reservistas convoca-

s para serviço ativo o disposto nos artigos
ns. 114 0450 do referido Código.

Despachos:
São transferidos, por necessidade do serviço,

os capitães:
Respicio do Espirito Santo, do Quadro Su-

plementar

•



Portarias:
N. 3.196 - Resolve, ao desligar hoje de seu

gabinete, o major de infantaria Antonio José
Coelho dos Reis, fazer público a alta conta em
que sempre o teve, como seu auxiliar nestes
dois últimos anos e elogiá-lá pelas suas vir-
tudes, que tanto o recomendam corno soldado

r7.-- 1 e cidadão. É com pesar que ve afastar-se esle
digno e competente 'camarada a quem coube,
neste gabinete, desempenhar funções de muita
responsabilidade e importância. Discreto, in-
teligente e culto, terá o Governo da República
no major Coelho dos Reis um devotado e ope-
roso auxiliar que no Departamento de Impren-
sa e ProPaganda, cem sua inteireza moral, mui-
to ini-de concorrer para a defesa do regime e
das nossas instituições.

N. 4.397 - Resolve, com autorização cio
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 1.0 tenente da reserva de 2. a classe, arma
de infantaria, Joel José cia

N. 3.498 - Resolve, com autorização co
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.2.22, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 1.° tenente da reserva de 2. a classe, arma
de infantaria, Eider Gomes Ribeiro.

N. 3.499 - Resolve, com autorização do
Presidpente da República e' de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o capitão da reserva de 2.8 classe, arma de
engenharia, Reinaldo Ramos de Saldanha da
Gama.

De 23 de julho de 1912

N. 3.500 - Resolve, com autorização cio
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de .abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da reserva de 1. a classe, arma
de artilharia, Venutiano Estevam de Brito.

N. 3.501 - Resolve,, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente intendente do Exército da re-
serva de 1.a classe, Sebastião Batista de Melo.

N. 3.502 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo - com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os seguintes oficiais da reserva de 2.8 elas-

=k
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Fabio Noronha e Antonio Leite de Magalhães
Bastos Neto, do Quadro Suplementar ,Priva-
1,ivo;

José Carlos da Cruz Mirande, do 1.0 Grupo
de Obuzes, e Helio Paulo de Oliveira Brandão,
do 5.° Regimento de Artilharia Montada, todos
para o 1-1.° Regimento . de Artilharia Anti-
Aérea;

Domiciano Muller Ribeiro, Reinaldo Melo de
Almeida, José de Melo Mourão e Helio Cor-
reia Rodrigues, do I-1P Regimento de Artilha-
ria Anti-Aérea;

Gilberto da Cruz -Messeder, do Quadro Su-
plementar Privativo - todos para o II-3.° Re-
gimento de Artilharia Anti-Aérea.

- É nomeado, por conveniência do serviço,
o capitão da reserva .de 1.a 'classe Aristoteles
Maximiano Estanislau, para chefe de secção da
41.a Circunscrição de Recrutamento.

São nomeados:
O capitão da Reserva, Waldemar Granja para

chefe da 2.a Secção da 8.a Circunscrição de
Recru5unento; os segundo tenentes cia Reserva
de La Linha: João Moreira Cezar e Theodorico
Alves de Carvalho, delegados das 15. 0. e 6•a
Zonas, respectivamente, da LR Circunscrição de
Recrutamento .

É mandado continuar servindo ha S.G.M.G.
O major da Reserva, Alfredo Felix da Silva;

( 0) É nomeado, por necessidade do serviço,
o capitão Leo Nascimento, para exercer as
funções de adjunto do Subdiretor do Ensino da
Escola de Estado Maior.

É nomeado conferencista da Escola de Esta-
do Maior o tenente-coronel I. E. Raul Dias de
Santana, sem prejuizo das funções que ora
exerce.

De 22-7-42

se, arma de artilharia: 1.0 tenente Evaldo Fer-
reira Rabelo, segundos tenentes Reinaldo Ma-
chado Vieira, Manoel Moreira Caldas, Cesar de
Moura Coutinho, Palmo Pantoja Leite,- Wilkie
Moreira Barbosa, Custódio Fernandes Tinoco,
Arménio Torres- . de Souza, Fernando Moreira
Pena, Maurício Martins' Siqueira, João Osório
de Oliveira Germano, Frederico Câmara Neiva.

N. 3.503 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo AP do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os segundos tenentes da reserva de 2. 8 clas-
se, arma de artilharia: Osvaldo . Corrêa _Gon-
çalves, Jarbas Bela Karman, Romeu Gorsini
Julio Martins Junior, Raynaond Naufal, Bene-
dito Martins de Andrade.

N. 3.504 - Resolve, com autorização. de
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.6 do decreto-lei n..4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da reserva de La classe, arma
de infantaria, Flaviano de Menezes.

ia.- 3.505 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente dá reserva de 2. classe, arma
de artilharia, José Francisco de Brito.

N. 3.506 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1912, convocar para oserviço ativo do Exér:-
cito o aspirante a oficial da reserva de 2. 8 clas-
se, ^arma de cavalaria, Ibsen Reis.

Requerimenlos: -

Antonio Aurélio da Silva. - 2.° sargento da
reserva remunerada - pedindo exoneração do
cargo que exerce na 26.a Circunscrição de Re-
crutamento. - Exonero, a pedido.

Antonio Vitor Emanuel - pedindo nova ins-
peção de sande, alim de provar sua aptidão fí-
sica e consequente retificação no seu certifica-
do de reservista. - Não há chie retificar. O
requerente foi novamente julgado incapaz de-
finitivamente para o serviço do Exército.

Cecilia da Cruz Prata - pedindo o licencia-
mento de seu filho Antonio Pereira Filho -
soldado do 6:0 it. I., sob a alegação de que o
mesmo é arrimo da família. - Comprove o que
alega quanto à situação de família e volte, que-
rendo.

Ebert José clé Seixas Duarte - 2.° tenente
da reserva de 2.a linha - pedindo transferên-
cia para a La R. M. - Indeferido.

Francisco Ivo de Souza - reservista de 1.8
categoria - pedindo .permissão para verificar
praça na Marinha de Guerra, como taifeiro bar-
beiro. - Permito, por já estar com idade su-
perior a 28 (vinte e oito) anos. À La C. R.

Manoel de Deus Nascimento - 2.0 tenente
da La classe da reserva de La linha - pedindo
exoneração do cargo de auxiliar do Estabeleci-
mento de Material do Intendência do Rio. -
Exonero, a pedido.

Marco Aurélio Caldas Barbosa - aspirante a
oficial da reserva de 2.a. classe do Exército de
1.a linha, pedindo, para fins de estágio, inspe-
ção de sande, em grau de recurso, pela J.S.S.
- 1) Indeferido. A Junta Superior de Sande.
em grau de recurso, julgou o requerente inca-
paz definitivamente para o serviço do Exér-
cito. 2) À I), R.

Moacir Marcondes Guimarães -- 2.0 tenente
da reserva de 2.a classe, La linha - pedindo
reconsideração de despacho exarado em seu pri-
meiro requerimento em que solicitou adiamen-
to de convocação. - Indeferido. É a 2. a vez
que requer.

Renato Ferreira. Pereira - 2.° tenente da re-
serva de 2.a clase - pedindo adiamento de
convocação. - Fica adiada até 1 de setembro
próximo a incorporação do requerente. A' Di-
retoria de Artilharia.

Zenon Vargas da Silva - reservista de 3. 8 ca-
tegoria - pedindo convocação para o serviço
militar. - Indeferido Por falta„ de amparo
legal.

Retificação :
No Diário Oficial de 22 do corrente, página

11.503 - Tabela de distribuição de quantita-
tivos - na coluna referente a Diversas Dos-

pesas - onde se lê: "2:00080" - leia-se:
"12;00080", e onde se lê "12:00080" - leia-se
"2:00080". O mais conforme está.

Reproduzido por ter saido publicado com in-
correção.

(Assinatura ilegivel).

Secretaria Geral

Quarta Divisão

EXPEDIENTE 1)0 SR. SECRETÁRIO GE/LII,

Licenças concedidas:.

Por esta Secretaria:

Nos termos dos arts. 15-4, 162 (letra o) e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Seis dias a Clemente de Oliveira Ramos So-
brinho, escriturário da classe F. do Q.P., lo-
tado na Subdiretoria do Transmissões, a par-
tir de 3 até 8 de junho de 1942 (D-4 - P.
18 , 853-42) ;

Seis dias a Homero Sampaio, escritueário
da classe F, do Q.P., lotado na Subdiretoria
de Transmissões, a partir de 23 até 28 de ju-
nho de 1942 (D-4 - P. 18.854-42);

Oito dias a João Batista de Lima, serven-
te da classe C, do Q.S.

'
 lotado no Estabeleci-

mento do Material de Intendência do Rio, a
partir de 29 de junho até 6 de julho de 1942
(D-4 - P. 18.760-42);

Quinze dias a José Guilherme de Moura, es-
criturário da classe F, do Q. P. lotado na Di-
retoria de Intendência do Exército, a partir
de 23 de junho até 7 de julho de 1942 (D-4 -
P. 18.668-42);

Dez dias a Marcelo Pestana de Aguiar, pre-
parador padrão I, do Q.S., lotado na Escola
Militar, a partir de 29 de junho até 8 de ju-
lho de 1942 (D-4 - P. 19.210-42);

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Noventa dias a Amadeu Torres, operário de
artes.gráficas dá classe H, do Q.S., lotado na
Imprensa Militar, a partir de 25 de junho até
22 de setembro . de 1942 (anteriormente 360
dias (D-4 - P. 19.541-42);

Noventa dias a João Pedro de Oliveira, ar-
tífice da classe D, do Q.S., lotado no Arsenal
de Guerra do Rio, a partir de 24 de maio até
21 de agosto de 1942 (anteriormente 362 dias
(D-4 - P. 19.198-42);

Cento e sessenta e cinco dias a Manuel Mi-
guel da Silva, servente da classe B, do Q.S.,
lotado no Campo de Instrução de Gericinó. a
partir de 8 de janeiro até 21 de junho de 1242
(anteriormente 184 dias (D-4 - P. 6.992-
42).

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Trinta dias a Va/demar Teixeira de Olivei-
ra, artífice da classe E, do Q.S., lotado no Ar-
senal de Guerra do Rio, a partir do 10 de ju-
nho até 9 de julho de 1912 (D-4 - P. 18.479-
42) ;

Trinta dias a Vitorino Rocha, artífice da
classe F, do Q.S., lotado no Colégio Militar,
a partir de 18 de junho até 17 de julho do
1942 (D-4 - P. 18.461-42).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei ri, 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados com o art. 51, do decreto-lei nú-
mero 240. de 4 de fevereiro de 1038:

Sessenta dias a Elza Soares, auxiliar de es-
critório, referência /X, da Diretoria de En-
genharia, a partir de 1 de julho até 29 de
agosto de 1912 (anteriormente GO dias) (D-4
- 18.856-42);

Quinze dias a Manuel Pascoal Pires, inspe-
tor auxiliar, referência VII, da Fábrica do
Realengo, a partir de 4 até 13 de junho de
1942 (anteriormente 20 dias) (D-4 - 1'.
19.264-42);

Cento e vinte dias a Maria José Monteiro,
auxiliar de escritório, referência IX, da Dire-
toria de Engenharia, a partir de 23 de junho
até 20 de outubro de 1942 (anteriormente 120
dias) (D-4 - P. 18.857-12);
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- Trinta dias ,a Rosalina AqUilone Silva -au-
xiliar de escritório, referência XI, da Fábrica
do Andaraí, a partir de 27 de junho até 26
de julho de 1942 (anteriermente 10 dias) (D-4
— P. 18.616-42).
' Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do de-

creto-lei n. • 1.713,, de 28 de outubro do 1939,
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240,.de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias -a Leocádio José Dias, artífice,
referência -NI, do Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 1 até 30 de junho de 1912 (D-1
P. 18.471-42);

Noventa dias a Maria da Glória Lessa de
Carvalho, auxiliar de escritório, referência IX,
da Diretoria de Engenharia, a partir de 25
de junho até 22 de setembro de 1912 (D-4 —
P. 10.149-12)..

Quatrocentos ,e setenta e Oito dias a julieta
Mesquita Carrascosa Magarão, atendente, re-
ferência VI, da Policlínica Militar, nos termos
daS-arts. 162 e 168, do . decreto-lei - n. 1.713,
de 28 de outnbro de 1939, combinados com o.
art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4 de feverei-
ro de 1938, a partir do. 1 de janeiro . de 1941
até 23 de abril •do 1912 (anteriormente • 343
dits) (D-4 — P. -11.221-42).
• Trinta dias a Mário Barroso da Silva, pra-
ticante de escritório, referência VI, do Esta-
belecimento de Material de Intendência do

nos-termos dos arts..154, 162 (letra b) e
163, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinados com 'o art.-54

'
 do

decreto-lei n. 210, do 4 de fevereiro de 1939,
_- combinados com o art. 51, do decreto-lei nú-

mero 240, de 4 de -fevereiro de 1938, a . partir
de 16 de junho até' 15 de julho do 1942 (D-1
- P. 18.630-42).

.1()	 Retificação:
A licença de noventa d1as, concedida a Ma-

nuel Francisco Bezerra, marinheiro, da elas-
se D, do Q.S., lotado no Serviço Central de
Transportes, é a partir de 14 de junho até 11
de setembro de 1942, e não como Saiu publica-
do no Diário Oficial de 13-7-942.

ALTERAÇÕES DO PESSOAL DXTRANUMERÁRIO-
NEN SAL1ST4

'MINISTÉRIO DA MARINHA
Gabinete do Ministro

• - Admissão:
Foi admitido Ari Rui Peti, para desempe-

nhar as funções de auxiliar de escritório, re-
ferência X, com 550$0 mensais, pelo prazo de
cinco meses e dez dias, em vaga existente na

r tabela. Esta admissão foi autorizada pelo
Exmo. Sr. Presidente da República, em des-
pacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 1.429, de 30-6-042, do D. A. S. P., e é
para o Estabelecimento de Subsistência Mili-
tar. do Rio , (portaria n. 155-D-4, de 21-7-942).

Apostila':	 •

'Na portaria apostilada n. 2.760, de
937, contratando Glestenes José Teixeira, para
exercer as funções de trabalhador de 3., clas-
se na Fábrica de Cartuchos de Infantaria, foi
lavrada a seguinte:

"O nome do extranumerário-mensalisla
' que trata a presente portaria é Cle.stenes Tei-

xeira, e não como está mencionado".

Dispensa:

Foram dispensados:

Arf Rui Peti, visto ter aceito outra função,
das funções de auxiliar de escritório, referên-
cia IX, da Diretoria de Engenharia (portaria
a. 156. D-4, cle 21-7-912);

Edniar Porto Pena do Carvalho, a pedido,
das funções de auxiliar do engenheiro. refe-
rência XIV, da Diretoria -de Artilharia de Cos-
ta (portaria a. 153. , 19-4, de 21-7-942);

• Moacir de Figueiredo Borges, a pedido, das
funções de auxiliar de escritório; referência
VII, do Colégio Militar do 'Rio de 'Janeiro (por-
taria n. 154. (D- 01, do 21-7-912).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia' 10 •

Ao Exmo. Sr,' Diretor Geral de ,Fazenda:
N..1.072 — Declaro a V. Ex. que, atenden-

do ao que requereu O. Cardoso, negociante es-
tabelecido á rua • de São' Pedro n. 51, nesta./
cidade, resolvi tornar, sem efeito a Circular
n. 1.198, de 21 de setembro de 19 .10, no to-
cante á referida firma.

Departamento de Administração

Divisão do Oreamenlo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de julho de 1942

Avisos:
• MTIC 25.353-11-D0-2-108 — Ao Sr. Dela-
deste Ministério, a conta da "Instalação VIS

gado do Tribunal de Contas junto a este Mi-
nistérici. —. Solicita seja paga, naoTesouraria
deste Ministério, a conta da "Instalação Vas-
conceito Limitada", na importância de . ..
33:500$0.

MTIG 16.805,42-D0-2-.109 — Ao Sr. dele-
gado .do Tribunal de Contas junto a este
Ministério, a favor do Hospital de Pronto So-
corro da Prefeitura, do Distrito Federal a
importância de 27$5.

MTIG 7.454-421D0-2-110 •— Ao Sr. dele-
gado do Tribunal de Contas junto a este Minis-
tério, — Solicita sejam pagas, na Tesouram
deste Ministério, as contas da Casa da-. Moeda,
nas importâncias de 7:099$1 e 10:078$7.

Dia 13

AITIC 21.416-421DO-2-111 — Ao Sr. dele:
gado do Tribunal de Contas junto a •este

— Solicita seja entregue ao estatís-
tico, classe L, Antonio Garcia de Miranda Neto,
na Tesouraria deste Ministério, como adianta-
mento, a importância de 2:000$0, afim de aten-
der a despesas &nn' recepções; hospedagens,
homenagens, etc.

Dia 14

141TIC 16.478-421D0-2-112 — Ao Sr. minis-
tro da Fazenda. — Remete o processo relativo
à conta de 7:400$0 de Gustavo Adolfo Bailly.
proveniente do fornecimento de 50 coleções da
"Legislação Agricola'Brasileira", de sua auto-
ria, adquiridas pelo Departamento Nacional na
Indústria e Comércio, em 1937, solicitando seja
o pagamento efetw.do no Tesouro Nacional, a is
Lei-mos do art. 40 do decreto-lei n. 426,, do 12
de maio de 1938, de conformidade com a au-
torização constante do mesmo processo.

MTIG 11.291-121D0-2-113 — Ao Sr. dele-
gado do Tribunal de Contas junto a este Mi-
nistério. — Solicita seja paga, na Tesoura-
ria deste Ministério, a conta da Companhia Na-
cional do Navegação Costeira, na importância
do 1:9649.

-MTIC 8.228-421D0-2-114 — Oo Sr. ministro
presidente do Tribunal de Contas. — Remete
o processo -ao qual se acham anexados os .:. ..i-
ferentes a três contas, sendo duas da Estrada
de Ferro Central do Brasil e uma da Rede Mi-
neira de Viação, devendo essas contas ,na im-
portância total de 82:482$5, ser relacionadas
para pagamento por exercícios findos, na con-
formidade do art. 78 do Código de Contabilida-
de Pública.

Desta resolução dareis conhecimento aos
Srs. Chefes das Repartivies da rarinha e às
demais. autoridades a quem isso possa inte-
ressar.,

AVISO --- As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas
rante o mês de julho.

!ITIC 659-371D0-2-55 — Ao Sr. ministro da
Fazenda. — Remete o processo concernente à
dívida de 15:1200 de que se apresenta credora,
por exercícios findos, a Sociedade Anônima "45.

Noite'.'.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8

Ofícios:
MTIC 14.365-121D0-1-815 — Ao Sr. presi-

dente da Comissão de Orçamento. — Remto
a 1., via da propost a orçamentária, para o CX432.,

cicio de 1943, da Delegacia Regional do Tra-
balho no Estado do Amazonas.

MTIC 14.305-421D0-1-846 — Ao Sr. dire-
tor da Divisão do Pessoal. — De conformi-
dade com as instruções expedidas pela Comis-
são de Orçamento, remete as propostas orça-
mentárias para 1913, das Delegacias Regionais
nos Estados cia Paraiba e do Amazonas, refe-
rentes à verba 1 — Pessoal, rogando devolvê-
las, ultimado o estudo que compete a essa
visão.
• DO-1-817 — Idêntico ao Sr. direta'? da Di-!
visão do Material.
. MTIC 11.246-121D0-2-818 — Ao Sr. presi-

dente da Junta cte Conciliação e Julgamento de
Avicajú. — Comunica que, pelo aviso de 7 de
fevereiro deste ano. pediu este Ministério ao
da Fazenda a distribuição de um crédito da
1:000$0 para a Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional nesse Estado, à disposição dessa Jun-
ta, afim de atender a despesas da Justiça do
Trabrlho.

'SITIO 3.091-42pp-2-849 — Ao Sr. diretor
da Despesa Pública. — Restitue o processo re-
lativo à diVida de exercícios findos na impor-
tância do 123$1 de que é' credora a "Time Ves-
temn Telegraph Company Limited".

Dia 9

MTIG 8.776-381W-1-850 — Ao Sr. diretor
da Divisão do Pessoal. — Remete as porta-
rias pelas quais resolveu conceder dispensa au
inspetor regional, padrão K, Samuel Henri-
ques da Silveira Lobo das funções de chefe da..i

ção . de Controle desta Divisão e designar
para as mesmas funções o escriturário, classe
F, Francisco Milton de Queiroz Barros.

•
Dia 10

MTIC 18.781-37IDO-1-851 — Ao Sr. dure-.
tor da Divisão do Material. — Remete cópia
da ofício em o qual o diretor da Recebedoria do
Distrito Federal comunica a este Ministério
que, por haver solvido o seu débito com a Fa-
zenda Nacional, foi a Sociedade Laboratório
Walfer Limitada, desta Capital, excluida da re-
lação dos devedores remissos.

MTIC 14.210-42[130-1-852 — Ao Sr. dele
gado regional de Minas Gerais. — Acusa o re-
cebimento do seu ofício a que acompanha o
quadro demonstrativo da renda arrecadada por
essa Delegacia no mês de maio, c restitu%

'MINISTÉRIO DO TRABALHO"
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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afim de promover a respectiva autenticação, asi
cópias das guias comprovantes da emissão das
carteiras profissionais as. 18.713 a 18.725, da
série 37, e 2.301 a .2.320, da série 37-A, li-
vro 47.

Dia 13
MTIC 8.803-421D0-1-853 - Ao Sr. dela-

gado regional da Paraiba. - Solicita enviar os
lançamentos da renda 'arrecadada de janeiro atS
a presente data, utilizando o modelo I para
cada mês, separadamente, de acordo com a por-
taria ministerial de 3-12-11.

MT1C 6.847-421D0-2-854 - Ao Sr. diretor
do Departamento Nacional de Imigração. -
Devolve a Conta de 1 :880$1 da "Tho Leopol-
dine Railway Company Limited", que acompa-
nhou o seu ofício para que seja juntada à
requisição n. 234 a relação nominal correspon-
dente às seis passagens "fornecidas, e assinado
o documento anexo à requisição n. 247.

Dia 14
MTIC 16.594-42p0-2-855 - Ao Sr. dele-

gado regional no Maranhão. - Não tendo
gado os balanceies de que tratam as instr i-
cões aprovadas pelo Sr .ministro, solicita se-
jam remetidos os relativos a'óa, meses de'janei-
ro a junho do corrente vim.

141TIC 8.776-381W-1-836 - Ao Sr. dire'.1r
da Divisão do Pessoal. - Comunica que o• es-
criturário, classe E, Heitor Lima Rocha, dosi ;-
nado para exercer as funções de secretári
tomou posse em 30 de junho último e entrou
em exercício a 1 do mês corrente.

-
MTEC 1.185-101130-1-857 - Ao Sr. diretir

da Divisão do Material. --;-• Tornando-se desri4-.
cessado aos serviços desta Divisão o,materisl
permanente constante de relação, solicita seja
feita "a remoção e dada a competente baixa
na responsabilidade desta repartição corno s ia
detertora..

MT1G 6.361-121D0-2-858 - Ao Sr. presi-
dente do Conselho Regional do Trabalho no Es-
tadc do Cea:á. - Ao tendo chegado os na-
lancetes de que tratam as instruções aprovados
pelo Sr. ministro, solicita sejam organizadas
e remetidos a esta Divisão os relativos aos aia-
se (ldo janeiro. a junho do corrente ano.

MTEC 16. í37-42O-2-859 - Idênticos' so
Sr. presidente da Junta de Conciliação e JiO-
gamado no Estado do Rio Grande do Norte.

sujeitos ainda à prestação de proVas". Acres-
centa a informação que "por ocasião dá forma-
ção do quadro Serão aproveitados os candidates
aprovados no concurso do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, nas vagas que se
verificarem".. Transmita-se e arquive-se.

Dia 13 de julho de 1912
•

1\1TM-22.37G-12 (P .81) (An21.1) (D. 23-7) -
Sindicato dos Empregados em Estabelecimen-
tos Bancários, de Santos, solicitando aprovação
das eleições de sua nova Diretoria. Arqui-
ve-se, visto que as eleições em apreço forara
aprovadas por despacho de 29 de maio próxi-
mo passado, nada mais havendo, pois. a pro-
videnciar.

MTIC-22.357-12 (P .9).1B) (X.11) (D.23-7) -
Ismael Gomes Braga requer registo como jor-
nalista não profissional, nos termos do decreto-
lei n. 1.698, de 23 de outubro de 1939. Consi-
derando que o interessado satisfez as exigèn
cias das alíneas a, b e e do art. 13 do decreti-
lei n. 910, de 30 de novembro de 1938; consi-
derando que o registo no -Departamento de Im-
prensa e Propaganda da publicação para a qusl
colabora e de que junta exemplar a fls. 11 for
permitida pelo Conselho Nacional de Imprensa,
conforme notícia do Diário Oficial, constante
de fls. 23 verso; considerando que a capacidade
jurídica do signatário do atestado de fls. 6. •It •
retor do "Reformador ficou satisfatoriamente
comproaaida, autorizo o registo do requerems
como jornalista nã profissional, na foema

MTIC-22.377-42 (1, .84) (A . 012) (D.23-7) =-
Sindicato das Casas de Diversões( do Rio de Ja-
neiro, pedindo seja solucionado com urgêai&a
o processo em que solicitou seu reconhecimen
to. A`hquive-se, visto que o Sindicato cai
apreço foi reconhecido por despacho de 20 -te
junho próximo findo, nada mais havendo, pi:es,
a providenciar.

MTIC-22.518-12 (P .99.4111) (A .111) (D.23-7
- Eneida Costa de Moraes, solicitando registo
como jornalista novo. - À vista das informa-
ções, autorizo a expedição do certificado pro-
visório.

SIT1C-8.620 (P, .93.3) (A .321.3) (D.23-7) -
rendo o Sr. diretor do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial e o Conselho de Re-
cursos deferido o pedido de Lopes & Cia. Li-
mitada, (registo da marca emblemática Meias-
Enacabaveis-LoPes), recorrem P.A.M.A. Limi-
tada, e Impo S.A. Os recursos versam sob..e
dois pontos: a) restrição quanto ao emprego
da palavra inacabaveis; b) possibilidade 1,2
confusão entre Lopes e. Lupo. O primeiro re
curso é de F.A.M.A. Ltda., proprietária da
marca Inacabavel„já registado para meias. Tia
reetirso não procede, de vez que o registo não
foi concedido a -essa 'palavra qualificativa ao
produto. de si mesmo inapropriavel a título et
clusivo, mas à forma distintiva por que :g
apresentou. Inacabavel é adjetivo qualificativc
e equivale a resiStente; duravel, qualidadsa
essas que podem ser reivindicadas por qualquer
produto e não se deve -atribuir com o carater
de exclusividade a um deles. Desse modo, poli,
ser empregado tanto pela recorrente como pela
recorrida, como um {103 elementos integrantes
de suas marcas, que se devem constituir, po-
rem, de outros característicos que as diferen-
ciem, não podendo o adjetivo constituir previlá-
gio de quem quer que seja. Tombem impro-
cedente é o recurso de Meias Lupo S.A., de vez
que não são homofônicas as palavras Lopes e
Lupa nem pode haver o proposto de confusão
da parte do requerente, visto que a marca Meias
Lupo se compõe apenas desses elementos ver
bois. em grafia conmm, enquanto a recorrida é
emblemática, com o qualificativo Inacabov,n.:
de permeio, entre as expressões Meias e Lopes.
Isto posto, nego provimento aos recursos.

RETIFICA00
Parlaria ministerial n. 839, de 17 de julho

de 1912
, Na publicação desta portaria constante• .1)

Diário Oficial de 20 do mês corrente, à pági-
na 11.403, foi omitida a seguinte referência:

MTIC-20.639-12(P.01 ..0) (A.151.31) (D.18-7\
Na 13.a linha, 2.a coluna, do respectivo teXto,

onde se lê - hospitais os. - leia-se - hoS
pitais ou.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Processos despachados.:

Dia 14 de julho de 1942
DNI. 1.432-42 - Nicolau Mangieri. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 1.111-12 - José' Candura. - Certi-

fique-se o que constar.
DNT. 4.412-42 - Saro Andrea. - Certifi-

que-se o que constar.
Dia 15

DNI. 4.159-12 - Eduardo Martins de Mou-
ra. - Certifique-se o 'que constar.

Dia /6
DNI. 4.505-12 - Donato Amorosino. - Cer-

tifique o que constar.
D:NI. 1.507-12 - Carmine Martuscello. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 4.508-12 - Geraldo Farina. - Certi-

fique-se o que constar.
DN. 1.309-42 - Maddalena Vilardo Paura.

- Certifique o que constar.
DNI. 4.510-42 - Jacques Noel Monceau. -

Certifique-se o que constar.
Dia 17

DNI. 4.530-12 - Antonio Soares Valente.
- Certifique-se o que contar.

DNI. 1.565-42 - Vicente Quartarone. - -
Certifique-se o que constar.

Dia 21
DNI. 4.601-42 - Hans Plazelc. 	 Certifi-

que-se o que constar.
DM. 4.605-42	 Vittorino Francacroli. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 1.62 .1-12 - Carlos Rua Diaas.	 Cer-

tifique-se- o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

1.a Secção
EXPEDIENTE . D0 SR. DIRETOR

Em 16 dó julho de 1912
RequerimentoS

Registo de firmas:
P.N. 9.899-12 - De Theodoro André Pacliá,

com o comércio de armarinho, á. rua Sete de
Setembro n. 205, com o capital de 40:000$0,
Registado sob n. 101.318.

P.N. 11.042 212 - De Raymond I,, A. We-
ber, com o comércio de artefatos de tecidos o
peles, à avenida itio Branco as. 118-20,8.° an-
dar, sala 801, com o capital de 5:0040. Re-
gistado sob n. 101.316.

P.N.5.699-12- De Rubem - de Oliveira, com
o comércio de açougue, à avenida Teixeira
de Castro n. 115; loja, com o capital de 2:0040.
Registado sob n. 101.313.

P.N. 10.987-37 - De Manoel Borges Coelho,
com o comércio de botequim, à rua Paula Ma-
tis n. 23-B, com o capital de 5:0000. Regis-
tada sob n. 101-.304.

P.N. 8.331--42 - De Manoel . da Silva Vi-
dal, estabelecido como corretor de imoveis, à
avenida Rio Branco n. 59, 1.0 andar, sala 13,
com o capital de 1:000$0. Registado sob nú-
mero 101.303.

P.N. 8.229-42 - De Manoel de Carvalho
Duarte, com o comércio de carpintaria, à rua
das Laranjeiras n..120, com o capital de réis
10:000$0. Registado sob n. 101.302.

P.N. 11.341-42 - De Kelman Halbfinger,
com o comércio : do joiass à rua do. Lavradio
ns. 1 e 3, com o capital de 5:0000. Regista-
do sob n. 101.301.

P.N. 11.044-42 - De J. C. Gonçalves, com
o comércio de leiteria e sorveteria, à rua do
Rosário n. 141, loja, com o capital de 40;0000.
Registado sob n. 101.300. •

P.N. 2.518-42 - De J. -Janot Pacheco, com
o comércio . de escritório de obras e - emprei-
tadas, à Praça 15 de Novembro n. 20. 6.0 an-

Serviço de Comunicações

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRE-
SIDENTE DA REPúBLICA

Dia 3 de julho Jle 1912'.

MTIC-34.787-41. (P.11) (A.013.5) (D.23-7)
Departamento de Administração, submeteu lo

à apreciação o processo concernente às obras
de ampliação dó edifício deste Ministério; se-
guido de exposição de motivos do Departameo -
to Administrativo do ;S'erviço Público, publicada
110 Diário Oficial cio 9 do mês corrente, na qu
foram exarados os seguintes despachos: Apro.
vado. Em 3-7-42. - G. Vanoas. Despa-
pacho exarado pelo Sr. Ministro: Cumpra-w3.

-ssapa Em 7-7-42. - Alexandre Marcondes Pilho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

.Processos despachados

Dia 7 de julho de 19.12

A:TIC-21,289-42 (P .99.4A) (A . 032.3) _(D.23-7)
- Dioran Martins de Araujo ó outros, tendo se
submetido ao concurso realizado em Goiânia,
para auxiliar de datilógrafo dos Institutos sie
Aposentadoria se Pensões, reclamam contra a
admissão de auxiliares na Delegacia do Insti-
tuto do Aposentadoria e Pensões dos Comerei'',
rios naquela cidade. Informa o Instituto dos
Comerciários que "não procedem as alegações
dos reclamantes, de vez que não houve nenhuma
nomeação neste Instituto, tendo sido -unicamen•
te contratados alguns elementos, para servi-
ço especial, previsto na lei, estando os mesmos
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' • ' dar, salá . 601, com o capitál de . 100:00080. Re-	 P.N. 12.293-42 - De W G. .Wills, pelo au- .P. N. 11.227-12 - de Soares &., Mainenti,
gistada sob n. 101 ..298. ..	 .	 mento do- capital social para .500:00080. /te- sociedade em nome coletivo, composta dos sai-

	

P.N. 8.238-42 ,--;, De João 'Antonio Pereira, gistada sob ..n. 101.319. .. 	 " cios Joaquim AIM1r0 Soares e Jonnas Man11-.
estabelecido com depósito de gelo, à rua Catum- Registo • de firrnas sociais:.	 ti, para o-coznércio de manufatura de calçados,
bí • 88-A, como capital de 1:00080: Itegis-	 c•uni o capital de 10:000O, à rua 1;nénos Ai.
toda sob n. 101.294.	 P.N. . 12.199-32 -.. Do \V. Dubois. & res n.-280, L° andar, por tempo indetermina..

P.N. 8.256=42 - De João de Souza (13o- 'Cia.; P.N. 8.377-42 - de Tigipiti • Imobili- do_ Arquivado sob n. 14.219.
. tequim), com- o comércio de botequim, à rua ária Limitada; P. N. '12.282-12 - de nooha	 P. N. 11.838-42 - da Sociedade Industrial
Barão de S. Felix n. 42, com o capital de reis & Corrêa; P. N. 12.192-42 - de Ramos & joa_ de Produtos Químicos e Farmacêuticos "Qui-.
10:00080. Registado sob n. .101.293. •	 quim; P. N..12.074-19 - de Portela &.• Senra; mofar" Limitada, : composta dos sócios granis-

I' .N. 11.506-42 - De José Miguel, rom o P. N. 8.774-42 .- de Principe „5,.. , Carvallio;• p. tas José Barbosa Ferreira Vidigal Herbert :Bencly,
comércio de fotografia, à rua Machado Coelho N. 9.789-12 -'de Pereira & Ramos; P. N. e Vatter Stein, para o comércio de retn .eseti-
n. 40, , com o capital de 10:00080. Registado 11.898- .12 - de, •Olavo Ramos & cio.. Limita_ fações e consignações, a compra e venda, a fa-

- .sob e. 101.292.	 •	 da; P. N. 12...-061-42 - de Neto & Marinho; P. bricação, importação e exportação de essências
P,N. 10.288-42 - De José Maciel da Silvei N. 12.20012 - . de Nogueira & .Fernandes so- e perfumarias, do protlutos químicos é meta-

Xavier,. com o comércio de tamancaria, à rua initada; P. N. 12.26042 - de mendes da nó_ lúrg.icos, 'bem como a representação de Ino-
Glaziou 11. • 150, com o capital de 10:00080. Re- cha & pereira; P. N. 11.967-12 - c:e J. Cres- dutos.farmacéuticos, com .sede nesta cidade o

..gistada sob n. 101.291. • 	 rio & Cia. Ltda.; . P. N. 6.184-42 .- do J. Sil- capital de 100:00080, por tempo indetermina-
va- & Monteiro; P. N. 12.300-42 .-de G. Oh- do. - Arquivado.sob n. 151.213.P.N. -1:1.013-42 - De José das Neyes, Bodas, veira • Ferreira;P . N. 12.o56 42 - de ller- . P . 	 . •N 9111-42 - da firma lto . d ia &

dAvila n 173 l oa C com ca

f
com o comércio de Marcenaria, à rua Garcia outono & Martins; P. N. -12.010-12 -.-de Fran- ta - Limitada,. composto dos sócio3 quotistas ,%- -.	 ,	 j,	 o.	 pi	 d. 5:00080.
Registada . sob -n. 101.290	 celino Horta Junior & Cia. Ltda.; P. . N. JoSé da Costa e Antonio da Ro -;.‘,/to. -peira o 'eu- -

11.994,	 ----- d D-42	 e ominguiez & Rodrigu	 P

	

ez;	 . inércio• de, botequim, com o capital de, 30:00080 	 9P.N. 8.860-42 - D .
	

tal e

e Jos& Monteiro Junior, N. 11.09142 . L-- de Domingos Ntiles &com 0 - . comércio de Meias e . artefatos de teci- da; P. N. 12.05742 .- de Barbáso & Ilenri-
.:51mei.. à rua-do Itiachuelo ii. -10."1, loja 3 e prazo hl-

determinado. - Arquivado sob n. 151.218.dos, ii avenida Marechal Floriano•n. 174„ com que 	 N. 12.0-42 .-de llenj:unin, Ayreso capital de 10:00080. Registado sob número 	 -P	 13	 P. N...9.597-42 - da fuma	 'rma Meta Quimi.
101.289.	 • .	 • Cia. Ltda.; P.- N. 12.075-'2 - . de Boum' Ca do ..Brasil Limitatla,, composta _ dos sócios

&,.	 .	 ._ P.N. 11.335-12 - De José F. de Assis, com	 Companhia Limitada; P N	 o3

	

12.1_	 ._._ q

	

42	 uoti	 Tstas João Felina eixeira 	 aue Plo Fajno
o comércio de 'fazendas, : it.wrila • dos Andradas de Attan, Margem & Cia.; , P. N', j ) 2O9-2 _ l)avidinan, para o comércio de produtos quí-

o	 Rbllo & Cia P N 12	 2-4A . --	 Cia . .	 :	 .•222 - den. - 6, com 'o capital de 5:00080. Registado sob ci
A. de Abreu & Claudi no P; ..N. 12:258-12 - thstrs e a i

	

.	
inicos„inetais e matérias primas para as 371-

4,,37 ; landa,iamportação; à r ua da ). n, 101.288.	 de A. Freinek Cia. Ltda.; P.. N. 12.203-42 n. 163, .1P. andar, seda 104, coin o cap r.tat doP.N. 10.665-12 ----.- . De Isaae Duék, com o - de Alberto -Amaral & Cia.-Ltda. Registadas 30:00080 e prazo indeterminado - ......- Arquiva-comércio de conta, própria, à rua Gonçalves
Dias n.. 84, sala •301,• cora o capital de 50:000$0. wh' ris.. 10/ .320, . 101.317, 101.315, ...101..211. dó sob 11. i54.243.	 •. -. .
Registad osob n.- 101.287.	 1.01.312, 101.311, 101.310, 101 '. 30g, /01.5os ,	P. N. 11.508-42 - da .firma Moreira Moga-.• -P.N. 11.014-42 - De . Gregorio de Azevedo, 101.306, 101.305; 101.297, 101.295„ 101.285, thães & Ferreira, composta dos socios•.solidá-
com o comércio de- pedras.preciosas, à rua Uru- 	 276 101 275; 101 273, 101 271, 101 	 9

101.283; 101.281, _ 101:279, 101 .278,_ 101.217 , rios José .da Costa Monieiro• Moreira '-Goinia.
101.,	 .-...,26,guaiana n. 118, 6P andar, sala 604, com o - ca-.	 -1..	

rães e•Jo'sé Ferreira, para o comércio cie ayé4
pitai de 5:00080. ; Registado, sob :n.. _101,:2	 101.268, 10 267

	

86..	 . .	 e ovos' à •rua •Serilior do Matosinhos ii. 83, com
,..

.P.N. 11.-051-42 ----- De Gilberto. Coutinho de	 Compnhias	 54.2-12
o eapi'tal de. 3:000$0 e prazo indeterniniado.

a:	 .	 - Arquivado sob- n. 1... Medeiros, com o comércio de aparelhos calcula- 	 .	 .	 •	 P. N. 10.874-12 .- de Anton:o LOpes. ,I,,;- dores, - krua, IP de Março ii. 101-A, 5.P ándar,	 P. -- N. 1:277-12 - de Acumuladores lleliat
$ala Co com o capital de , 5:000$0. Registado do Itio: S. -, A.; com sede à rua. das Marrecas, Fernandes, sociedade em nome coletivo, ce,m-
sob n. 101.281.	 n. 48; • P. - N. -11.485-1.2 - do 13anc) Federa: posta dos sócios Manoel Fernandes Castinciva e ....	 P.N. 9.592-52. - De Fernando A. Moreira, Brasileiro S. A. Toon) sede . à rua ,

 Visconde de Antonio Lopes, para o comércio de reslauran-
. com o comércio de.reprosentaçõ, à rua Sete Inhauma .n. 65-A; N. 1 .1.715-42 .---- da Soeie- te, à rua da Harmonia n. 19, com o capital does
de Setembro n. 132,. 40 andar, sala 401. com o Jade .Anonima Garage lle -al, coro sede, .à rna 3500080, por tempo indeterminado.
capital de 5:00080-. Registado- sob n. 101.282. 'recinto Otoni.n. 44, 0.° andar; P. N. '11.722-- quivado sob n. 154.'2..17. 	

,

P	 Pl..N. 11 .451-42 .- - De	 F. de Almeida, 1942 - de Inter-.-Americana do Publicidiolo. 	
P.-N. 6.096-42_ -, da firma Monteirõ & Lo-

ja, composta dos sócios solidários Antonio
com o comércio de depósito de pão no largo do S. A., com sede à rua do México, ii. 74, 10P Monteiro Novo e Jorge Pinto Loja, para- o co-
Campinho n 18-A com o capital de 00080 andar; P. N. 11..769. .-',o2 - da Companhia de:	 ,	 5:.

. Registado sob n . 1 01. 280 .	 Seguros Vitória; .com s -
edo à rua Buenos Ai- mércioole leiteria, botequim, sorvetei . ia . o ba-

las, à rua São Cristovão 11. 1.031, caio o eo-
N.P . 11. 045-12 - De Mfredo Mártins dé res n. 17, 1. 0 andar; P. N. 11.955- .12 -- da PitaiLavandaria Cooperativa de Responsabilidado	

do 40:00080, por te,mpo indeterrinnado.
Oliveira, com escola para motoristas,' à . rua 21	 - ArquiVado sob n. 151.240.
de ,Maio n 1 365 sobrado com o capital de Limitada, com sede à rua Istaxwell, n. 80; pe- 	 p , -IN , 8 . 048_42 _ da firraa M. Kardienieeki,	 .	 .,	 , 
10 :00080: Registado' sob n. 101 .274.	 dindo - arquivamento do • atas ile assembléias & Filho Ltda., composta dos sócios quotistas
. P.N. 10.767-42 - De Alcides Rosa, com'en- gerais e - otros documentos.• . Arqu:vadas sob Maurycy Kamieniecki e Miecz law Kamieme
sino primário, secundário o comereiol, à rua ns.• 17.789, 17.79 	 79.0, 17.1, 17.792,	 17.731, 'ys-cid, paia o comércio de 'chocolate, bomoons
Leopoldiner Rego n. 502 e 538, com o capital 17 '7" . 4.. - .	 etc., com o capital de 100:00080 e prazo rade-.
de 200:000080. Registado sob. 11., 101.270.. . 	 -• Contratos:- . 	 terminado . .-.- Arquivado sob il. 154.241. ..

• P.N. 5.371-42	 De Albano P. Ferreira	 . .	 P. - N. 8.952-42 - da firma Mendes, 4',Juz
, -- (Arinazem)	 içz, com o comércio de líquidos e co- 	

.	 ,

	

. . 1, .N. 6.99142 _ ...._ de w: Goncores & . com-	 Cia.' Ltda., composta dos sticio,s q,1;.itiStas
ineàtiveis, à rtia • Capitão Felix.n. 183, com o	

-	
Bernartlino Cardoso Mendes, Antonio Mendes

• capital de 10:00080. Registado sob n. 101.266. prailliti-Ltda'., sociedade por quota.s, de raspou- Cruz o'.. João Luiz Pantaleão, para o comercia
•• .P .N. 11.314-12 - De . Agesilão Dutra,. com sabiliciado limitatla,cdoraosto dos sócios Wilson de café, bar e bilhareS, à. rua Barão de Mes:-

o comércio de engenharia e construções, à ave- GOnçalves _e - Wilion -Gonçalves, para o Comer. quita 11. 675-B térreo .e sobrado, - com -O capital
inda Almirante Barroso • n. 72,.8.° nndar, sala tio em . conta .própriii de cerâmica, tAplo .7 o de 100:00080, e' praZci indeterminado. .--- Ar-
802-804,- com o "capital de 400:00-080. • n esis_. materia).-elétrico - C -41e . construção, no beco do (privado sob 11. 151.239. - -	 - -
toda sob n.'.301.-265.	 Bragança • n..- 22-B, com o capital de . 50 :00080.,	 .P. N. • 11.099-12 - de Lourenço, . Coelho
. P.N. 8.604-12",-L De 'Antonio Gonçalves MON"- por tempo' indetarminadó. Arquivzidu sob itio- &:Cia., sociedade „solidária; composta, do 3 só-

this, . com ó' comércio-de armazem, à-Estrada ,rnero 154.234...
.. do Porto Velho 'D. .35R-13, 'com O_ capital de • .. N-.- 7.09:1-12'-"-de Singer: &Irmã	

cios José Agostinho Lourenço; Luiz da SilVa

	

o Limi-	
.	 • 

Botelho e Manoel Ferreira- Coelho; Para .• o 40-
000$0 Registado Sob' 11-. 301.264. . . .	 toda, sociedade por quotas de respraiSabilido- ¡Urdo de. gêneros alimentícios, à nua do CoS. -
P.N. 11.318-42 --.. De António Angusto Ili-: de - limitada,' compota . dos 'sóciós • L‘Jonliard. ti	 /06

- cardo, com -.o comércio de' alfaiataria, à . rua Franz Singer ' e Werner Jurgen Leopold Singer 	
71,	 , como capital de 100:00080,, por tem- It '

po indeterminado., ---- Arquivado sob númet' O	 s'i
S . • José ri-. .42; sobrado, com o capital de-réis para o comércio cje bnportação, - exportarão,

•
154

5;00080. llegistada' . sob ri. 10t.263.	 •	 -2... compra.. e- venda do maquinismos,' com o capi 	
.238.	 . .,

P. N. 11.065-42 - de I..eonel Ferraira & Ma- .
' P.N:-.11.383-12 - De J. A. De La Crin, tal de 35 :00080, por tempo' indeterininado. --;-
••	

tias
com o - comércio de represent	 s

	

aeõe,- importa- Arquivado sob o g. 154.25Z. 	
.	 , sociedade em nome coletivo comoosta dos; 
sócios' Manoel Maria . ,Matias - é : Leonel_ Feirei-

ao e exportação, à' . avenidá Almirante Barroso ..' P.. N. 11 ..332-42 - de Silva :& Cardos.o, 5.0. ri 	 o comerei° .'clé rádios,- • bicicletas - e
• - n. • 97, 5P andar, -sala 512, com O .caPital . de ciedade era . nome -coletivo, ComPos La dOs,. .0j.- ac°8.óri"' Com ó . capital . do 65 :0040, - ' :;i. rua

•20:00080. Registado sob n. ,101 - : 296. . , - • .	 _cios Orlando Mendes - Cardoso -e-	
10Wahleiniro Maria Angélica 11	 por tempo indeocrinina-

P.N. 7.532-42. ----- De •Alvaro-Paes -da .-.Silva, Francisco da . Silva, pira o' comércio de calça-
•.•:.-	 ,
do. s .-- •Arquivado . sob ri. '151.237.	 •

•conro coméreio , de gêneros' alimentícios, à rua •dos, à ilia de São-Pedro-n.- 284, com o capital . • J--' •- N- 1. 1.09,..42...._ .na firma' J.. Braga &
-Geiterat . Pedra n. 152,. com o capital de réis de, 10:On$0 por .- tempo .. Indeterminado.-

irà(1„.' Registada Sob :n 101 272..,.•.:. ,	 -. •. ArqUivat„u. sob n:-. - 154 .251-; -. , . •	 :',	
_ Purgas :composta dos sócios :solidários . Joa-

50:000$	 quim Alves Pargas e'Antonio da Silva Brag:!..,
. Registo de firmas . comPlernentares • •	 P. N. 11.628s.12 --..=:-. de Sociedade Exporta- - para O • coméreio de atfaialaria,•à avenida Ama-.

	

.	 ..
P.N:, :?. - •-:	 .Adainian." . péla por • quot2 .4,. de resp.onsa.bilidade limitada ., coni

doia • e Irriporladora-BrosilarLtda.„-, sociOdade ro .Cavalcanli n. 2..039, sala .1, canil o capital
1 .010:A2' -- De .T. 

	

. - abertura-de- uraa . filial-it.-rua do Costa	
.-4:000$0,.-e.prazo indetersiiinado.•----7-_,Arqui,

_	 A.• Registado : seh n. . : 10t.299:' . '
COsta,.n.. 127-, posta. dos sócioá • lidgardo Andrés Aug,j:„erEdo, Vado . sob -fl. ,154.215-.... • ...." 	 ,.	 _ .. , .

	

. ..	 .	 ' .	 milton Cabro'...de :Souza, .para - o - comércio do • P. N'..:10.825-422- na GOOrgéS & -Wehbe, ...	 -	 .	 .,.- ., ... - ..„333-.4,, - .De,NelsortMoço; pelo ou- ii ropertaço0 .:,e-,oxpootavoo de- materias prtrna. 'sociedade .:eniwomá'éoletivo,...eoróposta-Clos sOé?.•-mento- da- capital social' para .:100:000$0';':11.-i colTL-0 ---'càpital - . de; 100:000;0,.-, per' ./,..,..r000:.• ia:: eidâ'''. Jdrui -Wehhe • er 'Ali tiallah GeoÉges': wehhe;" ; -gistada-soaor.- 101'.307-.' , --- ••,.•.-• - '' • •	 •	 - • ' I deterininad0.- --- Arquivada soicv II	
.

. . 151-.250':.' Pa rá: o 'conlreio.' de.truitaftda, -à-avenida _dere:, 	 '
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Mário Dantas n. 16, com o capital de 2:42410$0,
por tempo indeterminado. - Arquivado sob
P. 154.234.

P. N..7.308-4') - Da firn:a Cartonagem
Cruz de Malta Ltda., composta dos sócios quo-
tistas Germano. Joaquim de Paiva, Francisco
Joa quim de Paiva, Domingos Magalhães Souza
Basto., Herminio Sergio B.ello, Joaquim da
Costa Barrreiros, Wanderlin Joacino de Al-
meida, para o comércio de cartonagem e arte-
fatos de papel, à rua da Gamboa n. 123-loja,
com o capital de 100:000$0, e prazo indeter-
minado. - Arquivado sob n. 154.229.

P. N. 11.3 96-42 De Francisco & Ribeiro,
Sociedade em nome coletivo, composta dos só-
cios Francisco de Paula e José Ribeiro, para
o comércio de quitanda, carvão e lenha, cün. o
capital de 6:000$0, à rua S. Geraldo n. 8-A,
por tempo indeterminado. - Arquivado sob
n. 154.233.

P. N. 11.877-42 Da firma ,Ferraz & Sal-
laberry, composta dos sócios solidários Mario
Augusto Ribeiro Sallaberry. e Paulo Ferraz,
para a exploração teatral, à rua Vitorio da
Costa n. 37, com o capital de 5:000$0, por
tempo indeterminado. - Arquivado sob nú-
mero 154.214,

N. 9.242-42 - Da firma D. Pinho & Almei-
da, composta dos 'sócios solidários Domingos
Ferreira.Pinho e Joaquim Almeida Junior, pa-
ra o comércio de serralheiro, à rua André Ca-
valcanti n. 41, com o capital de 10:000$0, e
prazo indeterminado. Arquivado sob nti-
rr..ero 151.231.

P. N. 10.678-42 Da firma Castro & Er-
inclino, composta dos sócios solidáries Anto-
nio Castro Vasquez e Ermelino Castro Rodri-
guez, para o comércio de botequim e charuta-
ria, à rua Frei Caneca n. 74, com o capital de
40:000$0,.por tempo indeterminado. - Arqui-
vado sob n. 154.230.

P. N. 11.204-42 - De Castro, Oliveira &
Martins sociedade solidária, composta dos se-
dios Antonio Francisco de Castro, Manoel An-
tunes Martins e Armindo José de Oliveira,

para o comércio de botequim, à rua Conde de
• Bonfim n. 658, com o capital de -45:000$0,

por tempo indeterminado. - Arquitado sob
n. 154.226.

P. N. 3.388-42 - Da firma Costa & 13ran-
dã.o, composta dos sócios solidários J)Sé Fer-
reira da Costa e Antonio . Rebelo Ferreira
Brandão, para o comércio de leiteria e bote-
quim, à rua S. Clemente n. 65. com o capita/
de 10:000$0, por tempo indeterminado. - Ar-
quivado sob n. 154..225. -

P. N. 10.244-42 - Da firma Coelho &-
Caput() composta dos sócios solidários Manoel
Coelho de Oliveira e Giuseppe Ganido para o
comércio de fabrico de agulhas de metal para
tricote crochet, à rua Curupaiti n. 580, com
o capital ode 5:000$0, e prazo indeterminado.
- Arquivado sob n. 154.224. .

P. N. 10.707-42 - Da firma Carvalho &
Mathias, composta dos sócios _solidários An-
tonio Paes do Carvalho e Antonio Jose Luiz
Mandas ., para o comércio de fabrico de ta-
mancos, à rua Pedro .Alves _ti. 222, com o ca-
pital de 5:000$0, e prazo indeterminado. -
Arquivado sob n. 154.223.	 .

P. N. 10.627-42 Da firmei Cabral de
Menezes & Comp. Ltda., composta dos sócios
quotistas João Baptista Cabral de Menezes e
Silvio Cabral de Menezes, para o comércio de
exportação e representações nacionais e es-
trangeiras, à rua General Câmara n.
andar, com o capital de 100:000$9, pelo prazo
de 10 anos. - Arquivado sob n. 154.222.

P. N. -6,286-42 - De Armando Cardoso &
Comp., ssociedade em norrie coletiVo, compos-
ta dos sócios João Rodrigues, Arnurido de Al-
meida Cardoso e Octavio •Fernandes, para o co-
mércio de tinturaria, com_ o capital de
30:000$0, por tempo indeterminado. - Ar-
quivado sob n, 154.220. -,

P. N. 11.203-42 .= De Alipio Batista &
Comp., sociedade em nome -coletivo, composta
dos sócios - Alipio Batista o Manoel de Jesus,
para o comércio de botequim, à rua do Rezen-
de n. 7, com o capital de 10:000$0, P or toMo
Indeterminado, - Arquivado sob n. 154.218.

P. N. 7.454-42 - De Revista Avião L'.da.,
firma composta dos sócios quotistas Jarbas

Ferreira Deschamps, Antonio Nicolau Gem-
mal, Lysias Augusto Rodrigues o Francisco de
Paula Gomes da Silva, para o comercio de re-
vista, à rua Primeiro de Maio n. 7, 1° andar,
sala 201, com o capital cle 40.:00-0$0; alteração
pelo cessão que faz Antonio Nicolau Geminai
a Coriolano Bastos Martins de urra quota no
valor de 1:000$0. - Arquivadas sob núme-
ros 151.246 e 151.247.

Alterações:
N. 11.4 96-12 - Da firma Jorge Ccrrea

Avila & Pilho, pela admissão dos sócios soli-
dários Maria Avila Guimarães e Louiz Leut-
wiler, modificando a razão social para J. Cor-
rêa Avila & Comp., e .o capital aumentado para
500:000$0, alem de outras modificações, -
Arquivado sob n. 154.215.

P. N. 6.700-42 Da Sociedade Comercial
de Representações Ltda., pela - cessão que faz
Julio de Vasconcellos Azevedo Pereira 'o. Silva
a Nuno de Sá Coutinho Marques Ribeiro, que
Lambem se assina Nuno Marques Ribeiro de 5
quotas no valor de 5:000$G, alem de outras
modificações. - Arquivado sob n. 151.253.

P. N. 11.776-42 - Da Empresa Metalúrgi-
ca L. Castier Ltda., composta dos sócioi, quo-
tistas Leon Armand Castier e Paulo Duvivier,
para a exploraçãoda -indústria metalúrgica
em geral, serralheria artística, fundição e tra-
balhos mecânicos e de carpintaria, à rua Ani-
bal Benevole n. 107, com o capital de
220:000$0, pelo prazo de 10 anos e em con-
tinuação à sociedade de igual denominação
cujo prazo expirou em 14 de setembro de 1941.
- Arquivado sob n. 151.212.

P. N. 10.532-42 Do M. Vaz 6; Gomez.
para efeito de retirada do sócio Aurelio Go-
mez Suarez, com a importância de 6:500$0;
admissão do sócio Manoel Francisco Passos,
modificação da razão social para M. Vaz &
Passos e outras alterações nos dispositivos es-
tatutários.. Tempo indeterminado: - Arqui-
vado sob n. 154.245.

P. N. 9.895-52 - Da sociedade Motores
Diesel do Brasil Limitada pedindo arquiva-
mento de dois documentos pela cessão e trans-
ferência de dua.s quotas de 5:000$0, carta uma,
que fazem os sócios dona Ophelia Itobiron
Dohe e Herbert Nelhan: Adolph, ao Sr. Dr.
Aloisio Teixeira Leite Penido. - Arquivado
sob ri. 154.214.

P. N. 11.587-42 - Da firma Jorge Moses
& Comp., para efeito de modificação da cláu-
sula relativa às retiradas "pro=labore" dós só-
cios e de outros dispositivos dó estatuto pri-
mordial; prazo indeterminado, - Arquivado
sob n. 154.236.

P. N. 11.160-42 - De Hime & Qcsmp.. para
efeito de aumento do capital social pahi
35.000:000$0. Prazo a terminar em 31 do de-
zembro de .1942. - Arquivado sob número
154.216.

P:» N. 11.095-42 - da firma - William &
Cia., para efeito de aumento do capital so-
cial para 200:000$0 e modificação da firma
para E. Eugenio & Cia. - Arquivado sob nú-
mero 151,232.

P. N. 11.408-12 - da firma Cesare & Ma-
rio, pelo aumento do capital social para réis
120:000$0 e outras modificações do estatuto
primitivo; prazo indeterminado. - Arquiva-
do sob n. 154.228.

P. N. 11.668-43 - da firma Anibal Gon-
çalves & Cia., para efeito de modificação da
cláusula relativa às retiradas pra-labore dos
sócios; prazo indeterminado. - ArquiVadó
sob. n. 154.219.

Distratos:	 -
P. N. 11.610-42 - da firma Baptista &

Soares, pela retirada do sócio Carlos José
Soares, corr haveres na importância de réis
3:000$0, ficando o ativo e passivo da socie-
dade a cargo cio sócio Alvino João Baptista,
no valor de 3:000$0. - Arquivado sob nú-
mero 154.221.

P. N. 8.248-42 - da firma Correia Pinto
& Cia., pela retirada do sócio capitalista An-
tonio Correia Pinto, recebendo a importân-
cia , de 60:000$0, assumindo o ativo e passivo
o sócio Antonio Augusto Ferreira. - Arqui-
vado sob n. 154.227.

Diploma de guarda-livos e contadores:'
P. N. 12.153-42 - de José Servulo de

Araujo; P. N. 10.311-42 - de Octavio Stal-
lone. - Registados sob ns. 40.799 e 40.800.

Cartas de gerente:
P. N. 12.098-12 - de Alipio Ferreira Leal;

P. N. 12.100-42 - de Alipio Ferreira Leal;
P. N. 12.099-42 - de Alipio Ferreira Leal;
P. N. 12.106-42 - da Sociedade Cooperativa
dos Pescadores -do Rio de Janeiro; P. N.
11.981-42 - de Alberto M. Fernandes; P. N.
11.925-42 - de Sobral & Brumrne.r Lida; P.
N. 11.915-12 - de Germano Edelman. -.-
Registadas sob ris. 40.807, 40.806, 40.805,
40.804, 40.803, 40.802, 40.801.

Cancelamento de contrato de interesse:
P. N. 9.946-12 - de Ferreira de Mattos &

Cia. Ltda. - Deferido.
Desistência:

P. N. 6.017-42 - da Sociedade Franco
Americana de Indústria e Comércio Limitada.
- Deferido; P. N. 16.429-11 - de Goldsman
& Chelberg. - Deferido.

Cancelamento:
P. N. 10.470-42 - de Alfredo Pereira da

Silva (Segundo). - Deferido; P. N. 12.29,3-
42 de Leopoldo do Oliveira Guimarães. -
Deferido.

Desistência:
P. N. 9.811-12 - de Carlos Kuenerz & Cia.

Ltda. - Deferido.-
Anotação:

P. N. 12.236-42 - de José Guarino, pela
mudança de endereço para à rua Alfân-
dega n. 57-2.° andar, sala de frente. - De-
ferido.

Transferência de Livros:
P. N. 12.452-42 - de José Marin° & Cia.

Ltda. - Deferido.
Anotação de imposto:

P. N. 12.353-42 - de Carlos Blank. -
Deferido.

Exigências:
P. N. 12.154-42 - de Elza Alves Gonçal-

ves; P. N. 3.852-42 - de A. A. de Melo;
P. N. 8.735-42 - de Produtos Evans S s. A.;
P. N. 9.08-42 - .de A. Vieira & Cia Ltda.;
P. N. 9.272-42 - de Brandão, Coutinho &
Azevedo, Ltda..; P. N. 10.405-42 - do Ga-
zeificadora de Carburantes Nacionais Ltda.;
P. P. 10.619-42 - de Grades & Moraes; P.
N. 10.751-42 - de Brindes Brasil Ltda.; P.
N. 10.771-42 - de Empresa de Produtos Quí-
micos Primor Ltda. •

'
 P. N. 10.801-42 - da

Indústria "Sana" de Cosmeticos e Oleos Ltda.;
P. N..10.812-42 -'da Distribuidora de Bis-
coitos Limitada; P. N. 10. 872-42 - da Em-
presa de Modas. Ltda.; P. N. 10.875-42 -
de Bragança Silva; P. N.'10.920-42 - de
Duque & Lopes Ltda.; P. N. 10.921-42 -
F. Araujo & Irmão; P. N. 10.922-42 - de

Varella & Torrão; P. N. 10.253-42 - de
Inocencio & Souza Ltda.; P. N.'10.262-42
A Rural S. A. ; P. N. 10.359-42 - de
Ramos. Filho & Cia. Ltda.; P. N. 10.412-42
- de M. F. Pinto & Garido; P. N. 10.616-42
- de J. Oliveira & Alves; P. N. 10.717-42
- de Nascimento Pinto & Cia. Ltda.; P. N.
10.764-42 - de Celestino & Dias; P. N. 10.954-
42 - de Azevedo, Mello & Cia.- P. N. 40,978-
42 - de Baptista & Benarrós; 	 N. 19.995-42
- de Clemerte Fernandes & Cia.; P. N.
11.015-42 - Arthur & C. Carneiro; P. N.
11.026-42 - de Arthur Soares do Amaral; P.
N.- 11.036-12 - de- Josá Bomfim; P. N.
11.038-42 - de Martins, Ferreira Ltda.; P.
N. 11.013-42 - de Theophiln Vaz Pinto do
Amaral; P. N. 11.053-42 - de Diamantino
Cruz & Silva: P. N. 11.056-42 - de Darcy
Pinto Corrêa da Veiga; P. N. 11.063-42 - de
Luiz & affonso; P. N. 11.074-42 - de Apar-
tamentos Guanabara S. A. P. N. 11.094-42
- de Alberto Cordeiro Gaivão; P. N. 11.102-
42 - da Comnanhia Nacional de Oleo de Li-
nhaea; P. N. 11.113-42 - de (Mana Dias: P.
N. 11.136-42 - de Marques, Moita & Cia.;

•
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P. N. 11.156-42 - de José' Gomes da Silva;
P. N. 11.172-42 -- de Sampaio & Dantas Ltda.;
P. N. 11.231-42	 Manoel Vieira Cardoso;
P. N. 11.302-42 do 'Luiz Gonçalves Bote-
quim; P N; 11.311-42 - de Antonio Teixei-
ra Voz; P. N. 11.337-42 - de Augusto Fer-
reira de Macedo; P. N. 11.350-42 do Aurora
Sapienza; P. N.,11.351-42 - de Dolores Isaú
'Tent; P. N211.356-42 - de Joaquim Duarte
Nelz; P. N. 11.357-42 - de Domingos Gon-
çalves Lavrado; P. N. 11;358-42 - de
noel Borges Coelho; P. N. 11.359-42 . - de
Antonio Vieira Peixoto; B. N. 11.441-42 - de
Rache & Cia.. Ltda.; P. N. 11.490-42 - de
Humberto Vitullo; P. N. 11.568-42 de-M.
Teixeira & Irmão; P. N. 11.586-42 - de Ju-
lio Pereira Bazilio & Cia.-; P. N. 11.766-12 -
de-Manoel Francisco do Oliveira; P. N. 11.783-
42 - do A. Peixoto & Santos Ltda.; P. N.
10.886-42 - do Premoldados de Concreto "Ve-
lox" Ltda.: P. N. 11.908-42 - de Confeitaria
Alvear Ltda.; P. N. 11.966-42 - de J. Buar-
que Filho; P. N. 11.992-42 - de IlarniroCos-
ta & Cia. Ltda.. P. N. 12.032-42 - do Eli-
didos Parentes de Miranda; P. N.. 12.049-42
- de Rocha Junior & Irmão; P. N. 12.050-42
- de Panificação Sport Ltda.; P. N. 12.051-
42 - de Panificação Sport Ltda.; P. N. 42.052-
42 - de J. Grande Perez; P. N. 12.053-42
- de J. Grande Perez; P. N. 12.104-42 de
Hulha Brasileira Companhia Ltda.; P. N.
12.150-42 -- de Dias Carneiro & Moreira. -
Satisfaçam as exigências.

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

-0

Dia 22 de julho de 1942

Multas impostas:

• Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-10:
DNT. 26.748-41 - Garage Leda Ltda. -

!OU° (cem mil réis). Em 20-7-42.

Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-
34:

DNT. 27.524-41 - Moreira Sobrinho -
200$0 (duzentos mil réis). Em 20-7-42.

Por infração do decreto n. 1.843 de 7-12-39:

DNT. 9.227-42 .2-- Construtora Cimentado
!Ma'. - 1000 (cem mil réis). - Comprova-
do o respectivo pagamento, providencia-se de
acordo com o disposto no § 2.0. do art. 13, do
decreto-lei infringido. Em 20-7-42.

Diversos despachos:

DNT. 2.443-41- Sindicato dos Industriais
ern Mármores e Pedreiras. - Defiro O pedido
de fls. 2, pelo prazo de GO (sessenta) dias. à
vista das informações e do que estabelece o
art. 9.° e parágrafo único do decreto-lei n6-
mero 2,308, de 13-6-40, ressalvando-se aos
empregados o direito de uni dia de descanso
semanal. assegurado pelo art. 8.° do referido
citado decreto-lei. Ao Serviço Externo para
ciência. Em 16-7-42.

DNT. 26872=41 -- Cia. Hotéis Palace.	 Não
há o que deferir. Arquive-se. Em 17-7.-42.

DNT. .30.989-41 - Horacio Gloriano Car-
doso. - À- vista das informações,' não há o
que deferir. Arquive-se. Em 17-742..

DNT. 2.556-42 - Imperial Irmandade de
Nossa .Senhora da Glória do Outeiro. - Defi-
ro o pedido de fls. 2. DNT. 12.895-42. Em
seguida, arquive-se. Em 20-7-42.

DNT. 13.749=42 - Bernardino Fernandes
& Cia. Ltda. - Não há o que deferir. Arqui-
ve-se. EM 20-7-42.

DNT. • 23.466-41 - Cia. de Produtos' Ninfa
S/A. - À vista das informações, torno insub-'
sistente o auto dó fls. 2. Em 18-7-42..

DNT. 32.947-41 - Alves- Mendes & Cia. -
Dê-se "vistas" na forma da • lei. Ao Serviço
Interno. Em 20-7-42.

Processos arquivados:

DNT. 408-12 - Caixas Registadoras Natio-
nal S/A.	 .

DNT. 1.211-42 -111. Nunes Perdigão.
DNT. 6.028-42 - Luiz Searrone. 	 .
DNT.. 13.052-42	 Laboratório Galério

Ltda.
DNT. 6.485-41 - José M. Borges.
DNT. 6.892-41 -.. .Monteiro Braz -& 'Irmão.
DNT. 15.370-41	 A. Silva Braga.
-DNT. 20.794-41 - Regina Sion & Filhos.

• DNT. 25.716-41 - Zélia Alvares Pereira.
DNT. 28.200-11 - Lourenço & Calçada.
DNT. 24.479-41 - Joaquim Rodrigues Ca-

nelas,'
, DNT. 30.912-41	 Perisse & Gomes Ltda.

DNT. 31.709-41 - Neves Medrado.

JUSTIÇA DO TRABALHO

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALI-
ZAR-SE EM 28 DE JULHO DE 1942 (TERÇA-FE/RA)

(Sessão plena extraordinária)

Relator, conselheiro Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves.	 •	 •

Processo n. • 6.675--41. _ • .
Assunto:, Recurso interposto pela Caixa .de

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários la
Araraquara da decisão da : Câmara do Previ-
dência Social que deu provimento ao inter-
posto por Ozorio Mendes de outra da mesma
Caixa para determinar o pagamento da quan-
tia de 525$0 pleiteiada por esse associado,
para pagamento da' internação hospitalar e da
operação cirúrgica a que se submeteu' sua
esposa.	 .	 .	 •

Motor, cuselheiro Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves.

Processo _n. 13.137-41.
Assunto: Recurso ordinário interposto pelo

Instituto de Aposentadoria o Pensões . dos Ma-
rítimos da decisão .da Câmara de Previdência
Social que refosnum a do mesmo - Instituto
para -determinar ó pagamento -de 50 das
despesas efetuadris pelo associado José Quin-
teiro de Oliveira com o tratamento médico
sua esposa.
- Relator,- conselheiro PerciVal Godoi Ilha.

Processo n. 15.034-40. .
Assunto: Recurso interposto por- Joaquim

Nolasco da decisão da Câmara de Previdência
Social que homologou. a transação efetuada
pela Caixa do Aposentadoria e - Penseirs
Serviços Urbanos por •Concessão, em Juiz do
Fora,- para a compra do um . prédio, já cons-
truido, destinado à rua moradia, determinan-
do, porem, a redução do prazo de amortiza-
ção de vinte para dez anos.

_Relator, conse/heiro Salustiano Roberto de
Lemos Lessa.
• 'Processo n. 8.439-41.
• Assunto: Recurso interposto pela Caixa de
Aposentadoria e .Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil da decisão da Câmara do,
Previdência Social que reformou a da mesma
Caixa • para o fim de reconhecer a Dulce do
Medeiros Guimarães •Rcrxo o direito à pensão
que pleiteion como filha de João Batista Gui-
marães Roxo.

Relator, conselheiro Salustiano Roberto do
Lemos Lesse.

ProressO n. 12.139-41.
. Assunto: Recurso- ordinário interposto pela
Empresa de Eletricidade São Paulo e Rio da
decisão da Câmara de Previdência Social que-
determinou o reingresso de Antonio. Basilio
Pereira nos • respectivos serviços, por ter fi-
cado sem efeito a- aposentadoria que lhe for
concedida pela Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás
de São Paulo.	 •

Sousa:
Processo ri. 3.323-41.
Assunto: Recurso interposto pelo procurador

geral da Previdência Social da decisão da Câ-
mara de Previdência Social que . confirmou a
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Por-
tuários de Santos concedendo aposentadoria por
invalidez a Caetano Bueno.

Relator: Conselheiro João Vilasboas:
Processo n. 8.059-41.
Assunto: - Recurso ordinário interposto

por Anai Pacifico Bari•os da decisão da Câmara
de Previdência Social que deu provimento ao
interposto por Maria Lucas 'Moreira, tutora
nata de seu filho Uhiract da Costa -Barros. de
nutra da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos

• Ferroviários da Rede de Viação Cearense. para
Mandar 'conceder pensão áquele menor pelo fa-
lecimento do associado Marcos da Costa Barros.

Relator, ^conselheiro Salustiano Roberto dO
Lemos Lessa.

Revisor, conselheiro Djacir Lima Menezes,
Processo a. 6.961-42.
Assunto: Recurso extraordinário interposta

pela firma Scaff Baga & Comp. da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da Quinta Re-
gião que, confirmando a da Segunda Junta de
Conciliação e Julgamento da Cidade do Sal..
vador, condenou-a a indenizar Elina Barbo-
sa, por' ler sido a mesma dispensada sem justa
Causa.	 •

Relator, conselheiro João Duarte Filho.
ProCesso n. 15.920-39.	 .

Assunto: . Conflito negativo de jurisdição
entre as Câmaras do Justiça do Trabalho o de
Previdência Social. 'as quais julgaram-se in-
competentes para conhecer do matéria da
Competência do Conselho, na plenitude ie
sua organização, no regime anterior à insta-
lação da Justiça do Trabalho, versando sobre
32 processos de aposentadoria por extinção do
cargos da Companhia Brasileira de Energia
Elétrica, vinculada- à Caixa de • Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão,
em Niterói.

Relator, conselheiro Nelson Procopio•
Sousa.

:Processo n. 2.572-39.
Assunta: . Recurso interposto pela Viação

Férrea do Rio Grande do Sul da decisão Ia
Câmara de Previdência • Social que, confir-
mando a da respectiva Caixa de Aposentadoria
e Pensões, determinou àouela 'em p reso o re-
colhimento das importâncias relativas às con-
tribuições de que trata o 'artigo 43 do decreto
n. 20.405, de 1 de outubro de 1931.

Relator, conselheiro João Vilasboas.
Processo ri. -17.400-39.
Assunto: Recurso interposto pela Auxilia-

dora Predial S. A. da decisão da Câmara le
Previdência Social que determinou o amot..
vamento do processo em que solicita novo
nronuncianiento deste Conselho sobre sua si-
tuaoão- perante o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários, o que já foi objeto
de três' pronunciamentos anteriores do Con-
selho, .contrários à pretensão da, recorrente.

Maior,' conselheiro Alberto Surek.
Processo n. 5.931-10. 	 -	 •Assunto: .Embargos de declaração onostoa

nor./Ienrique da Silva Costa ao acordão ii •

Câmara de Previdência Social que. reforman-
do' decisão da- Caixa de Anosentadoria e ePn-
sões dos : Ferroviários da Leopoldina Railway,
mandou conceder ao embargante a aposenta-
doria por invalidez que pleiteara.

Relator, ' conselheiro Antonio Ribeiro Fran-
ça Filho.	 .

Processo n
Assunto: Recurso ordinário inter posto por

Constantino Ferreira de Andrade da decisão
da Câmara de Previdência Social que. negan-
do provimento ao recurso que interpôs con-
firmou a da Ca i xa do .Anoser tutoria e Pon-
sões dos Ferroviários da Rede Mineira de Via-
cão, recusando Conceder pensão à soa filha
Mary, pelo falecimento' de um filho do recor-
rente.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio
	 1



Relator: Conselheiro Nelson Procopio de
pousa:

Processo	 8.574-36:
Assunto: Desistência formulada por Adal-

berto Sizino Osorio de sua 'reclamação contra a
Companhia Comércio e Navegação e avocatória
interposta pelo patrono do mesmo da decisão
deste Conselho que julgou improcedenté a re-
clamação.

Relator: Conselheiro Antonio Ribeiro França

Processo n. 10.300-41.
Assunto: Recurso interposto pelo Sindicato

dos Mineiros e Classes Anexas do Município de
São Jerónimo da decisão da Câmara de Previ-
dência Social que, confirmando a da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mi-
neração, em Porto Alegre, indeferiu o pedido
de aposentadoria por invalidez formulado a fa-
vor de João Gonçalves da Rocha, associado da-
quele sindicato.

Relator: Conselheiro Alberto Surek:
Processo n. 12.782-41.
Assunto: Recurso ordinário interposto pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários da decisão da Câmara de Previdên-
cia Social que, reformando a do mesmo Insti-
tuto, deu provimento ao interposto por Anto-
nio Soares da Silva, para mandar conceder-lhe
o auxilio pecuniário que pleiteou.

Relator: Conselheiro João Vilasboas,:
Processo n. 6.329-42.
Assunto: Ação rescisória proposta por

Adrian Pieper para o fim de ser declarada a
nulidade da decisão do Conselho Regional do
Trabalho da Primeira Região qué autorizou sua
demissão dos serviços da Companhia Carris,
"orça e Luz do Rio de Janeiro.

Relator: Conselheiro Luis Augusto da França.
Revisor: Conselheiro Nelson Procopio de

Sousa.
Processo n. 8.779-33.

Assunto: Recurso extraordinário interpos-
to pela Caixa de Aposentadoria e Pensões de

ZIP Serviços Urbanos Oficiais, na Cidade de Rio
Grande da deeisão da Câmara de Previdência
Social que, determinou a incorporação da mes-
ma à Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos, em Porto Alegre.
, Relator: Conselheiro Ozéas Mota.
f Processo n. 3.472-41.

Assunto: Recurso ordinário interposto pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 'Ferro-
viários da Leopoldina Railway da decisão da
Câmara de Previdência Social que deu provi-
mento ou recurso interposto por Rita da Costa
Vale de outra da mesma Caixa para mandai
conceder-lhe a pensão que pleiteou por morte
de seu filho.
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Relator: Vogal Newton da Silva Lima. .
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.592-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 4•a JCJ. pela 'The Leo-
poldina Railway Company, Limited, sendo re-
corrido Sebastião Manoel Esteves.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.631-42 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 3. a JCJ. pela Cia.
Ferro Carril do Jardim Botânico, sendo recor-
rido Antonio Antunes.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado: Dado provimento ao recurso e

absolvida a Empresa. .

Relator: Conselheiro Luis Augusto da Franca.
Revisor: Conselheiro Nelson Procipio de

Sousa.
Processo n. 22.209-41.
Assunto: Recurso extraordinário interposto

por Domingos Luis Passarela da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da Segunda Re-
gião que, em grau de avocatória, confirmando
a cia antiga Sétima Junta de Conciliação e Jul-
gamento de São Paulo, julgando improcedente
a reclamação pelo mesmo formulada contra

„;-711 a Casa Cataldi.
Relator: Conselheiro Ozéas Mota.

1 Revisor: Conselheiro João Vilasboas.
i Processo n. 2.293-42.

Assunto: Recurso extraordinário interposto
pela S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
da decisão do Conselho Regional do Trabalho
da Segunda Região não conhecendo da avoca-
tória pela mesma intentada contra a da antiga
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
de São Paulo que determinou a reintegração
de Alexandre Kiss nos serviços da recorrente.

Relator:' Conselheiro Antonio Garcia de Mi-
randa Neto;

Processo n. 5.467-40.
Assunto: Recurso interposto por Benevides

Vieira Braga da decisão da Câmara de Previ-
dência Social que rejeitou os embargos pelo
tnesmo opostos à da antiga. Primeira Câmara
40. Conselho, confirinándo o cálculo da apo-

sentadoria que lhe foi concedida pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Vitória.

Relator: Conselheiro Antonio Garcia 'de Mi-
randa Neto.

Processo n. 8.269-40.
Assunto: Recurso ordinário interposto pela

Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Sio
de Janeiro City Improvements Co. Ltd. da deci-
são da Câmara de Previdência Social mie deu
provimento ao interposto por José Monteiro de
outra da mesma Caixa que lhe negou direito
ao reembolso dos 2/3 da indenizaczio que lhe
coube em virtude de acidente no trabalho.

Relator: Conselheiro Luis Angusto da França.
Processo n. 1.646-41.
Assunto: Recurso ordinário interposto pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos da decisão da Câmara ele Previdência
Social que, dando provimento ao de Libero
Rossi. mandou reembolsá-lo da quantia que
dispendeu com o tratamento médico a que foi
submetido.

Observações:
Os processos constantes das pautas anterio-

res que não tiverem sido julgados continuam
em pauta, com preferência para julgamento.
nos termos .clo Regimento Interno do Conselho.

Os interessados ou seus representantes le-
gais que desejarem defender ou contestar oral-
mente os recursos deverão, em tempo oportuno.
dar exato cumprimento à Portaria n. 63. de
12 de junho último, do Sr. Presidente do Con-
selho, publicada no Diário Oficial de 15 do
mesmo mês..

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
L'buraian Luis de Valmont, secretário.

Conselho Regional do Trabalho

RESULTADO DO JULGAMENTO Dos PROCESSOS APRE-
CIADOS NA SESSÃO DE -22 DE JUNHO DE 1942

Processos:

CRT. 1.539-42 Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 2. a JCJ., por José Joa-
Fernandes, sendo recorrida a Cia. Petrolífera
Copeba S/A.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.328-41 — Recurso ordinário inter-

posto de uma decisão da 2.a JCJ., por 'José Joa-
quim de Carvalheira, sendo recorrido Geraldo
José da Mota.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
Resultado: Adiado para a sessão de 27 do

corrente, afim de ser convocado o suplente do
Sr. presidente.

CRT. 1.614-42 — Recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 2.a JCJ., por Homero
Teles de Menezes, sendo recorrida a firma J.
R. Kanitz & Cia.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
Resultado: Negado provimento ao recurso.
CRT. 1.642-42 — Recurso ordinário interpos-

to por Manoel Gonçalves da decisão da 1.a JCJ.
que julgou improcente a reclamação que o mes-
mo apresentou contra a Empresa de ónibus
Cruz de Malta.

Relator: Vogal Amadeu- Medeiros.,
Resultado: Dado provimento ao recurso e

condenada a Empresa ao pagamento das inde-
nizações reclamadas.

CRT. 1.621-42 — Inquérito administrativo
instaurado pela Cia. de Cigarros Souza Cruz,
contra seu empregado Clarindo Torres de Al-
meida,' instruido na 6.a JCJ. do Distrito Fe-
deral.

Reator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Autorizada a dispensa, por una-

nimidade.	 ,
CRT. 1.209-42 -- Recurso ordinário inter-

posto de uma, decisão da La JCJ. por Alcides
Augusto da Silva e Sebastião Augusto da Sil-
va, sendo recorrida a firma Gouvez ds Berger,
Limitada.

Dia 23 de julho de 1942

DESPACHOS DO PRESIDENTE

Processo CRT. 1.710-42 — Pedido de homo-
logaço de acordo particular, feito pela Asso-
ciação dos Empregados no Comércio do Rio de
Janeiro. — Indefiro o pedido, por falta de
fundamento legal. A competência dos -Conse-
lhos Regionais do Trabalho para a homologa-
ção do acordos se restringe ao disposto no ar-
tigo 35, alínea b do Regulamento da Justiça
do Trabalho. Arquive-se, após publicação no
Diário Oficial. — Em 21-7-42. — Edgard San-
cres.

Câmara da Justiça do Trabalho ,

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A RÉALI-
ZAR-SE EM 27 DE JULHO DE 1912 (SEGUNDA-
1-'EIRA).

Relator, conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 22.590-39.
Assunto: "Victor Barroca opõs .embargos is

decisão da extinta Primeira Câmara do Conse-
lho, que julgou improcedente a, reclamação
oferecida pelo emhargante contra sua demissão
do Lloyd Brasileiro.

Relator, conselho Antonio Ribeiro França
Filho; conselheiro revisor, Cupertino de Gus-
mão.

Processo n. 22.842-41.
Assunto: Arthur . Frota Vanderley interpõe

recurso extraordinário da decisão do Conselho
Regional da 6.a Região que, em grau de evoca-
tória, anulou a decisão da extinta 3. a Junta de
Conciliação de Fortaleza, julgando procedente
a reclamação oferecida pelo recorrente contra
a Companhia de Armazens Gerais de Fortaleza.

Relator, conselheiro Antonio Ribeiro França
Filho; conselheiro revisor, Cupertino de Gus-
mão.

Processo n. 6.963-42.
Assunto: A Companhia' Valença Industrial

interpõe recurso extraordinário da decisão do
Conselho- Regional da 5.a Região que, em' grau
de avocatória, anulou a decisão da extinta 3.a
Junta de Conciliação de Fortaleza, julgando
procedente a reclamação oferecida pelo recor-
rente contra a Companhia de Armazens Gerais
de Fortaleza.	 -

Relator, conselheiro Antonio Ribeiro Fran-
ça Filho; conselheiro revisor, Cupertino de
Gusmão.

Processo n. 6.963-42.
'Assunto: A Companhia .Valença Industrial

interpõe recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional da 5.ft Região que, em grau
de reeurso. julgou procedente a reclamação de
Pedro Tertuliano dos Reis e condenou a re-
corrente a readmitir esse seu empregado, -com
indenização dos salários atrazados.

.Relator, conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 12.985-42.
Assunto: habo-atorios Raul Leite S. A. re-

clamam contra o ato do presidente do Conse-
lho Regional da I.a Região que negou segui-
mento ao 'recurso interposto de decisão profe-
rida pelo mesmo Conselho, em avocatória, no
processo em que são - partes os reclamantes.

Relator, .conSelheiro João Duarte Filho.
Processo n. 21.019-394. .
Assunto: The Great Western of Brasil

Itailway Company interpõe recursó ordinário
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Relator, conselheiro Luiz Augusto da Franvi.
Processo ri. 23.792-41.	 -
Assunto: Eurico:Nepornuccno recorre do atO

do JAP. dos Comerciários, que lhe negou au-
xilio pecuniário. :	.	 •

Relator;.cOnselheiro Luiz Augusto da França.
. Processo ia, 5.659-42.
•Assunto: Enrico Nepomuceno recorre do ato

da CAP. dos Ferroviários da Paraná-Santa Ca-
tarina,- que lhe negou restituição de importân-
cia recolhida a titulo de indenização de dois
terços, em N'iriude de .acidente do trabalho.

Relator, conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 10.319-41.

••Assunto: Eugenio Cantinho de .Carvalho re-
corre do ato do 1AP. dos Industriados, contra

,suspensão do auxilio pecuniário de -que se
achava em • gozo.

Relator, conselheiro Nelson • Procopio
Souza..	 ,	 •	 - •• 

Processo n. 2.225-37.
-Assunto: Camilo Ferreira da Silva. por seu

procurador Alfredo José da Costa e Souza, re-
corre do ato eia CAP. dos Ferroviários da Cen;.
traído J3rasil, que determinou que o pagamento

•da diferença de cálculo da sua aposentadoria
fosse a partir da data do pedido de 'revisão.

Relator, conselheiro • Nelson Proeopio
Souza.
. Processo n. 11.123-39.

'Assunto: Heitor Mendes Dias Fernandes,
terventor na CAP, dos Ferroviários da lira-.
ganca„ pede anulação do processo de aposenta-
doria de ilStiguel	 '.	 ,	 -

Relator, conselheiro Fernando de Andrade
Ramos.

Assunto: Delfira dos Santos Martins recorre,
do ato do JAP. dos Marítimos, que negou pen-
são.' a .si e à.' sua rilha; 'como beneficiárias de
Afonso Assis' Martins.
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da decisão do Conselho iiegional.da- 6.a Região.
que julgou improcedente .o inquérito adminis,
teativo instaurado pela recorrente contra Lou-
rival Pugliesi de Freitas e determinou .sua
readmissão no serviço, com indeniução dos
salários atrasados.	 -

' Relator, conselheiro Antonio Ribeiro França
Filho.	 .	 •

	

Processo n. 2.010-39.	 -
Assunta: Reclamação de João Baptista Ra-

.mos contra The .São Paulo Tramwa/ Light.and
Power Company Ltda. Pedido do desistência
de recursos extraordinário interposto L..elo em-
pregado da decisão da Câmara de Justiça. do
Trabalho, em grau de embargos julgou proce-
dente a reclamação apresentada contra a re-
ferida Companhia.

•
Relator, conselheiro Ozeas. Moita

„..	 .
Relator, conselheiro João Villaslinas . ; conse-

lheiro revisor, Cupertino -de , Gusmão. • - .
Processo n. 7.367-41.. •
Assunto: Estrada de Ferro - . Sorocabana In-

terpõe recurso. extraordinário •da de,dsão do
Conselho Regional da 2 # Região . que se' jul-
gou incompetente para conhecer do dissídio em
que figuram corno- partes a recorrente 'e; o
ferroviário Augusto Corrêa : da Cruz. .

• Relator, conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 12.10449. 	 .
.Assunto: Rede • Mineira de Viação opõe em-

bargos ao acorda° da Primeira Gamara de 21
do março de 1911, que :julgou procedente a
reclamação de Francisi-o Sanclies contra o em-
bargante. em virtude de redução de vencimen-
tos. (Volta de diligência). • -

Relator, conselheiro, João Duarte Filho; con-
selheiro revisor, Alberto Stirek. ' --

Processo n. 13.480s40. •
.Assunto: Estrada de Ferro Sorocabana in-

terpõe ' recurso extraordinário da decisão ..do
Conselho Regional da 2.a Região que se julgou
incompetente para conhecer do inquérito ad-
ministrativo instaurado pela recorrente contra
Benedito Osorio Felicio.

" Relator, conselheiro, João Duarte Filho; con-
selheiro revisor, Alberto Surek.• .
- Processo n. 10.268-42.

Assunto: Estrada de Ferro Sorocabana in-
terpõe recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da 2. a Região
que se julgou incompetente para conhecer do
inquérito administrativo 'instaurado a requeri-
Mento' da recorrente contra Edelides Rodri.-
•gues.

Relator, conselheiro, . Alberto Surek; conse-
lheiro revisor, Marcial Dias Pequeno.

Processo n. 11.333-42.
Assunto: Raul Zucclii interpõe recurso ex-

traordinário da decisão do Conselho Regional
da 2.a Região que, em grau de recurso de avo-
catoria, reformou - a . da 9.' Junta . de 'Concilias
'são de •São •Paulo, condenando o 'recorrente a
readmitir • seu- empregado Dante ,Trevisan,•com
a•indenizaçao dos salários atrazados." •

--Maior, conselheiro, Ozeas Mona:
'ProCeSSO n 2.814-40.
Assunto: Rede Mineira de Viação opõe -a•de.,

cisão da extinta Primeira Câmara do -.Conselho
que não tomou conhecimento do • inquérito ad-
ministrativo- instaurado pela embargante con-
tar o ferroviário Joaquim de Mattos'e determi-
nou a reintegração deste, com as vantagens-le-
gais.	 -	 -	 •	 •	 • •

Relator, Conselheiro.. João VillasbouS; cdose-
liteiro retatori -França Filho.

-Processo n.• 7.361-42.
Assunto: •Fernando dos Santos. Martins, in-

terpõe recurso extraordinário da -decisão do
Conselho Regional da La Região •que confirmou
a 'da ••5• a Junta de ,Conciliação d‘ Distrito Fe-
deral, julgande improcedente a reclamação ofe-
renda pelo recorrente contra a Companhia 'de
Carris,. Luz e Força do Rio de Janeiro, em
tude de dispensa do serviço. "	 •

Relator, conselheiro, França Filho; conse-
lheiro revisor, Cupertino de Gusmão.

Processo n..11.610-42.
Assunto: S. A. Cortume Jrambeek intei'pras

recurso extraordinário da deeisão do.Conselho
.Regional- do Trabalho da 3. a Região nue man-
teve a sentença do juiz de Direito da 2." Vara
de Juiz: de • Fóra, julgando procedente a recla-
mação oferecida por Ozorio Rafael Pereira ,e
outros outra a recorrente:-

:Relatei', Conselheiro, Cupertino 	 Gusmão;
conselheiro revisor, João Duarte Filho.-

Processo	 6.542-42. .
Assunto : .Afirma va !ca paz & eia Lbia

,terpõe recurso extraordinário' da - decisão
Conselho Regional da .4. a Região que confirmou
em grau de recurso da-2. a Junta de CoriáliaçfM
e -Julgamento de Porto Alegre, julgando proces
dente a reclamação apresentada pela ,Associa-
ção Profissional dos Oporários Navais .e Car-
pinteiros Navais de Porto Alegre . ern favor de
Amo Danemberg e' outros. ,
-Relator, - censelheiro, Cupertino de 'Gánião;

conselheiro revisor,. joão • Duarte Filho.. •
Processo -á. 9.712-42.	 . .

" Assunto; Manoei Marinho Falcão, iiiterpõe
recurso extraordinário da decisão do.Consellm
Regional da 3.9. Região tale manteve a do , juiz
de Direito da Comarca de Ponte Nova julgan-
do procedente 'a reclamação oferecida por Fran-
cisco André da Silva contrao recorrente:" -

Relat9r, conselheiro, Alberto Surek.
. Processo ri. .1.509-42.

Assunto: Cooperativa dos Empregados. da
Viação Férrea do Rio , (rairde.do Sul. interpõe
recurso ordinário-da' decisão do Conselho Re-
gional da 4.a Região que julgou improcedente
o inquérito • instaurado pela recorrente contra
Guilherme Brun.

Relator, conselheiro: Alberto Surek.
Processo- ru. 8.772-39.	 :	 . •
Assunto:. Rede Viação Paraná-Santa Catari-

na opõe embargos ao aeordão da' extinta Pri-
meira Câmara, de 25-9-39, que julgou' impro-
cedente o inquérito administrativo in:staurado
pela embargante contra o ferroviário Alberto
Cizeti. (Volta de diligência)

Visto. — Agracio Bergarnini de Abreu, secre-
tário.	 '

Câmara de Prel idèneiu Social

PAUTA DR JULGAMENTO PAHA 'A SESSÃO A /MALY-
ZAR-SE 101 27 DE JULHO  DE 1912 (SEGUNDA-
PEMA)

Sessão Extraordinária •

Relator, conselheire Luiz' AugustoFrança.
- Processo n. 12.401-42. . 	 •

Assunto: Joventino Antonio de Lima recorre
do ato da CAP. dos Ferroviários da Great Wess
tern, que indeferiu o 'seu Pedido de - aposenta-
doria. .

Relator, conselheiro Luiz •Augusto da França.
Processo n. 21.920-41.	 • •	 .

• Assinto: Amorico Capeio recorre' do ato da
CAP. dos Ferroviários da .. Central- do Brasil,
que lhe negou pagamento de despesas COfil -in-
tk, W01100- cirúrgica -le internação' hospitalar. .

.,-Relator, conselheiro Fernando de Andrade;
Ramos. •••

Processo ».--7.907-12.
Assunto: -Luiz • de Gonzaga Furtado recorro

do •ato _CAP.,de Serviços . Urbanos por Con-
cessão. cru Fortaleza, que lhe negou.pagamento
de despesas - médico-hospitalares feitas com
Maria Luiza de 'Arruda Furtado, -- sua •esposa. •

.Relator, conselheiro Salustiano de Lenros
Lessa...

Processo n. 3.621-38.
Assunto: A GAP dos. Serviços dc Tração, Luz,

Força e- Gás- de .São LráS\ ao conheci-
mento do eNT. as providências tomadas com
relação ao acordiio da antiga Segunda Câmara,
que determinou fosse 'adotado o cálculo efe-
tuado pelo S.T. Atuarial na a posentadoria de -
Joaquim Cruz. (Of.. de fls. 58) .•
. Relator; Conselheiro Salustiano de Lemos

T.essa.
,.Processo	 .1G.24241.

Assunto: Arthur Drumond Tapioca recorre
do , ato da. CAP. de Serviços Urbanos por Con-
cessão, ..em Salvador. que Cie négod direito -à
gratificação como encarregado da Carteira de
Empréstimo.. , •	 . .

Relator: 'Conselheiro Djaeir Lima Menezes.

	

Processo n. 1.128-41.	 •
• Assunto: José Evaristo de Paula recorre do
ato da ,CAP. dos Ferroviários da Companhia.
Paulista, que lhe indeferiu o pedido de ins-
criação'ne sua mãe e sua irmã, concomitante-
mente com o de sua esposa.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.

	

Processo n. 13.416-41. 	 . •
Assunto: O presidente da. Junta Adiu. da

CAP. dos Ferroviários da Sorocabana recorre
da decisão da referida Junta, que concedeu •
reforma - 	empréstimo a prazo, solicitada
pelo assoiado Benedito Ribeiro de Barros.

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha..
Processo n: 6.300-39.

• Assunto: Joaquim José do Freitas recorre
do ato da CAP. dó Serviços Urbanos Oficiais,
que lhe negou :Inscrição, sob o fundamento da-
falta de" autenticidade dos documentos que.,
oferecera: .

Processo n. 18-.958-Al. •
Assunto : segurança Industrial Companhia

nacional de Seguros reclama contra o ato do
presidente do Conselho Regional , da 1.a Região
negando . seguimento ao recurso ordinário in-
terposto pela .reclamante no processo em .que
é parte Rodrigo Melo Franco do Andrade. 	 •

elator, 'conselheiro " João Villasboas; conse-
- liteiro revisor, França Filho. • .

Assunto: Laboratórios Silva Araujo Rousse)
S. A. Interpõe' recurso extraordinário da de-
cisão do Conselho Regional da, j,a Região que
julgou não provada-a falta grave arguida con-
tra o • empregado -dos recorrentes, ' Laurenano
Loureiro 'da Costa, e determinou .a sua rein-
tegração. no.serviço, com indenização dos salá-
rios atrasados.
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Retator: Conselheiro Percival Godoy Ilha.
X)rocesso . n. 10.597-42.
Assunto: Campos & Aleixo recorrem do ato

'tio IA? dos Industriários que lhes aplicou
limita por infração do art. 185, do decreto-lei
ti. 1.918, de 27-8-37.
Belator: Conselheiro Vicente de Paulo Galliez.
á Recurso n. 4.857-40-

Assunto: Vasco Marcelewic opõe embargos
ho acordão de 18 de março de 1941, que de-
terminou fosse sua aposentadoria por invali-
dez paga a partir da data do desligamento da
empresa.
ftelator: Conselheiro Vicente de Paulo Galliez.

Processo n. 7.464-42.
' Assunto: Eugenio Longruber da Cunha
Kropf recorre do ato do IAP dos Industriá-
rios, que lhe negou aposentadoria.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da
França.

Processo n. 6.946-41.
' Assunto: João Wazen recorre do ato do JAP.
da Estiva, que o afastou do cargo de chefe de
secção e obrigou a assinar ponto.

Relator: Conselheiro Lu iz Augusto da
França.

Processo-n. 6.948-42.
Assunto: risca/ do mesmo Instituto, que re-

formou, em parte, uma sua decisão, referente
à pensão concedida aos herdeiros de Athayde
Ferreira de Oliveira.

Relator: Conselheiro L u i z' Augusto da
França.
j Processo n. 9.806-42.

Assunto: Mário Vieira Gomes recorre do
ato do CAP. da The Rio de Janeiro City, que
negou à menor Helena Gomes o direito de
optar entre as pensões deixadas pelo seu pai
e por seu irmão.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 525, DE 14 DE JULII0 DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Panair do Brasil, S. A., e tendo em
vista o parecer ri. 175, de 2 do corrente, da
Comissão Técnica de Rádio, resolve autorizar
a requerente a suprimir o transmissor modelo
BNA de 10 watts, de sua estação existente em
AmapA, Estado do Pará.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.760 — 23-7-42 — 1.653)

PORTARIA N. 530, DE 16 -DE JULHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Panair do .Brasil, S. A., e tendo em
vista o parecer n. 169, de 30 de junho ultimo,
da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

I — Conceder permissão à requerente Para
instalar em sua estação radiotelegráfica, em
Parnarnirim, Natal, Estado do Rio Grande do
Norte, mais a seguinte aparelhagem destinada
à Segurança e orientação de seu tráfego aé-
reo:

1) Dois transmissores modelo PA A, 12 ACX-2,
de 1.200 watts, cada um,. para emissão de
nDialLs

_2) Dois transmissores, modelo 4 WTFA, de
350 watt, cada um, para emissão de ondas AI
e A3;

3) Um amplificador, modelo RFA-50 para
tiso com transmissor -modelo 12 ACX-2 com
potteicia de -5.000 watts'e

4) Oito receptores "National", modelo NC2-40.

Relator: Conselheiro	 u i z - Augusto da
França.

Processo ri. 9,879:42.
Assunto: Dias & Oliveira recorrem do ato

do IAP dós Industriário.s. que determinou a
inscrição e cobrança judicial das dívidas para
com o Instituto.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda
Neto.

Processo ri. 11.888-40.
Assunto: Amelia Moreira 'Lima recorre do

ato da CAP. de Serviços Urbanos por Conces-
são, em Salvador, que indeferiu o seu pedido
de pensão.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda
Neto.

Processo n. 1.438-41.
Assunto: Eduardo Guimralies recorre do ato

da CAP. dos Serviços de Tração, Lz, Força e
Gás de São Paulo, que lhe indeferiu o pedido
dt. isenção do pagamento de .juros sobre uni
terreno adquirido.

Relator: Conselheiro A. Garcia de, Miranda
Neto.

Processo n. 2.748-41.
Assunto: Vitorino Alves de Souza recorre

do ato da CAP. dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe inde-
feriu o seu pedido de aposentadoria.

Relator: Conselheiro A. Garcia de Miranda
Neto.

Procesos n. 5.221-41.•
Assunto: O Sindicato dos Industriários de

Panificação e Confeitaria de São Paulo re-
corre da decisão do IAP. dos Empregados em
Transportes e Cargas, que considera os reven-
dedores associados obrigatórios.

II — Aprovar as planta.% especificações téc-
nicas e orçamento da instalação em apreço,
que com esta baixam rubricados pelo diretor
da Divisão de Orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério.

-Rio de Janeiro, 16 de julho de 1912: --
João de Mendonça Lima.

(N. 10.761 — 23-7-42 — 35$7)

PORTARIA N. 548, DE 23 DE JULHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Rádio Internacional do
Brasil e tendo em vista o parecer ri. 183, de
20 do mês em curso, da Comissão Técnica de
Rádio, resolve aprovar provisoriamente o lo-
cal à avenida Caxangá n. 2.555, na cidade de
Recife, capital do Estado de Pernambuco, as-
sinalado na pia , ta" que com esta baixa ru-
bricada pelo diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, onde a requerente instalará os equi-
pamentos de sua estação destinada ao servi-
ço radiotelefÔnico entre aquela cidade e os
Estados Unidos da América do Norte.

Rio de Janeiro; 23 de julho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.769 —	 — 1954)

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR. MINISTRO

- Processos despachados em 20-7-42:

N. 18.838-42 — Eugenio Ferreira da Silva,
carteiro, classe D, do Quadro IH, lotado na D.
El. do Rio de Janeiro, recorrendo das notas cítie
lhe foram conferidas em seu boletim de mere-
cimento, relativo ao 1.9 quadrimestre do cor-

rente ano. — Deferido, em face dos pareceres.
20-7-12.

N. 18.840-42 — Ary Kelly, carteiro, classe
D do Quadro III, lotado na D. It. do Rio do
Janeiro, recorrendo da diminuição de pontos
que sofreu seu boletim de merecimento, rela-
tivo ao 1.0 quadrimestre do corrente ano. —
Deferido, em face dos pareceres. 20-7-42.

Processo despachado em 22-7-42:

N. 18.393-12 — Pedro Toscou° de Brito,
ex-guarda de 1•4 classe da E. F.; C. B., pe-
dindo restituição de documentos. — Deferido.
22-7-42. •

. RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 22 de julho de 1942
Página 11.516, 2.1" coluna

Onde se lê:
Portaria n. 53, de 20 de 7 de 1912

Leia-se:	 •
Portaria n. 533, de 20 de julho de 1912
Página 11.517, 2.a coluna
Processos despachados:

Onde se lê:
N. 37.023-41 — José Cavalcanti de Albu-

querque, continuo de 2.* classe, da E. E. C. B.
de Bragança....

Leia-se:
N. 37.023-11 — José Cavalcanti de Albu-

querque, continuo de 2.a classe, da E. E. de
Bragança,

Departamento dos Correios
e Telégrafos	 ,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 23 de julho de 1942

Admitindo corno tarefeiro desta Diretoria
Geral, até 31 de dezembro do corrente ano,
Para os serviços de corte e lapidação de cris-

'
tais ri-' Labora...:ri) Roberto Tosta de
La Pe , mediante o pagou_ '3 de dezes-
seis mil reis (1650) por unidade de trabalho,
e mínimo de produção de uma lâmina por -dia.
A despesa correrá pela verba 1•a — Pessoal —
Consignação II — Pessoal eWanurnerário, sub-
consignação 07 — Tarefeiros — 30) Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, parte — à
disposição desta Diretoria Geral, do vigente
orçamento. A presente portaria de admissão
poderá ser cancelada antes de terminado o
prazo estipulado se assim convier aos inte-
resses da administração pública e sem que
caiba ao extranumérário qualquer direito de
indenização ou reclamação. (Port. 632, de 18
de julho de' 1942).

Aisiorisando a firma H. Millet & J. Roux,
estabelecido à ' avenida Mem de Sá n. 298,
nesta capital, a transferir a máquina de fran-
, aear correspondéncla "Universal Postal Fran-
fwrs", modelo Midget-3, de ns. M-1.605, de
fábrica e M-37 de estampa ou matricula, im-
primindo valores de $1, $2 e $4, de sua pro-
priedade, para a firma Millet, Roux & Comp.
Ltda., sua sucessora, estabelecido no mesmo
endereço, e, bem assim, permitir, a titulo pre-
cário, que esta última se utilize da máquina
no porteamento de sua correspondência, desde
que assine termo de responsabilidade e, obri-
gando-se a cumprir fielmente todas as dispo-
sições vigentes para uso de máquinas de fran-
quear correspondèn_:a. (Port. 637. de 22 de
julho de 1942).

Requerimento despachado:

Astrolabio da Silva Caldas, ex-telegrafista
da elas. e G. citste repartamento, solicitando
pagamento de 35050, metade da ajuda de custo
que lhe fora arbitrada por ocasião do seu re-
gresso à 1). R. do Maranhão. — À vista do
informado, ineeferido. (Proc. ri. 35.010-42). ,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS



2 — Estações com tolerâncias de frequência determinadas pelo
Acordo de Cairo (20 e/s' para a faixa de 550 a 1.600 Ke/s e 0,005.N
para ondas ccrtas).

A — Faixa"- de 550-a 1.600 1Lc/s.

.Vo do medidas
fora das,

• tolerâncias

Instabi-
lidade •
(e/s).

Desvio máximo
do mês
(e/s).

Prefixo

ZYC2 (2)

B — Ondas curtas.

% de medidas Instabi-
fora das	 lidado

tolerâncias	 (c/s).

58%	 -278
25%	 8.343

_ Desvio máximo
do mês
(e/s).

--	 560

-- 9.630

Prefixo

PRE9
PRE9

" Frequência .6.105 Kc/s.
Frequência 15.165 Kc/s.

. II — Radiodifusoras dentro das tolerâncias.de frequências.

1 — Estações com tolerâncias de Trequênclas determinadas pelo
Acordo de Madrid (50 c/s para a faixa.de 550 a 1.500 Kc/s. o 0,01%
-para ondas curtas).	 •

A — Faixa de 550 a 1.500 Kc/s.

Prefixo -	 .Instabilidado	 Desvio máximo
• do mês

PRA3
PRA5
PRA8
PRA9
PRB2
PR113
PR136
PRB7
PRB9
PRC2
PRC7
PlIC8
PRC9
PRD2
PRD3
PRD5
PRD7
PRD8
P11E2
PRE.3
PRE4
P11E5
PREG
PRE7
PRE8
PRE2
PRF3
PlIE4
PRF'7
PRFO
PRG2
PRG3'
P1104
P1105
PRG7
P1108
P1109
PRII2
PRII6
P1111.8
P11119
P1119

-13
10

•+	 10
17

-	 33
22

4
G

• --E	 • 6
n-i-•	27

AG
• 10

• 16
:+	 10
+ 19

7
• +	 24

- 13
O

.+	 20
- 13

28
15

+ •	 VI
40

-+	 5
3

+ 32

- 11
26

+ 13
32

- 9
26i+	 13

- 45
*

'+	 21
15

:+	 16

13 — Ondas curtas.

8
4

10
10
10

_ 2

7
4

11
3

,.	 11
3
3

2
8
O

4
3 -,

14
12

G
3

1
9

13
17

O

5o
5-
5
5

PRA8 (1)
PRC5
PSE-
PIIII- •
PRL- (2)

Prefixo Instabilidade
(c/s)

186
166
256
456

1
Desvio máximo

do mês
(e/s)

200
280

- 930
:4•	 1.000

3.500
70

377
215'
310

'56

68
54
65

.4-
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550	 1.600 - Ondas curtas

	

Ke/s	 -
Movimento geral

Cairo Madrid Cairo Madrid

Estações em funcionamen-
to	 .. , ....	 100

	
25
	

65
Estações ouvidas no mês 	 66

	
5
	

52
	

4
Percentagem de estações

ouvidas. 	 	 66%

O número de estações corresponde ao número de frequência
utilizadas.

Estatística de frepiência .
• •

-.550	 1.600
	

Ondas curtas
Ke/s.

Cairo	 Madrid Cairo . Madrid

Tolerância de frequência

Estações que figuram	 na
Estatística	  	 61 51 4

Estações com 100% das me-
didas dentro da tolerân-
cia. , 	 	 50 42 2

Percentagem	 de estações
dentro da tolerância. 	 	 	 82%

Desvio médio

Estações de zero a 20 eis
ou inferiores á 0.005%... 	 42 35 2

Estações entre 20 e/s o 50
e/s ou	 entro	 0,005% o
0.01%.	 	 	 13 10

Estações acima	 de 50 e/s
ou acima de 0,01%. 	 	 6 6

Instabilidade

Estações dc zero a 20 e/s
ou inferiores a 0,005% 	 	 55 46 4

Estações entro 20	 e/s	 o
50 e/s ou entre 0,005%
e 0.01%	 	 	 2

Estações acima de 50 e/s
ou acima de 0,01% 	 	 4 1

I — Radiodifusoras fora das tolerâncias de frequencias:
1 — Estaçõés com tolerânciag de frequência determinadas. ,pelo

Acordo . de - Madrid (50 e/s para a faixa de 550 a 1.500 K/s e 0.01%
para ondas curtas).

A.	 Faixa do 550 a 1.500 Kcis:

% de: .medidas Instabi-	 Desvio máximo
fora das •	 lidado	 cio mês

tolerâncias	 (e/s).	 (e/s).

100% 146
77% 16

100% 23
8% 203

100% 54
75% 4.

40%	 42
4%

89%

Prefixo

-
PRA2
PRA4
PRA7
PRB4
PRC4
PRD4
PRG6 (3)
PRT2
P1114
P1119

2 — Estações com tolerânc1as de frequência determinadas pelo
Acordo de Cairo (20 e/s) para a faixa de 550 a 1.000 Kc/s e 0,005%

..para . ondas. curtas. •
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A — Faixa de 550 a 1.60' Kc/.

Instabilidade
.(e/s)

Pau3
PRJ9
	 3

ZYA8 (2)
ZYB5 (2)

B — Ondas curtas.

Prefixo
	 Instabilidade

(eis)

100

	

136
	

r+
	

150
+ 200

Observações — (1) — Estações que ajustaram as respectivas fre-
quências, (As instabilidades e os desvios máximos foram calculados
depois das correções). •

(2) Estações com menos de três medidas.
, (3) Estações em correção.

Notas — A percentagem de medidas fora das tolerâncias é cal-
culada em relação ao número de medidas feitas no mês.

Exemplo Uma 'estação com 1:i medidas, das quais 2 acima de
50 eis, está portanto 20% das medidas fora da tolerância de frequên-
cia. Do mesmo modo, uma estação com 202 medidas, todas , abaixo, de
50 eis, está portanto dentro da tolerância de frequência.

(Estes exemplos se referem a estações que estejam subordinadas
ao Acordo de Madrid). •

A instabilidade é o afastamento máximo com relação ao desvio
médio. O desvio médio (que não figura nestas tabelas) é a média arit-
mética dos desvios do mês. O desvio máximo é o maior desvio com
relação à frequência de trabalho. Exemplo: unia estação com as
medidas seguintes: —4 c/s, —15 c/s,--17 ca, —23 e/s e —12 cis te-
ria o desvio médido do —14 eis, que é a média aritmética das me-
didas acima; a instabilidade seria obtida subtraindo-se, do desvio mé-
dio de —14 e/s, o desvio mais afastado deste último (-1 c/s no caso
em apreço), dando ccmo resultado 10 e/s (a instabilidade é dada em
valor absoluto, independente de sinal). O desvio máximo, obtido di-
retamente do exame das medidas feitas durante o mês, seria, neste
exemplo, de —23 c/a.

Outras informações podem ser obtidas no Laboratório Rádio do
D. C. T. (Morro de São Bento—Rio de Janeiro—Telefone 43-7442) .
— Osvaldo F. Sampaio, eng. do Laboratório. — Arnaldo Azevedo,
chefe da 2.a DT.

Prefixo
Desvio máximo

do mês
(e/s)

4
. 20

•n••••••

•n••n•

••••••••

,Desvio máximo
do mês

(eis)

ZYB7
ZYB8

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas

PORTARIA N. 297

O Inspetor de Obras Contra as Secas, interino,
usando das atribuições constantes das Por-
tarias ns. 468 -e 194, de 12 de agosto de 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas, e 'na forma do parágrafo 2.°,
art. 8.°, da lei .n. 175, de 7 de janeiro de 1936,
resolve aprovar o orçamento na importância
total de 5:40988 (cinco contos, quatrocentos e
nove mil e oitocentos réis), para a perfuração
de um poço tubular denominado "João de Frei-
tas", no município de Periperí, Estado do Piauí,
correndo todas as despesas por conta do reque-
rente, Sr..liamilton Coelho de Resende.

Rio de Janeiro, 22. de julho de 1912. — Vita-
cias Berredo, Inspetor de Secas, interino.

PORTARIÀ . N. 298 •

" O Inspetor de Obras Contra as Secas, interino,
usando das atribuições constantes das Porta-
rias as. 468 e 191, de 12 de .gosto de . 1941 e
3 de março de 1942, do Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas, e na forma do parágrafo 2.0,
artigo 8. 0, da lei L. 175, de 7 de janeiro de
1936, resolveu aprovar o orçamento na im-
portancia total de 5:19481 (cinco contos, cento
e noventa e quatro mil e cem réis), para a per-
furação de um poço tubular, pelo regime de
cooperação, em terras da propriedade denomi-
nada "Paciência". no município de Periperf,
Estado do Piauí, requerida pelo Sr. Oscar Alves
Ferreira.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1912. — Vira-
das Berredo, Inspetor de Se3aS, interino.

•=1n01.41..

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESI-

DENTE

Dia 21 de julho de 1912

Portaria n. 124 — Desligando dos serviços
do Tribunal de Contas, desde 14 de julho atual,
o escriturário da classe F, do quadro perma-
nente do Ministério da Fazenda, lotado no
mesmo Tribunal, Maria Generosa Deschamps
Cavalcanti, por haver sido nomeado por de-
creto de 1 anterior do Exmo. Sr. Presidente
da República para exercer o cargo da classe
11 da carreira de oficial administrativo do qua-
dro permanente do Ministério da Educação e
Saude.

ATA n. 78 -- SESSÃO ORDINÁRIA EISI 11-7-1912

Presidência do Sr. Ministro Rubem, Rosa. —
Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mello. —
Secretário, bel. .oão Salse.

Presentes os Srs. ministros Octavio
aio, José Américo, Bernardino de
Eduardo Lopes, foi aberta a sessão.

Os Srs. ministros Oliveira Vianna e Olivei-
ra Lima deixaram de comparecer, o primeiro
por se achar em gozo de férias e o segundo,
em gozo de licença.

Relatados pelo Sr. ministro Octavio Tar-
quinio:

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 1.591, de 29 do mês p. findo, da
Divisão de Orçamento, sobre a entrega da im-
portância de 10:00080 ai:, Dr. José Guilherme
Lacorte, biologista da classe L, com exercício
no Instituto Osvaldo Cruz, para atender a des-
pesas com excursões e estudos do "Curso de
Saucle Pública", com os alunos, assistentes -e
professores nos meses de julho a setembro
deste ano, a título de auxílio (PG. 20.385).
— O Tribunal Ordenou o registo da despesa,
como auxílio.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:

N. /1.383
'
 de 21 de maio p. findo, sobre o

pagamento de 579:30080 à firma B. Dutra &
Cia. Ltda., relativo à prestação a que se re-
fere a cláusula VII do contrato celebrado em
12 de outubro de 1910 com o Departamento dos
Correios e Telégrafos, para construção cio edi -
fício-sede da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Pernambuco (PG. 663) . — O
Tribunal ordenou o registo da despesa.

N. 1.721, de 4 do corrente mês, comunican-
do que o prazo a que se refere o contrato ce-
lebrado com a firma B. Dutra & Cia. Ltda..
para construção do edifício-sede -da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafos de Pernam-
buco, deve ser contado a partir do dia 17 de
dezembro de 1911, de acordo com a exposição
de motivos n. 2.351, de 17 do dito mês, do
DASP. (PG. 797) . — O Tribunal mandou
anotar á prorrogação do prazo, a partir da data
indicada..

Relatados pelo Sr. ministro Jos& Amé-
rico:

Ministério da Aeronáutica:

Avisos:

N. 1.075, de 4 do corrente mês, sobre o con-
trato celebrado com o Sr. Joaquim Torres de

Oliveira, para o desempenho da função de me-
teorologista especializado em aeronáutica, na
Divisão de Proteção de Vôo da Diretoria de
Rotas Aéreas (PG. 10.519) . O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, para
ser selado o documento de fls. 10.

Na. 1.075 a 1.088, de 4 a G do corrente mês,
sobre os contratos celebrados com os Sns. René
de Amarante e Olavo Aurelio de Lacerda Pi-
res de Albuquerque, para o desempenho das
funções de técnico especializado em ouro-
náutica, no Parque de Aeronáutica dos Afon-r.-
sos. e edgenheiro especialista em aviação -na
Fábrica do Galeão (PG. 10.550 e 10.555) .
O Tribunal converteu o julgamento dos citados
contratos em diligência, para serem juntas
cópias autênticas das exposições de motivos
na. 837 e 881, de 9 e 19 de maio último, de vez
que os resumos publicados no Diário Oficiai
não indicam os salários.'

Ministério da Agricultura:

Aviso ri. 9.419, de 4 do corrente mês, sobre
o contrato celebrado em 10 anterior, com o
Sr. Moacyr Vzuiderlei, para o desempenho da
função de técnico especializado em plantas
textéis. no Instituto de Experimentação Agrí-
cola (PG. 10.512). — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para serem sela-
dos os documentos a que alude o parecer.

Idem n. 9.513, de 7 do corrente mês, sobre
os termos aditivos às renovações de contratos
celebrados em 11, 12 e 30 de março último,
com os Srs. Sebastião Alves, Flavio Beltrame,
Ana Nogueira Ferraz e Felisberto Cardoso de
Camargo, para o desempenho de funções técni-
cas no Instituto Agronômico do Norte (PG.
10.560). — O Tribunal ordenou o registo doa
aludidos termos.	 -

Ofício n. 8.811, de 24 de junho último, do
Departamento de Administração, com cópias
do decreio-lei n. 4.209, de 27 de março p. fin-
do, que dispõe sobre a aplicação do crédito or-
çamentOrio de 2.500:00080, à conta da verba
3.a — Serviços e Encargos, e abre o crédito es-
pecial de 38:50080 (PG. 13.640). — O Tribu-
nal ordenou o registo do crédito especial, con-
vertendo o julgamento em diligência, para ser
feita pela Delegarão no Ministério da Agri-
cultura a anulação a que se refere o parecer.

Ministério da Educação e Saude:

Promoção n. 13, de 8 do corrente mês, do
Senhor Dr. Procurador sobre o termo de
cessão cio material entre o Departamento Na-
cional de Saudo e o Instituto Osvaldo Cruz,
publicado no Diário Oficial de 15 de junho,
p. findo (PG. 10.565). -- O Tribunal dei-
xou de tomar conhecimento do aludido termo,
de Vez que o mesmo não interesse imediata-
mente à receita ou à despesa da União. 	 -

Tarqui-
Souza e
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nada percebe dos.cofres públicos.
Idem, a Maria Botelho Borrajo e outros, viu-

vo a filhos de José Bernardo Borrajo, mestre
inúsica da classe G do Quadro I do Minis-

tério da Marinha: (no. 18.685). — O Tribu-
nal ordenoti :o registo da concesáão.

De pagamçnto do reis 1:80080, por "exer-
cícios findos", a Mario Coelho dos Reis, car-
teiro de ;Primeira classe da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do 1)istrito Federal,
proveniente de gratificação pró-labore em 1934
(PG. 22.685) — . 0 Tribunal ordenou p registo
da despesa.

'Áinistério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao primei-

ro sargento da Policia. Militar do Distrito Fe-
deral José Freire de Alencar. (PG. 9.441).
— O Tribunal ordenou .o registo da concessão.

Ministério da Viação e Obras . Públicas:

	

Avisos:	 -	 •
. N. 1.744, de 8 do corrente mês, sobre o con-

trato celebrado com. o Sr. Moacyr Gomes co
Souza, • para prestação de serviços profissio-
nais . .ao Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (PG. 10.566) — O Tribunal ordenou
o. regiSto cio contrato.

• N; 1.704, de 2 do corrente mês,, com cópias
do decreto-lei n..4.404, de 25 de junho p. fin-
do que abre o crédito especial de . 14:648$0,
para atender a despesa "Serviços e Encargos"
com a restituição de cauções a que tem. direito
Ribeiro Costa ,C•.- Cia.'. (PG. 705) — O Tribunal
ordenou o registo do crédito especial.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino

	

de Souza:	 .	 •
Ministério da Aeronáutica:
Avisos ns. 1.077e 1.078, de -4 do corrente

Mês, sobre os contratos celebrados, com os se-
nhores Eugenio Miguel Richt e Itassucê Petri
Ramos, para o desempenho das funções de
tradutores dos idiomas- alemão e inglês, no
Estado Maior da Aeronáutica (PG. 10.551 e
10.552) — O Tribunal converteu o julgamen-
to dos citados contratos em diligência, para
serem juntas cópias autênticas cfa exposição
de motivos n. 882, de 19-de maio -último, .de
vês que o resumo publicado no ..Didrio ficial
não indica. os .salários, bem cimo para ser se-
lado o documento • de fls. G no processo de
itassucê •Petri Ramos.

:Ministério da Agrcultura:
Aviso n. 9.514;de 7 do corrente mês, sobre

o contrato celebrado em 15 de junho p; findo,
com o Sr. Petr Wygodzinslcy, para o desem-
penho da função de entomologista, no Institu-
to de Experimentação Agrícola (PG. 10.561)
— O Tribunal ordenou _o registo do amtrato.

Ofício n. 8:297, de •16 de junho p: findo, do
Departamento de Administração, sobre a dis-
tribuição do . crédito de 63:8948G à Delegacia
Fiscal no Estado da Paraíba, mediante anula-
ção no Tesouro Nacional, à conta do crédito es-
pecial aberto pelo decreto-lei n. 4,172, de 13-3-
4942 (Plano Quinquenal), para construção de
casas operárias nos Campos de Sementes do
Espírito Santo e de Patos, naquele Estado PG.
14:650) ----- O Tribunal ordenou o registo do
distribuição, do 'crédito, feita a anulação in-
dicada.

Ministério da Educação e Saude
N. 4.649, de 10 do corrente mês,•da Divisão

do Pessoa/, sobro os contratos celebrados com
os Srs. Nino Magno Baptista e mais 9 outros,
para o desempenho das funções de chefe de se-
tor e chefe de •Distrito do Serviço Nacional
de Peste do Departamento Nacional de Solide
(PG. 10.575) —. O Tribunal ordenou o registo
dos contratos.

N. 1.582, de 27 de junho p. findo, da Divi-
são de Orçamento, sobre a distribuição do cré-
dito de 113:00080 à Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais, a conta da verba 8. a — 3erviços e
Encargos — I Diversos, s/a 06/03)28), letra a,
do vigente orçamento, para pagamento de sub-
venções concedidas a instituições assistenci-
ais e culturas, nos termos do decreto 9.428,

de1942 (PG. 20.334).
-

Ns. 1.549 e 1.588, de 24 e 2.7 de junho p. fin-
do, da Divisão de Orçamento, sobre a distribui-
ção dos créditos de 196 . :000$0 e 109:00080 às
Delegacias Fiscais nos Estados do Ceará e Per-
nambuco, reapectivanlente, à conta da verba
3. — Serviços e Encargos — 1 — Diversos
s/c 06)03)28), letra a do vigente orçamento,
para pagamento de subvenções concedidas a
instituições assistenciais e culturais, nos ter-,
mos do decreto 9.428, de 1942 (PG. 20.304 e
20.338)) — O Tribunal ordenou o . registo da
distribuição dos aludidos créditos .

Ns. 1.644 e 1.663, cio 6 e 8 . do corrente mês,
da Divisão de Orçamento, com cópias dos de-
cretos-leis ris.' 4.426 e 4.429, de 1 e 2 do dito
mês, que abrem os créditos suplementares, de
15:33080 e 13:80080 a dotações orçamentá-
rias, para aluguel de casas, etc., e atender des-
pesa com admissão de um professor contratado
na Escola Nacional de Educação Física e Des-
portos (PG. 20.354 e 20.366) — 0-Tribunal
ordenou o registo dos aludidos créditos su-
plementares. •

N. 466, de 8 do corrente mês. da DiVisãO de
Obras, Sobre o contrato celebrado em 26 de ju-
nho p. findo, com a firma A. J. Ferreira :Leal,
para o serviço de abastecimento de água no
Hospital Arthur Bernardas (PG. 10.568) — O
Tribunal ordenou o registo do contrato.

N. 4.467, de 7 do corrente mês, • da Divisão
do Pessoal, encaminhando a publicação do Bo-
letim do Pessoal n. 52, de 30-6-12, atinente à
rescisão/do contrato celebraria com o Si . Ar-
mindo Bergamini, pesquisador do Serviço de
documentação (PG. 10.552) — O Tribunal
mandou anotar a rescisão do aludido contrato.

N. 4.460, de 7 do corrente, da Divisão do
Pessoal, encaminhando a publicaeãa do Bole-
tim do Pessoal n. 52, de 30-6-12, atinente à
rescisão do contrato celébrado com o Sr. Mau-
rica Byé, professor regente da Faculdade Na-
cional de' 'Filosofia da Univerisdade do Bra-
sil (PG. .40.563)— O Tribunal mandou ano-
tar a rescirilo do citado contrato.	 •

Ministério da Fazenda:
Processos: De concessão:
De• aposentadoria, nos termos do art. 190,

item II, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
guarda civil da clasre E, do Quadro II do Mi-
nistério da Justiça, Leoncio Augusto de Souza
(PG. 22.803) — O Tribunal recusou registo à.
concessão, por não ter sido cumprida a diligên-
cia anteriormente ordenada.

'De montepio e meio soldo a Alcinda Garcia
Sebrão, viuva • de Francisco Peneirado Almeida
Sebrão, 1.0 tenente farmacêutico reformado do
Exército. (PG. 18.676). —

Idem, idem, em reversão, a Delia Jouvin e
outra, filhas casadas de Pedro Maria de Figuei-
redo Aranha, capitão Álo Exército (PG. 18.678),

De montepio militar, a Minervina Mamilos da
Silva Campos, viuvo do João Coelho da Silva
Campos, 30 sargento da Polícia Militar do Dis-
trito Federal (PG. 18.691) —

Do montepio civil a Maria Amalia Gomes Ta-
vares e outra, viuvo e filha do Dr. ()atavio Ha-
milton Tavares Barreto, professor catedrático
padrão L aposentado da Faculdade de Direito
de Recife (PG. 18.684) —

O Tribunal ordenou o registo das aludidas
concessões.

Ofícios :
N. 169, de 10 do mês p. findo, da Diretoria

da Despesa Pública, encaminhando, nos termos
do art. 299, § 3.° do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, relação de responsaveis por
adiantamentos recebidos, em que figura o fun-
cionário José de Souza Lima, chefe de secção
do Departamento Federal de Compras (PG.
16.763) — O Tribunal resolveu impor a multa
do art. 298 do citado regulamento ao aludido
responSave/, fazendo-se as necessárias comu-
nicações ao Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda, para a /efetivação do julgado do Tri-
bunal.	 .

N. 218, de 4 do corrente mês, da Diretoria da
DespeSa. Pública, solicitando reconsideração da
decisão proferida pelo Tribunal em sessão do
12 do mês p. findo, que recusou registo à dis-.
tribuição do crédito de 773:96386 à Recebedo-
ria do Distrito Federal, à conta da verba . 3.a —
Serviços e Encargos, consignação I, subconsig-

nação. n. 30) — Reposições e Restituições, do

Ofícios:
N. 1.643,•de G do corrente Mês, da Divisão

de Orçamento, com cópias do decreto-lei nú-
mero 4.425, de' 1 do dito mês, que abre o cré-
dito especial • de 6 :00080, para atender a des-
pesa (obras) com o pagafnento corresponden-
te aos serviços do fiscalização das obras do Li-
ceu de Pelotas, prestados pele, engenheiro Sil-
vio Barbado, em 1939. •(PG. 20.353). — O
Tribunal ordenou O registo • do crédito especial.

N. 301-D.Ob. de 8 de junho p.• findo, da
Divisão de Obras, sobre o contrato celebrado
na mesma Divisão com a firma Alberto Russo,
para trabalhos do assistência o conservação dos
elevadores instalados em próprios do Ministé-
rio da Educação (PG. 10.453). O Tribunal
reCusou registo ao contrato, por não ter sido
cumprida dentro do prazo regulamentar a di-
ligência anteriormente ordenada (Ato n. 2, ar-
tigo 13, parágrafo -1.0).

N. 4.546, do 9 'do corrente mês; da Divi-
são do Pessoal, encaminhando o Boletim do
Pessoal n. 54-42, de 7 anterior, em que sairam
publicadas as retificações feitas nos contratos
de Constantin Wuttbrich e Josef Amrein, téc-
nicos suiços da Divisão de Ensino Industrial
(PG. 10.569) . — O Tribunal mandou juntar
ao processo n. 40.414-10.536, de , acordo com
os pareceres.

N. 4.120-A, de 3 do corrente mês, da Di-
visão do Pessoal, sobre Os contratos celebrados,
por intermédio da Legação do Brasil em Ber-
na, em 25 de novembro do 1941, com os senho-
res Friendrich Water Brandli e mais 25 outros,
técnicos especializados, para exercerem funções
na Divisão do Ensino Industrial (PG. 10.414-
10.536) . O Tribunal mandou que o proces-
so continue em diligência, para o fim indica-
do no parecer do Ministério Público.

N. 4.156, de 22 do junho p. findo, da Di-
visão do Pessoal, sobre r distribuição do cré-
dito de 23:10080 à Delegacia do Tesouro Brasi-
leiro em Nova . York, mediante anulação na Te-
souraria do Ministério, para pagamento de sa-
lários a três extranumerários mensalistas, em
substituição à que foi so.icitada pelo ofício nú-
mero 913, de 10-2-42, da mesma Divisão, e
registado por despacho do Sr. ministro sema-
nário em 27-2-42. (PG. 4.925). — . O Tribu-
nal ordenou o registo da distribuição do cré-
dito, feita a anulação indicada.

N. 131, de 19 de mr.'o último, do Departa-
mento de Administração, sobre 25 processos
de dívidas re'acionadas, no total de reis ..-.-.
158:19389, em que são credores a Companhia
Carris, Luz a. Força e outros (PG. 5.750). —
O Tribunal mandou raiterar a diligência ante-
riormente ordenada.

Ministério' da Fazenda:
Ofício n. 1.021, do C de Carrente mês, da

Diretoria do Domínio da União, sobre 6 termo
do revigoração• do aforamento e contrato as-
sinados em 26 do mês p. findo, por Eduardo
Parson Machado Bastos, representado por sua
mãe Maria Elfrida Parson Machado Bastos, re-
lativos a terreno de marinha onde está cons-
truido o prédio n. 104 da Praia de S. Cristo-
VIU/ e a terreno de .ficrescido de marinha situa-
do no prolongamento da rua Almirante Ma-
riath, ambos na Freguezia de S. Cristóvão, nes-
ta capital. (PG. 10.547). — O Tribunal or-
denou o registo do contrato e do termo de
revigoração.

Processos:

De concessão:
De apostila de redução da contribuição men-

sal feita no título de montepio militar de Ai-
bertina Barbado da Fonseca, viuvo do mare-
chal reformado Olympio de Carvalho Fonseca
(PG. 12.931). — O Tribunal mandou dar vis-
ta do processo ao Sr. Dr. Procurador, para
dizer de direito, em lace do parecer de folhas
8 e 9.

De montepio civil a Irma Varella Rodriguea
de Barros e outros, viuvo e filhos de Arthur
Rodrigues do Barros, fiel de almoxarife apo-
sentado do Arsenal de Guerra do Rio de Ja-
neiro, Ministério da Guerra. (PG. 18.682). —
O Tribunal ordenou o registo . da concessão
constante dos títulos, exceto quanto ao de Raul
Ilodrigues de Barros, que o Tribunal converteu
em diligência, para ser feita a prova de que
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Vigente orçamento, para atender à restituição
d-e imposto de consumo em 1941 a Souto Maior
ic Cia. e outros (PG. 16.626) O Tribunal
resolveu manter a decisão anterior, por seu
fundamento.
, Ministério da Fazenda:

Ofício ri. 413, de 21 de março último, da Di-
retoria do Domínio da União. sobro o contrato
de constituição de aforamento assinado em 26
de fevereiro p. findo, por Luiz Gurgel do Ama-
ral Valente, relativo ao terreno de marinha si-
tuado na Praça Rio Braoco n. 5, em . Antonina,
no Estado do Paraná, (PG. 10.223) — O Tribu-
nal mandou que o processo continue em dili-
gência, para o fim indieado no parecer.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
Ministério • da Aeronáutica:
Avisos!

. N. 1.079, de 4 do corrente mês, Sobre o con-
trato celebrado com o Sr. Newton de Oliveira
Freire. para o desempenho da função de tra-
dutor do idioma inglese no Estado Maior da
Aeronáutica (P0. 10.553) — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, para ser
uiihi cópia autêntica da exposição de motivos

ri. 882, de. 19-5-12, de vez que o resumo publi-
cado no Didrio Oficiar não indica o salário, bem
como, para ser selado o - documento de fís. 6.

N. 1.087, de .6 do corrente mês, sobre o con-
trato celebrado com o Sr. Carmine Pecorelli,
Para o desempenho da função de engenheiro
especializado em aviação, .na Fábrica do Ga-
leão (PG. 10.551) — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para ser junta cópia
da exposição do motivos u. 881, de 19-5-42. de
vez que o resumo publicado no Didrio
Vão indica o salário. bem como para ser •apre-
seutado o instrumento do mandato.

Ministério da Agricultura:
Aviso n..9.118, de 4 do corrente mês, sobre

o contrato celebrado com Armando Arruda. Vi-
eira de Melo, para o desempenho da função de
técnico especializado em plantas texteis no Ins-
tituto de Experimentação Agrícola (PG. 10.541)
— O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gencia. para ser junta cópia .autêntica da ex-
posição de motivos n. 976, de 26-5-12, cia vez
que o resumo publicado no Diário Oficial não
indica o salário, bani como para ser selado o
documento de fls. h.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:	 —
N. 1.589, de 27 do mês P. lindo, da Divisão

de c sobro a . .diet-ribuição do crédito
de 223:000$0 à DelegaCia Fiscal em São Paulo,
a conta da ..erba-3.a — Serviços e Encargos —

— 1)ivers6S, subconsigaação 06-03)28), letra
e, CIO N'ígenic orçamento para atender ao pa-
gamento do subvenções concedidas a institu i

-çõ'es assistenciais e culturais. nos termos do
decreto n. 9.428, de 1942 (PG. 20.339) '—
O Tribunal ordenou o registo da distribuição
do crédito.

N. 4.63, _de 10 do corrente mês, da Divi-
são- do Pessoal, sobre os contratos celebrados
com os Srs. Lelio .Antonio Gomes, Nuno Im-
po Smith de Vascoricellos e Ricardo Rodei-
guee Vieira, para o desempenho das funções
de "professor dirigente" do. Colégio Pedro TI
— -Internato (PG. 10.571) — O Tribunal
ordenou o registo dos aludidos contratos e
_mandou . anotar as rescisões dos anteriores,
de acordo com os pareceres.

Ministério da Fazenda:• -
Aviso n. 52. de 6 do corrente mês, com

cópia do decreto lei n. 4.432, de 2 do dito
mês, que cria uma coletoria .federal nomuni-
cípio do Juqueri, no Estado de São Pauto, f
-abre O crédito especial de 9:00080 (PG. nú-
mero 17.154) — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial 'e Sua distribuição
Delegacia Fiscal em São Paulo.
• Ofício ri. 179, de 7 do corrente mês. do
.Servico do Pessoal, sobre o contrato celebrado
com o Sr. Manoel Gomes de Abneida o Silva,
-para o desempenho da função de técnico es-
pecialisado do Departamento Federal de. Com,

-pras (PO. ri: '10.561)	 0. Tribunal conver-

teu o julgamento em diligência, para o fim
indicado no item b do parecer.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, T103 ' termos do art. 170

n. 3, da Constituição Federal de 1934: ao co-
letor federal em Santa Rita do Sapucai, no
Estado de Minas Gerais, Ministério da Fazen-
da, João Gualberto da Silva (PG. 13.970).

De montepio civil a Francisco 'Aparecida e
outros, viuve e filhos de . José Ribeiro, esta-
feta da Agência dos Correios de Itapira, no
Estado de São Paulo, Ministério da 'Viação
(PG. 18.681).

De montepio e meio soldo a . Ernestina de
Sá e Benevides, viuve de Meado de Sá e Be-
nevides, Capitão reformado da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal (PG. 18.691.

Idem, idem, em reversão, a Edith Coelho
Pinheiro e outras, filhas de Polydoro Rodei-
gues Coelho. Tenente Coronel do Exército
(PG. 18.689).

Idem, idem, em reversão, a Cyclecina Lo-
pes Amaro, filha viuve de João Emiliano de
Araujo Lopes, Major graduado reformado do
Exército (PG. 18.677) .

De melhoria de pensão de montepio mili-
tar a Joana Pildo da Luz, viuve do Capitão
Tenente reformado- da Armada Octavio Pinto
da Luz (P0. 18.729) — O Tribunal ordenou
o registo das aludidas concessões e o da des-
pesa classificada, -

Depagamento cia 2:10080, por "Exercícios
Findos", a Mario Coelho. dos Reis, carteiro de
La classe da Diretoria - Regional dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal, proveniente
de gratificação pró-labore em 1934. (PG.
n. 22.684) — O Tribunal ordenou o registo
da despesa. .

De distribuição do crédito de 82:83383 à
Delegacia Fiscal no Estado do Paraná, Ana-

.diante anulação no -Tesouro Nacional, à conta
de crédito especial aberto pelo decreto lei

4.172, de 13-3-12 (Plano . - Quinquenal),
para a construção do um Hospital no 'Núcleo
Colonial Marquês. de -Atarantes% naquele Es-
tado. (PG. 14.649) — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição do. crédito, feita a anu-
lação indicada.

De anulação e transferência pela Delegacia
.Fiscal no Estado do Piauí, para o fim de ser
reincorporado ao saldo • "em ser" no Tribu-
nal, do -crédito de 68984, a conta da_ verba 1.a
— Pessoa/ — V — 25-01)0(3), do vigente or-
çamento, para atender ao pagamento dos ven-
cimentos que competem ao ajudante do, te-
soureiro interino da classe I' do Q. P. do
Ministério da Fazenda, Dulce de Souza Mar-
tins (PG. 17.186) — O Tribunal mandou
que se proceda à reversão do crédito indicado
à verba própria, feita a anulação de que se
trata.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício ri. 6.029, de G do corrente mês, do

Departamento de Administração, com cópias
dá decreto-lei n. 4.418, de 29 do mês p. findo,
que abre o crédito especial de 2:40080 para
atender ao pagamento de gratificação de fun-
ção de • secretário do diretor da Colónia Penal
Candido Mendes (PG. 9.110) — O Tribunal
ordenou o registo da distribuição do 'crédito.

Ministério da Viação . e Obras Públieas:
Avisos:
N. 1.677, de 26 do Mês p. findo, sobre a

distribuição do crédito de 2:10080 à Tesou.
ranja da Diretoria Regional dos Correios e
Telegráfos de Botucatú, a conta da verba 2.a
— Material — Ilf — Diversas Despesas, sie.
31-30); 42-30), do vigente 'orçamento (PG.
800) — O Tribunal ordenou o reigsto da dis-
tribuição do crédito.

N. 1.535, de 9 do mês p. findo, sobre- o
contrato celebrado entre o Departamento dos
Correios e - Telegráfos e o .Dr. Francisco Gui-
marães, para a instalação do. Serviço de . Es-
cuta do mesmo Departamento (PG. 10-.156;

O Tribunal recusou registo. , ao contrato,
por .não ter- sido cumprido •dentro do prazo

regulamentar a diligência anteriormente or-
denada (Ato n. 2, art. 13, §	 .

N. 1.746, de 8 do corrente mês, sobre o
contrato celebrado em 23 de junho p. findo
com o Sr. Estevão Marinho, para o desempe-
nho da função técnica especialisada em obras
de açudagem, na Inspetoria Federal de Obras
contra as Secas. (PG, 10.507) — O Tribu-
nal ordenou o registo do contrato.

Ministério da Fazenda: 	 •
Processo dê concessão de montepio civil a

Maria Ataíde de Oliveira e outras, viuve' e fi-
lhas 'de Joaquim Mima de Oliveira, escritu-
rário aposentado da Escola de Apredizes Ar-
tifices do Rio Grande do Norte, Ministério da
Educação (PG. 18.731) — O Tribunal orde-
nou o registo da concessão.

Nada Mais" havendo- que tratar, o .Sr. mi-
nistro presidente deisgnou o dia 17 cio cor-
rente mês. às 13 hores, para a seguinte ses-
são ordinária, declarando encerrados os tra-
balhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata,
que vai subscrita e assinada. .

ATA N. 79 — SESSÃO ORDINÁRIA. EM 14 DE
JULHO DE 191;

Presidência do Sr. ministro Paben Rosa. Pro-
curador, Dr. Leopoldo Cunha Melo. Secretá-
rio, bacharel João Salse. -

Presentes os Srs. ministros Otávio Ter-mil-
nio de Souza, José Américo . Bernardino
Souza e Eduardo 'Lopes, foi aberta a sessão.

Deixaram de comparecer- os Srs. ministros
Oliveira Viana e Oliveira Lytea, o primeiro;
por se achar em goZo de férias c o segundo.- por
se encontrar-em gozo de licença.	 •

Compareceram os Srs. Aueitores Buena
Brandão, Rogério de Freitas, Ernesto Claudiino

-e Machado Lima.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:

Processos: De tomada de coitas:

N. 6.525, de Antonieta Wc,;ss. auxiliar do
tráfego VII, servindo na tesou...ria da agência
postal-telegráfica no Ministée'e. do 'Trabalho,
de 22 de janeiro a 13 de feve eiro de 1911:

Ne 6.629, de Célia da Silva Vandeck, posta-
lista auxiliar F, servindo na agência postal do
Meier, Distrito Federal, de 5 a 25 de novembro
de 1911.

O Tribunal julgou quites os responsaveis e
mandou lavrar os competentes acordãos.

N. 5.327, de Carlos Pothier Monteiro, cole-
tar daeSegunda Coletoria Fedei ai em Petrópo-
lis, Estado do Rio de Janeiro de 10 de maio a
31 de dezembro de 1928, no geei está tombem
apurada a responsabilidade da escrivã Vanoer-
lina Botelho Figueira de Melo. — O Tribunal
resolveu dar provimento ao recurso. para o
fim de ser refoemado o acordão de fls. 21, de
acordo com o parecer.

De comprovação de adiantainentos recebidos
no Tesouro Nacional:

De 11:00080 em 5 de fevereiro do corrente
ano. pelo ficial sdininistrativo c.asse 11, do De-
partamento Administrativo di 'Serviço Público,
Gildásio Palhano de Jesus, pa-e ocorrer a des-
pesas do primeir trimestre (9 261-12):

De 1:50080 em 11 de abri:. lielo almoxai ife
classe G, do Instituto' Profissional 15 de No-
vembro, Albeeto Lopes, para atender a despesas
tributas è de wonto pagamemo, no prazo de
sessenta dias (9.431-42).

O Tribunal julgou boa e ieeal a aplicação
dada aos adiantamentos, fazenle-se a reversão
à verba própria do saldo veri9cado no pro-
cesso n. 9.201 ,42, na importencia de 1:48888.

De 10:00080 eir 21 de noerinbro de 1941,
pelo diretor do Serviço de Obres do Depai ta-
mento de Administração do Ministério da Jus-
tiça, Luiz Ifildebrando de B. aorta Barbosa,
para despesas de novembro e dezembra —
(8.238-12). — O Tribunal mandou que o oro-
cesso continue em diligência, para o fim indi-
cado no parecer.

I I III 1 	 Pino lI II uni	 gimuneet itger pie
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N. 6:381 de Luiz Gomes da Silva.. escriturá-
rio classe E, do Ministério da V iação. e Obras
Públicas, servindo como almoxarife do 5.° De-
pósito da 4.a. Divisão da Estrada de.14';wro Cen-
tral do Brasil, considerando-o quite e mandan-
do- expedir-lhe a necessária provisão.

N. 10.571 de Antônio Tólentino Destetano.
coletor federal em "São José do Triunfo", Es::.
tado do Paraná, no qual está, lambem, apurada
a responsabilidade do escrivão Leoclides dr.
Gracia Viana, dando provimento ao recurso in-
terposto pelo Sr. procurador -e retificando o
nome do mencionado escrivão, mantidos os de-
mais' termos da sentença recorrida.

Foi, finalmente, aprovada a redaefio dos acue-
dãos lavrados nos processos julgados nas sessões
indicadas e apresentados pelos se guintes - relato-
res:

. Sr. auditor Bueno Brandão:

Sessão de 30 de junho de 1912.

Sessão de 7 cie - julho de 1912:

1942). — O Tribunal julgou boa_e,legal.a apli-
cação dada ao adiantamento.

De 250$0 em 21 de-março, pelo chefe da Co-
missão Nacional, de Fiscalização de Entorpeceu-
tes, Roberval Cordeiro de Farias, para atender a
despesas miudas e de pronto pagamento ne pri-
meiro trimestre (1-1.617-12). — O Tribunal
converteu O julgamento eira diligência, de acor-
do com o parecer. •

De 600$0 na Tesouraria do Ministério t'a
Educação, em 13 de maio, pelo oficial adminis-
trativo, classe H. do Conselho Nacional do Ser-
viço Social, António Gonçalves . Moreira, para
ocorrer a despesas de pronto pagamento de abril
a junho .(20.321-12). — O Tribunal julgou boa
e legal a' aplicação dada ao adiantamento.

de Educação Física, Artur • Pereira da Mota,
para ocorrer a despesas de pronto pagamento
no segundo trimestre (20.314-42). — O Tri-
bunal julgou boa e legal a aplicação dada ao
adiantamento. - .

De 570:000$0 em 23 de Março do corrente
ano, pelo escriturário classe E, do Serviço Na-
cional de Malária, DemÓstenes dos Santos, Mi-
lanez, para despesas do primeiro • trimestre
(20.093-42). — O Tribunal converteu "o julga-
mento em diligência, de, acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processes: De - tornada' de contas:
N. 30.084 de Planto Azambuja, coletor das

rendas federais em "Erechim", Estado do Rio
Grande do Sul, de 1 de janeiro de 1925 a 31 de
dezembro • de 1926. — Havendo sido recolhida
aos cofres públicos, mediante alienação adnu-
nistrativa • da- caução,' a quantia de 2:827$C85.
correspondente ao alcance apurado, a cujo pa-
gamento fora o responsavel condenado por
acordão de 25 de junho de 1910; — resolveu o
Tribunal julgá-lo quite para com 'a Fazenda
Nacional, . expedindo-se-lhe a competente pro-
visão.

N 1.460 de Abílio de Morais Melo, coletm.fe-
deral em "Piracuruca". Estado do Piauí, de 2 de.
outubro de 1922 a 31 de - dezembro dé 1928. no
qual está,-tambem,. apurada a responsabilidade
do escrivão Domingos Mendes de Morais. — O
Tribunal julgou o coletor em débito pela quan-
tia de 1 :021$265, resultante da compensação
entre o débito de 1:309$40. sendo 288$8 de
selo de nomeação. 1:0058602 de porcentagens e
15$0 de saldo . não recolhido e o crédito' de
285$138 proveniente de porcentagens e quite o
escrivão, mandando lavrar, nesse sentido, o
competente acordão.•

De comprovação de adiantamento:
- Recebidos no Teseuro Nacional:.

De, 25:000$0 em 28 de abril-do corrente ano,
pelo oficial. administrativo,classe J x. do Depee- Ns. 6.164, de Hermógenes Januário de Lima,
lamento de Administração do. Ministerio da Jus- pagador_ interino .da Estrada ,de Ferro de So-
tiça, Valdemar Nogueira e . Costa, para despesas bral" da Rede de Viação Cearense,. 6.583, de

Ns. 5.816, de João Felix Gõnçalves,• agente
postal em' Porto Esperança, no 'Estado. de Mato
Grosso, 6.393, de Aurélio Valporto de Sá ',-

De 500$0 em 22 de junho do corrente ano, soureiro da Estrada de Ferro Central do Bra-
pelo oficia/ administrativo classe J. da Divisão sil, 6.419, de Cremilda Maciel. auxiliar de es-

critório XI, servindo na Faculdade de Filosofia
da Universidade do - Brasil, responsavel • pelo
adiantamento de 900$0 recebido em 1911, con-
siderando-os ' quites e mandando expedir-lhes
as necessárias 'proVis5es. -

N. 6.596, de Celina Jurací de Moura, - posta,
lista auxiliar G,' servindo de agente postal-te-
legráfico em Ipanema, Distrito Federal, corr-
siderando-a em crédito pela importância de
10$0 e mandando expedir-lhe a necessária pro
visão:

Sr. auditor Rogério de'Freitas: ••'

Sessão de 7 -de julho de 1912: 	 .
• N. 6:191, de Gastão Moreira de Paiva, ar-

mazenista XVI, servindo no Serviço Federal
de Aguas e Esgotos do Ministério da Edneação
e Sande e 6.430, de Rani Conrado, consul,
responsavel pelo adiantamento de, 3:000$0 re-
cebido em 1941, considerando-os quites e man-
dando expedir-lhes as necessárias provisões.

•
.Sr. auditor- Ernesto Claudino:

• Sessão 030 de junho de 1942: •
N. 2.000, de José Pergentino de Freitas,

coletor federal em Capivarí, Estado do Rio de
Janeiro, no qual está, tambem, apurada a res-
ponsabilidade dos escrivães Flávio 'Antônio Val-
duga. e Miguel Rodrigues Mesentier, conside-
rando o coletor e o escrivão Flávio Antônio
Valduga em débito pelas • quantias de 85$580 e
220052, condenando-os ao seu pagamento e fi-
xando-lhes - o prazo da trinta dias para o re-
colhimento aos cofres públicos, acrescido dos
juros que forem devidos e o escrivão Miguel
Ro -drigues Mesentier em crédito pela quantia
de 82$816. mandando-lhe expedir-lhe a neces-
sária provisão.	 4

Sessão de. 7 de julho de 1942:
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Processos:
'De tomada de contas n. 6.548, de Miralva

Maria Fernandes, postalista auxiliar classe G,
- servindo como tesoureira da agência postai-te-

legráfica em ' Santa Teresa, Distrito Federal;
de 14 de novembro a 31 de dezembro de 1911.
— O Tribunal julgou quite a responsavel e
mandou lavrar o competente acordão.

Requerimento de Manoel Amonio de Barros,
ex-coletor federal em Parati, Estado do Rio de
Janeiro, de 6 de Março do • corrente ano,' soli-
citando providências no sentido de ser cuMpri--

. do pela Diretoria da Despesa .1'ública o despa-
cho do Tribunal . que autoriza • o levantamen-
to , da sua fiança (2.798-12) • — O Tribunal
mandou arquivar o processo, de -.vez que . nada
há a deliberar.

De comprovação do adiantamento de 100$0
recebido na Tesouraria do Ministério da Edu-
cação em .19 de junho do cwrente .ano, pelo
contador classe K, da Reitoria da Universidade
do Brasil, Iracema . Magalhães. para ocorrer a
despesas miudas e de pronto pagamento de
abril a junho (20.378-A2) . — O . Tribunal jul-
gou boa e legal a aplicação dada .ao adianta-
mento, feita a reversão do saldo de . 4. $0. à verba
própria.	 •	 .

•
Relatados pelo Sr. auditor Ernesto Claudino:
Processos: De tomada de contas:
N. 6.457 de Rosa •Steiner, postalista elas-

se .F, servindo de fiel da agência postal-telegrá-
• fica em "Barão de Maná", Distrito Federal, de

1 de janeiro a 14 do julho de 1941; .•,•
N. 6.625 do Guiomar da Silveira Azevedo,

postalista auxiliar classe D. servindo de fiel na
agência postal-telegráfica .ein "Copacabana",
Distrito Federal, de 5 a 25 de novembro cie 1911.

— O Tribunal julgou quites as responsaveis e
mandou lavrar. os competentes acordã os.

,Ete comprovação dê adiantamentos recebidos
na Tesouraria do Ministério da Educacão:

....•n•nnnnn•

vindo de agente e tesoureiro da Agência pos-
tal-telegráfica em Marechal Hermes, Distrata
Federal,- e 6.592, de Ga/dino Continha, posta-
lista auxiliar G, servindo de fiel na Tesoura-
ria da Agência Postal-Telegráfica de D. Pe-
dro ir, Distrito Federal, considerando-os qui-
tes emandando expedir-lhes as necessárias pra.
ViSÕe$.

N. 5.827, de Olímpio Ferreira da Costa, ca-
pitão pagador da Policia' Militar do Distrho
Federal, considerando-o em crédito pela int-.
portância de 44;1 e mandando expedir-lhe a lie,
cessária provisão.

Sr. auditor -Machado Lima:

, Sessão de 30 de junho de . 1912; .
Ns. Mário Pires, tesoureiro da Diretoria Re-

gional dos Correios e Telégrafos em Botuca'ai,
Estado de São Paulo, 6.315. de Alfredo Polziti,
consúl, responsavel pelo adiantamento de .....
15C:000$0, recebido em 1941 e 6.359, - de Maria
de Carvalho Aragão, postalista. classe E, ser-
vindo de .fiel da Agência Postal-Telegráfica 'eni
Anchieta„ Distrito Federal, considerando-os
quites e mandando expedir-lhes as necessárias
Provisões.

N. 3.730, de Angelo Filipini, coletor fede-
ral em Vila Resende, hoje Piracicaba; Estai
de São Paulo, no qual está, igualmente, apura-
da a responsabilidade do escrivão Henrique
Bergamin; considerando-os em ' crédito pelas
importâncias de 360$7 e 332$526 e mandai-mo
expedir a favor do coletor a necessária previ.,
são.'

N. 5.816, Conslâncio Lopes dos Reis,
coletor federal em Jaicós, Estado do Piauí, ao
qual está, tambem, apurada a responsabilida-
de dos escrivã,es Pedro Nelson dos,Reis e loa.
quim Teixeira de Carvalho. -considerando-J3
em crédito - pela:, importâncias do 736;40,1,
290579 e 9$216 e mandando expedir a fav,ir
do coletor a necessára provisão.• N. 6.025, de José Tavares de Lima, coleter
federal em Blumenau, Estado de Santa Catari-
na, -no qual está, igualmente, apurada a . res-
ponsabilidade do escrivão Alfredo Luiz Bucha-
le Júnior, considerando o coletor em crédi'o
pela importância de 956$9 e quite o escrivão
e mandando expedir-lhes as necessárias provi-
sões.

N. 5.581, de Fabiano Pereira da Silva, coletor
federal ema S. Sebastião do Caí, Estado do MO
Grande do Sul, no qual está, lambem, apurada
a responsabilidade do escrivão Luiz Minério
'Atires, dando provimento ao recurso interpos-
to pele Sr. procurador e retificando o período
gla responsabilidade do escrivão, mantidos emn
todos os demais termos a sentença • recorrida.

_

Relatados pelo Sr. auditor Llogério de- Frei- a seu cargo, no prazo de sessenta dias (9.430 de Circo Carneiro, praticante de tráfego VT, ser-
tas:

Sessão de 7 de julho de 1942:
N. 6.353, de Meton de Alencar Neto, dire-

tor do Instituto' Sete de Setembro, resnonsa-
vel pelo adiantamento de 6:014$0, recebido ein
1941, considerando-o quite e mandando ex-
pedir-lhe a necessária provisão.

N. 6..091, de Primo. de Souza Pinheiro, ve-
terinário, classe L, da Divisão de Defesa Si-
uitária 'Animal do Ministério da Agricultura,
responsavel pelo adiantamento de 20:000$0, re-
cebido em 1940, considerando-o em débito peio.
total do adiantamento recebido, condenaria° •a
ao seu pagamento e fixando-lhe o prazo de
trinta dias para o recolhimento aos cofres ri'ï.
blicos, acrescido dos juros que forem devidos.

N. 6.458, de Alice Pereira, postalista auxi-
liar, 'classe G, servindo na Tesouraria da
Agência Postal-Telegráfica em Deodoro, Dis-
trito Federal, considerando-a em débito Peia
importância de 140$0, condenando-a ao seu pa-
gamento e fixando-lhe o prazo de trinta dias
para o recolhimento aos cofres públicos, acres-
cido dos juros que forem devidos.

'Nada' mais havendo a tratar. o Sr. ministra
presidente designou o dia 21 do corrente mês,
às 14,30 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária de julgamento de processos da mesaia,
natureza, declarando encerrados os trabalhos.
. E, para constar, lavrou-se a preesnte ata que,

depois.de lida e aprovada, vai subscrita e
sinada.



Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 1 a 21 de julho

de 1942 	
Em 22 de julho de

1942 	

44.762:5471600 44.045:3011800

‘ 3.722:54116,C0	 3.722:2651300

Total 	
	

48.485:0881900 47.767:5671100
Em igual periodo

de 1941 . . . . .	 37.567:8771100 35.888:706;200

Diferença para
mais em 1942 . '10.917:2111800 11.878:8601900

Alfândega do Rio de Janeiro
REG :11A ARRECADADA

Receita do dia:
Em 22 de julho de 1942 	

	
1.068:5588000

Em 22 de julho de 1941 	
	

1.603:607/9)0

Receita mensal:
De 1 a 22 de julho de 1942 	
De 1 a 22 de julho do 1941 	

23.756:3831200
34.523:8471900

Receita global:
De 2 de janeiro a 22 de julho de

1942	 	
De 2 de janeiro a 22 de julho de

1941

254.996:9241000

304.427:9931800
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS PARTE COMERCIAL
Departamento Administrativo

do Serviço Público
rermo de contrato celebí ado entre o Governe

Reuitlica dos Estach, Unidos do Brasil
e o Sr. Richarct Lewinsolin, para o desem-
penho da função de técnico especializado
em finanças.

Aos trinta dias do mês de junho de mil nove-
centos e quarenta e dois, prerentes, no Gabi-
nete do presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, o respectivo presi-
dente e o Sr. Richard Lewinsohn, foi firmado
o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusbla primeira — O Si Dr. Luiz Simões
Lopes, presidente do Delir demento Adminis-
trativo do Serviço PútJico da Presidência da
República, usando ch. atribuição que lhe con-
fere o parágrafo segundo do artigo dez do de-
creto-lei número mil ncvi centos e nove, de
vinte e seis de dezembro de mil novecentos e
trinta e nc.ve, e de acordo com a auto dzação do
Sr. Presidente da República, exarada na expo-
sição de motivos número mil duzentos e trinta e
nove, do Dripartamente Administrativo do Ser-
viço Público, publicada no Diário Oficial de
vinte e nove de junho de mil novecentos e qua-
renta e dois, contrata o Sr. Richard Lewinsolin
para no Departamento Administrativo do Ser-
viço Público desempenhar as funções de técni-
co especializado em finanças.

Cláusula segunda — O Sr. Richard Lewin-
soim, daqui por diante denominado apenas con-
tratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de três contos de réis,
correndo a despesa correspondente ao pagamen-
to do salário, no corrente ano, à conta da 'Ver-
ba 1 — Pessoal, Cánsignaçãc II — Pessoal
Extranumerário, Subconsigni.ção .08 — Novas
admissões, etc. do orçamento do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público, aprova-
do pelo decreto-lei número três mil novecen-
tos e sessenta, de dezenove de dezembro de
mil novecentos e quarenta e um, e. nos exercí-
cios vindouros, pela dotação que for prevista
para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato
terá a duração até trint e um de, dezembro
de mil novecentos e quarenta e três a partir
da data do registc no Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Govemo por 'indenização
alguma, se aquele orgão denegar o referido
registo.,

Cláusula quarta — Durante a vigência deste
contrate. o contratado não poderá exercer ou-
tra atividade pública". sob pena de ser este ins-
trumento recindido automaticronente.

Cláusula quinta — O pre ente centrai.° po-
derá sei . prorrogado, renovam, ou recindido em
qualquer tempo, por iniciativa do Governe,
sem que caiba ao contrata& direito a qualquei'
indenização ou reclamação-judicial.

Cláusula sexta — O conretado se regerá ex-
clusivamente pela legislação relativa ac pessoal
cx-tranunierádo da Uniáo

O presente termo, lavrach por mim, Anisio
Storry - dos Santos, chefe da Secção de Orça-
mento, à f : s• quarenta e dois a quarenta e três
do livre ppáprio, para firmeze e validade do
que fica estabeleci& em sies cláusulas, é, de-
pois de lido e achado conforme, assinado pe-
las partes contratantes já referidas, pelas tes-
temunhas abaixo decl e rada,... por mim, es-
tando isento de seio proporcional a cabendo,
apenas, ao contratado o pagamento da taxa de
duzentos 1-Sã por linha, na conimmidad.e da

- legislação vigente.	 -
Departamento Administrativo do Serviço

Público, em trinta de jun l.o de mit novecen-
tos e quarenta e lois. Sobre quinze mil e seis-
centos rék e mais duzentos reis de Educação
e ,Slude assinaram: Dr Luiz Simões LopeS,
Richard Lewinsohn, Anisio /Storry dos Santos e
como testemunhas: Arniinio Peixoto de Lima e
Carlos da Costa Faria. Júnior

Continua vta polg . 11630.

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

22 de julho de
1942 	  451.436:3051400 425.822:953;600

Em igual perlado
de 1941 	  362.537:2071500 344.746:366/200

Diferença, para
mais exn 19e2 .	 88.899:0971900 21.076:587/400

•
10.767:4641700

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1912 	  49 . 431:06918.00

n••

Continua na pág. 11632.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas
Da 21 de julho de 1942

.	 •Estado e tendênca do nivel dos rios
Bacia Amazónica (dia 20)

Em declínio em S. Paulo de Olivença, Tefé,
Manaus e Santarem e em ascensão em Cru-
zeiro do Sul. 	 •

Bacia Paraná-Paraguai (dia 20)
Em ascensão em Jupiá, Tomazina, Jatai e

Rio Negro, estacionário em Goiaba e em declí-
nio em Tibagi e S. Mateus.

Bacia S. Francisco (dia 21)
Continuará mais o umenos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baía dia 20)

Continuará mais ou menos estacionário .em
todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 21)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul dia 21)

Continuará em lento declínio em todo o
curso.

Bacia Itajaf-Assú (dia 21)
Continuará em lento declínio em todo o

curso.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO

EM 21 DE JULHO DE 1942

Mercados

Praças	 .Oficial	 Livre	 Livre
Especial

Londres:
Libras AREA 	  678616 798585 798585

Portugal 	 	 $800	 $922
Suiça 	 	 48634	 —
Nova "York 	 	 168580 198634 208522
Uruguai 	 	

-	

108918
Argentina 	 	 48660	 44925
Canadá ....	

-	

188600
Chile 	 	 $633

Cobertura do
Banco do
Brasil aos
Bancos:

Londres:
Libras AREA.	 —	 788885	 — .

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS
EM 22 DE JULHO DE 1942

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 1:000 .4, 5 %	 80480
Diversas Emissões

nominativas 	 .....75080
Diversas Emissões de 1': 00080, 5 %,

nominativas 	 	 80980
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,

portador 	 	 80880
eajustamento Econômico de 1...00080,
5 e/o, portador 	 	 83680

Obrigações do Tesouro Nacional de
1 :00080, 7 % (1932) 	  1:06280

Empréstimo Municipal de 1906, por-
tador 	 	 18480

Empréstimo Municipal de 1914, por-
tador 	 	 18580

Empréstimo Municipal de 1917, por-
tador 	 	 18480

L.i.préstimo Municipal de 1920, por-
tador 	 	 18580.

Empréstimo Municipal. de 1931, por-
tador 	 	 21685

Prefeitura de B. Horizonte de 1 :00080,
7 %, portador 	 	 89780

Prefeitura de Niterói de 20080, 8 %,
portador 	 	 uno

Prefeitura do P. Alegre de	 5080,
3 1/2 %, portador 	 	 3080

Espírito Santos de 50080, 8 %, por-
tador 	 	 50580

Minas Gerais de 1:00080, 5 %, nomi-
nativas 	 	 65980

Minas Gerais do 1:00080, 7 To, por-
tador 	 	 92480

Minas Gerais de 50080, 7 %, por-
tador 	 	 45380

Minas Gerais de 20080, 5 %, por-
tador (1934), L a série 	 	 17985

Minas Gerais de 20080, 7 %, por-
tador (1934), 2.a série 	 	 18980

Minas Gerais de 20080, 7 %, por-
tador • (1934), 3.a série 	 	 19285

Pernambuco de 10080, 5 %, portador	 9980
Rodoviárias do Estado do Rio de 60080,

8 %, portador 	 	 62280
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

1 :00080.	 %, portador 	  1 :01080
S. Paulo de 20080, 5 %, portador 	 	 23380
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :00080,

8 To, portador 	  1:15080

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1042 	

de 5 %, miudas,



Ações de Companhias •

Estrada de Ferro .e Minas de São Je-- rónimo, ordinária 	
Carbonífera Minas de Bytiá 	

- Docas de Santos, nominativas 	
Ferro Brasileiro 	
S. A. Marvin 	

	

Siderúrgica Belgo-Mineira, portador 	

DebênIttres
-

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	

Companhia Docas de Santos 	

Vendas Judiciais

150 Ações da Companhia Siderúrgic-a

	

B,elgo-Mineira, portador, V/C 	 ,
60 dias 	 	 -58050

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 22 de julho de 1942. — Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES --
EM 21 DE JULHO DE 1912

Quant„.	 Títulos Preços

Apólices e Obrigações:

União:

158$0
14150
22550
601$0
76550
552$5

21355
21050

5 Tesouro de 1939 	  1:02550
8

Municipais:
304

5 Empréstimo de 1914, por- 	 50
tador 	 	 18550	 12

36 Idem de 1920 	 	 •18450	 142
20 Decreto n. 1.948 ' 	 	 19250	 31

	

50 Idem n. 1.99919250	 50
21 Empréstimo de 13i* —., por:-

tador 	 	 21450
99 Idem 	 •	 21510

18
Prefeituras:	 , 20

80
20. Belo Horizonte 	 	 89750	 10

201 Idem 	 	 89810	 9
50 Porto Alegre, 3 1/2 To 	 	 3055	 • 194

• Estaduais:

25 Espírito Santo, 6 VO, no-

	

minativas 	
180 Idem, 8 % 	
68 Minas, 7 %, portador 	
.2 Idem 	

	

115 Minas de . 1934, 1.a série 	
63 Idem 	

	

599 Minas de 1934, 2. a série 	
75 Idem 	

	

558 Minas de 1934, 3.a série 	

	

1.351 Idem 	
35 Pernambuco

163 Rodoviárias do Estado do

	

- Rio 	
1.365 Rodoviárias do Rio Gran-

	

de do Sul 	
9 São Paulo 	

15
75050

	

90050	 55

	

92380	 15

	

92080	 100

	

17985	 37

	

18050	 26

	

18855	 190

	

18950	 31

	

19380	 120

	

19355	 293
9950

926

	

62350	 310
2

	

1:01050	 /4

	

22750	 3

Algodão

• Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo

Fardos
--

568
11.288

Preços Por
10 quilos

72$0 a 78$0
700 a 7480

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	 ... 8 	

Mercado firme.
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52 Uniformizadas
11 Idem 	
2 Idem de 200$0 	

	

Idem 4le 50050 	
2 Diversas Emissões. nomi-

nativas, de 20050 	
93 Idem de 1:00080 	
21 Idem • 	

(y	 19 Idem, portador 	
2 Idem 	

125 Idem 	
100 Idem de 1917 	

	

2 Idem, C/Jtiros	 . 	
210 Diversas Emissões, porta-

dor (cautelas) 	
500 -Idem 	

	

1 Reajustamento de 50050 	
70 Idem do 1 :00050 	

126 Idem, C/cupões colados ..
\.	 •Obregações:

89 Idem 	 	 22950
160 Idem 	 	 23350

5 Idem 	 	 23610
30 Idem Uniformizadas 	 	 :150$0

30050

62050
24650

14150
24550
77050
55010
55580

1:06250

184$0
18550
18410
18550
18510
21680
21750

89880
89750
20480
20680
2955
3050

50580
660$0
65550
92380
92550
45350

.17915
I 18050

17980
18950
18885
19255
19350
19355-*
9950
9850

Preços

80850
80650
8/050
84050
84280
832$0

81050
80750
15050

Debêntures:

445 Banco "Lar Brasileiro" '	 21350
280 Idem 	 	 21355
64 Cervejaria' Brahma 	  1:09550

Prazo:

100 Belgo - Mineira, portador, •
V/G, 30 dias 	 	 60010

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

EM 22 DE JULHO DE 19•2

Títulos

Apólices e Obrigações:

União:

Uniformizadas	 	 •	 80450
Diversas Emissões, nomi-

nativas 	
Idem  -
Idem de 20050 	
Diversas Emissões, por-

tador 	
Idem 	
Idem de 1917. C/Juros 	
Reajustamento .
Idem 	
Idem (cautelas) 	

Ações .de Companhias:

30, Corcovado 	
400 Progresso Industrial

do Brasil 	
Ferro 	

1.000 Paulista de Estradas do
200 Butiá 	

8 Docas de Santos, portador
50 S.- A. Marvin 	
60 Belgo - Mineira, portador 	
10 Idem 	

Quant.

Obrigações:

Tesouro de 1932 	

Municipais:4
Empréstimo de 1906, por-

tador 	
Idem de 1914 	
Idem de 1917 	
Idem 	
Idem de 1920 	
Idem de 1931 	
Idem 	

Prefeituras:

Belo Horizonte 	
Idem 	
Niterói
Idem 	
Porto Alegre, 3 1/2 %
Idem 	

Estaduais:

Espírito Santos, 8 %, por-
- tador, hoje 	

	

Minas, 5 %, nominativas 	
Idem 	
Minas, 7 %, portador .. •
Idem 	
Minas de 50010 	

	

Minas de 1934, 1.a série 	
Idem 	
Idem 	
Minas de 1934, 2.a série:
Idem 	

	

Minas de 1934, 3.a série 	
Idem 	
Idem 	
Pernambuco ..... 	
Idem 	

30 Rodoviárias do Estado do

	

Rio 	
120 -.Rodoviárias do Rio Gran-

de do Sul 	
11 São Pauto 	

	

304 Idem 	

	

5 Idem 	
42 Idem Uniformizadas

Ações • de . Companhias:

350 São Jerónimo, ordinárias 	

	

20 Idem 	

	

200 Butiá 	
310 Docas de Santos, nomina-

tivas. 	
80 Ferro Brasileiro 	

	

50 • Idem 	
175.. S. A. Marvin	 . 	
375 Belgo - Mineira, 'portador 	 •

-	 9 .- Idem 	

	

50 Idem 	

	

' Idem 	

62250

1:01050
23250
23380
23050

1:15010

158/0
15550
14150

22550
60050
60380
76550
55050 •
55550
56050
56550

80450
80550
140$0
35050

9
1%0$0	 30
806$0
80750	 19
80550	 3
80650	 136
80850
775$0	 3
803$0	 20

76
7885 .0 a	 75
79050	 200
4-05'50
83550
83150

10

• • • •

Tipo 3 	
Tipo 4' 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

A ç t: c ar

Debénluves:

	1.050 Banco	 "Lar Brasileiro" 	 21355

	

610 Idem 	 	 21450
250 Companhia Docas de San-

	

tos	 •  - • -	 210$0

	

1 Idem 	  • 20850

Prazo:

150 Ações da Companhia Be/-
go-Mineira, ao portador,
V/C., GO dias 	 	 58050

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias
do Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA, 21

Café
Sacas

Entradas 	 	 8.691
Saidas 	 	 30
Consumo local 	 	 600
Existência 	  	  440.564
Café doado •	 	 300	 •
Café bonificado 	 	 —

Mercado calmo.
Preços por

10 quilos
2858
2853
2718
2743
2658
2653

Sacos
Entradas 	 	 11.622
Saidas  •	 12.042
Existência 	 	 13.182

	

Mercado firme 	
Preços por

saco
Branco cristal 	  6750 a 7010 •
C. amarelo 	 	 5880 a 6050
Mascavinho 	 	 Náo há,
Mascavo 	  	  5250 a 54$0
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Fibra média:,
Sertões.

Tipo 3 	 	  64$0 a 68$0
Wipo 5 	  55$0 a 60$0

Ceara::
Tipo 3 	
Wipo 5 	  50$0 a 55$0

Fibra curta t

Matas:
Tipo 3 	
Wipo 5 	

•
Paulista:

Tipo 3 	  — —
,Tipo 5 	  48$0 a 49$0

Em 22 de julho de , 1942. --.- O síndico, Bento
Pias Pereira.

•
MOVIMENTO DO DIA 22

Café

Preços por
10 . quilos

Tipo 3 	 	 28$5
Tipo 4 	 	 28$0
Tipo 5 	 	 27$5
Tipo O 	 	 27$0
Tipo 7 	 	 205
71 1) 0 8 	 	 2G$0

. Açucar

Entradas 	
Saidas 	
Exist ènci a 	

Mercado firme.

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Algodão

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado -firme.
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tipo 3 	  72t0 a 76$0
!Tipo 4 	  70$0 a 74$0

Fibra média:,
Sertões:

Tipo 3 	  61$0 a 68$0
Tipo 5 	  55$0 a 60$0

Ceará:
Tipo 3 	
-n11) 5 	  50$0 a 55$0

Fibra curta:
Matas:

Tipo •3 	
Tipo 5 	

•
Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ern.23 de julho de 1942. .0 síndico, Bento
Pias Pereira.,

Continuação da pág. 1.1628.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Aeronáutica Civil

Termo de contrato celebrado entre a diretoria
de Aeronáutica Civil e a . A. Empresa
de Viação Aérea Rio Grandense, para a exe-
cução de linhas aéreas.

Aos vinte dias do mês de julho do ano de
mil novecentos e, quarenta e. dois, na sede da
Diretoria de Aeronáutica Civil, presenteso
diretor, doutor Adroaldo Tourinho Junqueira
Ayres, representando o Goverro Federal, e o
Sr. Rubem Martim Berta, diretor-gerente da
S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Granaense
(Varig), declarou o primeiro que, devidamente
autorizado pelo Sr. ministro na Aeronáutica.
conforme despacho de sete do mesmo mês e
ano, que aprovou 'a minuta deste termo, e de
conformidade com o decreto-1 a. 4.396, d„e 22
de junho de 1912, contrata com a dita empi-esa,
neste ato denominada contratantí- a execução do
tráfego de suas linhas aéreas, nos termos das
cláusulas seguintes:

Cláusula I — O presente contrato tem por
objeto a execução do traáfego nas diversas li-
nhas aéreas da Empresa de Veação Aérea Rio
Grandense, no estado do Rio Grande do Sul,
inclusive as que se estenderem a outros estados
ou ao exterior.

Cláusula II — Os serviços das linhas compre-
endem o transporte de passage , ros, malas pos-
tais, valores, encomendas e cargas; num mfoimo
de oitenta e cinco (85) quilos para cada pessoa
e respectiva bagagem.

Cláusula 111 -- A contratante se obriga a
realizar um mínimo anual de q uinhentos mil
(500.000) quilómetros de vôo, nas diversas li-
nhas que mantiver.

Cláusula IV — A contratante, deverá di,spor
de quatro (4) aeronaves, no MIDiMO, para exo.-
cutar os serviços em suas linhas e se obriga
a aumentar o seu material de vôo, adquirindo
um (1) avião trimotor, pelo menos. 	 .

Cláusula V — Em abril de cada ano, I fo-
ceder-se-á tomada de contas da contratante,
pára apuração exata dos resultados da explo-
ração dos serviços e comprovação do empiego
da subvenção, obrigando-se eia a apresenlar,
para exame, os livros, documentos. notas, ta-
lões, canhotos . e todos os dadàs que se fizerem
necessários.

Cláusula VI — Em retribuição dos serviços
executados e das obrigações assumidas pela
contratante, o Governo lhe pagará uma sub-
venção anual de mil e quatrocentos contos
de réis (1.400 :000$000) .

Parágrafo 1.° — Essa subvenção será paga
em duas (2) prestações iguais uma .em junho
e, outra em novembro, e dependerá da expe-
dição dos respectiNos certificados pela Direto-
ria de Aeronáutica Civil.

Parágrafo 2.° — O pagamento da primeira
prestação será condicionado sempre à aproxa-
ção da tomada de contas do exercício ante:.ior.

Cláusula VII — A çontratante deverá promo-
ver a expansão e o desenvolvimento- de s,:as
linhas, no sentido de estabelecei novos ramais
em mil novecentos e quarenta e três (1943), e
proceder à ligaçãc Peletas-Montevidéo, atida
no ano corrente, par meio da linha regular com
duas viagens sematiais.	 •

Cláusula VIII — A contratante se obriga a
prestar uma caução de trinta contos de iéis
(30:000$000), em moeda corrente ou títulos
da dívida pública, a qual responderá por qual-
quer importância proveniénte_de multa que lhe
for imposta, devendo reconstitiu-la sempre que
for utilizada, dentro do prazo de dez (10) nias.

Cláusula. IX Salvo motivo de força ma:or,
devidamente comprovado e aceite pela Diretoria
de Aeronáutica Civil, ficará a contratante, su-
jeita às seguintes multas, sem prejuizos de

outras de que se tornar passivet em virtude da
leis e regulamentos aplicaveis à espécie:

a) — De cem mil réis (100$000) a duzeatos
mil réis (200000), pela falta de pouso da ae-
ronave em qualquer pinto da escala das linhas;

b) — de duzentos mil réis (200$000) a tre-
zentos mil réis (3014000), pelo strazo superior
a três (3) horas ou adiantamento de pai tida
ou chegada de suas aeronaves aos pontos ex-
tremos das linhas;

c) — de quinhentos mil réis (500000), a
um conto de réis (1:000$00(1 ), pela falta de
realização de qualquer viagem de ida ou de
volta das linhas;

d) — de quinhentos mil réis (500$000), por
inobservância do disposto na cláusula IV;

e) -- de quinhentos mil réis (500$000), a
dois contos e quinhentos mil féis (2:500$000),
por infração de qualquer cláusula para a qual
não haja sido estipulada multa especial.

Cláusula X — A contratante obriga-se, por
si ou por seus prepostos, ao cumprimento de
todas as disposições de leis, regulamentos, ins-
truções ou portarias vigentes ou que vii-xem
a vigorar, relativas ou aplicaveis aos serviços
de que é concessionária.

Cláusula XI — 1, facultado à contratante re-
ceber subvenções e favores dos Estados e Mu-
nicípios, alem dos que lhe são concedidos em
virtude da execução deste emiti ato.

Cláusula XII — O pi esente ntrato, que não
importa em monopólio ou prisiWgio de espécie-
alguma, vigorará até trinta e iro (31) de de-.
zeinbro de mil novecentis e quarenta e quatro
(1914), podendo ser prorroucto por sim-ples
decisão do Governo, pelo tempo que con.ier,
prevalecendo essa faculdade a t é completai-se
o prazo de seis (6) anos.

Cláusula XIII — O contrato será rescindiÁo,
de pleno direito, independentemente de ater-
pelação judicial, ou extra-judicial, e sem que à
contratante assista dirtito_a ação para reclamar
qualquer indenização, nos seguintes casos:

1) — Se a contratante inter=per, por mais
de um mês, o tráfego em qualquer das linhas
autorizadas, sem que para o'(ato concorra mo-
tivo de força maior, devidamente comprovado
pela Diretoria de Aeronáutici

2) — se a contratante transferir o contrato
sem prévia autorização do Governo;

3) — se a contratante confiar g direção ou
execução dos serviços contratados a quatouer
pessoa jurídica;

4) — se a 'contratante, multada por três (3)
vezes segOidas. na forma da al:nea d, da cláu-
sula IX, continuar a IlãG observar o disposto
na cláusula IV.

Cláusula XIV — No corrente exercício, a
subvenção referida na cláusula VI destina-se
à aquisição de material e será paga: a primeira
prestação em setembro e a segunda, em novem-
bro, correndo a despesa por conta do creaito
especial aberto pe.o decreto-lei n. quatro mil
trezentos e noventa e seis (4 396), de vinte
e dois de junho do corrente ano' nos exercicios
vindouros o pagamento será feito à conta dos
recursos que para esse fim fa ..:em concedidos.

Cláusula XV -- O presente contrato so se
tornará exequivel depeis de registado pelo Tri-
bunal de Contas, não se responsabilizando o
Governo se aquele, instituto lue denegar o re-
gisto.

Cláusula XVI — A contratante elege o seu
foro legal a cidade- etc, Rio de Janeiro.

E para firmeza e validade do iue acima t!cou
estipulado, lavrJu-se no livro de contratos da
Diretoria de Aermáutica Civii o presente ter-
mo, que, depois de lido e achado conforme e
confirmado o recolhimento da caução de que
trata a cláusula VIII (oitava) )ela exibição do
recibo número trinta e oito mil seiscentos e
quarenta e um (38.641), de viate (20) de p.iho
de mil novecentos e quarenta e dois (1942),
é assinado pelas pintes contratantes, acima
mencionadas, pelas testemunhas doutores An-
tonio Paulo Moura e Alberto de- Mello FIM es,
da Caixa Económica Federal da Rio de Janeiro,

Entradas 	
Saídas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Çafé bonificado 	

Mercado calmo.

Sacas
9.066
--

600
419.050

Sacos
3.011;
4.519

11.709

Preços por
saco

67$0 a 70$6
58$0 a 60$0

Não há
52$0 a 540

Fardos
--

700
10.588

— —
48$0 a 49$0
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Chefes das Divisões , Legal eTdo Tráfego, yes=
pectivamente,' e- por mim,. Mia de. Louides
Pompeu Abud queo datilografei. Rio ,de Ja-
neiro, 20 de julho de 1942. -- Adroaldo :Vou-
rinho Junqueira Ayres, Rubem Martini Berta,
Antonio Ponto Moura &Alberto de Mello Fltires.
(Estavam coladas e devidarnmte intitilizadas
sete- estampilhas federais no' valor totai de
3/8000 - e um- selo' de Educação e Saude) .

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

•
, Sexta clausula —.0 contratante-einpreiteii
ri) sé sujeita it'multa de 50080 ('quinhentos mil
reis) e ao dobro em cada reincidência peta in-
fração de qualquer cláusula contratual..

Sétima -cláusulaTodas . as .multas de que
trata o• presente Contrato serão impostas ou
aplicadas pelo Diretor, cle Obras, cabendo recur-
so, dentro do prazo de 3 (três) dias para
Sr -. diretor geral de Departamento Administra
tivo deste Ministério.	 -

Oitava cláusula	 Obriga-se .o contratanteS
"empreiteiro .a manter a obra no seguro Contra
o fogo, pelo valor ,determinadó pelo Divisão . de
Obras, em companhia idônea a juizo da 'mesma
Divisão de Obras,

Nona cláusula — A recisiio do contrato, com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pleno direito, independentemente de interpela-
ção judicial ou extra-judicial, nos seguintes
casos:

a) Falência •do contratante-empreiteiro; .
b) Suspensão dos,trabalhos por prazo su-

perior a 5 (cinco) dias consecutivos sem mo-
tivos justificados;

c) Pela inobservância do projeto, detalhes,
especificações, qualidades dos materiais 'em-
pregados e condições contratuais.

Décima clausula — O contratante-emprei-
teiro declara eleger o foro desta Capital como
seu domicílio legal. ' .

Décima primeira cláusula — O selo propor-
cional ao valor do presente contrato e caução
estipulada na quarta cláusula, na importância
de 13:16082 (treze centos cento e sessenta mil
e duzentos réis), de selos federais e de Educa-
ção é pago 'pelo contratante-empreiteiro em
estampilhas' abaixo inutilizadas pelo Diretor de
Obras.	 •	 •

, Décima segunda cláusula — Os serviços que
não estiverem perfeitamente de acordo com os
desenhos fornecidos pela fiscalização, 'com os
desenhos apresentados pelo contratante-emprei-
teiro e aprovados pela Divisão de 'Obras, com
as especificações e com - qual.euer, ordem escri-
ta dada peia Divisão de Obras, ou de um modo
geral, com as regras da arte de construir, se-
rão desmanchados, em parte ou no todo, e
refeitos pelo contratante-empreiteiro, a sua
custa ou diretamente:pela Divisão de Obras,
sempre a custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula O contratante-
empreiteiro manterá no local da obra, um seu
representante com: quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula Fica reservado à
fiscalização o direito de exigir a dispensa -ou
retirada do qualquer empregado ou operário
que embaraçara fiscalização ou o regular pros-
seguimento -dos. trabalhos , ou , ainda pelo seu
comportamento seja inconveniente mantê-lo no
local.	 ,	 .

.E, por .estarem assim acordes, lavrou-se o
presente contrato no livro competente da Di-
visão de Obras, que. depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelo Diretor de Obras.
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemu-
nhas abaixo firmadas e por mim, José Luiz S.
Fontes, que' o lavrei. Sobre estampilhas fe-
derais e um selo de Educação no valor total de
réis 13:16082 (treze contos, cento e sessenta mil
e duzentos reis) : Rio de Janeiro, 20 de julho
de 1912. — Eduardo Duarte de Souza Aguiar
— Lucas Soares. — Como testemunhas:' Fábio
Cortes Costa	 Renato Mesquita dos . Santos.

Aprovo.' . Em 20 de julho de 19'12. Joaquim
Bittencourt-F. de Sd.

Confere com o original. — José Luiz S. Fon-.•-tes, aux. escri. XI. -
Visto. — I. Barroso, chefe da 1-D.Ob.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA;

Diretoria do Domínio da União,

Termo .de revigoraçãO do aforamento do terrdj
no de acrescidos de marinha, lote n. 263, dzi

' quadra 11, situado na Avenida João Luiz Al.
ves, onde se acha edificado o prédio n 82,
na 2;a -secção da' Urca, na cidade do Rio de
Janeiro, Distrito Federal, que outorga a
União ao Tenente • Coronel José dos Santos
Calheiros, conforme o processo n.. 71.411-41,
L. 0 n. 2-11. A. D. — Fls. 19 v. a.22 v.•-•

.	 .	 .	 .
Aos Oito dias do mês de julho do ano de Mi/

novecentos e quarenta e dois, no Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio da .T..Tnião,
Cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal,
Compareceram, de um lacte, como representan-
te da União, outorgante do presente termo, ex-
üi do disposto nó parágrafo segundo (2. 0) do
artigo treze (13). do decreto-lei número três
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438), o Sr.
Dr. Agripino Gomes Veado, procurador da mes-
ma Diretoria, e, do outro lado, como outorga-
do e foreiro em comisso, o Tenente Coronel
José dos Santos Calheiros, brasileiro, militar,
viuvo, residente na Avenida Copacabana n. 162
— apartamento térreo — nesta cidade, presen-
tes lambem as duas testemunhas, de mim co-
nhecidas e nomeadas no final do presente ter-
mo. Pelo representante-da-União foi dito, pe-
rante as mesmas testemunhas: 1. 0 — que o
Sr. Tenente Coronel José dos Santos Calheiros,
requereu, na forma legal, por ter sido decla-
rado caduco o aforamento anterior, em conse-
quência da pena de comisso em que incorrera,
pela falta de pagamento de foros por três anos
consecutivos, a revigoração do aforamento do
terreno de acrescidos de marinha, lote núme-
ro duzentos e sessenta e três (263) da quadra
onze (11) desmembrado'que fora do de número
oitocentos e treze 813) , da Praia Vermelha, si-
tuado na avenida João Luiz Alves, onde se acha
edificado o prédio número • oitenta e dois (82),
na 2.a secção da Urca, freguesia da Lagóri, nesta
cidade, o qual tem as seguintes dimensões e
frontações: área: duzentos e três metros o
quarenta e três decímetros quadradós (203 43
m2); 'mede, pela frente, doze metros e cin-
quenta . centímetros (12,50 lu): . pelo lado di-
reito,. dezenove metros e setenta e eitsro een-
timetros (19,75m); pelo lado esquerdo, dozo
metros e oitenta centímetros (12,80 m), ambos
normais à frente; pelo fundo, quatorze metros
e trinta e seis -centímetros (1-4 . 36 m), formando
com o lado direito um ângulo interi(1,6odoe(yr e-
senta- e uni graus e .-zero minuto	

io

com- o lado esquerdo um ân gulo interno de
cento e dezenove graus e zero minuto (119000');
confrontações: pela frente, com a avenida João
Luiz Alves; pela direita, com o lote duzentos e
sessenta e quatro -(26-1) aforado a Jurandy 'ar-
neiro Toscano.Brito; pela esquerda com o du-
zentos e sessenta e dois (262) ria Poss e do Dr•
Raul da Mota Mala; pelo fundo com n duzentos
e oitenta e nove (239) aforado a Angelo Puoaro
Barat; todos da mesma quadra 11; 2. 0, que o
pedido foi deferido. Na. despacho do Sr. bliefe
do- Serviço Regional, nntes mencionado. de um
de outubro de mil novecentos e quarenta e um
(1-10-1941), exarado na folha cin q uenta e três
(53), do processo protocelado no Tesouro Na-
cional sob o n. .setenta e um mil quatrocentos
e onze, de mil novecentos e quarenta e um
(71.4114941), e tendo sido pagos os faros atra-
sados e calculados o novo foro na forma da
legislação vigente; 3.0, que, assim sendo e não
havendo divida fiscal, vinha Outorgar o pre-
sente termo de revigoração do aforamento do
terreno antes descrito. mediante as obrigações
seguintes para o foreiro: a) pagar o foro anual
da quantia de auatrocentos e oitenta mil réis
(48080), pagamento que deverá ser satisfeito,
adeantadamente; até trinta e um (31) de Março
dá cada ano, sob- pena de muita equivalente a.
vinte por cento (20 % do valor da (lívida; b)
pena de comisso, na conformidade do 'disposto
do decreto-lei n. três mil quatrecentos e trinta
no artigo vinte e sete_ (27) e seus parágrafos,
e oito (3.438) de dezessete de julho de mil
novecentos e quarenta e- um (17-7-1941-) se
houver atraso por três (3) anos conseeuti-
vos no pagamento do foro; e) não alienar

Term.() de controlo celebrado na : Divisão de
Obras - do Ministério da -Educação e Saude,

- com a . firma: Lucas Soares para .eonstritção
do' Bloco Médico-Administrativo na Colónia
Gustavo Riedel.

• Aos vinte dias do . mês de julho de mil nove-
centos e quarenta e • dois, nesta Divisão de
Obras, perante' o Dr. Eduardo Duarte de Sou-
za Aguiar, diretor, autorizado no processo 'nu-
mero •37.660-41-111 volume, desta Divisão, em
que foi aprovada a concorrência realizada em
3 de julho de, 1942, compareceu a firma Luas
Soares, estabelecido .à rua S. Clemente mi-

, mero 185, nesta . Capital, que neste contrato
,•será denominada contratante-empreiteiro, e
.4eclarou- que assina ,o presente termo de con-

trato resultante da concorrência acirna referi
da para conStrução do Bloco Médico-Adminis--

341-ativo na Colónia • Gustavo Riedel; comprome-
tendo-Se a executar as referidas obras de acor-
do com o edital de concorrência e .adstrito às
Seguintes cláusulas:
. Primeira cláusula —O contratante-emprei-

. toiro obriga-Se a executar a construção do
• Bloco Médico,Administrativo na Colónia Giis-
taVe Riedel pela importância total de • réis....
3333:00080 (três mil cento e trinta e três
contos de réis), como propôs, inteiramente de
acordo com o projeto fornecido pela Divisão
de Obras e rubricado pelo contratante-emprei-
teiro, e as condições impostas DO edital publi-
cado no Diário Oficial de 17 . de junho de .19.12,
documentos 'estes que ficam -fazendo parte in-
tegrante deste contrato, independentemente - de
transcrição. ,

Segunda cláusula — As despesas com á e.Xe-
cução do Contrato na importância de reis._
3.i33 :0080 (três mil cento e trinta e três
contos de réis), deverão correr por conta da
Verba .5 — Consignação I — Subconsignação
02 — 01-D.A. — 04-D.Ob. — Letra "I", do
orçamento vigente onde foi empenhada a refe-

. rido despesa. •
Terceira cláusula — O pagamento do preço

ajustado para a execução do serviçó a que se
refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito •em
6 (seis) prestações, sendo 5 (cinco) • de réis
522:00080 --(quinhentos e vinte- e dois contos
de réis) cada e 1 (uma) de 523:00080 (qui-
nhentos fs vinte e três contos de reis), sendo
a última paga- quando estiver a obra inteira-
mente pronta, limpa e livre de qualquer ma-r'
terial ou maquinária. .	 ,

Quarta cláusula -s- G contratante-empreiteiro
depositou no Tesouro Nacional a importância
do 157:00080 (cento • e cinquenta e sete con-
tos de réis), • cujo recibo será remetido ao
Tribunal de •Contas.' Esta- quantia' responderá
por todas as multas impostas ao ` contratante-
empreiteiro. À proporção que as multas foram
aplicadas será o valor descontado 'da -quantia
depositada, ficando desde logo o -Contratante-
empreiteiro obrigado a repôr importância equi-

:valente à que houver sido descontada de modo
. que- permaneça' sempre integralizado 'o total

da caução rio referido • estabelecimento. No caso
de ser verificado tine a quantia depositada em

, garantia, não seja bastante para o pagamento'
integral das multas, a diferença necessária para

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
,

o pagamento integral das multas será deduzida
da prestação qne . coMpetir ao contratante-em-
preiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a termina-
ção dos trabalhos Contratados será até- 31 de
dezembro de 1942, contados a- partir da data
do registo do contrato pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o' Governo por qual-
quer indenização se acaso aquele Tribunal de-
negar o registo. r , 	 •

'•11



9.769:5703190
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1911 	

•

Receita global:

De 2 de janeiro a 14 de julho de
1942	 . 	

De 2 de janeiro a 14 de julho de
1911

I., N.- Divulgação n. 89

Código de Processo

Civil
(Com índice alfabético e remissivo)

COBRANÇA DA DÍVIDA PÚBLICA

DESA PROP R I AÇÕES POR

UTILIDADE PÚBLICA

Preço 	

A' venda na Secção de Vendas da Imprpnsa
Nacional e nas Agências n. 1 : Minis-
tério do Trabalho. e n. 2: EdifIcio

do Pret6rIQ

8$0

Continuacgo da pdg. 11628.

RENDAS PUBLICAS

'Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Alfândega.de Pernambuco

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Eia 11 de julho de 1911 	 	 115:0595600

Em 11 de julho de 1942 	 	 130:0455900

Receita do dia:
Receita mensal'

Em 17 de julho de 1942 	 702:4813700
De 1 a 11 de julho de 1991 	 3.016:1435630

Em 17 de julho de 1911 	 '	 1.510:4333700
De 1 a 11 de julho de 1942 	 3.376:8213500

Receita mensal: Diferença	 da	 receita	 arrecadada•
De 1 a 17 de julho de 1942 	 13.641:7063700 a mais em 1942 	 310:6775900
De 1 a 17 de julho de 1941 	 34.374:0613700

Receita global:

Diferença	 da	 receita	 arrecadada De 2 de janeiro a 11 de julho de
para menos em 1942 	 20.7323553090 1941	 •	 .	 	 48.177:8;1570)

De 2 de janeiro a 11 de julho de
Receita	 global. 1942	 .	 .	 	 39.956:2775306

De 2 de janeiro a 17 de julho . de
1942 	 	 278.556:475$200 Diferença	 da	 receita	 arrecadada

De 2 de janeiro a 17 de julho de a menos em 1942 	 8.221:5945400
1941 	 	 333.258:5203100

Diferença	 da	 receita	 arrecadada RECEITA ARRECADADA

para menos em 1,912 	 54.702:0445900 Receita do dia:

Em 13 de julho de 1941 	 Não houve

Alfândega de Porto Alegre Em 13 de julho de 1942 	 262:2705600

RECEITA ARRECADADA Receita mensal:'

Receita do dia: De 1 a 13 de julho de 1941 	 9.185:7685809

Eia 13 de julho de 1942 	 62:.739$800 De 1 a 13 de julho de 1942 	 3.640:0925100

Em 13 de julho de 1941 	 Nile houve
Diferença	 da -recta	 arrecadada

a mais em 1942 	 454:3225300
Receita mensal:

De 1 a 13 de julho de 1942 	 à 2.408:2893800 Receita	 global:

De 1 a 13 de julho de 1941 	 2.252:4405000 De 2 de janeiro a 13 de julho de
1941	 .	 	 48.297:496;909

Diferença	 da	 receita	 arrecadada De 2 de janeiro a 13 de julho de

para mais em 1942 	 155:8499800 1942 	 40.219:5475933

Diferenca	 da	 receita	 arrecadada
Receita	 global:

a menos em 1942 	 . 8.077:9495009
De 2 de janeiro a 13 de julho de

1912 36.210:1835400

De 2 de janeiro a 13 de julho de
1941 40.980:15355)0

1

hl:GUTA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 14 de julho de 1912 	 	 133:09151)0

Em 14 de julho de 1991 	 	 185:0033100

Receita mensal:

De 1 a 14 de julho de 1942 	 	 2.591:1805900

De 1 a 14 de julho de 1941 	 	 2.437:4135130

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1942 	

Diferenea da receita arrecadada
, para mais em'

•
•

153:9373800

36.393:9795500

41.165:4565600

--4.771:4825100
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o domínio util do terreno sem prévia licença
da Diretoria do Domínio da Unitio„sob pena de
comisso e .na conformidade do disposto no ar-
tigo vinte, e quatro (24) e seus parágrafos do
mesmo decreto-lei número três mil quatro-
centos e. trinta e . oito ,(3L436);. d) pagar à
União . o laudêmio de cinco por cento (5%) So-
bre o preço da transferênria . do imoVel ou so-
bre o valor do terreno e benfeitorias porven-
tura existentes, se com o preço da transferên,
eia não concordar a União, -desde que onerosa a
transferência e ainda que a Mesma .se opere..em
virtude de decisão judicial, e se a União não co-
municar ao outorgado foreiro, no prazo de trinta
,(30) dias, que vai; usar -do 'direito de opção, tu-
do de acordo com -o -disposto nos parágrafo.
primeiro e terceiro -(1.0 e 3.°) do artigo .vinte
e seis (26), do decreto-lei número - dois mil
quatrocentos e noventa (2.490), de dezesseis
de agosto de mil novecentos e quarenta (16-8
de 1910), combinada com o disposto no arti-
go treze (13) e seus parágrafos, do decreto-lei
numero três mil quatrocentos e trinta e - oito
(3.438), já mencionado; 4.0 - Que, sob essas
expressas condições, fica mantido o aforamento
anterior do terreno de que se trata, com todos
os direitos inerentes a essa modalidade de di-
reito sobre cousa alheia (jus in re aliena),
obrigando-se a outorgante a fazer o presente
termo bom firme, e valioso em todo *o qual-
quer tempo; 5.0 - Que o presente termo cie re-
vigoração de aforamento só produzirá seus ju-
rídicos efeitos, tornando-se perfeito e acabado,
após o seu .registo pelo . Tribunal de Contas da
República„ não se responsabilizando a outor-
gante - a União - por indenização de qual-
quer espécie se aquele Tribunal denegar o re-
gisto. Pelo outorgado foreiro em comisso fed.
então, dito, perante as mesmas testemunhas,
que aceitava, como todas as obrigações do pre-
sente termo, a revigoração do Seu aforamento
anterior, obtido em consequência da aquisição
do domínio util do terreno de que se trata, feita
por escritura de compra e venda, outorgada
pelo Sr. Hércules Stampa, em vinte de julho
de mil novecentos e trinta e quatro (20-734).
em notas do tabelião Dr. Belizário Fernandes da
Silva Tavora do Quarto Ofício de Notas da ci-
dade do .Rio de Janeiro, na folha sessenta e
oito verso (68 v.) do livro . número quinhen-
tos e quarenta e nove (519), título esse regis-
tado em vinte e cinco de julho de Mil nove-
centos e trinta e quatro (25-7-1934) sob o
número quatro mil trezentos o quarenta e seis
(1.346) . na página número cento e oito (108

'do livro três (3) "Tf" do. Registo Geral
lmoveis desta Capital Federal. E por assim
se declararem ajustados, assinam outorgante
e outorgado, juntamente com as testenuinhas
os Srs. Antonio Benedito Machado Florence,
brasileiro, solteiro, industrial, residente na rua
Senador Dantas' n. 22 e Antpnio de Assis Fer-
nandes Távora, brasileiro, casado, industrial,
residente na rua Voluntários da Pátria n. 411,
nesta Capital, presentes a todo o ato, depois
de ser lido o mesmo , e -achado eiD tudo con-
forme, o presente termo de revigorao:lo de afo-
ramento. O selo proporcional devido é pago
conforme as disposições legais vigentes, ob-
servação 2.a da tabela, combinado com o ar-
tigo trinta e seis (36) da mesma tabela do de-
ereto-lei número quatro mil duzentos e seten-
ta e quatro (4.274) de dezessete de abril de

- mil novecentos e quarenta e dois (17-4-1912,
na quantia . de quarenta mil réis (40$0), paga,
tamhem, a contribuição para o fundo de Edu-
cação e Sande, mediante o respectivo selo de
duzentos reis ($200) . E eu;„Analia Pereira de
Paiva, auxiliar de escritório série VIII, es-
crevi o presente 'ermo de revigoração do con-
trato de aforamento. Serviço Regional da Di-
retoria do Iroliainio da União, cidade do Rio
de Janeiro, Distrito Federal. aos 8- de julho de
1942. Rio de Janeiro, 8 ' de julho de 1942. -
Agripino Gomes Veado kassinatura e data por
extenso e abreviada sobre três estampilhas
federais no valor de quarenta mil reis (408000)
e o selo de Educação e Sande de luzentes reis
.($200) . - José dos Santos , Calheiros. Teste-
munhas. - Antonio Benedito Machado Flo-
rence. - Antonio de Assis Fernandes Tavora.
'Confere. - •Arnaldo Fé • Pinto, escrivão. el113-
'te 26	 Q. S.. Viste	 Jair Vieira de Rezende.

(N. 10.759	 23-7-42 -- 1711i

III 1 1 1	 II niiii111111111 n 1111•11111IMPIMMEMPReliffilow!



Sexfa-feira 24	 •DIÁRIO OFICIAI; (Secção ry
	

Julho -de 1942 11633

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Exami-
nador de Marcas, do Ministério do Trabalho,

- Indústria e Comércio.

C. 7

Faço púlico, para-conhecimento dos interes-
sados, • que aprovei, nesta 'data, as inscrições
ao concurso de provas para provimento em
cargos 'da- classe inicial da carreira do Exa-
minador de marcas, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio dos seguintes candidatos:

Núniero da. inscrição	 Nome -

1 . Miguel Ferreira.
2. Isaac José Moss Tapajós.
3. Geraldo Thome de Suboya e Silva.
4. Maviaet Goinc., de Lourenço.
5. Antoniono da Frota Cavalcante.
6. Francisco de Moura Brandão Filho.
7. Almir José Barros. •
8. José Leite Pinto. .
9. Maria de Lourdes Bossa.

10. Leandro do Faria Salgado.
41. Dyla de Almeida Amado.
12. Salina Abu Alia.
13. Euclydes- do Souza. 	 .
14: Nelson Gomes de Figueiredo.

Olívia Carvalho.
16. Thereza Maria de Souza.
17. José Menezes Lousada.
18. Lenir Martins Correia Lima.
19. Enrico de Oliveira Santos.
20. Homero Antonio Dias.

Colbert Cardoso Peçanha.
.22. Alvaro Rebelo.
23. Edith Rebelo.
21. Yolanda Markus.
95 Walter Duarte Silva. -
26. Aviva° Fernandes Cardoso.
27. Jorre Pinto do Souza.
28. Astolfo Pereira de Medeiros.
29. Celso Fróes Fernandes.
30. Clélio Alves Ferreira.
31. Leonid Cipiniuk;
32. Luarlindo Tupynambá Fernandes.
33. Eliseu Vieira Fernandes Junior.
34. Luiz Gonzaga de Carvalho.
35. Sérgio César Monteiro.
36. Carlos Joaquim de Castro Barbosa.
37. José Ganzarolli.
38. Lyeio Azamor Netto dos Re'ys.
39. José Antonio Corrêa
40. José Carlos Leal.
41. Amely Pedroso de Lima.
42. Iracelindo Gonçalves Leite.
43. Ladislau Godofredo Dias Carneiro Netto.
44. Noemv França.
45. Nilton Alvim Xavier:	 -
46. Leopoldina Bulhões Palhano.
47. Viçstoria Fernandes, Carreras.

Ibsen de SanrAnna. ' 	 •
,49. Zilmor Ca.naviera Neves.
50. Doralice da .Rocha
.51. •Abdala Jacdb Sande.
• D.. S.. dO A. S. P... e.... • 22 do julho
de . 1942..-- Astério • Dardõaw Vieira, diretor
substitulo da . Divisão.

Prova de habilitação ,para admissão de extra-
numerário-mensalista do Instituto Nacional
de Estudos Pedagógicos (M. E. S.) e do
Serviço Atuarial (AL T. 1. C.) - Calculista.

P. II. - 192

4. A inscrição será feita mediante. prece.-
chimento de "fórmula impressa fornecida no
local de inscrição :(Divisão de Seleção - Pra-
ça Marechal Ancora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha, fornecida no local . de
inscrição. Juntamente • com a ficha o cand.L.
dato deverá apreesntar seis cópias de fotogri-
fia de. 3 x 4.cm., tirada de, frente, e sem cha-
péu. O candidato do sexo masculino deverá
apresentar. lambem, prova de quitaçãR com o
serviço militar.	 .

G. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que eStejam preenchidos todos os claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

. 8. -Não haverá:segunda chamada. A atisen-
cia . do'CandidatdiMportará Sua desistência:total
da prova. .-

1L. :Qualquer. reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá ser "apreesntada. ao diretor
da -Divisão 'de ,SeleçãO no prazo improrroga,
vel de -três , dias, .a contar, da data,. da ! publica-
ção Aos resultados finais. -
- 10;,0s. candidatos habilitados, para que pos-

samser indicados à admissão, deverão apresen-
tar os seguintes documentos comprobatúrios
declarações feitas no pedido de inscrição, afiou
de ser verificado se satisfaziam, na época da
Inscrição,  as condições aqui exigidas:	 -

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tanto da certidão de 'registo civil do nasci-
mento ou de casamento, titulo de naturalização
ou titulo , declaratório de 'nacionalidade, ca-
derneta ou certificado do reservista, pela qtril
tambem se verifique não ter o candidato ida-
de inferior a -18 nem superior a 35 anos 'na
data da inscrição:

5) prova de identidade, constante de enr-
Leira oficial de Identidade, de-caderneta de 1-
servista; de carteira profissiont `. ou título elei-
toral. .: 11. -Alem dos documentos referidos no item
acima, 'deverão ser apresentados:
• a) atestado de vacinação ou revacinação an-
ti-variólica, feita,. DO máximo até dois anos
antes, passado por ziutoridadO sanitária.

5) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação . perderá todos os direntos conferi-
dos pela habilitaçãosem que lhe caiba direito
a qualquer recurso ou indenização.

-
Faço pública a abertura,. pela ..DiVisãO

Seleçãd	 'DePartamentõ AdMinistrativo 'do
Serviço •Públicti, da inscrição à prOva de. habi-
litação - Para . admissãO de extranumerário men-
salista'do Iriátittitci Nacional do Estudos Poda-
gógicoS	 S.') e do SefViço Atuarial
(N. T..I. C.) - Calculista .

2. A inscrição ficará aberta durante 10 dias.
a partir .de .27 do.'corrente e so encerrará:às
17 horas do dia 5' de agosto próximo.

3. Poderão iriscrever-se - candidatos de am-
boS os : Sexos, maiores de 18 anos e menores ale

REGUEM() DE GSM

JUSTIÇA DO DIDS11‘. RITO FEDERAL
Decreto-lei n. 2.505 - 30-8-40
Decreto-lei n. 3.108 - 12-3-41

Exemplar 2$0

A' VENDA: AVENIDA RODRIGUES ALVES N, 1
AGÈNCIAF. Na. 3 e 2

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



•
13. Apurada a falsidade ou ine jtatidão das

declarações da candidato ma ficha de inscrição
e anulada ' esta, ficará ele, - pelo prazo de 'três
anos, proibido de inscrever-se cm concursoou
prova de habilitação promovido* por este D2-
pnrtamento.

14. Os - candidatos habilitados serão subme-
tidos à. prova de sanidade e. capacidade físies

15.A situação . dos candidatos.habititados e ad-
mitidos será regulada peja decreto-lei ri. 21G, Se
4 de fevereiro de 1938, combinado com o ie,
ereto-lei n. 1.909, cie -26 de dezembro de 1939.

/G. A correção de linguagem - será sempre
considerada no julgaments do trabalho prod i-
zido pelo candidato.

17.• A inscrição importará o conhecimento e
aceitação, por parte do candidato, das conlis
(J ia% da prova tais como aqui se acham estss'
belecidas.

18. Quaisquer outras informações poderSo
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

19. Os casos • omissos serão resolvidos pela
Divisão de .Seleção.

I). S. do D. A. S. P., em 22 de julho sel
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

ANEXO
A-prova constará de:
Parle I - Prova de Nivel mental e aptidão

- Para efeito de correção .e julgamento desta
Parte, • o trabalho do candidato será aferido pe-
los padrões resultantes da análise estátistiea.
sendo inhabilitado miem não obtiver o imP.ce
mínimo determinado pelos cálculos,

Parto II - Constante de: -
a) resolução de questões objetivas sobre:

1 - Operações fundamentais (números in-
teiros e fracionários); 2 ss- Sistema legal -(13
unidades de medida: medidas de •,comprimens
ta, capacidade, volume, peso,e superfície '(de-
creto n. 4.257, de 1.5-6-39). - 3 - Regra de
três 'simples; '4 - Percentagem. 5 - Divisão
proporcional..-

b) cálculo da média aritmética, do mediano
e do desvio padrão de uma distribuição de
frequência (valores grupados).

Esta parte valerá até cem pontos, que serão
assim distribuidas:

a) resolução de questões, até 	 •	 40
mínimo de habilitação 	 	 20

1)) cálculo da média, mediano e des-
vio padrão, até 	 	 isst

mínimo de habilitação 	 	 '3J
Só será considerado habilitado o candidato

que, nesta parte, obtiver grau igual ou supe-
rior a sessenta, atendidos tambem os iníninSos
acima referidos.

Transferência para a cari eira de Bibliotecário
Auxiliar - prova de Catalogação a Datilo-
grafia.	 •
Faço público, para conhecimento dos interes-

sados, que o resultado da prova acima referida
é o seguinte:
Maria Amalia de Faria 	  34,5
Eduardo Valdetário da Fonseca 	  50,0

D. S. do D. A. S. P., em 23 de julho de
1042. - Christovam Dias Gaspar, secretário
da Banca Examinadora.

Concurso de provas pará provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Biblio-
tecárioAuxiliar de qualquer. Ministério -

Prova de Catalogação e Datilografia.

G 71

Nota

76,0
84.0
84,0
•83,0

6. Licite Cravo ,de Mattos 	  76.0
7. Maria Lygia Barreira da Fonseca 	  74,0
8. Maria Helena Bastos •	  38,0
9. Maria Helena Duarte Pereira Ro-

drigues . . 	  78,5
10. Maria Helena da Fonseca Costa .

•Conto . 	 •	  65.5
11. Aurora Barros de Araujo Vieira 	  83,0
12. Manha de Alencar Roxo 	  82.5
13. Dulce de Albuquerque Basto 	
44. Maria Antonieta de Magalhães Re- 	 -

alia° .  •
15. Izá Senna Chevalier •	
16. Alice dos Reis Príncipe 	
17. Sylvia Guedes Martins Cosia
18. 'Cecilia Bandeira de Mello 	
19. Maria litigo Braga Pinto Coelho ... 69.5
20. Haydéa. Madei Martins 	  68,5
21. João de Souza da Fonseca Costa

Couto . . 	  30.5
22. Nadir Teixeira de Castro 	  81,5
23. Lydia Maria de Queiroz Cambacau 81.0
24. Eunice Socci. Cabra/ 	
25. Maria Thereza Sá Antunes 	
26. Celeste Ferraz de Magalhães
27. Manha Socci Cabral 	
28. Maria Regina do Valia 	
29. Acyl de .Medeiros 	
30. Elsy Guimarães
31. Maria da Gloria
32. Arlette Midler 	
33. Manoel Adolpho
31. Isabel de Souza
37. Alcides Dias de
39.
40.

41.
42.
44.
45.
46.
47.
48.
50.
51.
52.
53.
51.
55.
56,
57.
58.
59.
GO.
61.
62.
63.
61,
65.
66.
67.
68.
69.
70.
77.
73.
74.
75.
77.
78.

79.
82.

81.

Julho de 1942 

85. Mary Socci Camelier 	 62;0
Nidia Dantas 	 74,5
Carlos de_ Assis Pereira 	 17,0
Maria deNazareth de • 111e/lo Severia-

no Ribeiro 	 21,5
92. Rosa Neder 	 62,5
93. Maria de Latirdes Varella 	 14;0

D. S. do D. A. S. P., em 23 de julho de
1942. - Christovam Dias Gaspar, secretário
da Banca Examinadora.

Divisio de Aperfeiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

CURSO DE CALIGRAFIA

Faz-se público Para ciência dos interessa-
dos, que terão inicio no dia 28 do corrente, de
asordo- com o horário abaixo publicado, os tra-
balhos do Curso Avulso de Caligrafia:

Turma-A	 2.as e 1.a:s de 9,30 às 10,30.
Turma-B - 3s e 5.a5 de 9,30 às 10,30.
Local - Pavilhão do 1). A. S. P., avenida

Presidente Wilson.
D. A. do D. A. S. P. em 23 de julho de 1942.

- 1. R. R Jubé Júnior, diretor dos Cursos
de Administração do D. A. • 5. P.

Faz-se público para ciência dos interessa-
dos, ser a seguinte a organização 'das turmas
do pessoal matriculado no Curso de Caligrafia
a que se refere a portaria n: 1.702, de 13 de
abril de 1942:

Turma-A

1. M.a de Jesus Marques Alves.
2. José Lara.
3. Antonio Dionisio Jeremias.
4. Sylvio Costa.
5. Eloina Cace-Bar.,
6. Maria do Carmo Marinho Cõrtes.
7. Jadyr Freire Ribeiro.	 -
.8: Alzira Stella Monteiro.
9. Odette Margarida de Seixas.

10. Geysa Nólorsga.
11. Joaquim Guimarães.
12. Yolanda Braga GuimarãeS.
13. Celina da Costa Lima.
14. José Melo da Silva..
15, Pedro Minelio da Costa.
16. Francisco Radrigues. de Magalhães.
17. José Costa Pereira.
18. José Cesta Argolo.
19, Sebastião Ribsiro de - Freitas.
20. Lucy José da Silva.
21. Audalio Soares de Araujo.
22. Arielér Ferreira Nogueira.
23. Euclydes de Souza.
24. Celso Fabrizzi.
25. Murilo Vieira do Couto Luz.-
26. Mauricio Cypriano Viégas.
27. Luiz Pereira Soares.
28. Maria Leite de Eclinique.
29. Francisco Torres Dias.
30. Teodoro Apolinario Rodrigues.
31. Geralda de Lacerda Rodrigues.
32. Benedieto Franco dos Santos.
s3. Ornar da Silva Carneiro.
34. Lyz Maria Velloso Gonçalves.
35. Arlete Pacheco.
36. Iris Miranda de Souza.
27. Wanda de Mayrinck.
38. Helena Ramos.
39 Alberto da Silva Diniz.
40. Athanair Monteiro Duarte.
41. Osvaldo Pereira Peixoto.
4 0 . Ilka ',os Santos.
43. Eunice •Castelo Branco.
41. Iracema Alice Epoingiums.
45. Amélia Cesar de Barros.

Turma-ll

46. Ranulpho Curvello.
47. Lourival Rodrigues de Almeida.
48. Duse da Cunha Meneses.
49. Alcyone de Faria Mello Carvalho.
50. Manoel Alves. Gonçalves.
51. Manoel Passos Tavares.

Os candidatos inscritos na prova de inspetir
auxiliar VIII e IX e inspetor X da E. T. N.
do M. E. S., cujos nomes relacionamos abai-
xo, são convidados a comparecer ao Serviço da
Biometria Médica do I. N. E. P., praça Ma-
rechal Ancora, dentro de 48 horas depOis de

: publicado o presente edital, afim de comple-
tarem a prova de sanidade e capacidade física.
70. Francisco Lemos.
73. Admito Leite Lemos.

207. Lygia Nanni Lagsdorff.
211. Maria Araujo.
213. Pedro Augusto Paes Leme.
275. Paulina Pordeus Neiva.

D. S. do D. A. S. 11... em 22 de julho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.
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•FaçO público, para conheciniento dos inte-
ressados, mio o resultado da prova acima refe-
rida, é o seguinte:

Número da inscrição - Nónio -
,

1. - Alba AbranteS Der Vecchio
2. Helena •Soares Brandão' 	
3. Lyzia Noronha de Carvalho
4..Celia de Mello Franco 	

88.0
80,0
78.5
84.5
61,5

Helena Maria da Costa Azevedo ... 86.5
Lygia da Fonseca Fernandes da

Cunha	 	  91,5
Maria de Lourdes Porto dAve 	  78.0
Vera Fontainha 	  86.0
Heloisa Rego Freitas Fontenelle 	  81,5
Cybele de Hannequim Gomes 	  89,0
Maria 'Corrêa Vallim 	  82,5
Stael Alves Pequeno • 	  78.0
Regina. Maria Pederneiras 	  63,0
Francisca Marcondes Portugal 	  96.5
Heloisa Leite Soares de Azevedo 	  82,5
Nellie Figueira 	  81,0
Vera Miranda Monteiro 	  42.5
Maria Elisa Pimenta Baptista • 	  69,5
Cléa :de Mello 	  65,5
Diva Souza de Carvalho 	  49,0
Rosalina Mendes de Almeida Metia 24.5
Zelia Gama de Miranda 	  83,0
Heloisa Maria sle Barros Caldas 	  27,5
Yara Alvarenga 	  25.5
Regina Magalhães Gomes 	  26,0
Francisca Buarque de Almeida 	  85.0
Sylvia Goulart de Andrade 	  64.0
Maria Leonora Assompção de Araujo 76.5
Yvonne Rasina 	  48,0
Flora de Araujo Jorge Whiteburst 86,5
Hilda Martinelli Baptista 	  77.5
Zilda Galhardo de Araujo 	  70,5
Pérola Cardoso 	  82,0
Ruth Martins 	  71,5
Cecilia de Taimay Leite Guimarães 93,5
Naney do Carmo Rosada Speranza ., 22,5
Nilcéa Amabilia Rossi 	  65,5
Jacyara Bastos Clapp 	  38.0
Clara Maria Catta Preta de Faria 	  78,5
Maria de Lenirdes Rodrigues de Al-

meida . . 	  78,0
Maria de Pompeia Araújo 	  72,0
Maria Aparecida Braissford de Oli-

veira . 	  52,5
Marietta Latarre 	 61,5

Ferreira 	  82,o

	

Tavares Lacerda 	  86,0
 90.0

Wanderley 	  83.0
Ennes 	  69,5

Souza

80,0
80,5
75,0
85.0
83.0
81,0
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52. Aristides de Oliveira Palmeira.
53. Ilermelindo de Gusmão Castello Branco
• Neto.
54. Claudinor Pinto de Assis.
55. Herondina Chaves Magalhães.
56. Deusnilce Pinto Ferreira de Magalhães,.
57. Noemy França.
58. Maria Mendonça.
59. Nilo Montenegro.
60. Osvaldo tia Cruz Sena.
61. Tiburcio Curcino de Araujo.
62. Noé de Oliveira.
63. Paulo Silveira Lima.
64. Antonio Dilma Carvalho.
65. Nelson Meireles da Silva Netto.
66. Maria Velma Goulart de Amarante.
67. Alda Monteiro de Barros.
68. Nelson Xavier dos Santos.
69. Ademar Gomes Moreira.
70. Zeferino Ladeira.
71. Manoel Elias Sobrinho.
72. Camelia Ribeiro dos Reis.
73. Maria de 'Lourdes dos Santos Fontoura.
74, Manoel Jacinto da Rocha Eicher.
'75. Mario Risse.
76. Alvaro Pereira da Silva e Souza.
77. Maria de Lourdes Maya Salgado.
78. Wladmir de Souza.
79. Cecilia Rios. i
80. Job Maria Salgado.
81. Maria Luiza de Souza Viana.
82. José Geraldo Gaivão Marinho.
83. Mario de Fonseca Saraiva.
84. Gloria Amalia de Oliveira.
85. Dilahi Corrêa de Queiroz.
86. Propicio Caldas Filho.
87. Carlos Duarte Gaspar.
88. Conceição Ferreira Gomes.

• 89. Alexandrina S. Vieira.
D. A. do D. A. S. P., em 23 de julho de

1942. - J. R. R. Jubé Júnior, diretor dos
Cursos de Administração do 1). A. S. P.

•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAU DE

Departamenfo de Administração
Divisão de Material

"Ata da concorrência administrativa número
vinte e cinco (25), realizada na Divi-
são de Material do Ministério da Educa-
ção e Sande, para o fornecimento, no
corrente exercício, de artigos de limpeza
e asseio, às repartições deste Ministério,
localizadas no Distrito Federal.

.As treze horas do dia oito de julho de mii
novecentos e quarenta e dois, na sala do guia-
i() andar do edifício Piauí, à av. Almirante
Barroso, número setenta e dois, onde funcio-
na a Divisão de Material do Ministério da
Educação e Saúde, o oficial administrativ)
Annibal Braga Richard, chefe da Secção Ad-
ministrativa, devidamente autorizado pelo se-
nhor diretor, declarou que, na forma do edital
publicado no Diário Oficial de primeiro de
julho do corrente ano, se ia realizar a con-
corrência administrativa para o fornecimento,
no corrente exercício, de artigos de limpeza
e asseio, às repartições do Ministério, locali-
zadas no Distrito Federal. Feita a chamada,
responderam as seguintes firmas, julgadas
idôneas, à vista dos documentos exibidos - '-
Mattos Rocha & Companhia; F-rreira, Enna
& Companhia; Antonio José de . Carvalho;
Santos Martins & Companhia; Martins Junior
& Companhia; J. Laborinhas & Companhia
Limitada (União Fabril Exportadora) e Soa-
res Lavrador & Companhia Limitada, cujas
propostas, entregues em envelopes fechados,
depois de lidas em voz alta, foram rubricadas
pelos representantes dos mesmos concorren-
tes. Não foram tomados cru consideração. os
Itens sessenta e cinco - vassoura de cabelo,
Com cabeça, número vinte e dois - e sessenta

e seis --- vassoura do cabelo, sem cabeça, nú-
mero vinte e dois, constantes da proposta da
firma Santos Martins &. Companhia, porque,
em carta desta data, endereçada ao Sr. dire-
tor da Divisão de Material, solicitou aquela
firma o cancelamento 'doe referidos itens,
motivado por evidente equívoco nos preços
Nada mais havendo a tratar, o oficial admi-
nistrativo Annibal Braga Richard declarou
que se ia levantar o mapa comparativo dos
preços oferecidos e mandou que se lavrasse
a ata respectiva, devendo o resultado da con-
corrência ser submetido à consideração da
autoridade superior. E, para constar, eu,
Hercílio Avelino Pinheiro, oficial administra-
tivo, servindo de secretário da concorrência,
lavrei a presente ata que, depois" de lida e
achada conforme, vai assinada pormim e pelo
chefe da Secção Administrativa. -- Hercilio
Avelino Pinheiro. --- Annibal Braga Richard"
Confere com

Secção Administrativa da Divisão de Ma-
terial..em 20 de julho de 1942. - Maria d.e
Lourdes da Costa e Silva, escriturária.

Visto, , Orlando Gomes Calaza. diretor.
Nota O quadro demonstrativo dos pre-

ços oferecidos acha-se à disposição dos in-
teressados, na Secção Administrativa da Divi-
são de Material.

Divisão de Obras

.CONCORRÊNCIA PÚBLICA
-
Chamo a atenção dos interessados para o edi-

tal publicado no Diário Oficial de 13 do cor-
rente mês, às pgs. 11.073-4, para obras de re-
paros no prédio onde está instalada a Casa da
Criança, na avenida Ruy Brabosa.

Divisão de Obras, 21 de julho de 1912. I. Bar-
roso, chefe da 1-D. Ob.

Chamo a atenção dos interessados, para o
edital publicado_no Diário Oficial de 8 .de ju-
lho corrente, às págs. 10.818-19, para ser-,

De ordem do sr. diretor, previno aos intere4-
gados que a concorrência pública para cons-
trução da Escola Técnica de Belo Horizonte,
cujos edital o aviso foram publicados nos dias
2 e 16,17 e 18 respectivamente, fica adiada para
o dia 7 de agosto p. vindouro às 13 (treze) ho-
ras.

Divisão de Obras, 21 de ' julho de 1942. f•-•
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.'

Ata relativa à concorrência para serviços de
instalação na Biblioteca Nacional, do acor,-

_do'corn o edital publicado no Diário Ofi-
cial de 25 de junho de 1912, página
10.227.

Aos .quinze dias do mês de julho de mil
novecentos e quarenta e dois,. nesta Divisão
de Obras do Ministério da Educação o Saud°, à
rua Melo e Souza-,- n. 142, reuniu-se a Co-
missão composta dos Srs. : Dr. Pedro Paulo
Bernardes Bastos, presidente; Iracema C.
Barroso, chefe da 1-D. Ob., e José Luiz 8.
Fontes, para receber as propostas dos concor-
rentes para serviços de instalação na Biblio-
teca Nacional, de acordo com o edital publica-
do no • Didrio Oficial de 25 de junho de 194?,
página 10.227. e avisos publicados nos Diários
de 11, 13 e 14 do corrente mês. Com a pre-
sença , das firmas Cia. Brasileira Fichei e
Schwartz-Hautmont S. A., S. A. Casa Pratt
Artigos para Escritório, Anacleto da Silva o
Arthur Elbaum, representadas. respectivamen-
te, pelos Srs. J. Fraikin, Mário Oliveira Bas-
tos. Antonio Martins e Arthur Elbaum, às tre-
ze horas, foi Pelo presidente aberta a sessão e
iniciada a concorrência. Verificada a inscrição

jurisprudencia- Trabalhista 1
COLEÇÃO DE ACORDAOS

DOS

CONSELHOS NACIONAL E REGIONAL DO TRABALHO
E

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO
COM

1NDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

SÉRIE DIVULGAÇÃO - PUBLICAÇÃO BIMESTRÁL;

Vol. I - 4$0	 Vol. IV - 10$0
Vol. II	 Vol. V	 8$0
Vol. III	 Vol. VI - 10$0

Vol. VII - 8$0
À VENDA :*

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, a. 1,
Agência I	 Ministério do Trabalho

• Agência II	 Pretório

viços a serem executados na Escola Nacional -
de Música.

Divisão de Obras, 17 de julho de 1942. .11
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.
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as seguintes:

Total 	

vrasse a presente ata que vai por mim assi-
nada e pelos dedais membros da Comissão.
Rio de Janeiro, 15-7-42. José Luiz S. Fon-
tes. — Iracema C. Barroso. — Pedro Paulo
B. Bastos.	 •

Confere com o original. — José Luiz S.
Fontes, auxiliar de escritório XI.

— I .Barroso, chefe da I-D. Ob.
—

Quadro demonstrativo das propostas apre-
sentadas na concorrência para serviços de ins-
talação na Biblioteca Nacional.

Firma — Preço — Prazo

	

Anacleto da Silva — 1.700:00010	 Até 31
de dezembro de 1942.

S. A. Casa Pratt, artigos piar escritório —
1.860:00010 — Até 31 de dezembro de 1942.

Arthur Elbaum — 1.869:00010 — Até 31
de dezembro de 1942. 	 •

Divisão de Obras, 17 de julho de 1942. --
José Luiz S. Fontes, auxiliar de escritório XI.

Visto: I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.
PROPOSTAS

Anacleto da Silva, estabelecido com a "Fun-
dição S. Jorge" à rua General Caldwell n. 77,
nesta .Capital, pela presente propõe a Vossa
Senhoria executar os serviços de instalação na
Biblioteca Nacional de acordo com o edital pu-
blicado no Diário Oficial de 25-6-42 pági-
na 10.227 pelo preço global de 1.700:00010
(mil e setecentos contos de reis). sendo o pra-
zo para execução dos serviços o fixado no ed.-
tal referido, isto é, até 31-12-42.

O proponente declara que se submete intei-
ramente a todas as condições estabelecidas no
referido edital, bem como nas das especifica-
ções fornecidas por essa divisão e da legisla-
ção em vigor.

A esta anexamos o orçamento detalhado.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. —

P.p. de Anacleto da Silva, Antonio Martins.

A. Socieçlade Anónima Casa Pratt Arti-
gos para escritório, estabelecido à rua da Qui-
tanda na. 46 e 48, nesta Capital. devidamente
inscrita nessa Divisão de Obras: de acordo com
o edital de concorrência pública para servi-
ços de instalação na Biblioteca Nacional, publi-
cado no Diário Oficial (senão I) de 25 de
junho de 1942 (pág. 10.227), apresenta a
V. S. a seguinte:

Fornecimento e montagem de estantes de
aço iguais às existentes, tanto em forma corno
em dimensões e cor.

Estas estantes serão em três secções com
relação à altura, formando galerias com pas-
sadiços tambem de aço, com pisos de vidro
iguais aos já existentes, escadas e guarda-cor-
pos.	 .

As quantidades serão
Para a ala direita do

30 pavimento:
6 baterias c/6 estan-

tes de face dupla,
em cada bateria, no
total de	 	

4 baterias c/3 estan-
tes de face dupla,
em cada bateria, no
total de 	

1 bateria c/24 estan-
tes simples 	

Para a ala direita do
4.0 pavimento:

96 baterias c/6 estan-
tes de face dupla,
em cada bateria, no
total de 	

12 baterias c/3 estan-
tes de face dupla,
em cada bateria, no
total de 	

3 baterias c/24 estan-
tes simples cada
bateria, no total
de 	

1.152 estantes simples

24 estantes simples

24 estantes simples

72 estantes simples

72 estantes simples

72 estantes simples
o

1.410 estantes simples

dos concorrentes presentes e não havendo qual-
quer dúvida a respeito, foram todos julgados
idôneos, e, por terem satisfeito a exigência pre-
ceituada na letra d do art. 2.° do edital, fo-
ram recebidas em invólucros fechados e la-
crados as respectivas propostas. A essa altu-
ra, o representante da firma Apacleto da Silva
pretendeu objetar como razão para o não recebi-
mento de duas das propostas o não virem acom-
panhadas de uma planta igual à que ele apre-
sentava, ao que ,o presidente observou não
ser procedente tal objeção, visto tomo nenhu-
ma planta ou desenho constava do processo
sebre as estantes de aço e tudo o mais guan-
o disso mesmo ele próprio tinha perfeito •:.0-
e disso mesmo ele próprio tinha perfeito co-
nhecimento, porquanto, na concorrência ante-
tenor, para o mesmo objetivo e que não logrou
êxito, por conterem restrições que as impe-
diam de ser levadas em consideração as duas
únicas propostas então apresentadas, não foi
exigida a apresentação de qualquer planta ou
desenho, sendo certo que um desses concor-
rentes -foi a firma de que é representante e
tambem representada por ele naquela concor-
rência, acrescendo, ainda, .que essa planta que
agora apreesnta outra não é, senão, uma có-
pia da planta que o outro concorrente, justa-
mente a S. A. Casa Pratt, apresentara com
sua proposta naquela concorrência, e que foi
copiada e autenticada na Secção Técnica desta
Divisão por parecer de utilidade, como indica-
tiva da disposição das estantes e que só porisso
foram obtidas pelos candidatos que as deseja-
ram. Alem das especificações fornecidas a to-
dos os concorrentes e que devem acompanhar
as propostas, nenhum outro elemento consta
do proc3sso, estando bem explicitamente decla-
rado nessas especificações que tudo, material e
serviço, deve ser perfeitamente igual às qie
já existem, sendo que a presente concorrência
difere da anterior somente no limite total em
maior valor para tornar possivel maior quan-
tidade de estantes a serem instaladas, tal como
foi sugerido por esta Divisão e aprovado por
Sua Excelência o Senhor Presidente da R-
pública, em a exposição de motivos do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Pública.:
n. 1.178, de 17 de junho de 1942. Sanada a
dúvida com a exposição feita pelo presidente.
procedeu-se, imediatamente, à abertura dos .n-
vélueros. Foi aberta e lida, em voz alta, ,sru
primeiro lugar, a proposta da firma Arthur
Elbaum, que, sem descriminar conveniente-
mente as quantidades de estantes para as far-
tas do 3.°, pavimento e instalação do 4•a pavi-
mento, e sem aludir a escadas e guarda-copos.
mas indicando, somente, quantidades dos ele-
mentos constitutivos das estantes e pisos, apre-
senta o preço glo.oal de 1.869.00010, que é o
limite máximo do edital; em segundo lugar.
a proposta da firma Cia. Brasileira Fichet E
Schwartz-Hautmont S. A.; que não 'foi leva-
da em consideração, de acordo com o item 3,
parte V, do edital; em terceiro lugar, a pro-
posta da firma Anacleto da Silva, que indi-
ca com precisão as quantidades que deverá exe-
cutar para as faltas do 3.° pavimento e para
instalação do 4.° pavimento, prevendo , para
este apenas 2 secções em altura, formando 2
galerias e apreesnta para tais serviços o preço
global de 1.700:00010; e em quarto e último
lugar, a proposta da firma S. A. Casa Pratt
Artigos para Escritório, que indica bem deta-
lhadamente as quantidades para as faltas do
3.° pavimento e instalação do 4.° pavimento.
com as 3 secções em altura, formando as 3
galerias iguais aos demais pavimentos e apre-
senta o preço global de 1.860:00010. Da sim-
ples leitura das propostas verifica-se a forma
diferente de indicação dos serviços de cada
uma. com denominações diversas para a mes-
ma coisa, sendo necessário para o respectivo
julgamento exame minucioso confrontando-as
para apuração do menor preço corresponden-
do a maior quantidade da instalação, como é
o objetivo da concorrência. Estavam as pro-
postas devidamente estampilhadas, tendo sido
rubricadas, folha a folha, pelo presidente e
pelos interessados. Nada mais havendo a tra-
tar, mandou o Sr. presidente que eu, José
;Afiz S. Fontes., servindo de secretário, la-

As baterias de estantes serão montadas na
mesma disposição das já existentes nos de-
mais pavimentos, com previsão para as pas- -
sagens e colunas do edifício, sendo cada es-
tante provida de 5 prateleiras.

As quantidades especificadas acima preen-
chem todas as faltas dos pavimentos supe-
riores; e proporcionam um espaço util de cer-
ca de 5.522 metros lineares de prateleiras,
com capacidade, portanto, para 184.000 vo-
lumes de 3 centímetros de espessura.

Os serviços acima serão executados pelo pre-
ço global de mil oitocentos e sessenta contos
de réis (1.860:00010) .	 •

Os serviços serão terminados no prazo má-
ximo até 31 de dezembro de 1942.

Esta Sociedade declara que se submete in-
teiramente a todas as condições do edital e da
especificação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — S.
A. Casa Pratt — Artigos para . escritório,
J. Baylongue, diretor.

A Firma Arthur Elbaurn, estabelecida à rua
México, 168, 4.° andar, conjuntamente com a
Metalúrgica Speeri Ltda., estabelecida à rua
do Cadete, 48, apresentam a sua proposta para
o serviço de instalação na Biblioteca Nacional,
conforme despulo do Exmo. Sr. Presidente
da República, exarado em 17-6-42 no processo
n. 32.269-40, publicado no Diário Oficial de
25-6-1942.

Execução e colocação conforme edital pu-
blicado no Diário Oficial de 25 de junho de
1942, página 10.227.

De 33 (trinta e três) conjuntos, constando
de:

693 (seiscentos e noventa e três) colunas,
medindo: altura 2,06, largura 0,56 ens. -cada.

8.316 (oito mil trezentos e dezesseis) pra-
teleiras, medindo 0,86 x 0,27 cms.

Fornecerão e colocarão, tambem, 64 (sessen.
ta e quatro) pisos entre os citados conjuntos,
medindo, cada, 5,21 x 1,00 ema.

Todos os materiais e acabamentos serão
fornecidos e executados de acordo com o edi-
tal, submetendo-se as condições do mesmo,
assim como, obedecendo à especificação for-
necida .

Prazo de entrega até 31 de dezembro do cor-
rente ano, ou sejam 138 dias uteis.

Preço global: 1.869:0040 (mil oitocentos e
sessenta e nove contos de réis).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. — Me-
talúrgica Spoeri Ltda. — (Assinatura ilegivel),
diretor-gerente.

Ata relativa à concorrência para construção de
um Sanatório popular para tuberculosos em
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais (con-
clusão da estrutura de concreto armado e tu-

bulação elétrica embutida), de acordo com
o edital publicado no "Didrio Oficial" de 1 de
julho de 1942 à pág. 10.507.

Aos vinte dias do mês de julho de mil no-
vecentos e quarenta e dois nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Sande, à rua
Melo e Souza 142, reuniu-se a comisão
composta dos senhores: Dr. Alvaro A. Barroso,
presidente; Iracema C. Barroso, chefe da 1-D.
Ob., e José Luiz S. Fontes para receber as pro-
postas dos concorrentes para construção de um
Sanatório popular para tuberculosos em Bela
Horizonte, Estado de Minas Gerais (conclusão
da estrutura de concreto armado e tubulação
elétrica embutida), de acordo com o edital pu-
blicado no Didrio Oficial de 1 de julho de 1942.
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pág. 10.507 e avisos publicados nos Diários de
15,16,17 e 18 do corrente mês. Com a presen-
ça das firmas: José Pertence; Resende Costa &
Cia. Limitada, Rache & Cia..Limitada., C.I.R.
s'llomeo De Paoli", Ltda., Alcindo S. Vieira &
Cia. Ltda. e,Santos & Monteiro Ltda., represen-
tadas respectivamente pelos senhores: José
Pertence; Roberto Harmeto; José Loureiro da
Cunha; Roberto De Paoli; ,Paulo Vieira e Al-
varo Santos, às treze horas e trinta minutos
foram recebidas em envólucros fechados e la-
crados as respectivas propostas. Verificada a
inscrição dos concorrentes e tendo os mesmos
satisfeito o que preceitua a letra d do art. 2.°
do edital-procedeu-se imediatamente a abertu-
ra dos enválucros. Foi aberta e lida, em voz
alta, em primeiro lugar, a proposta da firma
José Pertence a qual não foi levada em consi-
deração por estar em desacordo com o item 3
parte V do edital; em segundo lugar a proposta
da firma Rache & Cia. Ltda., que apresentou o
preço global de 2.19i:000$0; em terceiro lu-
gar a proposta da firma Resende Costa & Cia.
Ltda., a qual não levada em consideração por
estar • em desacordo com o item 3 parte V, do
edital; em quarto lugar a proposta da fir.ns$
C.I.R. "Romeo De Paoli", Ltda.. que apresen-
tou o preço global de 2.200:000$0; em quinto
lugar a proposta da firma Alcindo S. Vieira &
Cia. Ltda., a qual não foi levada em considé•
ração por estar em desacordo com o item 3,
parte V. do edital; e em sexto e último lugar
a proposta da firma Santos & Monteiro Ltda..
a qual não foi levada em consideração por
e-'ar em desacordo com o item 3 parte V no
edital. Estavam as propostas devidamente es-
tampilhadas tendo sido rubricadas, folha a fo-
lha, pelo presidente e pelos interessados. Ten-
do corrido normalmente todos os trabalhes
mandou o Sr. presidente que eu, :José Luiz S.
Fontes, servindo de secretário lavrasse a pre-
sente ata que vai por mim assinada e pelos -te-
mais membros da Comissão — Wo de Janeiro
20 de julho de 1942. — José Luiz S. Fontes

Iracema C. Barroso — Alvaro A. Barroso
Confere com o original — José Luiz S. Fon-

tes, auxiliar de escritório XI.
Yisto: I. Barroso, chefe da 1-D.Oh.

Quadro demonstrativo das propostas apre-
sentadas na concorrência para construção de
um Sanatório popular para tuberculosos, em
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais (con-
clusão da estrutura de concreto armado e tu-
bulação elétrica embutida).

Firma — Preço — Prazo
Rache & Cia. Ltda. — 2.197000$0 — Atè 31
de dezembro de 1942.

C.I.R. "Romeo De Paoli" Limitada —
2.200:000$0 — Até 31-12-42.

Divisão de Obras, 21 de julho de 1942. —
José Luiz S. Fontes, auxiliar de escritório XI.

Visto: I. Barroso, chefe da 1-D.0b.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
-Proposta que fazem Rache & Cia. Ltda., O.

acordo com c Edital de Concorrência, publiea, lo
no Diário Oficial de 1 de julho de 1942 bem
como ratificaeão publicada no Diário Oficial de
1 . do corrente, para construção de um sana-
tório popular, para tuberculosos, em Belo Ho-
rizonte, Minas Gerais. Conclusão da estrutura
de concreto armado e tubulação elétrica embu-
tida.

1.0 Declaram submeter-se integralmente às
condições do Edital de Concorrência •e ao q
preceitura ó Código de Contabilidade Pública:

2.° Propõem executai os serviços dentro do
prazo limite fixado pelo Edital;

3.° Comprometem-se a executar os trabalhos
pela importância global de 2.107:000$0 .(dois
mil cento e novénta e sete contos de réis) com
Cesdobramento seguinte:
I — Serviços preliminares 	 .... -250:000$0
III — Concreto armado 	 1.750:000$0
XVI — Tubulação elétrica embu-

tida	 	 197:000$0

Soma 	 2.197:0000

(Dois mil cento e noventa e sete contos de réis).
4.° O item III da discriminação anterior com-

preenderá:
. a) Colunas a partir do nivel da lage de Imper.
meabilizacão do pavimento térreo;

b) Vigas, lages e escadas, excluidas as cio-
tas das fundações;	 .

c) Caixa 'de água elevada, capacidade para
30.000 litros.

Rio, 20 de julho de 1942. — Rache &
mitada.

A firma constritora C. L R. "Romeo de
Paoli" Ltda., abaixo assinada, estabelecida à
rua São Paulo n. 249, em Belo Horizonte e
com filial à avenida Nilo Peçanha n. 155, sa-
las 511-13, nesta Capital, devidamente ins-
crita na Divisão  de Obras do Ministério de
Educação e Saude, no livro de inscrição dos
construtores, as fls. 87 em 12-6-42 subme-
tendo-se a todas as condições estabelecidas no
Edital de Concorrência Pública, publicado no
Diário Oficial de 1 do julho de 1942, à pág.
10.507 e obedecendo as especificações e plan-
tas fornecidas pela Divisão de Obras do De-
partamento de Administração do Ministério da
Educação e Saude a execução dos serviços de
conclusão da estrutura de concreto armado e
tubulação elétrica embutida do Sanatório Po-
pular para Tuberculosos, em Belo Horizonte
nas condições que, àe seguem:

a) Oprazo para aexecução dos serviços cons-
tantes do edital e referentes a esta proposta é
até o dia 31 de dezembro do 1942.

b) O custo pelo qual. se propõe esta firma
a executar as obras referentes a esta proposta
e constantes do edital é o que se segue, distri-
buido pelos' seguintes itens, segundo as exi:-
gências da circular D. M. 203, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público:

Item 3 Concneto armado: — Acabamento
da • estrutura de concreto armado, (incluidas
lages de piso, cobertura e forro, cintas,, esca-
das, colunas, Vigas, marquizes, caixas clágna siib-
terrânea o elevadores, 'cozinhas, tubos de lixo
e roupa suja). — 3.977:000$0.

Iten2 16 — Tubulação embutida nas lages
para as redes de luz, força, telefones e sinali-
zação, segundo os projetos o especificações for-
necidas pela Divisão de Obras. — 223:000$0.
.. Preço global 2.200:000$0.

(dois mil e duzentos contos de réis)
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.

nome° de Paoli, diretor-presidente.

COM

1NDICE ALFABÉTICO É REMISSIVO

SÉRIE - DIVULGAÇÃO PUBLICAÇÃO BIMESTRAL

- Vol. I — 5$0
Vol. II —• 6$0
Vol. III	 5$0
Vol. IV	 6$0

Jurisprudência Fiscal

À VENDA:

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n.
Agência I —• Ministério do Trabalho

Agência II	 Pretório

- COLEÇÃO DE ACORDÃOS
DOS

CONSELHOS DE CONTRIBUINTES

SUPERIOR DE TARIFA

Vol. V 8$0
Vol. VI --. 8$0
Vol. VII --. 8$0

,	 ..

Ata • relativa à concorrência para prossegui-
mento e conclusão do Sanatório "Miguel Pe-
reira", -em Mandaqui, Estado de São Paulo,
de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial . de 2 de julho de 1942, às páginas
10.558-9. .	 ..	 .	 ..	 .....	 .	 ,	 .
Aos vinte e dois dias do mês de julho de

1
 mil novecentos' e quarenta e dois, nesta Divi-

são de Obras do Ministério da Educação e San-
cle,.à. rua Melo e Souza n.. 142, reuniu-se a co-
MISSãO composta dos Srs. Dr, Alvaro A. Bar-
-roso, presidente; Iracema C. Barroso,' Chefe
da 1-D, Ob. e José Luiz S. Fontes, para 're-
ceber as propostas dos concorrentes para pros-
seguimento e conclusão do Sanatório- -"Miguel
Pereira" em Mandaqui, Estado de .São Paulo,
'de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial de 2 de julho de 1942- às spgs. 10.558-9
e avisos publicados nos Diários.de 16,. 17, 18,
20 e 21 de julho corrente. Com a .presença da
firma Escritório Técnico -de Engenharia "Os-
car Americano" Ltda., representada pelo se-
nhor Dr. Oscar 'Americano Caldas Filhe), às
treze horas foi recebida em invólucro fechado
e lacrado a respectiva proposta. Verificada a
inscrição do único concorrente e tendo o mes-
mo satisfeito o que preceitua' a -letra d, do
art. 2, do edital, procedeu-se imediatamente a
abertura do invólucro. Foi aberta e lida.'
voz- alta, a proposta do único- concorrente a
qual não foi levada -em consideração por.ostar
em desacordo com o item 3 parte V, do edital.
Nada mais havendo a tratar mandou 'o Sr.
presidente que eu, José Luiz S. Fontes;, ser-
vindo . de secretário lavrasse a presente : * ata
que vai por mim assinada e pelos demais mem-

' bros da Comissão. — Rioirle Janeiro, • 22 'dein-
, lho de 1942. — José Luiz S. Fontes.— Iracema

j

C. Barroso'. -- Alvaro A. Barroso: •' ...-.,'
Confere com o • original.. — José Luis S'.'Fon-

les,. atix. • escrit. XI — Visto. ,—. I. Pcirroso,
chefe, da:1-40.'01r.-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA -

Departamento Federal de Compras
AVISOS	 .

Comunico aos srs . Fornecedores que, havendo ' esgotado os Prazos de entrega para o material referente ris requisiciies mencio-
nadas neste aviso, ficam intimados a notificar, a este Departamento 0,motho que determinou o não cumprimento da obrigação assumida,
concedendo este D.F.C. novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:

Firma
..

Requisição Empenho
Prazo

.vencido.
Prazo

concedido

A. Ramada & Cia. Ltda. 	 	  	 413.059 12.030 13-7-42 30-7-42

Acumuladores Varia do Brasil Li Ia. 	 	 422.071k 12.760 14-7-12 30-7-42

Alberto d'Almeida & Cia. 	 Ltda.	 	 413.150 12.358 11-7-43 30-7-42
Idem 	 . 	 413.151 11.801 5-7-12 30-7-42

B. Saraiva & Cia.	 	 001.168A. 10.843 21-6-42 30-7-12
Cunha & -Fernandes 	 142.101 12.276 15-7-42 30-7-42

Com. e Repr. Mesbla S.A. 	 	 109.069A. 14.187 20-7-12 30-7-42

G. Gusmão & Cia. Lida. 	 	 225.152	 . 11.550 18-7-42 30-7-42
ldeni 	  905.008S-A . 11.012 20-7-42 30-7-42
Distr. de P. e A. gráficas Lida.	 	  	 901.112 13.990 19-7-12 304-42
Ed.	 Civilização Brasileira S. A.	 	 905.035 rj .001 13-7-42 2-8-12
El. Técnica Ernpr. Forn. do Brasil Lida. 	 	 413.106 13.574 16-7-42 30-7-43
Fabio Bastos Jc Cia.	 	 109.071 9.608 8-7-42 2-8-42

Fonseca, Almeida .5.; Cia 	 Lida	 	 601.218 13.432 12-7-42 30-7-12
Idem 	 122.099 13.200 11-7-43 .30-7-42
Ferreira Pasmarello & Cia.	 Ltda.	 	 601.130/8 10.058 3-7-42 30-7-42
Idem. 	 001.136/8 10.054 3-7-42 30-7-12
instrumental ótico Ltda.	 	   225.101 9.763 29-6-49 30-7-12
Inst.	 Vasconcellos Lida.	 	 225.120 10.555 8-7-42 30-7-42
I. Strada & Cia	 	 001.228/9 12 605 9-7-43 30-7-12
Irmãos Spina	 	 413.058 12.379 6-1H12 30-7-12

..
indústrias Filizola S	 N. 225.115 12.867 11-7-42 30-7-12
S.	 Soares Ferreira & Cia.	 	 601.139 7.115 5-6-42 30-7-'43
Idem, 	

Idem. 	
225.116
109.093

12.915
12.820

11-7-42
11-7-42

30-7-43
30-7-42

J. C. Mendonça 	 . 001.090/7 6.655 2-7-12 2-8-42
Idem. 	 001.177/80 10.009 9-7-42 30-7-12
Luiz, Ferrando & Cia. 	 Lidi 225.100 . 7.051 20-6-12 -- 2,8-12
Idem. 	 122.035	 •	 • 6.952 20-6-12 2-8-12
idem. 	 225.108	 '	 . 8.372 . 3-7-43 2-8-12
Idem. 	 906.011 1.631 _ 5-0-12 2-8-42
Idem. 	 122.066 11.025 12-7-12 30-7-42
M. M.	 Gomes (4,-: Cia. Lida	 	 122.027A 7.977 13-6-42 30-7-42
Riem. 	 .	 • 122.031A • 7.978 13-6-42 30-7-42
Idem. 	 225.108B 12.085 4-7-42 30-7-42
Moreno Borlido 4.; Cia.	 	 122.034 6.950 5-6-42 30-7-42
Idem. 	   225.100 7.05.1 20-6-12 2-8-42
-Idem. 	 225.101 9.575 28-0-42 30-7-42
Idem. 	 • 255.00411 13.390 12-7-42 30-7-42
Idem. 	 . 122.066A 10.725 10-7-12 30-7-42
/dem. 	 • •	 225.105A 10.783 21-6-42 30-7-42
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 • 225.123 6.872 4-7-42 2-8-42
Idem. 	 122.034 6.949 5-7-42 2-8-42
Idem. 	 . 225.100 7.055 5-7-42 2-8-42
Idem. 	   122.035 6.951 5-7-42 2-8-42
Idem. 	 122.030 6.915 5-6-42 30-7-42
Idem. 	 122.073 10.526 8-7-49 30-7-42
Idem. 	 .. 	 109.052A 13.165 11-7-42 30-7-42
P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda.	 ._.. 	 122.081 11.226 16-7-12 30-7-42
T. Janér & Cia. 	 . 905.071 13.591 16-7-12 30-7-42
Willmann, Xavier & Cia. Ltda. 	 	 142.145 12.818 11-7-42 30,7-42

Dentro desse-movo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material
por carta ou memorandum.

A não oláserviincia destas instruções levará o D.F.C. à dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,
art. 31. de 26-0-1940, reservando-se lambem o direito de tornar as providências que julgar acertadas aos casos.

D.F.C:, em 22 .de julho - de 1942. --,. Augusto Barata, diretor da D.R.E.



Motivo
da

multa•
Falta de entrega

do material no
praz.° ajustado

Novo prazo
concedido

até

30-7-12
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sEcçÃo DE ESTOQUE .

Fica o Sr. Fornecedor notificado de que o prazo de entrega do materia-I referente à requisição mencionada neste Aviso, destinado
Secção de Estoque deste Departamento, vencerá na data abaixo indicada: 	 •

Firma	 Requisição	 Einpenho
F. Passos & Comp. 	 	 •450.111	 F. 169

• Comunico outrossim que, uma, vez vencido o prazo de entrega ao qual se obrigou em :aia proposta, deVe a .s. isar a este Departamento
o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, •justificando-o plenamente.

A não observância desta instrução levará o D.F.C. a aplicar às penalidades previstas .no •decreLp n 5.874L
	

de-20-6-40,
reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar ac'ertadas,- parit o caso . •

Rio .de Janeiro, 18 cie julho de 1912. - Augusto Barata, diretor. da D.R.E.

MULTAS

Em virtude de despacho do Sr. Diretor - Geral, foi imposta multa por inad implemento 'de • proposta de fornecimento, de acordo'
com o art. 31, alínea a, do decreto n 5.S73, do 26-6-1940, à firina mencionada no presente 'aviso, tendo concedido novo' prazo de entrega
Para o material constante do empenho-.

	

Requisição	 Empenho	 •.Multa

A. Coelho Branco Filho 	
	

115,030
	

5.512	 20%

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1912. - Augusto Barata, diretor .da D.R.E.

•	 Comunico aos Srs.
relacionados,' ficam intimados

Fornecedores que, em , virtude' do exaro w ou
a cumprir- o determinado , nas colunas de

_ Firma •

vistoria	 procedido	 DO	 material	 constante
"Prazo" e "Providências a ' tomai'.

Bendisição	 •	 Erni-imiti()	 •	 Prazo•

dos empenhos abaixo

.Providências a tomar
Alvaro P. 'Silvá 	 301.021/2 3.715' 2-8-12 Subst. os ilCnS 5 e G.
Dias & Irmãos 	

Fred Figner & Cia. 	

109.003 -••

ge1.083

4.488	 ..

12;639'

2-8

2-8

Subst.' ,os 'itens	 10,

Subst. o material.
J. Costa & Cia.	 	 221.019 13.272 2-8 Subst. o material.

Luiz. Ferrando & -Cia. Ltda.	 	 122.028 6.939 2-8 Subst..o item 4.
Idem 	 • 122.020 8.863 2-8 Subst. o item 7.
Rodrigues d'Almeida & 253.095 11.100 2-8 Subst. o material.

Dentro do novo prazo,eoncedido deverá ser dada comunicação à B.R.E. • (1)iriso de Recepção e Expedição) da prdvidénéia Ornada
pelos Srs. Fornecedores em relação ao presente aviso. •

' A não obseri,ância-destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalida les previstas no decreto n. 5:873, art. 31, de 26-6-1910,
• reservando-se tanibem o direito de tomar as medidas que j ulgar aé er tada s aos rasos..

D.F.C., em 22i de julho de 1912. - Angusto Barata, diretor da

EM	 vista	 dós .Srs.	 Fornecedores, 'embora'	intimados	 pela	 publicação no Dióio
sições	 ibaixo	 mencionadas 	 não	 terem	 dado	 cumprimento	 a	 essa obrigação, nem- mesmo'
fazer a entrega, ficam notificados cio que ' este	 dará início"• aoS proeessos	 de	 multa,
26-6-1910, reservando-se lambem o direito do tomar as providências • -(r.e julgar acertadas

Firma	 ,.	 Reqiiisição

Oficial a fazer entrega do material das requi-
justificado o : motivo pelo qual deixaram de
prevista 'no	 decreto	 n.	 5.873,	 art.	 31,	 de

nós casos.
D i á 2' i O	 Prazo

, Empenho	 Oficial	 'vencido

A. Coelho Branco filio 	 	 905.019 4:657	 , 3-7-1.2 77-1?
Idem • _ 	 	 - 905:051 4..130 3-7-12. 7-7-42
B. Saraiva & Cia. 	 	 	 413.101 11.258 10-7-42 15-7-4?
Cia. de Im. o Repr. Bras. Cirb S: A. 	 	 005.007/8 7.181 3-7-42 7-7-12
I).	 Il.	 Moura 4... Cia.	 	 	 109.122 28.255 21-6-42 4-7-4?
J. Soares Ferreira & Cia.	 	 	 901.098 11.815. 11-7-42
Moreno Borlido & Cil 	 .	 22.100 -• 7.053 - 22-6-42	 . 3-7-4-
Idem. 	 	 225.105 9.577 22-:G-42 2-7-4:
Itodrigues d'Almeida & (II	  	 901.101 13.039 11-7-12 174-1?
Sebastião Moraes	 •	 	 601.069 6.890
S.oc	 Merc. Almeida Ribeiro Ltda. "Somar" 	 	 413.115

.,
.8:705 2-7-42 7-7-4?

Idem. 	 	 413.0-.YG 7.638 3-7-12
Idem. 	 	 i	 413.081 7.6.12 3-7-12' 7-7-12

1).F.C., em 22 de' julho de 1912. - Augusto Barata. diretor da D.R.E.

Prazo g vencer
23-7-:1912

O Departamento Federal do Compras, leva

•ao conhecimento dos Srs.. interessados que, de
acordo coni o § 1.0 do art. 31 de decreto n. 5.573

;de *20 ,de junho do 1910, solicita para o dia
29 do Julho de-1912, ofertas de , colações ' para
as requisições constantes da re'ação abaixo,

•cujas especificações s- .arixadas -no
,local devido, na sede d.) Departamento, à ave-
- nida. Graça Aranha n. 62.	 *

Requisião	 Material
N. 105.083 - Máquina de aulinerar; etc.
N. 107.218 - De pintura, ele. •
N. 113.131 --- Botina Tipo M Mar. etc.
N. 127.027- Mesa de centro. cinzele.). etc'.
N. 133.051-11 - Mesa para Baloptwon, ele.
N. 133.058 --- Drogas. .
N. 111.115.- Produtos químicos. Me.-

118.080	 Máquina sistema Kjeldahl,
etc.	 .	 •

2.20.111-5	 Mesa,. ele.

N. 413.203 - Produtos químicos.
N. 417.005,S-A - Borracha para máquina

do esere n er, ele.	 .
N. 615.131-A - Punhal de aço, para' treino

de ,jiu-,jilso.
N. 621.212-A - Medicamentos,.

• N. 903.370 -- Coleções numéricas e alfa-
béticas, ele.

Em 22 de julho de• 1912, 	 Dianc de
diretor -da Divisão Comercial,
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CHEQUES EMITIDOS EM 21 DE JULHO DE
1912, A DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES
FIRMAS:

Cheques — Firmas

019258-B — Agencia Internacional-Publica-
ções Científicas e Técnicas. 	 •

019259-B — Fonseca, Almeida & Comp Li-
mitada.

019260-B — J. G. Pereira & Comp.

Barbará & Comp. Ltda.
Casa Souza Baptista Ltda.
Comércio e Representações

Daniel Corrêa & Comp.
Fernandes More'ra & Compa-

.
Ferreira Agost.'nho & Comp.
Ferreira Filhos & Cornp
Irmãos Andrade & Comp. Li-

J. Pinho & Moraes.
J. G. Pereira' & Comp.
J. Rodrigues & Comp. Ltda.
J. 11. Pires	 Comp. Ltda.
Laboratórios Raul Leito S. A.
Lopes Correia & Comp.
Magalhães Cunha & Comp.
Pereira Jun'or & Comp.
Pinheiro Guimarães & Com-

Santos & Ventura Ltda.
Soares Lavrador & Comp. Ltda.
Sociedade Avicffla Brasileira

Cheques emitidos ri/data "25" correspon-
dentes a "41" faturas, no valor de 97:80385.
— Augusto Barata, diretor da D. R. E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria .do Domínio da União

EDITAL DE AFORAMENTG N. 6 ( uiçaara)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional.
chamo a atençãe dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno de inarin i situado na
praia da Covanca ou dos Tamoios, na ilha de
Paqueta, freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Federal— área: 2.719,85m2 —
confrontações: Norte (funaos) o alodial, ou.
melhor, a linha-limite das marinhas; Sul (fren
te) à praia da Covanca; Oeste lado direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette
Freitas; Este (lado esqwsrdo) o alodial e a praia
da Covanca — par^. o edital de foramento
n. 6, publicado às páginas 11 015, do Diário
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamei.-
to foi requerido pel. Sr. Nelson Alambary
Luz, confsaime o processo n. 7ts.314-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, em 12 lø julho de 1942. — Beatriz
Luiza dos Santos, dat. G.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DO DI-
REITO PREFERENCIAL AO AFORAMENTO DO DO-
MíNIO UTIL DE UM TERRENO ACRESCIDO DE
MARINHA DENOMINADO LOTE N. 3, QUADRA
11: 8, DA ESPLANADA DO CASTELO, FREGUE-
SIA DE S. JOSÉ NESTA CAPITAL.

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital n. 26, de 6 de julho do corrente ano,
publicados às páginas ns. 10.821 e 10.822, do
Diário Oficial de 8 de julho do mesmo ano,
relativo ao assunto acima mencionado. (Pro-
cesso n, 41.538-42).

Serviço Regional, em 9-7-42. — Homero
,Duarte, chefe do serviço.

Diretoria do Tesouro
Diretoria do Imposto de Renda

•
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor da Divisão do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fazer
comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrança executiva, de dé-
bitos de imposto de renda, relativos ao excr-
ucio de 1938

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
sresente Edital, os inteiiessados abaixo rela-
cionados, ficam intimados a comparecer à_ Sec-
ção do Arrecadação destr Div i são, .sara reco-
lher o imposto, ou à Divida Ativa, para prestar
os esclarecimentos que julga,era convenientes.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
Rio, 22 de julho de 1942: — 1Valcleniar Pinto,
secretário.

Últimas notificações do exercício do 1938.
Nomes dos interessados:
Campello	 Almir
Cantanhpde — Jesuina Vello o Vianna
Cruz — Adrnar de Oliveira e
Ferraz — Eugenio Gomes

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL N. 641

De ordem do Sr. chefe da S. P. A. ficam
intimados Ernesto Brandmuller e Leon Be-
riotti a vir a esta Recebedoria pagar a impor-
tância de cento e cinco contos de reis
(105:000$0), correspondente à diferença de
selo que incide sobre contrato que firmaram,
— ficando desde já cientificados de que, esgo-
tado o prazo de trinta dias, sem que seja sa-
tisfeito tal pagamento, será dita diferença de
selo cobrada por via executiva.

S. P. A., 22 de julho de 1942. — Anizio
Cavalcanti, escriturário.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de
48 horas, para responder por infrações do Re-
gulameiato do Transito, os proprietários ou
condutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujos responsabilidades foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651, de 25 de setembro cie 1941 —
C. N. T.
Infratores — Numero e espécie do veiculo

— Data da infração — Artigo
Sociedade Cooperativa dos Chauf. e Pro-

prietários do R. do janeiro Ónibus 259,
696. 894 e 918 — 5 n. 2.

Mario Bianchi — Ónibus 292, 581 e 712. —
5 n. 4.

M. P. salgado — Ónibus 275 e 628 — 6
n. 6.

Cia. Carris F. Luz do It. de Janeiro —
Ónibus 48 — 8 § 1.° A.

Roberto J. Schmidt — Ónibus 174 — 123
I e C.

Viação São Jorge Ltda. — Onibus 197 —
5 n. 4.

Salim Salles — Ónibus 857 — 5 n. 16.
Noto — A falta de pagamento das multas

importa na apreensão dos documentos do veí-
culo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
prio veiculo, de acordo com o previsto no ar-
tigo 120 do regulamento em vigor. — (C.
N. T.)

Rio de Janeiro ', 23 de julho de 1942. —
Edgard Pinto Estrala, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 23
do corrente:
Arlindo Pisco da Silva, José Barreiros

Terra, Sebastião Augusto de Almeida, Rogerio
Zuppa, Fernando Alves de Oliveira, Domingos
Lopes, Antonio Fernandes dos Santos, Pedro
Bernardino Sena, Mario Catramby, Alvaro
Barros Figueiredo, João Baptista de Queiroz
Vieira. Biamor Gerson Guerreiro.

Inspetoria do Tráfego, em 23 de julho de
1942. —O Inspetor — Dr. Edgard Pinto Es-
trella.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, em
10 do corrente, foi concedido 'exequatur" do
Governo brasileiro à. nomeação do Sr. João
H. de Mello Franco para o cargo de consul
honorário da Guatemala nesta Capital.

Rio de Janeiro, Ministério das . Relações
Exteriores, aos 21 de julho de 1942. — P. Leão
Velloso, secretário geral.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração
• Serviço de Comunicações

A Comissão Especial institu'da pela por-
taria ministerial n. 838, de 11 de júlho cor-
rente, tendo cai vista o disposto no art. 1.0
do decreto-lei n. 4.496, de 18 de junho de
1942, torna público que fará abrir a 24 deste
mesmo mês e até 4 de agosto próximo, um
registo especial para a inscrição dos motoristas
prof ssionais dos automoveis particulares do
Distrito Federal, paralizados por determinação
oficial, o qual será instalado na sede do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas, à avenida
Graça Aranha n. 35, funcionando diariamente
das 12 às 18 horas.

Deverão ali inscrever-se todos os' motoristas
profissionais, do automoveis part'culares Rão
aproveitados pelos respectivos empregadores
em outras ocupações compativeis, prestando-
no ato da inscrição, as declarações necisssárias
que serão exclusivamente utilizadas para O
pleno conhecimento da situação social e no
intuito de ser estudado e promov:do o mais
urgente reajustamento dessa classe, mediante
a obtenção de empregos adequados às aptidões
profissionais de cada um.

O comparecimento dos referidos motoristas
ao posto de registo não constituirá motivo,
nem poderá ser invocado pelos empregadores
para a sua despedida, nem Lambem restringirá
o direito que tenham aqueles empregados do
formular reclamações na Justiça do Trabalho,
com fundamento no art. 2.0, do decreto-lei
n. 4.496 citado, sendo certo, como é, que "os
proprietários de veículos destinados ao seu
próprio uso não podeaão despedir os respecti-
vos motoristas ou reduzir-lhes os salários",
conforme estabelece o art. 1.0 do mesmo de-
creto-lei, "enquanto o Governo Federal não der
solução definitiva à situação criada pe t a atual
cr:se de combustivel", somente aos moi , pistas
inscritos, será assegurada, entretanto, a as-
sistência necessária à obtenção de emprego
compative, e ao reajustamento profissional
desses tranalhaciores.

O Ministério-- do Trabalho, Indústria e Co-
mércio confia no ânimo de cobperação dos em-
pregadores, em geral, para o êxito do solucio-
rfamento da presente contingêncid e recomenda
de modo especai, em consonância com o re-
gime legal vigente, às entidades sindicais pres-
tem a mais decidida colaboração às diligências
a serem intentadas para a tranquilidale social,
tendo sempre em consideração o pensamento
dos superiores interesses nac onais.

Comunica, igualmente, o Ministério, que se-
melhante medida será posta em prática nos Es-
tados, de acordo com o aviso a ser publicado.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942.— José
de Segadas Viana, secretário da Comissão.

Departamento Nacional do Trabalho
Inspetoria -

Devem apresentar suas defesas no Protos
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias úteis após esta publicação confor-
me preceitúa o art. 14 do decreto n. 2.30 .8 de
13-6-40, as seguintes firmas:

Autos n. 2.535 — Companhia Brasileira
de Cinemas. — N. 2.566 — Antonio da Cos-
ta Almeida.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1942. Visto,
Dr.,Decio Parreiras, inspetor chefe.

019261-B —
Limitada;

019262-B —
019263-13 —
019264-B —

Mesbla S.' A.
019265-B —
019266-B —

nhia Limitada
Q19267-13 —
019268-B —
019269-B

ninada.
019270-B
019271-B
019272-B
019273-B
019274-B
019275-13
019276-13
019277-13
019278-B

panhia.
019279-B
019280-B
019281-B

Limitada.

Oficinas de Artes Mobiliária'
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• Serviço de Alimentação da Previdência Social
Faço páblico para conhecimento dos interessados que é o seguin-

te o resultado das provas de habilitação para provimento de cargos de
escriturário e auxiliar de escritório. deste Serviço.

ESCRITURÁRIO - PARTE I

Português e Direito
N. de
ins-	 Nome

crição
10. Etelvina Dantas Guimarães 	 	 66
11: José Jaime .Arrais 	 	 86
12. •ely Póvoa da Moita 	 .	 73
13. João Luiz Ramalho Al,arcon Y Santiago 	 	 57
44. .Tosé . Avila Thome 	 	 45
15. José- Ambresino da Silva 	 	 61
16. Lia Campista Santos 	 	 72
38. Heitor Luz Filho' 	 	 69
43. Clementina Argileu da Silva 	 	 78
44. Aida Amaral Ribeiro 	  Faltou
50. Cecilia Egéria Coelho Macieira 	 	 50
57. Pedro Zocatelli . 	 	 63
61. Maria Hiluz Barreto- Brandão 	 	 69
71. Mauro Santos 	 	 64
72. Alfredo Fraga da : Silva 	 	 73
75., José Moreira Padrão 	 	 CO
78. Alcides Fernandes de Souza 	 	 58
80. Geraldo . Montassier 	 	 GO
81. "Suzana Martins Brito 	 	 57
83. Palroira Moreira Dias 	 	 52
85. Aldo de Araujo Camões 	 	 60
05. Deoclecina Lida 	 	 53
C6. Maria Sobral 	 	 50

101. Carlos Dantas -	  Faltou
102. .Beatriz Teixeira Soares 	 	 68
101. Isac Jakubowicz 	 	 60
107. M'ario Fernandes de Lima 	  Faltou
110. Maria Silvia da Cruz 	 	 41'
112. Maria Antonieta da Fonseca Pimentel 	 	 61
111. Francisco Herbert Avila Thome 	 	 .58
124. João Coelho Macieira 	 	 61
127: Antonio de ladua Andrade 	 	 51
130. 'Yvonne Eleonora . da Silva 	 	 55
131. João de Gouyêá, Martins 	 	 51
132. Sebastião de Carvalho 	 	 52
133. Ceslau Dias de Lima' •	 	 27
136. Doris Hoedexnaker . ' 	 	 73
In.. Maria da' Penha de Azevedo Araujo 	 	 71
138. Aramis Santoro 	 	 57
140. Yolanda Toscano Gomes 	 	 60
141. Maria de Latirdes Gomes Pizarro "	 	 51
142. \Valida de Aragfio, 	 	 .50
146: José Comes Barreto 	 	 72
447. Ruth Guedes Nogueira 	 	 57
148. 0Iga Maria Pontes de Souza- 	 	 66,
149. Roberto Coutinlio Furtado 	 	 56
151. Martinho da . Rocha Filho. "	 	 63
155. Luiz Coda Moja 	 	 60
150. Léa Soares Pere:rit 	 	 60
104. Dalka de Azevedo Araujo 	 	 63
166. Murillo Freitas Muller de Campos 	 	 79
168. Nicio de Moraes 	 	 5•2
11'9. Alza Lopes Nunes 	 	 65
175. Eurico Nazareth Nogueira Ribeiro 	 	 69
182. • Godofredo da Silveira 	 	 70
185. Francisco Paulo Menezes dos Santos 	 	 81
186. Gil de Azevedo Araujo 	 	 •55
188. Antonio Pereira de Azevedo Filho 

	

	 	 51•
189. José dos Santos 	 	 50
193. Alda de Oliveira Freitas 	 	 31
200. Rachel Mag-arinos Torres 	  Faltou
207. Alda de Souza Milo 	  ..	 69
209. José Maria Monteiro de Barros 	 	 67
210. Nilcéa Cleto Monteiro de Barros 	 	 60
217. Antonio José Souto Lima de Faria 	 	 44

Mínimo Para seleção — 60 pontos.
Classificação final — Escriturrio I

Núm. Núm.	 Pariu-	 '	 Coro-
guês Mate- grafia	 Média

o matica e Esta-
ordem

1. 11. "José Jaime Arrais .
2. 43. Clementina Argileu

da Silva 	
3..	 137. Maria	 da	 Penha'

Azevedo . Araujo ." 	
4. 182. Godofredo da $11-

	

. veira 	
5. 175. E tt rico Nazareth

Nogueira Ribeiro 	
6. 185. Francisco • Paulo

Marques dos Santos

7. 106. Murilo Freitas
ler.. de Campos 	

8. 140. José Gomes , -Bar-
reto 	

9. 136. Doris Hoedemaker 	
10. 124. João

11. - 57. Pedro Zocatelli.
12. 148. Olga Maria Pontes

de Souza 	
- 13.	 75. José Moreira - Pa-

drão 	 •	
14..	 85. Aldo de Arauja. Ca-

mões 	
15. 72; Alfredo Fraga . da

Silvá 	
16. 159. Léa Soares • pereira
17. 12. Nellv	 Póvoa da

afoita 	
18. 71., Mauro Santos
19. 210. Nlycéa Cicio Mon-

teiro de Barros 	
20. 164. Dalka	 Azevedo

Araujo 	
21. 16. ria Campista San-.

tos 	
22. 38. Heitor Luz Filho 	
23. 155. Luiz Coda •B.;.oja
2-1.	 209. José' Maria Montei-

ro de Barros 	 -
25. 169. Elza Lopes Nunes . - 	
26. 140. ,Yolanda Tose ano

Nomes 	
27. 102. Beatr iz Teixeira

Soares • 	
28, -	1C. Etelvina Dantas

Guimarães 	
29. 104. Isac Jakubowicz
30. 112. .Maria Antonieta da

Fonseca Piinentel .
EscriturdriO

1. .•	 61. Maria Hilut Bareto
Brandão 	 	 69

	
73
	

78	 58,1
2. 15. José Ambrosino.Sil-

va 	 	 64
	

41
	

68	 58,0
3. 207. Alda de Souza Nilo 	 	 69

	
26
	

64	 53,8
.4.	 145. Martinho da • Rocha

Filho 	 	 63	 41	 38	 52,5
. Observação — Para efeito cie ponderação, os graus de matemática

e a soma dos graus de Corografia e Estatística foram convertidos à
escala centesimal.

Auxiliar- de Escritório
Português Dali-	 Total

de	 -Nome .	 e	 logra-	 de •
inscr.	 Matemática • fia	 pontos
- 17. Heitor Luz Filho 	

18. Abel Leite de Andrade-
19. Sylvia Guerra 	
20. Manieta Piquei Saboia de Melo 	
21. .Arthuc Gomes . 	
22. Francisco Waldir Mattos Paula
23. Léa Gonçalves Magioli 	
24. Antonio José Souto Lima de Faria

•40. Maria Doralice Gomes 	
41. Vara de Lourdes Fraga Marcelino
42. Iraide de Moraes
45. Alfredo Melchiades 	
47. Diva Rocha de Almeida 	
49..Egberto da Silva .Bomfim 	
50. Juracy da Gama Siqueira 	
51. Dila Pinheiro Alves 	
42. Sylvio Paulo Noronha Carvalho

de Souza 	
53. Irene Azevedo da Costa Guimarães
54. Arminda Mendonça 	
55. Cecilia Egéria Coelho Macieira .
58. Lucila Elza Frazão Pereira Pinotti
59. Nilza Rodrigues 	
60. Dulce Viana 	
62. Dolly Rosa Schmetterling 	
63. Nair Milhão 	
Cl. , Irene Batista de Castro 	

(67. Aloysio. Freire 	
68. Odette Carneiro Batista 	
69. Eugenio de Lima Brandão 	

- 70. Mauro Santos 	
73. Alfredo Fraga da Silva 	
76. Moacyr Coelho 	

• 77. Ary dos Santos 	
86. Aldo de Araujo- Camões 	
87. Beatriz Ribeiro. Batista Leite 	
88. Hilton Guedes 	

. 90. Iracema Gentil Pacheco 	
91. Áurea Gentil Pacheco 	

N.
de

pontos

cIo do	 Nome
bise.	 Direito	 tistica

86	 '92	 80
	

87,0

78	 100	 81
	

86,3

71 " 96	 80
	

80,8

70	 96	 89
	

80,6

69	 100	 76 .	 80,5

Si	 74	 80
	

80,0

79	 90	 58
	

79,4
72	 92	 70
	

78,3

75	 80	 GO
	

71,1
64	 92	 68
	

74,0 *

63	 86	 82
	

733

66	 86	 72
	

73,6

GO	 100	 GO
	

73,3

GO •	 92	 74
	

73,0

73	 GG	 80
	

71,8
67	 72	 78
	

70,5

73	 58	 82
	

69,5
64	 74	 72
	

68,6

GO	 90	 44
	

67,3

63	 70	 72
	

66,8

72	 58	 68
	

66,6
G'9	 58	 '74
	

06,1
60	 82	 52
	

66,0

67	 56	 70
	

64,8
65	 66	 58
	

64,1

60	 /8	 48
	

61,0

68	 62	 54
	

63,6

66	 61	 50
	

62,6
60	 62	 72
	

62,6

61	 54	 72
	

62,0
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7
20
40
20

8

29,6
51,4
'75,2
58,8
36,0

Mínimo para habilitação

Auxiliar de escritório	 I — 60 pontos
Auxiliar de escritório II — 50 plintos.

16 51,8 Classificação final — Auxiliar de escritório I
25
15 -
15

54,0
45,2
46,6

Núm. de	 Núm. de	 .	 S	 Total
ordem	 inscrição	 , Nomes	 de

pontos
20 57,2

•

•
•

•

7
30
15
21
19
21

9
26
25
11
15
29
12

25
18
18
18
14
14
30
11
9

34
35

34,2
80,2
49,0
57.0
48,6
50,4
28,8
10,4
60,6

,	 11,2
40,6
76,0
16,8
—
-53,4
63,6
14.2
56,2
56,0
17.8
77,6
36,6
50.4
85.8
73,2

1	 172	 Nilton Pinto Ayres 	 	 85,8
2	 17	 Heitor Luz Filho 	 	 84,8
3	 45	 Alfredo Melchiades 	 	 83,2
4	 118	 Enio Cardoso	 	 	 80,2
5	 19	 Sylvia Guerra	 ,, 	 	 79,0
6	 163	 Dalka de Azevedo Araujo 	 	 77,6
7	 23	 Léa Gonçalves Magioli	 	 	 76,8
8	 139	 ' Gilda de Azevedo Coelho 	 	 76.0
9	 • 67	 Aloysio Freire 	 	 75,6

10	 100	 Carmem Stela de Araujo Gondim 	 	 75,2
.11	 173	 Clotilde Ferreira Veloso 	 	 73,2
12	 20	 Maneta Piquet Saboia de Melo 	 	 73,0
13	 187	 Elizabeth de Azevedo	 	 	 70,6
14	 18.	 Abel Leite de Andrade 	 	 68.8
15	 86	 Aldo de Araujo Camões	 	 	 66,6
16	 194	 Mario. Saturnino de Menezes 	 	 64,8
17	 49	 Egberto da Silva Bomfim 	 	 64,2
18	 158	 Léa Soares Pereira	 	 	 63,6
19	 63	 Nair Milhão 	 	 61,8
20	 129	 Waldemar de Oliveira Pinto 	 	 '60,6
21	 70	 . Mauro Santos ' 	 	 60,1
22	 •.	 r53	 Irene Azevedo da Costa Guimarães 	 60,0

,.
Classificação final — Auxiliar de escritório II

7
o

14
13
25

36.0
29,4
34',O
46.8
70,6

1	 59	 Nilza Rodrigues	 	 	 n 59,4
2	 103	 Beatriz Teixeira Soares 	 	 • 58,8
3	 42	 Iraide de .Moraes	 	 	 57,4
4	 116	 Romelia das Chagas Pereira 	 	 57,2
5	 120	 Maria Antonieta Ribeiro da Silva 	 57,0

•

16
38

3
15

53,8
64.8
31.6
56,8

6	 197	 Hilda Fernandes Carvalho . 	 	 56,8
7	 160	 Ary Comarú da Rocha 	 	 56.2
8	 161	 Artemizia de Souza 	 	 56.0
9	 76	 Moacyr Coelho 	 	 55,6

10	 106	 Zelina "Grimaldi 	 	 54,8
11	 68	 Odette Carneiro Batista 	 	 54.2
12	 111	 Fernanda de Araujo Gondim 	 	 54,0
13	 192	 Niza Lemos	 	 	 53,8
11	 145	 Zeolita de Carvalho	 Pinheiro	 .• • .„,..• • . 	 53,1

15
18,2
36,4

15	 99.	 Dinorah de Oliveira Falei 	 	 51,4
16	 125	 Etiennete da Motta Brasil 	 	 50,4

47	 167	 Nicie de Moraes 	 	 50,4
12 30,2 SAPS:22 de julho de 1942. — Rio de Janeiro. — Jardelina de
8 17,6 Menezes Bastes,secretário das provas.

,
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94. Arlindo Batista Filho 	
99. Dinorah de Oliveira Falei 	

100. Carmen Stela de Araujo Gondin
103. Beatriz Teixeira Soares 	
105. Maria da Conceição Medeiros 	
10.6. Belina Grimaldi 	
111. Fernanda de Araujo Gondim 	
113. Délia de Oliveira Cabral 	
115. Nancy de Menezes Sanches' 	
116. Romena das Chagas Pereira 	
117. Cleber Lardy Machado Bezerra 	
118. Enio Cardoso 	 To,
119. Ita de Castro Oliveira 	
120. Maria Antonieta Ribeiro da Silva 	
121. Maria de Lourdes • Barcellos 	
125. Etiennete da Mota Brasil 	
126. Geraldo Moreira Diniz de Araujo 	
128. Mauricio 'de Lacerda Vieira da Rocha 	
129. Waldemar de Oliveira Pinto 	
134. Herculano Jordão 	
135. Carlos Borges Monteiro Junior 	
139. Gilda de Azevedo Coelho 	
143. Darcy Giamattey Chuff 	
144. Sebastião Fleury Curado, faltou
145. Zeolita de Carvalho Pinheiro 	
158. Léa Soares Pereira 	
159-A. Lerina Moura 	
160. Ary Comarú da Rocha 	
161. Artemisia de Souza 	
162. Aurora Fonseca 	
163. Dalka de Azevedo Araujo 	
165. Diomedes-Virginio de Souza - 	

, 167. Nicio de Moraes 	 •.
172. Nilton Pinto Ayres 	

• 173. Clotilde Ferreira Veloso 	
174. Maria de Lourdes Passos Casanova
176. Neuza Rodrigues dos Santos 	
178. Nireida Neyde Pinheiro da Silva 	
180. Evandro Emerson Pinheiro da Silva 	
187. Elizabeth de Azevedo 	
191. Jurema Paes Leme, faltou - 	
192. Niza Lemos 	
191. Mario Saturnino de Menezes
195. 13elarmino Belinho Batista 	
197. Hilda Fernandes Carvalho 	
198. Rachel Magarinos Torres, faltou • • • .
203. Adelia Nordisky, faltou 	
204. Jandira Brandão, faltou 	
205. Nilda do Amaral Freitas, anulada,

faltou 	
206. Nancy Goulart de Almeida, faltou 	
212. Latira Barreiros 	
213. Nancim Arnonk, faltou 	
214. Maria José Fernandes 	
218. Vicente Furtado da Cruz 	

22,6
31,1
35,2
38,8
28,0
38,8
29,0
30,2
31,6
37,2
27,2
50,2
34,0
36,0
29,6
29,4
19,8
14,1
35,6
30,2
25,6
47,0
34,8

28,4
45,6
26.2
38,2
42.0

3.8
47,6
25,6
41,1
51,8
38,2
29,0
29,4
20,0
33,8
45,6

37,8
26,8
28,6

• 41,8

18,2
21,4

18.2
39,6

1. N. — Divulgação n. 75
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Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento

Pelo presente fica notificada .A/liança Cine-
matográfica Lida, para comparecer perante
esta Junta, a av. Nilo Peçanha, 31-2.° andar,
às 13,50 horas do dia 31 de julho do _1942,
audiência da reclamação apresentada por Ada
Cohn cujo teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro, 22 do julho de 1942. —
Itala F. Porto, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julga-
.	 mento dó Distrito Federal

Sr. macio Quintino Santos,	 .
Fica V. S. notificado de que o processo nú-

mero J.0 2.a 057-42, em que V. $. figura
corno reclamante e Polybio de Matos Ferreira,
como reclamado, foi arquivado por decisão da
2.8 Junta .do Conciliação e Julgamento, pro-
ferida em audiência de 21 de julho de 1942

Em 23 de julho de 1942. 	 Laura Cotrin;
Martins, pela secretária.

Mandado de citação, para cumprimento de
deciSãO na forma abaixo:

O doutor Geraldo Montedonio Bezerra de Me-
nezes, presidente da Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligências desta Junta
designado de acordo com o art. 182, § 2.0, do
regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 do dezembro de 1910, que, à vista cio
presente mandado, por mim assinado, passa-
do a favor de Lauriana Tavares Ferreira, em
seu cumprimento cite Arthur Dantas de
Araujo, para pagar, em quarenta e oito ho-
ras, ou garantir a execução, sob pena de .pe-
nhora, a quantia de . 2341 (duzentos e trinta
e três mil e cern réis), correspondente ao
principal, juros de mora e Custas devidos nos
termos cia decisão proferida no processo J.C.
2.a — 1.126-41, antigo P. 13.419-40, cuji
inteiro teor é o seguinte:

Considerando que verificado ficou dever o
reclamado à reclamante a importância corres-
pondente a quinze dias de salários. do mês de,
fevereiro e vinte e nove dias do mês de mar-
ço, ambos de mil novecentos e quarenta;

Considerando que tambem se verifica caber
ser paga à reclamante a importância de trin-
ta,e cinco mil reis correspondente a alimentos
adquiridos quando ausente o reclamado;

Considerando, entretanto, que, com relação
ao enceramento e lavagem de vidraças não há.

'

dada a • profissão da reclamante, nenhum ele-
mento de que haja efetuado mediante paga-
mento em cada vez;

. Considerando • que o reclamado é reye/, nos
termos da lei, cabendci, consequentemente,
Prevaleçam as alegações da Parte presente;

Considerandn que a reclamante. como co-
zinheira, percebia o salário mensal de cento
e vinte mil reis, tendo as utilidades próprias
da profissão de doméstica:,

Resolve esta. Junta, pôr unanimidade, jul-
gar procedente,- em parte, a reclamação e con-
denar o reclamado Arthur Dantas,de Araujo
a pagar à reclamante Lauriana Tavares Fe.e.
reira, a • importância de Duzentos - e onze mil
reis, sendo a de cento e setenta -e seis mil
reis, correspondente a salários - de quinze dias
finfevereiro e mais vinte e nove dias de mar-
ço de mil' novecentos e quarenta, que lhe, são
devidos, • e -a . de trinta e cinco mil reis, rela-
tivas à despesas de alimentação feitas quando
ausente o reclamado o cujo custeio lhe com-

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

• Pelo presente fica notificado Manoel -Freire.
domiciliado â rua 1?,uclides da Rocha n. 51
— Copacabana, para corriparewr à Sexta Jun-
la de Conciliação e -. Julgamento, na av.
Peçanha. n. 31, às treze e meia horas da dia
24 de agosto à audiência relativa à reclamacão
apresentada 'contra Bernardinn-Teixeirk -rujo
inteiro teor consta do processo . existente na
Secretaria, da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da aludida
reclamação. -

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 22
de julho de 1942. — Maria Helena Gitalty
Aleneastro, secretária.

Pelo presente, .fica notificado Bernardina
Teixeira. domiciliado, em rua da Igrejinha
n. 9. para comparecer perante esta . Junta, de
Conciliação e Julgamento, na aV. Nilo 'PO:I-
ram n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e 'meia
horas), do dia 24 (vinte e q uatro do mês ne
agoste à audiência relativa à reclainacão
apresentada por Manoel Freire,• cujo inteiro
teor consta do processo existente na • ',Secre-
taria ..da aludida Junta. ;

A preseirea de V. S. 'é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substi-
tuir Pelo gerente Ou qualquer preposto o qual
deverá provar . essa qualidade e cujas declara-
ções Obrigarão éproponente,

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no• julgamento • da questão à
sua revelia, --e na aplicação da pena . de con-
fissão, quanto à matéria cle fato.

Rio ..de. Janeiro, 22 de julho de .1942.: —.
Maria' Helena - Gitahy • de AleneaStro,
• .	 .

Pelo presente; fica notificado- J. naiffaud,
domiciliado em rua do. Riachuelo n. 15, —
Centro, para comparecer perante . esta Junta
de Conciliação e : Julgamento, -mi av. Po-
çanha n. 31, 2.0 and., às 13,30 '(treze e meia
hJras, do dia • 24 (vinte: e quatro • do mês de
agosto à audiência relativa à reclamação
apresentada por Gabriel Magalhães . Cabral,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

A presença .cle '!g . S. é'necessária indepen7
dentemente. do comparecimento dos represen,..
tantas,- podendo, -entretanto, fazer-se sgb.stt-
luir pelo gerente, ou qualquer preposto o qual
deverá provar essa- qualidade e cujas declara-
ções -obrigarão o. preponente.

O nra, comparecimento de V. S. à eferida
audiência importará no julgamento da -ques-
tão à • sua -revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.	 •

Rio de Janeiro, 22 de
Maria Helena Gitahy de
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petia. Custas Pelo reclamado, julgando im-
,

procedente o .restante da reclamação. Custas - ::—
pelo reclamado. • Dessa decisão, foi dada cien-
cia à reclamante na própria audiência. E, para
constar, ...eu Tina Vitta, secretária, lavrei o
presente termo -que,- depois de lido o achado
conforme, vai assinado pelo presidente e pelos
vogais presentes. Rio de -Janeiro, quatro de
março de mil novecentos e quarenta e um
— Newton da Silva Lima — Antonio Mon-
teiro -Garcia — Cora Peixoto. Visto. — Nele-
ton. Lima, presidente. Confere com o• — Tina Villa, secretária.	 '-

Caso não pague, nem garanta a execução,
no prazo supra, proceda à penhora em tantos
bens quantos bastem para integral pagamento
da dívida. O que cumpra, na forma da Lei.
Rio de Janeiro, vinte de julho de 1912. E.
C. II. Porto Carreiro de • Miranda, escriturá-
rio E. datilografei, e eu, Latira Cotrim Mar-
tins, servindo como secretária, subscrevi. —
Geraldo Montedonio Bezerra de Meneze,s, pre-
sidente.'

,Pelo presente fica notificado Gabriel Ma- »
„galhães Cabral, domiciliado à rua • Isolina nú-
mero 6t: — casa 6 — Meyer. para comparecer •
à Sexta Junta de Conciliação- e Julgamento, •
na av. Nilo peçanha ri. 31. às treze e Meia
horas 'do dia 24' de agosto à audiência relati-
va à reclamação apresentada contra J. Ralf--
Mut], cujo inteiro teor consta do processe
existente na Secretaria da aludida' Junta. -

O não 'comparecimento à referida riudi-
eia importará no arquiavmento da aludida.
reulainação.	 •

6.a Junta de Conciliação e Julgamento, 22
de julho de 1912. — Maria Helena 'Gitulty de
Aleneastro, secretária.

Pelo presente, fica notificado Dr: José AI- .
Cs Garcia, domiciliado em rua .do Rezende

71 — terreo, para comparecer perante
Cata • Junta de Conciliação e Julgamento, na
av. Nilo Peçanha • n. 31. 2.° andar, às 13,30
(treze e meia horas), do ,dia 19 (dezenove`, .
do mês de agosto à audiência relativa à re- .
clamação aPresentada por _Francisco Ttromaz
da Silva, cujo inteiro teor consta do' próces-
so . na Secretaria da aludida Junta. : • -	 •

A presença. de V. S. é necessária indepen-
dentemente. do, comparecimento dos. represe-
tantas, podendo. entretanto, fazer-se substi- •
tuir -pelo gerente ou' qualquer Preposto o qual
deverá provar 'essa 'qualidade d • cujas 'declara- •
ções obrigarão o proponente.

jia° da 1912. —
Al.encastro, secretá-
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As proposta-S deverão ser entregues em dois
envólucros, sendo:

1.0 — Envólucro fechado e lacrado com o
sobrescrito: (Comprovação de idoneidade de
	  nome da firma, proponente), contendo: A despesa com aquisição do material de que

a). Documentos que provem a existência Te- . se trata, correrá por conta da subconsignação
gol da firma;	 102-30 b (prosseguimento da Tedé de- circuito

O governo reserva-se o direito de anular a
presente concorrência, se assim achar neCessá-
rio, não cabendo aos proponentes direito a
qualquer indenização.

O não comparecimento de V. S. h.:-referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto -à matéria do fato.

Rio de -Janeiro, 22 de julho de . 1942. —
.Maria Helena Gitahy de Alencastro, secreti.-

Pelo presente, fica notificada Leonor de
Souza, domiciliado à rua Est4.cia de Sá n. 155,
sobrado, Para corrn:arecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçonha n. 31, 2,0 andar, às 13.0 (treze e
meia horas), do dia 18 (dezoito) do mês de
agosto à audiência relativa à reJlainação apre-
sentada por Pedr0 do Assis, cujo inteiro teor
consta do ' processo existente na secretaria . da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independen-
temente do comparecimento dos representantes,
podendo, entretanto, lazer-se substituir pelo
gerente ou qualque:. preposio o qual deverá
provar essa qualidade e cujos declarações obri-
garão o preponente.

O não comparecimento de 's.'. S. à referida
audiência importará no juL'amento da questão
à sua revelia, e na aplicaçlo da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 21 de j • klh• de 19 .12. — Ma-
ria Helena Citahy de Alenca$tro, seccetária.

Pelo pre.sente fiei. nothicado Pej.rc, de Assis',
domHliade à rua Benedito n. 18, -para
comparecer à Sexta Imita de Coasiliação
Julgamento, na -Avenida 'Ni l e feçanha n.. 31,
às treze e meia horas do dia 18 de agosto 4 ali.:
diência relativa à reclamação apreSentada con-
tra Leonor cle Souza. cujo inteiro teor consta do
processo existente na .Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à reierida audiência
Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.	 -	 •

Sexta Junta de Concilia4r e .Ttilgamento, 2.1
de julho do 1942. --, Maria. Helena Oitalty de
Alencostro, secretári ti.	 "	 •

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço do Material

CONCORUNCIA ADMINISTRATIVA PARA
AQUISIÇÃO DE MATERIAL RADIO-TELE-
GRÁFICO

De ordem do Sr. diretor geral, faço público
que, ie acordo com a letra b do artigc 37 do
decreto-lei n. 2.206. de 20 de maio de 1910.
serão recebidas no Serviço do 'Material, à rua
Visconde de Itaborat, esquina da travessa Ti-
nono, propostas para a aquisição de material
rádio-telegráfico, de acordo com as 'especifi-
cações existentes na 3.° Secção do mesmo Ser-
viço.

No dia 31 do mês do julho corrente, às- qua-
torze horas, no . Gabinete 'da Chefia do . Servi-
ço do Material,. serão recebidas . as propostas
pela comissão designada para processar a con-
corrência, a qual será presidida pelo chefe doreferido Serviço.

/I

consiganação 1, Verba 5.a do vigente or-
çamento do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

de Janeiro, 23 de julho de 1942.
Romeu de Aguiar da Silvas -chefe do Serviço'
do Material.

Diretoria Regional do Distrito Federal

OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO
COM VALOR DECLARADO

Chama a atenção dos interessados para o
edital de valores caidos em refugo
PO primeiro (1.01 semestre de 1942, publicado
no Diário Oficial de 17 do corrente, à pági-
na n. 11.303,

n. 609 G.

Segunda Secção

SERVIÇOS ECONÔMICOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não tendo, até à presente data, o ex-prati-
cante do trafego, Francisco' de Assis Cavalcan-

recoll.ido à Tescuraria desta Di ,. ‘itoria Re-
gional a importáncia 'de 1;'),$2, (inclusive ta-
xas pagas), referente à inde ,Azaeão pelo extra-
vio do registado	 018, procedente da agência -
de Vila Isabel, nesta Capia: destinado a Por-.
ciúncula-- Estado do Rio,	 aonfor.ni consta

portaria n. -527;de 2 - de maio do corrente
ano, que o responsabilizou intimo-o a que o
faça, no, prazo de elo dias, sob pena de ser
levantada a sua conte'de débito e feita a re-
messa .à cobrança executiva. na forma da lei.
. Rio de Janeiro, 23 do julho de 1942. —

A. Mourdo dos Santos, chefe -dos serviços
Econômicos.

Pelo presente edital fica convidada a com -
parecer, com a máxima urgência, nesta SRP-18,

prat. do trkego, VI, Sylvia Beaurepaire
Rohan, afim de botar assunto do seu interesse.
Ficha 31.457-42.

SRP-18, em 22 de julho de 1942. — Ltiíz,
Pedrosa Filho, chefe eventual da SRP-18.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA PRE.STACÃO
DE SERVIÇOS CLÍNICOS RADIOLÓGICOS AOS. EM-
PREGADOS E PASSAGEIROS DESTA ESTRADA.

Do acordo com o que determina a 9.° con-
dição do edital de concorrência publicado no
Diário Oficial do 15 do junho p. passado, pá-
gina. 9.728, a Comissão Julgadora. por seu
Presidente, dá conhecimento aos interessados
que foram excluidos os seguintes candidatos:
Dr.- Eugenio do Almeida Magalhães, Dr. Re-
nato Cunha de Viveiros, Dr. Nelson Souza
Campos, Dr. Aloysio Veiga de Paula. Dr. Re-
ginaldo Torres Qintanilha, Dr. Renato artes,
Dr. Sidney Luiz de Azeredo Lopes, Instituto
Médico Dr. Heyder e Dr. Julio Pires Maga-
lhães.

Em 21 de julho de 1942. — Arthar Araripe
Junior, presidente da Comissão Julgadora.

BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Exportação e Importação

AVISO N. 35

impoirrsçõEs DOS NOVOS PRODUTOS NORTE-AME-
RICANOS INCLOIDOS NO REGIME.NTO DE QUOTAS

A Carteira de Expo Ptação e Importação do
Banco do Brasil reitera - aos interessados na
importação dos novos produtos norte-ameri-
canos' incluidos nas quotas do 3. 0 trimestre o

III

Recebidos os dois env 'lucros, referidos na
clásnla anterior, a comissão. em presença dos
interessados que hajam comporecido abrirá
imediatamente os envólucros relativos à com-
provação de idoneidade e, depois de julgá-la
em face dos documentos e alegações documen-
tadas, lavrará uma ata mencionando o que
ocorrer.

§ I.° Os proponentes que forem julgados
inidõneos, poderão apresentar recurso ao dire-
tor geral do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, por intermédio da comissão e dentro
de dois dias, a contar da data do referido jul-
gamento.	 -

§ 2.0 Recurso idêntico poderão apresentar os
proponentes que julgarem infundada a idonei-
dade do algum concorrente admitido . pela co-
missão.

IV

Julgada em definitivo a idoneidade dos con-
correntes, a eotli:sgio anunciará pelo Didrio
Oficial, local, dia e hora em que serão abertas
as propostas das firmas consideradas idóneas.

v
Caso, porem, todos os interessados estejam

presentes à entrega dos envólucros e..decla-
rem expressamente que não desejam apelar do
julgamento da comissão, relativo à compro-
vação da idoneidade, serão as propostas aber-
tas no próprio dia do referido julgamento. la-
vrando-se apenas uma ata para' O. julgamento
dg idoneidade e recebimento das propostas. •

b) :Documentos que atestem quitação com
a Fazenda Nacional e Municipal pilos impos-
tos devidos;

c) Documentos que atestem quitação para
com - os Institutos ele Aposentadorias e Pensões
e imposto sindical;

d) Certidão do Ministério do • Trabalho, pela
qual se verifique havn a firma concorrente
cumprido as disposições da lei dos 2/3;

e) Certificado do depósito do 3:0000 no
Tesouro Nacional, mediante guia expedida pela
3.° Secção do Material.

2.0 — Proposta em duas vias, sendo a pri-
meira selada, feita em 1- .pel que será distri-
buido na 3.° Secção do referido Serviço, afim
de. mie conste no mesmo os preços unitário e
global dos artigos mencionados no citado papel.

Dentro de vinte dias uteis, seguintes ao da
abertura das propostas, a comissão- classifica-
las-á e submeterá esta classificação à aprova-
ção .do Sr. diretor geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, juntamente com uni
breve relatório da concorrência, nos termos do
artigo 754 do Regulamento Geral do Contabi-
lidade Pública..

Parágrafo único. No caso de absolutas con-
dições de igualdade entre duas ou nais pro-
postas, a comissão procederá a . nova concor-
rência entre os respectivos concorrentes, ver-
sando sobre o maior abatimento, a ser feito
sobre a proposta empatada. Se nenhum deles
quize.r, porem, fazer abatimento, proi.eder-se-á
a sorteio para decidir a qu.I dos proponentes
caberá a adjudicação.

VII
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DÉSAPROPRIAÇÕES
POR UTIL.IDAIDE PCJBLICA

• n. 3.365	 21-6-44

DIVULGAÇÃO N. 55.

A venda:
Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agencia I: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

PREÇO : $500
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aviso de que os respectivos "Certificados de
Necesgidade" devem ser apresentados, impre-
terivelmente, até o dia 25 do mês corrente, na
sede da Carteira (as. Rio Branco ns. 118-120
— 9.0 andar), pelos interessados domiciliados
na Capital da República, e nas mais próximas
agências do Banco do Brasil, pelos importado-
res do interior.

Os referidos produtos são os coristantes do
Grupo "B" do aviso n. 34, publicado na im-
prensa de todo o Pais.

Em 14-7-42. — (Assinatura ilegivel).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

'BANCÁRIOS

RESUMO DA ATA DA 38. a SESSÃO ORDINÁ-
RIA, REALIZADA PELA JUNTA "ADMINIS
TRATIVA, NO DIA 1 DE JULHO' DO ANO
DE 1912 —

Presidência do Dr. Adherbal Novaes com a pre-
sença dos diretores: .Dr.. Antonio Junqueira
Botelho, Srs. Osmar Radler de Aquino, Vi-

cente Eduardo Magalhães; Peregrino Memolo
Netto, Francisco Tulio Peixoto de Alencar- e

	

Manoel Leite Pires..- 	 .	 .	 •

Aprovada a ata da sessão anterior.

	

Assuntos Catados: 	

Carteira Imobilidria — Aceita a proposta da
firma Armando Rodrigues Figueira para com-
pra do material retirado das obras do edifício,
atualmente em reforma, à rua México n. 158,
mediante as condições estabelecidas no parecer
do Serviço de Engenharia.

Edifício de Apartamentos, em constrãção, à
' rua Senador Vergueiro n. 200. Aceita - 'a
proposta da Companhia -Servix 'Elétrica -Ltda.
para colocação na obra do material 'necessário
às instalações elétricas o hidráulicas, de acor-
do com o parecer do Serviço de Engenharia.
• Carteira Patrimonial r-r- Autorizaila à locação
da loja situada à Avenida Nilo Peçanha, no
prédio anexo ao n. 31, nesta capital, (edifício
da sede), à firma A. Barcelos. & Cia. Ltda.,

• pelo prazo do 42 meses, a partir de 1 de. julho
de: 1942. • • •

Memorial do Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancários, no Estado do Cea-
rá, pleiteando as seguintes medidas: a) redu-
ção da taxa de 7% para 6%-acratio; b) 'dilatação
do prazo máximo para pagamento dos emprés-
timos hipotecários para 2r; anos; c) contagem
do juro de mora a partir da data em que forem
assinadas as respectivas • es---Erituras promes-
sa' de venda e não da data em que foram com-
prados os terrenos, dispensando-se os juros
sobre estas últimas importâncias, ou cobran-
do-os o Indituto à taxa bancária de 2% em
vez de 7%.

Atendendo a que se trata de um prazo rela-
tivamente curto, a Junta resolveu reduzir de
7 para 6% ao ano a ,taxa, cobrada sobre.° ca-
pital invertido durante o período compreendi-
do entre a compra do terreno e á entrega das
chaves ao associado,. de .acordo. com o parecer
do Sr. Atuário. Quanto às demais modifica-
ções pleiteadas, foge à alçada do Instituto apre-
ciá-las, ante os dispositivos expressos da Por-
taria ministerial _Sem 306, de 27 de maio de
1940.

Serviços médicos — Aprovada a prorroga-
ção do contrato firmado 'entre este Instituto 'e
o Dr. Teodoro Ribas Sales,. até 31 de' dezembro
de 1942. Aprovados -os quadros demonstititivos
das despesas com assistência médica cirúrgica
e hospitalar aurante os meses de março e abril
de 1942	 -
• Internações hospitalares prorrogadas -- Af-
fonso Gallotti Filho, Geraldo Pereira -Lima-Al-
fredo José Uchôa Caniarão, Benjamin Ribeiro
Viana, Aracy Bueno da Silva e Cari Hermann
Alex.ander Tostmann (30 dias); Laercio Morei-

Mantidas --Malvino de Andrade Santos —
Diva Moreira' Lemos — Francisco Otaviano da
Costa — Eurico José Soares -- Manoel Macha-
do de Souza — Benjamin Ferraz Graça — Ma-.
noel Xavier Paes Barreto. •

Suspensa — José de Souza' Magalhães.
Concedida — Waldyr Baptista dos Santos. —

Negado provimento ao recurso interposto pelo
Banco do Rio Grande do Sul da decisão desta
Junta que suspendeu a aposentadoria do Sr.
Fidelis Carlos Marchiori, funcionário do refe-
rido Banco: em Porto Alegre, mantendo-se as-
sim a decisão recorrida.

Aposentadoria 'requerida pelo Banco de Cr-
dito . Popular de Ilhéus, para o seu funcionário
Leovigildo Alves dos Santos. Ratificado o des-
pacho do Sr. presidente que ordenou o paga-
mento do benefício a, partir de 1 de fevereiro
de 1942 na importância mensal de 233$8.

Pensão
Pensão requerida por Nelson Costa e Luiz Fer-
reira da Gosta, designados como beneficiários
de Francisco Guedes Alcoforado, ex-funciona-
rio do Bank of London & -South America. —
Adiada a discussão a requerimento do relator.

ADMISSÃO DE ASSOCIADOS
•

• Admitias •94.	 •

Cancelada a admissão de Antonio Pereira
Coelho em vista de contar _mais de 50 anos
quando admitido como bancário.

Manoel da Silva Ferreira — José Gualberto
da CrUz Alves — Octaviano Marques Fontes.
— Negada a admissão em virtude de contarem
Mais de 50 anos.

Silvio Vaz Terzela do Banco Agrícola da Pa-
raíba. — Deverá voltar a novo exame em se-
tembro 'de 1942.

Luiza Caldas Sawabini, do, Banco Mercantil.
de Niterói. — Deverá voltaz( a novo exame em
novembro de 1942.

Alvacir. dos Santos Raposo, do Banco do Bra,
sil; Adroaldo Oliveira, do Banco Comércio e
Indústria; Wilson Ribeiro da Cunha, do Banco
do Brasil; José alaximo da Silva, do Banco Cré-
dito Real do M. Gerais; .Gijuro Sh ; raiwa, .da
C.B: Tozan Ltda.; Mario Carpinelli do Banco
da Província; Durvaltercio Leal de Carvalho,
e:Isaac Machado, do Banco Mercantil, de São
Paulo;• Durval Mescua Vargas, do Banco da
Província. — Em face do laudo médico deverão
voltar a novo exame em dezembro de _1942.

Mareada nova sessão para o dia 8 de julho
de 1942, às 9 horas.
•,Rio de Janeiro, 1 de julho de- 1912. — Adher-
bat Novaes, presidente; Alcenor Celso Uchõa
Cavalcanti, secretário.

RESUMO DA ATA: DA 39:a SESSÃO ORDINÁ-
RIA, REALIZADA PELA JUNTA ADMINIS-
TRATIVA, NO DIA 8 DE JULHO DE 1912

Presidência do Dr. Adherbal Novaes com, a
presença dos diretores Dr. Antonio Jun-
queira Botelho, Srs. Vicente Eduardo Maga-
lhães, Peregrino Marnoto Netto, Francisco
Tulio Peixoto de Alencar e Manoel Leite
Pires. Deixou de comparecer, por motivo
justificado, o diretor Sr, Osmar Rádler de
Aqui-no.
Aprovada à ata da sessão anterior.

Assuntos tratados:
Serviços médicos — Internações .hospitala-

res prorrogadas: Edgard Travassos Serra Pin-
to, Maria Celsa, beneficiária de José Galdino
de Souza,- Antonietta, beneficiária de Geraldo
Castello Branco (30 dias); José Vianna de
Assis (68 dias); Estavam de Araújo, Evonio
-Machado Soares, •Ilerbert Fischer, João Mar-
ques de Farias e Everardo Fonseca do Vas-
concellos (90 dias).

BENEFÍCIOS:-	 -
Pensões:
Concedida — Nayde Luna de Alericar, irmã

de Julio . Luna de, Alencar.
• Conveltido o' julgamento em diligência —

Nelson Costa e Luiz Ferreira-da Costa, benefi-
ciários designados de Francisco Guedes Alce-
forado. •*.

,Adiado o julgamento do pedido de reconsi-
deração feito por Violeta Lopes, a requerimen-
to do relator.

T • •	 •	 •	 •ADMISSAO, DE .ASSOCIADOS: "

Admitidos -- 199. •	 • • •
• Marcada nova sessão para o dia 15 tre julho,

às novo horas.
Rio do Janeiro, 8 de 'julho do1942. —

Adherbal Novaes, presidente. --- Alcénor Celso
Uchôa Cavalcanti; secretário.

(N. 10.768 * — 23-7-42 —' 220$3).

•INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

COMERCIÁRIOS
DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CHAMADA

•
...

Pelo presente
..

 edital fica intimado o fun-
cionário Calmar Childes Velasquez a se apre-
sentar nesta- Delegacia, no prazo do dez dias,
sob pena de ser demitido por abandono de em-
prego, 'de acordo "com o disposto no 'art. 67,
letra d, do Regulamento' baixado com o de-
creto n. 5.493, de 9 de abril de 1940. — Rio
de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Nelson Lus-
toza Cabral, delegado.

(N. 10.762 — 23-7-1942 — 112$8 — 10
vezes.)

ra de Queiroz (60 dias); Amadeu Santini
Atilio da Silva (90 dias).

BENEFÍCIOS

Aposentadoria por invalidez



11646 Sexta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Julho de 1942

SQ-CIEDADES
PALACETE VALENÇA PREDIAL S. A.

BALANÇO REALIZADO EM 30 DE JUNHO DE 1942

'(Referente ao movimento do 1.0 semestre do corrente ano)

Ativo

Imobilizado:

Imovel 	 	 2.521 :558$600
Moveis e utensílios	 .... .	 1 :393$600	 2 .522 :952$200

Realizavel:

Caução 	 	 348$000

Disponivel imediato:

Caixa 	 	 10:912$500

Contas de compensação:

'fitulos caucionados .. 	 55:000$000

2.589:212,700

Passivo
Não exigivel:

Capital 	 1.500:0001000 • .
Fundo de reserva 	 33:2401200
Conservação 	 218 :412$000 1 .751 :6528200

Caução, garantia, aluguéis 22:360$000
Imposto sobre renda 	 11:9578400
José Siqueira Silva Fonseca .. 373 :742$700 408:0601100

Contas compensação:

Caução, Diretoria 	 55:000$000

Colidas regularização:

Diversas contas 	 10:754$500

Contas de resultado:

Lucros a dividir 	 363:745$900

2 .-589 :212$700

Rio de Janeiro, 30 do junho de 1942. — José de Siqueira Silva
da Fonseca. diretor-presidente. — Adhemar Fonseca, diretor-gerente.
Manuel d'Alcantara Tavares, contador, regulamento n. 30..409.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "iuenos E PERDAS", EM 30 DE JUNHO DE 1942

.(Referente ao 1.0 semestre do corrente ano)

Débito
a Juros e descontos 	
a Despesas- gerais . 	
a Instituto dos Comerciários 	
a Impostos 	
a Fundo de reserva 	
a Lucros a dividir 	

270:491$500

Crédito

de Aluguéis 	 	 231:481$500
de Taxas e serviços 	 	 39:010$000

270:4918500

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — José de Siqueira Silva
da Fonseca, diretor-presidente. — Adhemar Fonseca, diretor-gerente.
Manuel d'Alcontara Tavares, contador, regulamento n.30.409.

(N 10.773 — 23-7-42 — 13917),

COMPANHIA IMOBILIÁRIA RIACHIIELO

Rua Miguel Couto n. 7

BALANÇO EM 30 DE JUNHO . DE ' 1942

Ativo

Moveis - e utensílios .. 	
	

3:200$000
Máquinas 	

	
15:000$000

Bens imoveis 	
	

1.520:0001000
Projetos e obras 	

	
12:500$000
	

1.550:7001000

Disponivel:

Em Caixa 	
	

37:2241400
Em Banco 	

	
11:112$500
	

48:3361900

Realizavel a longo prazo:

Light and Power Co. Ltd. c/Depósito 	
	

121$500

Contas de resultado pendente:

Impostos e aluguéis a receber 	
	

20:758$000

De compensação:

Cauções ..	 20:000$000

1.639:9163400

l'aSSVCO

Não exigível:

Capita/ 	 	 1.000:000$000
Fundo de reserva 	 	 223:231$000
Fundo de depreciação 	 	 26:475,000
Lucros suspensos 	 	 110 :969;900

Exigivel — a curto prazo:

Juros de debéntures a pagar 	 	 8:0008000

Exigivel — a longo prazo:

Depósitos	 .........	 6:400$000
Empréstimos hipotecários .... 	 290:00(4000	 206:100$000.

Contas de resultado pendente:

Lucros e perdas 	 	 45:7401500

De compensação:

Títulos caucionadas 	 	 20:008000

1.639:9161400

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS", EM 30 DE JUNHO DE 1942

Débito

Despesas gerais 	
	

19:1281100
Honorários ........... 	

	
18:0008000

Impostos, taxas e seguros 	
	

28:3/58700
Juros de debéntures 	

	
8:000$000

Saldo que passa para o 2.0 semestre deste ano	 45:7408500

119:1848300

Crédito

Eventuais 	 	 1:8008000
Aluguéis 	 	 117:225$800
Juros 	 	 158$500

129:1843300

Rio do Janeiro, 23 de julho de 1942 — Jair Fomm dê Oliveira
Roxo — loa Fomm de Oliveira Roxo, diretures.,— Alberto Mattos,
contador.

(N. 1.160 -- 23-7-12 -- 127$5).

13:758$600
60:966$700

4928000
85:176$800

5-5041900
104:592$500
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COMPANHIA VIDREIRA DO BRASIL "COVIBRAN

ATA- DA AàEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA' VIDREIRA DO

.	 BRASIL — COVIBRA --- REALIZADA EM DEZESSEIS DE MAIO DE MiL 1.\n 0-
VECENTOS E QUARENTA E DOIS.

Aos dezesseis dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
e dois, pelas quinze horas, na sede da Companhia, à praça Quinze
do Novembro, snúmero vinte, quinta andar, nesta cidade do Rio de
Janeiro, reuniu-se a assembléia geral extraordinária da Companhia
Vidreira do Brasil( Covibra), convocada segundo as respectivas pu-
blicações feitas no Dieirio Oficial dos dias treze, quatorze e quinze
do abril transato, e Jornal do Comércio dos dias doze, quatorze e
quinze do mesmo mês. Verificou-se, pelo respectivo livro de .presen-
ças, que se achavam representadas dez mil .duzentas e sessenta e
cinco ações, ou seja mais do dois terços do capital social, condição
-necessária para que esta assembléia possa funcionar e deliberar em
conformidade com o artigo cento o quatro do decreto-lei número
'dois mil seiscentos e vinte e sete. De acordo com a alínea á) do ar-
tigo décimo dos Estatutos o presidente da Diretoria, senhor Lúcio
Tomé Feteira, declarou legalmente instalada a assembléia e pediu
que os acionistos presentes indicassem quem a ela devia presidir.
Por aclamação, foi dada a'presidênéia ao acionista senhor Carlos Fre-
derico da Costa, que; agradecendo a honrosa indicação, convidou, para
secretários os acionistas senhores Pereira Araujo Ss Cia., represou-
fados pelo seu sócio gerente senhor Francisco .Pereira dos Santos, e
Alfredo Correia Pinto. Assim constituida a , mesa, o senhor presiden-
te declarou abertos os trabalhos, mandando O. primeiro secretário
proceder à leitura da convocatória, concebida nos termos seguintes:
Companhia Vidreira do Brasil (Covibra) --Assembléia geral, extraor-
dinária — Primeira convocação. São convidados os senhores acio-
nistas da Ccmpanhia Vidreira do Brasil — (Govibra) — a reunirem-
se no dia dezesseis- do mês de maio próximo futuro, às quinze horas,
na sede da Companhia, à praça Quinze de Novembro,- número .vinte,
quínto andar, nesta cidade, afim de deliberarem sobre o aumento do
eapital, reforma dos Estatutos e outros interesses sociais. Os possui-
dores de ações ao portador, deverão comprovar a' sita qualidade de,
acionistas, apresentando. à mesa dá assembléia os respectivos' , títu-
los ou documentos que provem terem; sido está depositados na sede.'
se -cial ou nos seguintes Bancos do. Rio de Janeiro: Banco do Brasil,
Banco Boavista, Banco Português do Brasil e Banco Borges. Rio de
Janeiro, dez de abril de mil novecentos e quarenta e dois- Os di-
retores. — Moysés Santos. — João Sarmento Pimentel. Antes de
Se iniciar a ordem do dia, foi encaminhada à.mesa uma procuração
passada pelo acionista Amynthas. de . Faro Sobral a favor do acio-
mista senhor Carlos Frederico da Costa, conferindo-lhe poderes de
-representação. Pediu então a palavra o senhor presidente da . d3i-
retoria, Lúcio Tomé Feteira que fez à assembléia nus relato cir-
cunstanciado do andamento dos trabalhos de. instalação da - nossa in-
dústria, construção das edificações da ,fábrica,flo armazem de • ma-
térias..primas, escritórios, etc., o informou os senhores acionisjas
sobre q que havia a respeito dos maquinismos o materiais de ins-
talação e construção. Passando-se à ordem do dia, o senhor pre-
sidente anunciou que ia Proceder-se à leitura' da exposição justi-
ficativa da Diretoria e respectiva- proposta para o aumento do ca-
pital social, bem .como do necessário parecer do Conselho .Fiscal,
cujos documentos o senhor primeiro secretário leu à assembléia e
constam dos seguintes termos: Exposição da .Diretoria sobre-o au-
mento .de capital. Senhores acionistas: Primeiro. Desde sa, consti-
tu:ção da Companhia, era do conhecimento de . todos que, à .medida
que nos aproximássemos do termo da 'construção da fábrica e do iní-
cio da produção, aumentariam as nossas necessidades financeiras,
as quais deveriam ser atendidas por uni *aumento de -capital. Dois
fatos,' porem, vieram acelerar essa necessidade: O primeiro deles,
foi, como é natural, o aumento de preços verificado em consequên-s
cia. da guerra, não só nos materiais básicos da Construção
como ainda nas máquinas e aparelhos importados de que carecemos
para a instalação da fábrica o igualmente o aumento dos fretes e
seguros, incluindo os •- de guerra, assim corno; o aumento de custo
de matérias primas e combustivel -do que carecemos para a labora-
.ção da nossa fábrica, e a necessidade de constituir grandes stocks
e reservas destes materiais, devido às contingências da guerra. , O
segundo, foi a resolução tomada pela Diretoria,- com a aprovação
da assembléia geral, de empregar uma parte consideravel dos fun-
dos sociais, -na subscrição de ações de uma sociedade congênere. Se-
gundo. As condições em que está planejada a organização da nossa
fábrica de vidro plano, justificam plenamente esse aumento de id-
versão, sem qualquer risco para' a remuneração dos capitais. Dadas
as circunstancias atuais em que os preços dó aquisição dos arti-=
gos essenciais aumentam dia a dia, não só 'os que dizem respeito
construção civil de nossa fábrica; como tambem aqueles de que- pres
cisamos para a sua laboração, não podo ainda esta Diretoria doter-

'minar rigorosamente os recursos financeiros de que -virá a,. carecer
para a execução do programa industrial que tem a cumprir.
tretanto, as necessidades que do momento se -podem já determinar,
justificam a proposta que ora fazemos, de um aumento imediato do
capital da ComPanhia para dezoito - mil contos _de réis. Tercei-s.
ro . Com esse aumento, teremos uma - emissão de ações novas no
valor de seis mil contos de réis, cabendo, po ptanto, a cada por-
tador de . duas . ações antigas, o . - direito 'de subscrever, urna das
novas; dentro do prazO de trinta dias. Após o decurso desão..:prazo,

as ações que não houverem sido tomadas serão subscritas livre-
mente,' ficando a lista das subscrições a cargo da Diretoria. As
novas ações poderão' ser emitidas ao portador, desde que o seu valor
seja pago integralménte no ato,. pelo subscritor. Porem, se este pre-
ferir integralizá-las parceladarnente, terão a forma nominativa, como
manda a lei. Com a adoção desta importante medida, a Companhia
aumenta consideravelmente o seu potencial econômico, tornando-se
cada vez mais apta para a missão industrial que se propôs o há de
realizar. — Pelos motivos expostos, torna-se, pois, opqrtuna a apre-
sentação da seguinte proposta, que ora submetemos à vossa aprova-
ção; Proposta de Aumento de Capital — Propomos: — alínea a) —
Que o artigo quinto dos nossos Estatutos passe a ter a seguinte re-
dação: "Artigo Quinto — O Capital Social é de Réis dezoito mil contos
de reis, dividido em dezoito mil ações ordinárias do valor nominal de
um conto de róis cada uma, nominativas ou ao portador, à vontade
do acionista, observado o disposto no parágrafo único do artigo vinte
e quatro do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete". —
alínea b, — Que nas disposições transitórias se acrescente um artigo
sob o número vigésimo terceiro, com a seguinte redação: "Artigo Vi-
gésimo Terceiro — O aumento do capital, aprovado pela Assembléia
Geral Extraordinária de dezesseis de maio de mil novecentos o qua-
renta e dois, será realizado pelos subscritores da seguinte forma: cin-
quenta por cento no ato da subscrição; o restante, em três presta-
ções que serão, do vinte por cento as duas primeiras e dez por cento
a última, pagas na sede social, de trinta em trinta dias, independente-
mente de chamada ou aviso, contando-se o prazo a partir da data da
subscrição. Podem, contudo, os senhores acionistas que-o desejarem,
realizar no ato da subscrição o valor total das ações subscritas, rece-
bendo títulos ao portador". — Rio de Janeiro, quatorze do maio de
nanovecentos e quarenta e dois. Os Diretores (assinado) Lúcio Tomé
Feteira, João Sarmento Pimentel, Maurice Lefebvre, Moysés Santos,
Ildefonso Leitão. — Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal
da 'Companhia Vidreira do Brasil (Covibra), tendo examinado a ex-
posição da Diretoria, justificando a proposta de um aumento do ca-
pital da Companhia para Réis dezoito. mil contos de reis, e atendendo
às razões que a motivaram, é de parecer que a mesma deve ser apro-
vada pela Assembléia' Geral Extraordinária, que, para tal fim, foi ex-
pressamente convocada para o dia dezesseis de maio corrente. É tam-
bem de parecer de que deve ser aprovada a proposta que a Diretoria
vai submeter à Assembléia Geral, para a mudança da Sede da Compa-
nhia para Neves, município de São Gonçalo, Estado do Rio de Ja-
neiro. — Rio de Janeiro, quinze dê maio de mil novecentos o quarenta
e dois. — O Conselho fiscal: .Gervásio Seabra. — Ricardo Seabra
Moura. — Amâncio Loureiro. Finda a leitura, o senhor Presidente
pôs à discussão a proposta da Diretoria para o aumento do capita/
social. Novamente usou da palavra o Presidente da Diretoria, Senhor
Lúcio Tomé Feteira, para prestar esclarecimentos sobre os .negócios
sociais e justificar, em .detalhe, a proposta do aumento de capital
feita peia Diretoria. Disse que, tanto ele como os seus colegas da
Diretoria, se enconiravam sempre dispostos a satisfazer com o melhor
agrado qualquer pedido de esclarecimento feito pelos Senhores Acio-
nistas. Disse ainda, que, a Diretoria acataria sempre o agradeceria
qualquer sugestão ou conselho que, no desejo de colaborar no engran-
decimento desta empresa, algum acionista entendesse dever dar-lhe,
opiniões ou alvitres que merecerão sempre a mesma atenção, quer
partam de grandes ou pequenos acionistas. A seguir, como ninguem
mais quisesse usar da palavra sobre o assunta cru discussão, o senhor
Presidente declarou que ia submeter à votação a proposta em apreço
tendo a Assembléia aprovado por unanimidade os artigos, quinto dos
Estatutos Sociais, e vigésimo terceiro da§ "Disposições Transitórias",
com a seguinte vedação: — "Artigo Quinto — O Capital social é de
Réis dezoito mil contos de reis, dividido em dezoito mil s ações or-
dinárias do valor snominal de um conto de reis cada uma, nominati-
vas ou ao portador, à vontade do acionista, observado o disposto no
parágrafo único do artigo vinte e quatro do decreto-lei Smero dois
mil seiscentos e vinte e sete". — Artigo Vigésimo Terceiro — O
aumento de capital aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária de
dezesseis de maio de mi l novecentos e quarenta e dois será realizado
pelos subscritores da seguinte forma:. cinquenta por cento no ato da
subscrição; o restante, eni três prestações que serão, de vinte por
cento as duas primeiras e dez por cento a última, pagas na sede so-
cial, de trinta em trinta dias, independentemente de chamada ou aviso,
contando-se o prazo a partir da data da subscrição. Podem, contudo,
os : senbores acionistas que o desejarem, realizar no ato da • subscrição
o valor total das ações subscritas, recebendo...se o quiserem, títulos
ao portador'. Novamente o Senhor Presidente da Mesa se dirigiu sà
.Assembléia, informando quê a esta competia fixar o prazo pana sutis-
criação do aumento de capital, convidando ds senhores acionistas a se
'manifestarem e deliberarem sobre a matéria. Pediu a palavra •o
acionista senhor José Duarte Martins Caldeira, o qual disse que, tendo.
:em 'atenção o que a respeitd. se contem na exposição da Diretoria.
propunha à Assembléia que se fixasse o prazo de trinta dias para o
exercício do aludido direito. A seguir, o senhor Presidente pôs o as-
sunto em discussão, e, depois de devidamente apreciado, foi este sub-
metido à votação, tendo a Assembléia aprovado por unanimidade
seguinte: "Fica fixado o prazo de trinta dias, a contar da data sem

' que se fará o aviso pela imprensa, para o exercício do direito de subs-
. crição do aumento do capital acionista, de doze mil contos de reis
"para dezoito mil contos de réis, nos termos do parágrafo segundo do
artigo cento e onze do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte
e sete". — Anunciou mais o senhor Presidente da Mesa que ia sub-
meter à Assembléia uma outra proposta da Diretoria, mandando então
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o .senhor Primeiro Secretário proceder à sua leitura, nos termos se-
guintes: "Proposta da Diretoria para alteração dos Estatutos" — Mu-
dança da Sede — Considerando que as atividades industriais da Com-
panhia devem ser acompanhadas pela Diretoria e com a sua presença
no local da Fábrica; Considerando que a Sede da Companhia, no Es-
tado o Rio traz evidentes vantagens de ordem econômica; Propomos:
— Que o artigo terceiro dos Estatutos Sociais, passe a ter a seguinte
redação: — "Artigo Terceiro — A Sede da Companhia é em Neves,
município de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro". — Rio de Ja-
neiro, quatorze de maio de mil novecentos e quarenta e dois. Os Di-
retores (assinado) Lúcio Tomé Feteira — Moysés Santos — Maurice
Lefebvre — João Sarmento Pimentel — Ildefonso Leitão. Pista à dis-
cussão esta proposta, foi ela analisada por alguns, senhores acionistas
sobre as vantagens que representa para a sociedade a sua aprovação.
Como p inguem mais pedisse a palavra, foi a proposta submetida a vo-,
tação pelo Senhor Presidente, tendo a Assembléia aprovado o novo
artigo terceiro dos Estatutos Sociais, com a seguinte redação: "Artigo
Terceiro — A Sede da Companhia .é em Neves, município de São Gon-
çalo, Estado do Rio de Janeiro". A seguir, o senhor Presidente co-
municou à Assembléia que, por carta dirigida à Diretoria, em onze
de .dezembro de mil novecentos e quarenta e um, a miai mandou ler
ao senhor primeiro Secretário, 'o senhor doutor Francisco Xavier Ro-
senburg, alegando a incompatibilidade que lhe advinha do fato de ser
funcionário do Estado, renunciava às funções de Diretor-para que fora
eleito na Assembléia Geral de vinte e quatro de novembro de mil nove-
centos e quarenta e um, e de cujo cargo não chegou a tomar posse.
Esclareceu que, na forma do parágrafo único do artigo sexto dos Es-
tatutos, a Diretoria em sua sessão de dezesseis de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, escolheu-para o substituir, até à As-
sembléia seguinte, o senhor Ildefonso Caiado Leitão, cabendo agora à
presente Assembléia eleger o substituto definitivo que terá de exercer
-o cargo até à terminação do mandado da atilai 'Diretoria. O senhor
presidente declarou que ia interromper a sessão por quinze minutos,
afim de que os senhores acionistas -pudessem munir-se das respectivas
cédulas. Reaberta a sessão e recolhidas as listas, verificou-se que tinha
sido eleito para o carga de Diretor, pela totalidade de votos dos acio-
nistas presentes, o senhor lldefonso Caiado Leitão, português, casado,
residente à rua Umary, número dezessete, na cidade do Rio de Ja-
neiro. Tendo sido ventilada a questão de pro-labore; que o senhor Pre-
sidente da Diretoria propôs se fixasse ao Senhor Ildefonso Leitão, a
Assembléia entendeu que, essa resolução era da competência da Dire-
toria. Pediu novamente a palavra o senhor Presidente da Diretoria,
para informar à Assembléia que a renúncia do Doutor Rosenburg, do
cargo de Diretor não veio, felizmente, privar esta Companhia da sua
preciosíssima colaboração pois este senhor, . aliás em confirmação da
promessa feita na sua carta de renúncia, tem continuado a prestar

"Covibra" os mesmos relevantíssimos serviços que, desde a primeira
hora, expontaneamente lhe vem dispensando, serviços estes que muito
Icem contribuido para a boa marcha da Sociedade, o que faz com que
esta Diretoria e os Senhores Acionistas, tenham de considerar aquele
Senhor credor do seu reconhecimento. Por isso, propôs que, na ata
da presente sessão, seja exarado um voto de louvor e agradecimento
ao referido Senhor Doutor Rosenburg. O Senhor Francisco Pereira
dos Santos salientou as palavras do Senhor Presidente da Diretoria e,
corroborando na sua proposta de louvor por ele feito, aproveitou a
oportunidade para render as suas homenagens ao Senhor Doutor Ro-
senburg pelas suas altas qualidades de carater, inteligência e desvelo
para com a nossa iniciativa. O Senhor Presidente da Diretoria refe-
riu-se lambem em termos calorosos e cheios de reconhecimento ao
patrocínio e patriótico carinho que o Excelentíssimo Senhor Coman-
dante Ernani do Amaral Peixoto, Ilustre Interventor Federal no Esta-
do do Rio, vem dando a esta Companhia e graças ao qual ela tem
podido vir realizando o seu vasto programa industrial sem grandes
embaraços, e a bem dos interesses da economia nacional. Salientou
o alto espírito dc visão administrativa de Sua Excelência, a quem
o progresso do Estado do Rio tanto deve, e de quem muito ainda, tem
a esperar. Por proposta do Senhor Presidente da Diretoria, a Assem-
bléia deliberou, por aclamação, e coas uma salva de palmas, que se
.exarasse na 'atada sessão de hoje um voto de louvor e agradecimento
ao Ilustre interventor Federal. Senhor Comandante Amaral Peixoto, e
que desta deliberação, a Sua Excelência se desse conhecimento. A se-
guir Usou, da palavra o Senhor Presidente da Assembléia, dizendo que,
estando os Senhores Acionistas . presentes a patentear o seu reconhe-
cimento a personalidades que à "Covibra" Icem dado o mais animador
incentivo, se lembrava de- lambem ser oportuno não encerrar a sessão
sem propor um voto de louvor ao fundador da Companhia e presi-
dente -da sua Diretoria, Senhor Lúcio Tomé. Feteira, cujos predicados
de organilader e orientação, aliados ao seu . devotamento, à sua expe-
riência e qualidades' de. ação,. representam a segurança do êxito da
Companhia. Aprovando o vote de louvor, a Assembléia manifestou-se
com uma salva. de palmas .que o Senhor Lúcio Torne. Feteira agrade-
ceu sensibilizado. Como • ningoem mais • desejasse usar • da palavra, e
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Assembléia en-
cerrou a sessão, lavrando-se- -a presente ata, que depois de lida
e aprovada por . ..todoa os presentes, vai . ser assinada. — Rio de
Janeiro; dezesseis de maio Hde ,mil novecentos •'e quarenta e dois. —
.(arlos Frederico dit Costa,. presidente.-	 Pereira, 'Araujo & Cia. —
Praneisco Pereira dos Santos,' . 1.0 secretário. --- Alfredo Correia Pinto,
2.0 secretário..---Moysés SantoS. — Lúcio Tomé_ Feteira. -*João Sar-
mento Pimenta: — Adolfo -Stopk: 	 Carvalho Gonçalves & Cia.
4).p. de -.Aanynthas de Faro Sobral, ,Carlos F, CoSta:, — Amancio Bei'-
nardo Louretro:'— Franeisea :de Oliveira G. Simões. — Hippolytot

•,±anto .s. -*San- Tiago DantaS.'..--"JoaquiM José DOrning nee Maria. —
Manoel' Tomé d _Nasciinenta. - '.. .Manuel Martins- de Freitas,-- : Ante--
aio Rosa de. Carvalho.	 Rephael .Bassan — Henr(que- Pacheco Mar=

Aos trinta dias do mês de junho do ano de mil novecentos e qua-
renta e dois, pelas quinze horas, na sede da Companhia, à Praça
Quinze de Novembro, número vinte,- quinto andar, nesta cidade do
Rio de Janeiro, reuniu-se a Assembléia Geral Extraordinária da Com-
panhia Vidreira do Brasil — (Covibra) — , convocada segundo as
respectivas publicações feitas no Diário Oficial dos dias trinta de
maio, e um e dois de junho, e "Jornal do Comércio" nos dias trinta
e trinta e um de maio e um de junho, do ano corrente. 'Fincou-se,
pelo respectivo livro de presenças, que se achavam representadas
oito mil novecentas e vinte e cinco ações, ou seja mais de dois terços
do capital social, condição necessária para que esta Assembléia pos-
sa funcionar e deliberar em conformidade com o artigo cento e qua-
tro do decreto-lei número deis mil seiscentos e vinte e sete. De acor-
do com a alínea b do artigo décimo dos Estatutos sociais, o presiden-
te da Diretoria, Sr. Lúcio Tomé Peleira, declarou validamente ins-
talada a Assembléia, pedindo aos acionistas presentes que indicassem
quem a ela devia presidir. Por aclamação, foi dada a presidência ao
acionista Sr. Carlos Frederico da Costa, o qual, após agradecer a hon-
rosa incumbência, convidou para secretários os acionistas Srs. José
Joaquim Domingues Mariz e Francisco Rodrigues de Oliveira. As-
sim constituida a Mesa, o Sr. presidente da Assembléia declarou
abertos os trabalhos, e mandou o primeiro secretário proceder à lei-
tura da Convocatória, constante do seguinte teor: — Companhia 'Vi-
dreira. do Brasil — (Covibra) Assembléia Geral Extraordinária —
Primeira Convocação — São convi lados os senhores acionistas da
Companhia Vidreira do Brasil — (Covibra) — a se reunirem no dia
trinta de junho próximo futuro, pelas quinze horas, à Praça Quin-
ze de Novembro, número vinte, quinto andar, para tomarem conhe-
cimento dos atos relativos ao aumento do capital social, e submetê-
los à sua aprovação. — Rio de Janeiro, vinte e nove de maio de mil
novecentos e quarenta e dois. — Os Diretores: — Lúcio Tomé Fe-
teira — Moysés Santos. — A seguir, tendo o presidente da Assembléia
Geral convidado o primeiro secretário da Mesa a proceder à leitura
da ata da Assembléia Geral Extraordinária de dezesseis de maio
transato, a presente Assembléia, manifestou-se dispensando a leitu-
ra da aludida ata, visto a mesma já se encontrar aprovada e sissina-
da. Antes de se iniciar a ordem do dia, foi encaminhada à Mesa uma
procuração passada pelo acionista Sr. Arnynthas de Faro Sobral, a
favor do acionista Sr. Carlos Frederico da Costa, conf.erindo-lhe po-
deres de representação. Passando-se à ordem do dia, disse o Sr. pre-
sidente ela Mesa que o aumento do capital social, de doze mil contos
de reis para dezoito mil contos de reis, autorizado pela Assembiéia Ge-
ral Extraordinária de dezesseis de Maio deste ano, se encontrava to-
talmente subscrito, tendo os Srs, acionistas usado do direito de pre-
ferancia estabelecido pela lei, conforme avisos publicados no Didrid
Oficial e "Jornal do Comércio" dos dias dezenove, vinte e vinte e um
de maio do 1942, cujas publicações foram lidas à Assembléia: — A
seguir. o Sr. presidente da AsserrIbléia, mandou o Sr. primeiro se-
cretário proceder à leitura da lista dos subscritores 410 aludido au-
mento do capital social. Finda 2 leitura, o Sr. presidente informou
que se encontrava depositada a importância de dez por cento do ca-
pital social, de acordo com a Lei, informando mais que Igualmente
foi pago o seio proporcional sobre o referido aumento, conforme do-
cumentos que mandou ler à Assembléia pelo Sr. primeiro secretário.
Finalmente. o Sr. presidente submeteu à apreciação e discussão estes
documentos e, como ninguem quizesse -usar da palavra, submeteu à
votação e aprovação todos os atos praticados para o aumento do ca-
Pitai social, o qual, em virtude da manifestação unânime dos pre-
sentes, é assim dado como efetivamente realizado. Igualmente os
acionistas presentes aprovaram e ratificaram os atos praticados na
Assembléia Geral Extraordinária de dezesseis de maio de mil nove-
centos e quarenta e dois, bem corno ratificam, aprovam e sancionam
todos os atos praticados pela Diretoria para a efetivação do aumento
do capital autorizado pela referida Assembléia. Antes de encerrar os
trabalhos, o Sr. presidente da Assembléia chamou a atenção dos se-
nhores acionistas para o fato de ser transferida a sede da Companhia
para o loca/ da fábrica„ era Neves, municipio de São Gonçalo, Esta-
do do Rio de Janeiro; conforme resolução da Assembléia Geral Extra-
ordinária de ,dezesseis de maio deste ano,. e erijo ata se encontrava
igualmente aprovado e ratificado pela presente Assembléia. Como
ninguém Mais quizesse usar da palavra, calão havendo mais nada a

ques.',.- Luiz Carlos Reis. — Joaquim Carvalho de Faria. — Manuel
Ditarte Ferreira Porto. — José Duarte Martins Caldeira. — António
Jjiniz da Malta. — Manuel da Silva. — S. A. Comércio Indústria
Rebello Lourenço. — Joaquim Alves, presidente. — J. Teixeira de
Carvalho & Cia. Ltda. —Ribeiro Alves & Cia. — Ildefonso C. Leitão.
— Maurice C. Lefebvre. — Santos Scabra & Cia. Ltda, Minas. —
Santos Seabra & Cia. 1tda., Baía. — Santos Seabra & Cia. Ltda., Rio.
Ficam ressalvadas as • palavras "básicos", na segunda folha, e "muito"
na sexta folha, da presente 'cópia autêntica, — Declaramos que a pre-
sente é cópia fiel do original, transcrita no livrb respectivo, de folhas
7 a folhas 12. Ris') de Janeiro, 6 de julhosde 1952. — Pela Compa-
nhia . Vidreira do Brasil "Covibra" — Moyses Santos. — João Sar-
mento Pimentel, inutilizando estampilhas federais de sete mil réis e
uma de educação e sande. — Reconheço as firmas Moysés Santos e
João Sarmento Pimentel. Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942. Em tes-
temunho (sinal público) da - verdade. — Alvaro de Melo Alves, inuti-
lizando estampilhas federais de três mil réis c uma de educação e
saude, com o carimbo do tabelião. — Visto: Pires Ferreira, diretor
da Secção.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COInIPANIIIA VIDREIRA DO
' BRASIL — (COVIBRA) — REALIZADA EM TRINTA DE JUNHO DE MIL NO -
VECENTOS E QUARENTA E DOIS
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• tratar,- o Sr. presidente deu por encerrada a sessão, da qual se la-
vrou a presente ata que, depois de lida e aprovada por todos os pre-
sentes, vai ser assinada. Rio de Janeiro, trinta de junho de mil no-

• vecentos e quarenta e dois. — (Assinados) — Carlos Frederico da
• Costa, presidente. — José Joaquim Domingues Mariz, primeiro secre-
tário. — Francisco Rodrigues , de Oliveira, segundo secretário. —
Gervásio dos Santos Seabra. — Adolfo Saick. — João Sarmento Pi-
mentel. —'Manuel Duarte Ferreira Porto, por procuração de Amyn-
tilas de Faro Sobral. — Carlos F. Costa. -- Moysés Santos. — Lúcio
Tomé Peleira. — Antonio Párente Ribeiro. José Teixeira de Car-
valho. — J. C. Mimada & Cia. Ltda. — Antáncio Loureiro. — Ma-
nuel da Silva. — Alfredo 'Corrêa Pinto. — Rdefonso Caiado Leitão.

Raphael .Bassan. — . Antonio Diniz da Motta. — Hippolyto.Santos.
Ressalvo , a entrelinha que diz "de" na Terceira folha da presente •. có-
Pia 'autêntica. Declaramos que a presente é cópia fiel do .original,
transcrito no livro respectivo, de folhas 12 a folhas 14. Rio de Janei-
ro, 6 de julho de 1912. — .Pela Companhia Vidreira . do Brasil —
'Covibre — (Ass.)	 João- Sarmento Pimentel. 	 Moysés Santos,
inutilizando estampilhas-dó- três mil reis e uma de educação e saude.

Reconheço as firmas João Sarmento Pimentel e Moysés Santos. —
Rio de Janeiro, 7 de julho de 1912. Em i testemunho (sinal público)
da.-verdade. (Ass.,) Alvaro cio Meilo Alves. Inutilizando estampilhas
de. três mil reis e uma de educação -e sande com o carimbo do tabe-
lião, — Visto; (assinatura . ilegivél) — diretor da Sucção.

Lista dos Subscritores do aumento do capital social de 12.000:00080 (doze mil contos .de réis), para réis 18.000:0000 (dezoito mil contas
.	 de réis) autorizado pela assembléia geral dc 16 de maio de 1912

Nome, nacionalidade, estado civil, profissão Residência
Número

de	 •
ações subscritas

Importância'.
do

ações subscritas

Moysés Santos, brasileiro, casado, industrial	 	
Lucio Tomé Yeteira, português,, casado, industrial 	 	
Joaquim Carvalho de Faria, português, casado ., comerciante 	
Carlos Frederico da Costa, brasileiro, casado, comerciante 	
Carlos Frederico da Costa, brasileiro, 'casado, comerciante 	

Rua Anrazivel n^.. 8 	
Rua Miguel . Frias, 1	 (Niterói) 	
As' . Marechal Floriano,'32 	
Rua Araujo Pena, 46 	
Rua Araujo Pena, 46 	

1.09,5
1.300

100
750

5

1.025:0008000
1.300:0008000

100:0008000
'750:0008000

5:000$00U
Ildelonso Caiado Leitão; português, casado, comerciante 	 Rua da Quitanda, 202 	 •	 25 25:0008000,
Maurice Lefebvre, francês, casado, técnico 	 Estrada -Fróes, 3't 	 (Niterói) 	 •	 25 25:0008000
Joaquim José Domingues Mariz, português, viuvo, comerciante 	 Rua da Candelária. if  - 125 125:000000
Amynthas do 'Faro Sobral, brasileiro, casado, industrial 	 Rua Taquari, 600	 (S. Paulo) .... 50 50:0008000-

'Ernesto Seara Cardoso, português, casado, industrial 	 -Rua Taquarí, 600	 (S. Paulo) .... 75 75:0008000
João Sarmento Pimentel, português, casado, industrial 	 .Neves — S	 Gonçalo  • 27:0008000
Moysés Santos, brasileiro, casado, 	 industrial 	 - Ruà Aprazivel, 8	 	 20 20:0008000
Francisco Rodrigues de Oliveira, brasileiro, titulo dedal . 	easado, co-

mércio	 	 Rua Pei• eira Nunes, 138 	 25 25:0008000,
Manoel Thomé do Nascimento, brasileiro, título declar., casado, comércio Rua Conde Bonfim, 429 	 •	 25	 • .25:0008000
.Adolfo Stock, português, casado, industrial 	 Edifício Rex, 801 	 75 , 75:0008000
Pereira	 & Ci 	.Araujo Rua São Pedro, 87 	 10 10:000000
F. Correia & Filhos, pp. Amadeu T. Albuquerque 	 Pelotas 	 10 10:0008000
João de Fraga Rocha, português, casado, 3omércio 	 Rua Clarisse -índio do Brasil, 47.. .10 10:0008000
Antonio de Fraga Rocha, português, • solteiro, comercio 	 Rua Clarissa 1 dio do Brasil, 17.. 25 25:0008000
Pp. José Jacinthã de' Fraga; português, casado, comércio — Antonio de.

•	 Fraga Rocha e João de Fraga Rinha' Rua Clariss. buli° do Brasil, 47.. 50 50:0008000
Antonio Rosa de Carvalho, português, casado, contador 	 -Rua São Pento, 8 	 5:0008000
João Luiz Ferreira,•português, casado, comércio 	 Rua São Bento,.21'	 5:000800e•
Manuel. Duarte Ferreira Porto ., português, casado, cómércio 	 Rua Clemente- Falcão. 84 ......... 5 5:0008004^
Henrique Pacheco Marques. brasileiro, casado, comerciante 	 Rua Ranion Franco, 66- 10 10 :000800c;
J.. Teixeira de-Carvalho & Cia. Ltda. 	 Rua Ramallro Ortigão ns. 26-28.. 95 95:0008000
Alfredo Corrêa . Pinto, brasileiro nacionalizado, casado, banqueiro 	 Rua .Marecl.al J.)ffr% 63 	 751 751 :000$00G
Rafael Bassan, turco. solteiro,-comerciante 	 	 -	 - Rua Domingos Ferreira; 212 	 - 10:000$00n
David Monteiro & Travessa do Comércio. -15 	 50 50:0008000
Manuel Martins de Freitas, português, casado, comércio 	 •	 Rua Marechal Joffre. 110 	 10 10:0008000
Augusto , Frederico Schmidt, brasileiro; casado, comércio 	 Rua da QuUanda, 185 5 5:0008000
Alberto Soares- Bastos, português, casado,. comércio 	 Rua Uberaba, 7 	 • 5 5:0008000
Oswaldo Pires Ferreira., brasileiro, casado, comércio 	 Rua do Mercado, 19 	 5 5:000800C
Manoel da Silva, brasileiro, solteiro, comércio 	
Antonio Parei-lio Ribeiro, português, casado, comércio.'.., 	
Antonio do Almeida Braga, brasileiro, casado, engenheiro 	

Praça Mau, 7 	
	 	 fica 13 de Maio, 47 	

Rua Lepel', Ouhtas. 135 	 50

15:0008001'
5:oomop

50:00000(,
Carvalho Go,	& Cia., brasileira, comerciantes 	 Rua	 da • Constituirão, 	 11 50 50:000$00('
Antonio Diniz da Moita, português, casado, comerciante 	 •	 Rua José Clemente', 162 	 35 35:0008000
Jayme Pires Ferreira, brasileiro, casado, médico 	 Ladeira Santa Tereza, 124 	 5 5:000$000
S. A. Comércio Indústria Rebelo Lourenço — Joaquim Alves, pre-

sidente 	
Gervasio dos Santos Soabra, brasileiro, gisado, -comércio 	
Ricardo Seabra,Moura, português, casado, comércio 	
Clareia- &	 Matheus,	 brasileira,	 comercial 	 •	 .
Manoel Pinto Ferreira, português, casado, comerciante 	
Lucio Tomé Feteira, português, casado, industrial 	
José Duarte Martins . Caldeira, português, solteiro, negociante 	
Mehmet .Arif Ikar, turco, solteiro. comerciante 	

'Rua São José, 12-14 	
.Paia do Fla	 Algo, 88 	
Rua Monte Alegre, 427 	
'Rua José Bonif"lo, 98 (8. Paulo) 	
'-a Guaimbé, • 11, São Paulo 	
Rua riguel Frias	 1. Niterói 	
Rua Teófilo Otoni, 36 	
Rua da Quitanda; 202 	

91
100

50
5

821
10
50.

55:000$006
25:000$00P

100 :000000
50:000800n
5:000$00P

-	 821:000000
10:000000
50:0008001

Isabel das Dores Seara Cardoso Sarmento Pimentel, portuguesa, casada,
doméstica 	

Soma 	

Rua Maranhão, 512, S. Paulo..... 5:000800u

6.000 6.000:000800(u

Todas as firmas- estavam devidamente reconhecidas. --.

	

.de Educação e Sande.	 Visto. (Assinatura ilegivel), diretor da

BANCO ALIANÇA DO RIO 'DE JANTIRO -

Rua da Alfândega n. 32'— Sociedade Anônima -2-- End. Telegráfico
"Baucali"	 Caixa Postal, 924

	

Rs. 000:00080:	 •	 •
Recebeinos da Companhia Vidreira do Brasil (Covibra); "a im-

- portância. de 600:0008000 (seiscentos contos do reis) em depósito cor-
respondente a 10 Vs, (dez por cento)' sobre o aumento do seu capital
de 12.000:000000 (doze mil contos de réis) para 18.000:0008000 (de-

lizadas estampilhas 'federais no valor total de reis 600, e réis 4$f;
Secção.

zoito mil contos cie réis), do acordo com a autorização do sua Assem-
bléia Geral Extraordinária. 'realizada em 16 do maio próximo pas-
sado, e de conformidade com os ns. -2 e 3 do art. 38 cio decreto-le.

2.627 de 26 de setembro de_ . 1910, das Sociedades por Ações.
Para os efeitos fiscais, selamos a presente com estampilhas fe-

derais no valor de 208000 .e mais $200 selo' de Educação e Saude.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1912.' — Banco Aliança do fluí'

de Janeiro Sociedade Anônima. — (Assinaturas ilegiveis inutilizamhs,
208200 de estampilhas federais). — Visto: (Assinatura ilegivel),
diretor da Secção.
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Guia de Reis 18:000$000:
A Companhia Vidreira do Brasil (Covibra) com sede nesta Capi-

tal à Praça 15 de Novembro n. 20-5.°, representada neste ato pelo
seu contador Joaquim Rebelo Alves, vem à Recebedoria do Distrito
Federal, pagar a quantia de Dezoito contos do réis, (18:000000)
proviniente do aumento de seu capital social de réis doze mil contos
(12.000:000000) para reis dezoito mil contos de réis, (Reis 	
18.000:000$000) aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária dos
seus acionistas, realizada em 16 de maio do 1942.

Rio de Janeiro, 20 de maio do 1942. — Joaquim Rebélo Alves,
:(selado com 4200).

Verba n. 115, 18:000000 pagou de selo dezoito contos de réis.
Recebedoria do Distrito Federal, 21 de maio do 1942. — (Assi-

natura ilegivel), escrivão do selo. — O Fiel do Tesouro (Carimbo:
Recebedoria do Distrito Federal — Valle — 21 de maio de 1942) . —
Yisto: (Assinatura ilegivel), diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste
Departamento no riquerimento de "Companhia Vidreira do Brasil
(Covibra)",- em 23 de julho de 1942, certifico que .se acham
devidamente arquivados nesta Repartição, sob p n. 17.832. os
seguintes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em 16 do maio de 1942, que aprovou a proposta
do aumento do capital social do reis 12.000:000000 para reis
18.000:000000 e a consequente alteração dos estatutos, bem como
a mudança da sede social para Neves, Município de São Gonçalo,
Estado do Rio de Janeiro e elegeu um diretor; b) Ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 30 de junho de 1942,
que aprovou e efetivou o aumento do capital social, bem como ra-
tificou todas as deliberações tomadas pela assembléia geral ex-
traordinária de .16 de maio de 1942; c) Exposição e proposta da
diretoria sobre o aumento do capital social; d) Proposta da di-
retoria sobre a transferência da sede social desta capital para
o Estado do Rio de Janeiro, Município de São Gonçalo, Neves;
e) Parecer do Conselho Fiscal sobre a mudança da sede social
e aumento de capital; 1) Lista dos subscritores do aumento do
capital, efetuado no Banco Aliança do Rio de Janeiro; h) Guia
com o pagamento do selo proporcional ao aumento do capital,
efetuado na Recebedoria do Distrito Federal; i) Procurações. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Sec-
ção. — (Pagou de selo de arquivamento 100000) — Eu, Luiz
Walter Barbosa, escriturário da classe G, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942. — Luis Walter Bar-
bosa, escriturário G. — Visto — Pires Ferreira, diretor da Sec-
tão. — (Selado com 7$200).

(N. 10.304 --,23-7-42 —9600)

CRÉDITO BRASILEIRO S. A.

Casa Bancária

ATA DA ASS'EMBLEIA GERAL EXTRAORDLURIA, PARA ASSUNTO DE CAPITAL,
REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 1942	 •

Aos dezesseis dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta
e dois, reunidos, em primeira convocação às onze horas, na sede so-
cial, à travessa do Ouvidor, número nove, segundo andar, os acionis-
tas que representavam a totalidade do capital social, com direito de
voto, como se verifica de suas assinaturas do livro número dois, de
presença, a folhas um verso, com declarações exigidas na lei, o di-
retor-presidente, Sr. Dr. Joaquim Cardoso Martins, convidou os se-
nhores acionistas, por haver número legal, a elegerem o presidente
da assembléia. Por aclamação foi escolhido o acionista Dr. João Bap-
tista de Sequeira que, para secretário convidou o Sr. Nelson da Silva
Abreu, tambem acionista; constituida a mesa, o presidente declarou
instalada a assembléia geral extraordinária, que fora regularmente
convocada por anúncio publicado no Diário Oficial, dos dias 7, 8 e 9 de
julho de 1942, e no Jornal do Comércio de 7, 8 e 9 tambem de julho
de 1942, anúncio, que é deste teor; "Crédito Brasileiro Sociedade
Anônima. Casa Bancária. A diretoria- convoca os senhores acionistas
para a assembléia geral extraordinária, a se realizar no dia 16 do
corrente, às 11 horas, em sua sede à travessa dg Ouvidor n. 9, 2.0
andar, afim de cumprir a exigência contida no despacho do Sr. Di-
retor Geral da Fazenda Nacional, e publicado no Diário Oficial de 30
do mês próximo passado, quanto à aprovação do aumento do capital
e sua autorização. Rio de Janeiro, 6 de julho de 1942. — Joaquim
Cardoso Martins, presidente. — Moacyr Pereira de Aguiar, tesou-
reiro. — Luiz Cardoso Martins, gerente.

Disse o senhor presidente que, ia mandar proceder, por mim, se-
cretário a leitura da exposição da Diretoria sobre a proposta que
apresentava, de aumento de capital social, proposta, que tivera pa-
recer do Conselho Fiscal. favoravel. São dos seguintes teores os do-

,
•

eumentos acima referidos, que fort.m lidos por mim Secretário"; A
Diretoria do Crédito Brasileiro S. A. Casa Bancária, vem propor o
aumento do capital Social de cem contos de reis para . duzentos e cin-
quenta contos de reis, tendo em vista não só o dispositivo do art .. 6.°
do decreto-lei n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939, como necessidade
crescente de seu desenvolvimento bancário. Dessa forma, julga a Dire-
toria, que a assembléia gera; extraordinária, poderá tambem ratificar o
retificar os atos das assembléias gerais e extraordinárias realizadas
em 10 e 26 de junho de 1940. Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. —
Joaquim Cardoso Martins, presidente. — Moacyr Pereira de Aguiar,
tesoureiro. — Luiz Cardoso Martins, gerente. — "Parecer do Con-
selho Fiscal. Os membros do Conselho Fiscal, tendo em vista a ex-
posição feita pela Diretoria entendem ser (1 .-3 toda a conveniência o
urgência o aumento de capital da Sociedade na forma proposta, e
pedem seja imediatamente convocada a asserriLléia geral extraordi-
nária para autorizar e aprovar o referido aumento, cumprindo assim
a exigência 'contida no despacho do Sr. Diretor Geral da Fazenda
Nacional, publieado no Diário Oficial de 30 de junho do 1942. Ou-
trossim, acham que deve tambem a assembléia geral extraordinária.
ratificar e retificar as atas das assembléias gerais extraordinárias
de 10 e 26 de junho de 1940, de vez que, delas consta já o capital
integralmente subscrito. Rio de Janeiro, 2 de julho do 1942. — Dr.
João Baptista de Sequeira. — Matheus Martins Noronha. — Dr. Re-
nato do Valia:: Finda a aleitura, o Sr. presideide submeteu a discussão
a proposta de. capital da Sociedade. Ninguem tendo _querido usar da
palavra foi a proposta submetida a votação, declarando o presidente,
que deviam conservar-se sents.dos es que quiãessem aprová-la. Veri-
ficou-se que a proposta e o parecer foram aprovados unanimemente,
bem como ratificação e retificação das atas de 10 e 26 de julho do
1940. E, assim 'com retificação e a ratificação das referidas atas, se
via que o aumento de capital já estava integralmente feito, com a
sua subscrição por parte de Seus acionistas, cujo número consta
da ata de 26 de junho do 1940, e que o deposito no Banco do Brasil
está regularmente efetuado e no processo, no Tesouro se encontra o
respectivo comprevante. Não havendo mais quem quisesse usar da
palavra, Sr. presidente, depois de encerrar a folha n. 1 verso, do
livro n. 2 de presença, suspendeu a sessão pelo tempo necessário à
lavratura desta ata, por mim secretário, no livro próprio; e reaberta
a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, c vai ser assinada por todos
os acionistas presentes, dela se tirando uma cópia autêntica, datilo-
grafada, para fim legais. Eu, Nelson da Silva Abreu. Assinaram a
ata os Srs. acionistas: Matheus Martins Noronha, Angelina Martins
Noronha, Manoel . de Freitas Usar Garcez, Francisco de Abreu, Cyro
de Freitas Alves, Waldemar Cardoso Martins, Joaquim Cardoso Mar-
tins, Moacyr Pereira de Aguiar, Luiz Cardoso Martins, Renato do Valle,
Mario Pereira de Aguiar, Dr. Arnaldo de Moraes, Virgilio de Bacel-
lar Caneca, Dr. João Baptista do Seque:ra. Cópia autêntica tirada
di livro n. 2 de atas das assembléias gerais as fls. 1 verso, 2 e 2
verso e f1S. 3. Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942. —' Nelson da
Silva Abreu.

.(N. 10.789 — 23-7-42 — 1000).

•
EXPRESSO D. C. ANDREWS-ROOPE, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 11 DE JUNHO
DE . 1942

Aos ouze dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas, à avenida Erasmo Braga número doze, sala
sessenta o cinco, nesta Cidade do Rio de Janeiro, Capital, Federal,
presentes os senhores George Henry Roope Wuillaume, brasileiro,
casado, negociante, residente nesta Capital, por si e como bastante
procurador da D. C. Andrews ,St Company, Inc., sociedade anônima
com sede em Nova York, em \Valer Street número vinte e sete, ci-
dade de Nova York, Estados Unidos da América do Norte; Harry
Hardick Harvey, cidadão norte americano, casado, negociante, resi-
dente na cidade de Ridgewood, Estado de Nova Jersey, Estados Uni-
dos da América do Norte; Max Adamsky, cidadão norte americano,
casado, negociante, residente na cidade e Estado de Nova York, Es-
tados Unidos da América do Norte; Alfred J. Kelley, cidadão norte
americano, casado, negociante, residente na cidade do Chicago, Esta-
do de Illinois, Estados Unidos da América do Norte, representados
todos os três pelo seu bastante procurador, senhor George Henry
Roope Wuillaume; doutor Richard Paul Momsen, norte americano,
casado, advogado,- residente nesta Capital; Dr. Alberto Torres Filho,
brasileiro, casado, advogado, residente nesta Capital; Patrick de
Fossey, brasileiro, casado, professor, residente nesta Capital e Ilaymon
Alexander Wilson Junior, norte americano, casado, negociante, resi-
dente nesta Capital, representando a totalidade do capital da socie-
dade em organização, por subscrição particular. O senhor George
Henry Roope Wuillaume, assumindo a presidência, na qualidade de '
incorporador, declarou instalada a assembléia geral da constituição
da Expresso D. C. Andrews-Roope, S. A., tudo nos termos do edital
de convocação publicado no Diário Oficial e no Jornal do Comércio
dos dias três, quatro e seis do corrente, concebido nos seguintes
termos: "Expresso D. C. Andrews — Roope, S. A. (Em organiza-
ção) — Assembléia geral de constituição. Convocam-se os subscrito-
res das ações dessa sociedade anônima,. em organização, a compa-
recer à assembléia geral de constituição a se realitar no dia 11 do
corrente, às 14 horas, à avenida Erasmo Braga n. 12; sala 65, afim
de deliberarem sobre a constituição da sociedade. Rio de Janeiro. 1
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de junho de 1942. George Renry Roope Wuillaume, por si e p.p de
D. C. Andrews & Company, Incorporated — Incorporadoreá". Em
seguida o senhor 'presidente convidou para compor a mesa, como se-
cretário, o doutor Alberto Torres Filho que, tomando seu lugar à
mesa, agradeceu a escolha da sua pessoa. Declarou, então, o presi-
dente que, nos termos do edital de convocação, a presente assembléia
tinha por fim' a organização da Expresso D. C. Andrews-Roope, S..
A., tendo já sido assinada pelos subscritores a lista de subscrição, e
pago 10 % (dez por cento) do capital, ficando os restantes 90- %
(noventa por cento) a, serem integralizados à proporção que fossem
feitas as chamadas pela' diretoria,-lista essa que ia ser lida pelo se-
cretário e estava assim concebida: "Lista dos subscritores de ações
da Expresso D. C. Andrews-Roope, S. A. — Nomes, nacionalidade,
profissão o residência — Ações — N.° -- Valor --- Entradas — As-
sinaturas — p.p. Harry Harclick- Harvey, norte americano, casado,
negociante, residente em Ridgewood, New Jersey, Estados Unidos da
América —2.350 47:000$000 — 4:700$000 (assinado) George
Henry Roope Wuillaume p.p. D. C. Andrews & Company, Inc.. so-
ciedade anônima com sede a 27 \\ Tater Street, New York City, Esta-
dos Unidos da América — 100 — 2:0008000 200$000 — (assina-
do) George Henry Roope Wuillaume -= p.p. Max Adamsky, cida-
dão norte americano, casado, do comércio, residente em New York
City, Estados Unidos da América — . 20 — 400$000 — 408000 — (as-
sinado) George Henry Roope Wuillaume p.p Alfred J. Kelley,
cidadão norte americano, casado, negociante, residente em Chicago,
Illinois, Estados Unidos da América — 10 ,— 200$000 — 20$000 —
(assinado, George Henry Roope Wuillaume Richard P. Momsen,
norte americano, casado, advogado, residente nesta Capital — 10 —
200$000 — 20$000 — (assinado) Richard 1'. Momsen — Alberto Tor-
res Filho, brasileiro, casado, advogado, residente nesta Capital . — 10
— 200$000 — 20$000 — (assinado) Alberto Torres Filho — George
Henry Itoope Wuillaume, brasileiro, casado, negociante, residente
nesta Capital -- .2.380 — 47:6008000 — 4:760$000 — (assinado)
George Henry Roope Wuillaurne — Patrick de Fossey, brasileiro, ca--
sedo, professor, residente nesta Capital — 100 — 2:0008000 —
200$000 — (assinado) Patrick de Fossey — Raymbn Aleiander Wil-
son Junior, norte americano, casado, negociante, residente nesta Ca-
pital — . 20 — 400$000 — 40,8000 — (assinado) Raynion Alexander
Wilson Junior". Em seguida o secretário procedeu ainda à leitura do
recibo de depósito da quantia de 10:000$000 (dez contos de reis), re-
ferente a 10 go (dez por cento) do capital da sociedade, concebido
nos seguintes termos: "Recibo — lts. 10:000$000 — Recebemos do
Sr 	 Ilenry Roope Wuillaume a importância de tis. 10:00,0$000

- (dez contos de reis), correspondente à décima parte de capital so-
cial, da sociedade em organização Expresso. D. C. Andrews-RooPe,
S. A., para o fim de satisfazer o disposto na alínea dois do artigo
trinta e oito do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete,
de vinte e seis de setembro do mil novecentos e quarenta. Para cla-
reza firmamos o presente, em duas vias, cada via com uma estam-
pilha de 20$200. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942. The lloyal
I3ank of Calina — (assinado) A. J. Smith — gerente. —W. Il. T.
Dunn — contador". Lidos que foram esses documentos, o presidente
declarou que competia à assembléia deliberar sobre os estatutos pro-
postos, aliás já assinados por todos os subscritores, solicitando ao
secretário que procedesse à leitura dos mesmos.' O subscritor senhor
Richard P. Momsen pediu, terminada a leitura dos estatutos, a pa-
lavra, e declarou que achava que os estatutos, conforme estavam re-
digidos e a cuja leitura o secretário acabava de proceder, mereciani a
aprovação da assembléia, uma vez que tinham obedecido às forma-
lidades legais, motivo pelo qual propunha fossem os mesmos apro-
vados. Submetida essa proposta à deliberação da assembléia, esta,
por unanimidade, os- aprovou, ficando, assim, os estatutos da Ex-
presso D. C. Andrews-Roope, S. A. redigidos pela forma proposta.
A seguir pediu o presidente que os presentes procedessem à eleição
da diretoria, dos membros o suplentes do Conselho . Fiscal, para
ocuparem esses cargos até a realização da primeira assembléia geral
ordinária de acionistas, feito o que foi apurado, pelo senhor secre-
tário, o seguinte resultado: Diretor-presidente gerente, George Hen-
ry Itoope Wuillaume; diretor secretário, Raymon Alexander Wilson
Junior. Membros do Conselho Fiscal: Silvio Pellico Vianna, ltomnlo
Figueiredo d'Alessandro e Mariano Augusto Soares. Suplentes: Carlos
Marques Durand, Mario Roxo Sobrinho o Mario Souza Ribeiro. Ofe-
recem, então, o presidente a palavra a quem dela quisesse fazer uso,
e, como ninguem a solicitasse, declarou que nada mais havendo a
tratar, dava por devidamente constituida a Expresso D. C. Andrews-
Roope, S. A., uma vez que foram cumpridas todas as formalidades
legais, suspendendo a sessão pelo espaço de tempo necessário à lavra-
tura da presente ata, o que foi feito, sendo a mesma, a seguir, lida,
submetida a discussão, aprovada e assinada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942. George Henry Roope
1Vuillaunte, por si e como procurador de D. C. Andrews & Company,
Inc., Incorporadores e de Harry Hardick Harvey, Alfred J. Kelley
e Max Adamsky. — Patrick de Fossai/. --- . Raymon Alexander Wilson
Junior. — Richard P. Momsen. — Alberto Torres Filho.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. — George Henry Roope
Wuillaume. -

Reconheço as • firmas- George Henry Roope Wuillaume, Patrick
de Fossey, Raymon Alexander Wilson Junior, Richard P. Mourbsen
e Alberto Torres Filho. Rio, 14 de julho de 1942. Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente
juramentado, no impedimento ocasional do tabelião.

Estatutos da Expresso D. C. Andrews-Roope, S.

CAPITULO I

DA DOMINAÇÃO. SEDE. -FINS E DURAÇÃO

Art. 4.0 Sob a denominação de Expresso D. C. Andrews-Itoope, S:
A. fica constituida uma sociedade anônima regida por estes estatutos
e pela legislação em vigor relativa à matéria.

Art. 2.° A sociedade terá sua sede na cidade do Rio de Janeiro,Capital Federal.
Parágrafo único — O diretor-presidente-gerente, independente-

mente de qualquer autorização, poderá abrir agências, filiais, depó-
sitos e escritórios onde lhe convier, tanto no Brasil 'como no estran-
geiro.

Art. 3 ° O fim da sociedade será promover despachos e expedi-ções, por via marítima, terrestre ou. aérea, de mercadorias e cargas
de qualquer natureza, inclusive serviços de armazenagem, perícias,
vistorias,, pesagem e outros semelhantes ou correlatos, bem como a -
importação, por conta própria ou de terceiros, o comércio por atacad.,
ou, a varejo, consignações e re presentações e todo' os negócios acces-
sórios ou conexos.

Parágrafo único. A sociedade não exercerá atividade alguma que
requeira autorização especial do Governo, a não ser depois de au-
torizada pela assembléia dos acionistas e obtida a necessária autori-
zação governamental.

Art. , 4.0 A duração da sociedade será de 40 (quarenta) anos, a
contar da data de sua constituição, podendo esse prazo ser prorro-
gado pela assembléia geral de acionistas.

CAPITULO II

DO CAPITAL

Art. 5.0 O capital da sociedade será cle 100:000$000 (cem contos
de reis), • dividido em 5.000 -(cinco - mil) ações ordinárias, do l'alor
nominal de 2080 (vinte mil réi), cada unia, 10 % (der por cento) do
valor das quais foram pagos no alo de subscrição, e ficando o paga-
menlo.do saldo sujeito a chamadas da Diretoria.

CAPÍTULO III

DAS AÇÕES

Art. G.° As ações serão, comuns ou ordinárias e os títulos res-
pectivos serão nominativos ou ao portador. Unia vez integralizadas
as ações, o seu proprietário poderá optar pela emissão dos certificados
ao portador.

Art. 7.0 Os certificados das ações serão assinados por dois dire-
tores, preenchidas as formalidades legais. .

Art. 8.° As ações seao indivisiveis e a sociedade só reconhecerá
um proprietário sobre cada 'ação.

CAPITULO IV

DAS ASSEMBLÉIAS

- Art. 9.0 As assembléias dos acionistas serão ordinárias e extra-
ordinárias e serão convocadas, deliberarão e realizar-se-ão de acordo
com as prescrições legais.

§ 1.0 Todas as assembléias dos acionistas serão presididas pela
acionista que for escolhido nas mesmas, o -qual escolherá um ou mais
dos presentes para secretários.

§-2.0 A assembléia 'geral ordinária anual realizar-se-á até 30 de
abril de cada ano.

CAPITULO V•

DA DIRETORIA.

-Art. 10. A sociedade,será • administrada por dois diretores, sendo
um diretor-presidente-gerente e o outro diretor-secretário.

§ 1.° Os diretores serão eleitos na assembléia 'ordinária anual,
pelo prazo de uni ano, e permanecerão em exercício ate que seus su-
cessores sejam devidamente eleitos e empossados.

• § 2.0 Os diretores poderão ser reeleitos e não precisam ser- acio-
nistas.

§ 3.0 Em caso de vaga do cargo de diretor-presidente-gerente, o
diretor-secretário convocará, sem perda de tempo, uma assembléia
geral extraordinária Para preencher a Vaga.

§ 4.9 Em caso de vaga do cargo de diretor-secretário, o diretor-
presidente-gerente preencherá a vaga, com pessoa de sua confiança,
pelo tempo do -mandato ainda não decorrido.

Art. 11. A remuneração dos 'diretores será fixada pela assembléia
geral ordinária.

Art. 12. CadiT, diretor caucionará 50 (cinquenta) ações em ga-
rantia da sua gestão, caução essa que 'poderá ser feita por terceiros,
sendo que a sua investidura no cargo dar-se-á logo que seja feita a
devida caução.
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Art. 13. Compete a diretoria:
a) administrar a sociedade:
b) cumprir e fazer cumprir os dispositivos destes estatutos, da

legislação aplicavel às sociedades anônimas e as deliberações das
assembléias do acionistas; 	 ,	 .

c) recomendar, sujeito à aprovação da assembléia dos acionistas,
e dividendo a ser distribuido, depois de ouvido o conselho fiscal;

d) preprarar o relatório, balanço e as contas anuais para serem
apresentadas à assembléia geral ordinária.

Art. 14. O diretor-presidente-gerente terá os seguintes poderes
e atribuições:

a) a representação ativa e passiva da sociedade;
b) a representação da sociedade perante todas as repartições go-

vernamentais e pessoas físicas e jurídicas particulares;
c) a nomeação de procuradores em nome da sociedade e o direito

de revogar tais procurações;
d) a gerência e superintendência geral dos negócios da sociedade;
e) a abertura e fechamento de agências, filiais, depósitos e escri-

tórios, tanto no Brasil, como no estrangeiro, independentemente de
qualquer autorização;

f) os negócios bancários e financeiros da sociedade, guarda dos
fundog sociais, movimentação das contas bancárias, assinatura de che-
ques, notas promissórias, duplicatas, endossos e aceites, e de todos os
documentos, papéis e instrumentos que forem necessários para a con-
duta dos negócios sociais, inclusive os relativos à abertura de crédi-
tos, empréstimos e outras operações bancárias, sem prejuizo do dis-
posto no art. 210.

Art. 15. Ao Diretor-Secretário incumbirá:
a) auxiliar o Diretor-Presidente-Gerente na execução de seus po-

deres e atribuições;
b) manter os livros sociais exigidos pelo art. 56 do decreto-lei

n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, ou os que forem exigidos pela lei;
c) assinar cautelas ou certificados de ações conjuntamente com o

Diretor-Presidente-Gerente;
d) convocar a assembléia geral dos acionistas, no caso previsto no

§ 3.0 do art. 10 destes Estatutos;
e) na falta, • Lusência ou impedimento temporários do Diretor-

Presidente-Qerene, substitui-lo.

CAPITULO VI

CONSELHO FISCAL

Art. 16. A assembléia geral ordinária nomeará três fiscais e três
suplentes para o conselho fiscal, que poderão ser acionistas ou não e
cujas atribuições são as definidas na lei.

Parágrafo único. Os membros do conselho fiscal perceberão a
pemuneração que for fixada pela assembléia geral.

CAPITULO VII

DOS LUCROS E DIVIDENDOS

Art, 17. Depois que se determinarem os lucros líquidos, desta-
car-se-ão 5 % (cinco por cento) para a constituição de um fundo de
reserva, até que esse fundo atinja importanda correspondente a 20 %
(vinte por cento) do capital social.

Art. 18. As assembléias dos acionistas poderão deliberar sobre
a constituição de fundos de previsão.

Art. 19. Depois de terem feito as deduções mencionadas nos ar-
tigos anteriores, os acionistas resolverão sobre a importando do divi-
dendo a ser distribuido.

' CAPITULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. O ano 'social coincidirá dom o ano civil.
Art. 21. Os diretores e empregados da sociedade não poderão en-

volvê-la em transações estranhas aos seus fins, dar garantias ou fian-
ças de favor a terceiros, nem tão pouco hipotecar, penhorar ou alienar
qualquer dos bens sociais.

Art. 22. Os diretores, membros efetivos e suplentes do conselho
fiscal poderão ser demitidos pelos acionistas, com ou sem causa justi-
ficada.

Art. 23. Os casos omissos serão regulados pelo decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1910, e demais legislação em vigor
relativa à matéria. 	 -

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942."— George Henry RoOpe
ITTuillaume, por si e como procurador de D. C. Andrews & Company,
Inc., Incorporadores, e de Harry Hardick Harvey, Alfred J. Kelley e
Max Adamsky. — Patrick de Fossey. — Raymon Alexander Wilson
Junior. — Richard P. Momsen. — Alberto Torres Filho.

Reconheço as firmas retro, George Henry Roope Wuillaume, Patrick
de Fossey, Raymond Alexander Wilson Junior, Itichard P. Momsen e
Alberto Torres Filho.

Rio, 14 de julho de 1942. — Em testemunho (sinal público) da
verdade — Serafim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, no im-
pedimento ocasional do tabelião,

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Sução

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. Diretor deste De. •
partamento no requerimento de "Expresso D. C. Andrews-Roope, S. A.",
em 23 de julho de 1942, certifico que se acham devidamente arquiva-
dos nesta repartição, sob o n. 17.831, os seguintes documentos rela-
tivos à sua constituição: a) Ata da assembléia geral constituinte reali-
zada em 11 de junho de 1942, que aprovou os seus estatutos e demais
atos constitutivos, bern como elegeu a primeira diretoria, conselho
fiscal e suplentes; b) Estatutos sociais; c) Lista dos subscritores do
capital social; d) Recibo do depósito de 10 % sobre o capital, efetuado
no "The Royal Bank of Canadá"; e) Guia com o pagamento do selo
proporcional ao capital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
(Pagou de selo de arquivamento 104000) . Eu, Luiz Walter Barbosa,
escriturário da classe G, -passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942. — Luis Walter Barbosa,
esc. G. — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção. (Selado coni
5$200) .

(N. 10.787 — 23-7-42 — 510)
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USIBRA (REPRESENTAÇÕES), S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE JULHO
DE 1942

Aos onze dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta o
dois, às-quatorze horas, na sede da Usabra (Representações), S-.A.,
à Avenida Calógeras número doze-A, presentes acionistas em nú-
mero legal, abriu os trabalhos da assembléia convocado o diretor-
presidente, senhor Donald L. Moore, que solicitou aos presentes, na
forma do artigo dícimo quarto dos estatutos sociais, fosse indicado
um presidente para a assembléia, tendo sido escolhido o próprio
Donald L. Moore que, agradecendo, convidou para secretário o se-
nhor G. E. Striekland. Constituida por essa forma a mesa, o pre-
sidente declarou à assembléia que o secretário ia proceder à leitura
do edital de convocação, que fora publicado no Diário Oficial e no
Jornal do Comércio dos dias três, seis e nove do corrente mês, con-
cebido nos seguintes termos: "Usabra (Representações), S.A. —
Assembléia Geral Extraordinária — Convocação Estão convida-
dos os acionistas da sociedade para uma assembléia geral extraor-
dinária a se realizar, na sede social, à Avenida Calógeras número
doze-A, no dia 11 de julho próximo futuro, às quatorze horas, para
o fim especial de tomarem conhecimento da proposta da Diretoria
relativa à reforma- do artigo décimo quinto dos Estatutos, com a
modificação do número de diretores e das atribuições a serem dadas
aos mesmos. — Rio de Janeiro, trinta de junho do mil novecentos
e quarenta e dois — Donald L. Noore, diretor-presidente". Lido
que foi essse documento, o presidente declarou que se achava sobre
a mesa a ala da Reunião da Diretoria realizada em vinte e sete de
junho último, referente à modificação dos Estatutos no que concerne
ao número de diretores e, em consequência, as atribuições dos mes-
mos, pedindo ao senhor secretário que procedesse à leitura da refe-
rida ata, o que foi feito, nos seguintes termos "Usabra (Represen-
tações), , S.A. — Ata da Reunião da Diretoria realizada em vinte o
sete de junho de mil novecentos e quarenta e dois. — Aos vinte e
sete dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e dois, na
sede -da Usabra (Representações), S.A., presentes os diretores, se-
nhores Donald L. Moore, J. E. Montgomery e Manuel Alargues,
assumiu a presidência da reunião o diretor-presidente, senhor Do-
nald L. Moore, que expôs aos companheiros de Diretoria o seguinte:
Que na conformidade do artigo décimo quinto dos Estatutos, três
são os diretores da sociedade, eleitos na última assembléia geral
ordinária realizada em trinta e um de março do corrente ano.
Acontece, porem, que os negócios da sociedade exigem muito es-
forço para os atuais diretores e, assim, aconselhava que fossem cria-
dos mais dois cargos na Diretoria, ficando a mesma constituida pela
seguinte forma: Diretor-presidente — Diretor-vice-presidente —
Diretor-tesoureiro — Diretor-secretário e Diretor-gerente. Para esse
fim, entretanto, é necessária a modificação do artigo décimo quinto
dos Estatutos e propunha que fosse convocado uma assembléia geral
extraordinária para deliberação dos senhores acionistas e que o re-
ferido artigo passasse a ter a seguinte redação: "Artigo décimo
quinto — A Diretoria compor-se-á de cinco diretores, sendo; Di-
retor-presidente — Diretor-vice-presidente - - Diretor-tesoureiro —
Diretor-secretário e Diretor-gerente". Outrossim, tornava-se ne-
cessário discriminar os poderes a serem dados aos diretores cujos
cargos fossem criados, continuando, dessa forma, o artigo décimo
nono, relativo às atribuições do Diretor-presidente, com a mesma
redação e, consequentemente, ficando o artigo vigésimo modifi-
cado da seguinte forma: "Artigo vigésimo — Ao Diretor-vice-pre-
sidente compete substituir o diretor-presidente, na sua ausência,
falta ou impedimento e auxiliá-lo na direção da sociedade, naquilo
que for designado pelo diretor-presidente. Parágrafo primeiro
Ao diretor-tesoureiro compete substituir o diretor-presidente, quan-
do não possa o mesmo ser substituido pelo diretor-vice-presidente,
assim como auxiliar o diretor-presidente no que diz respeito à parte
financeira da sociedade. — Parágrafo segundo — Ao diretor-gerente
compete as atribuições de gerir o escritório da sociedade, assim como
assinar os documentos exigidos pela legislação em vigor e que
digam respeito à sociedade, com exceção do cheques e saques. _Po-

II I III	 eimumegnew.
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-rágrafcr. terceiro Ao • diretor-secretário compete auxiliar „: o ;dire-
ter-gerente nas • . suas ' atribuições, assim como substituí-1o_ na sua -
ausência,'• falta ou impedimento, bem como a guarda -e- escrituração'
dos livros .sociais." Disse, - ainda,- o , Presidente, •que com a • modifica-'
.ção desses., dispositivos estai titários,-....tornava-se .ainda .necessária
alteração do artigo vigésimo: primeiro, propondo para o mesmo 'a se-
guinte - redação: • "Artigo vigésimo primeiro 	 Em caso- de renúncia .

• ou falecimento de qualquer diretor, as suas' funções serão ,,eXercidas.•
por -um dos outros , diretores, • ~formo. deliberação . ,tonada .em reu. •
nião • da Diretoria, .provideueLando-se. -para .que .• dentrn . do -dez 'dias:.
,seja eleito' em, assembléia. geral .extraorclinária: de acionistas :o-, sai- •
bstitutO liara• o diretor. falecido . .ou ..renunciante:"- Declardu , o, presi--••.
dente .quo com as modificações que ora,-Propunha achava que. ficaria:

- solucionada „a situação. reinante .com • relação . às atividades .da socie-
dade, que exigiam .maior .número. de. diretores -.e, asim, levaVa essa
proposta' à ., deliheração..dos . companheiros •de Diretoria, para que.
DE mesmos apresentassem.. quaisquer •sugestões a' respeita ,: Pelos
diretores presentes. foi . aprovada . a.pcopôsia. apresentada: pelo- dire- -
tor-presidente da. sociedade,. mo . sentido de- serem. modificados os.
artigos décimo (minto,. .vigésimo o vigésimo primeiro dos' estatutos,
-conformo 'a • redação . nesta ala. transcrita, . levando-Se essa - mesma
proposta ao conhecimento .dos: senhores . acionistas . da Sociedade em
assembléia gen' .extraerdinária. a: ser. convocada, . na - forma . .da. lei.
Como nada mais.. hOusesse, a. tratar, foram encerrados 'os trabalhos,
lavrando,-se esta ata, que vai assinada peles diretores •presentes.
Itio de Janeiro, vinte, e. sete. fie junho .de mil snávecentes e • quarenta

dois. Seguiam-se as assinaturas: Donald L.. Moore — J. E. Mon-.
tgornéry — Manuel Marques". Lidos os termos da ata da 'Reunião
da Diretoria da Sociedade, o presidente declarou - que .a assembléia
'estava ao par de :assunto.. a . ser .decidido. .dados .os termos claros e
precisos da resolução. da. . e pedia, assim, aos presentes_
que - deliberassem. sobre.. a. .atteração ..clos. 'estatutos . no • sentido. de
aprovar ou não a .resnlução. da .Diretoria; .apresentando, • outrossim, •
as sugestões que . julgassem oportunas... Pediu' então a ._ palavra o
.acionista senbor .Q.. E. .Strickland que declarou que, a, seu ver, a
proposta da Diaetoria,. relativa. criaeão de mais dois cargos de
diretores, devia ser: aprovada,. uma. vez. que. sê tornava necessária
a contribuição dos. esforços.de .outras, pessoas no sentido de.. dar, maior
•incremento aos negócios. cia sociedade.. Propunha,' assim, • que .os
senhores acionistas. aproassem o„deliberado. : na Reunião da ,Dire,
loria realizada CID ipte e .sete sie junho. Ultirno,...enja ata...acabava
de ser lida,. ficando. Os. art.iges..dlkiraQ; qUinto, vigésimo .e yigésinio
.primeiro com . a • seguinte . redação: "Artigo décimo- quinto A Dl-
:reteria compor-sesá de „e i nP0 ftiretere.s,.sendo: Diretor-presidente =-
.Diretor-vice-presidente — Diretor-tesoureiro — Diretor-Secretário
e Diretor-gerente". "Artigo vigéSimo — Ao Diretor-viceprèsidente
„compete substituir o diretor-presidente, •,na sua ausència,• falta ou
impedimento e auxiliá-lo na direção da sociedade,- naquilo que for
designado pelo diretor-presidente. — Parágrafo primeiro — Ao di-
'reler-tesoureiro compete, substituir, o . diretor-presidente, - quando não
.possa o mesmo ser. .sub.stituido pelo diretor-vice-presidente, assim
.como auxiliar_ O diretor-presidente no que • diz respeito- à parte fi-
nanceira da sociedade. — Parágrafo segundo — Ao r'diretor-gerente
.compete as atribuições de gerir o escritório da sociedade, assito
como assinar, os doptimentos exigidos pelt legislação em vigor, e que
digam respeito à, sociedade, com exceção de cheques é 'saques. 'Pa-
rágrafo • terceiro — Ao diretor-secretário compete auxiliar o di-
retor-gerente nas suas atribuições, assim como substitui-lo na sua
.ausência, falta . ou impedimento, bem como a guarda e escritura-
ção dos livros sociais". "Artigo vigésimo primeiro — Em caso de
renúncia • ou falecimento de qualquer diretor, -as suas funções se-
rão exercidas por um dos outros diretores, conformo deliberação to-
mada em reunião da Diretoria, providenciando-se para que dentro
de dez dias seja eleito cai assembléia geral extraordinária de acio-
nistas o substituto para o diretor falecido ou renunciante". Posta
em votação a proposta do acionista senhor G. E. Strickland, foi
a mesma aprovada pelos presentes, ficando, assim, os Estatutos so-
ciais, na parte relativa aos citados dispositivos, com a redação cons-
tante' da proposta da Diretoria'. Declarou então o presidente que
competia à assembléia proceder à eleição para os cargos da Direto-
ria e proccslida que foi a mesma foi apurado o seguinte resultai-kr:
Diretor-presidente — Donald L. Mooro (norte americano, casado,
comerciante) . Diretor-vice-presidente — James Evans Montgornery
(norte americano, casado, comerciante) . Diretor-tesoureiro — Gil-
bert Edward Strickland Junior (brasileiro,s solteiro, do comércio) .
Diretor-secretário — .Manuel Marques (britânico, casado, do comér-
cio) . Diretor-gerente — Eugenio Veiga Giraldez (brasileiro,. sol-
teiro, do comércio), todos residentes nesta Capital. Conhecido que
foi o resultado da eleição, o - presidente ratificou a mesma, ficando
a posso dos novos _diretores dependendo da efetivação da caução

aeões e quanto à remuneração da diretoria decidiu, ainda, a
assembléia, por unanimidade dos acionistas,- que a mesma Seria de-
terminada pelo presidente da sociedade, em importância nunca ex-
cedente a 110:000$0 (cento e quareuta contos de réis), isso •relativa-
mente ao período do corrente ano. Como -mais Magoem solicitasse a
palavra, o presidente deu, por encerrados, os . trabalhos, pedindo aos
presentes que permanecessem no' recinto. até a lavratura- da presente
ala, feito o que .foi a mesma lida, aprovada e, assinada por todos os.
presentes. Rio de Janeiro, 11 de julho de 1912	 Seguiam-se ás.

41-.	 -StricIdaml.,=	 James
,grans Montgomery. .— Aanes	 Moore,	 P.p. Paul "A.-I,rana,
Mnes . 31arie Moore. — Gilbcrt Edward Strickland 	 '

-	 Atesto que esta é'cópia fiel extraida do' original. :•
Rio de Janeiro, .22 de julho do 494? —	 Strickland,

• •	 • - '"•"	 ": • " -: (N.'1:0 :786 'L.',23`-72 -285$ó)' .

CERTIoÃo
• •
. Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-

panhia' fkliaiaja Agrícola, em 27 de janeiro de 1912, pelo Sr. diretor
deste. Departamento, „certifico que Se acham devidamente 'arquivados
nesta Repartição, sobL o n. 16.865, os seguintes documentos: o) Ata
da assembléia geral ordinária; realizada em 28 de maio de 1941, que
aprovou contas relativas ao , exercício. de 1910, elegeu a Diretoria e
os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; b) Ata da assem-
bléia geral 'extraordinária, realizada erii28 de maio de 1911, que apro-
vou a reforma' OS seus estatidos afim de adapta-los ZI legislação vi-
gente; c)' Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 24 de
:dezembro . de 1941,. que. aprovou alterações estatutárias afim de cum-
prir exigências .deste - Departamento. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
,de -escritório VIII, passei a presente ,certidão.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro do 1912,,  Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor do 40$2. — Visto,
Celso Esteres, diretor da Secção.

„ (N. 10,765 — 23-7-12- — 28$6)

COMPANHIA ALIANÇA IMOBILIÁRIA

Primeira Secção

DEPARTAMENTO NACIONAT, DA:INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO
•

• Em cuinprimento ao • despacho exarado no requerimento de:Coro-,
panbia Aliança Imobiliária, em 27 de janeiro de 1912, pelo Sr. dire-
tor deste ' Deoartamente, certifico que se adiam devidamente arqui-
vados nesta Repartieão • sob o n 16.861, os seguintes documentos:

Ata da assembléia geral ordinária. realizada em 28 de maio de
1911. que aproveu contas relativas ao exercício de 1940. elegeu' a Di-
retoria e os., membros efetivo§ e suplentes dó Conselho Fiscal; b) Ata
da assembléia geral extraordinária, 'realizada em • 28 de maio de 1911.
que aprovou a reforrea• dos SPIls PSIIOKItOS. afim de ada ptá-los à legis-
lação vieente: e) Ala da assembléia geral extraordinária, realizada
em ri de dezembro de 1011, que aprovou alterações estatutárias. afim
de cumnrir exigências feitas por este Departamento. — Departamento
Nacional da Indústria e- Comércio, Primeira Seeefio. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar-de escritório VIU, nasci a presente certidão.	 •

Rio (1 0 ',Janeiro, 30 de janeiro de 1912. — Carmen -Cruz, Esta-
vam devidamente inntiliza( l as estampillias no valor de /02. --: Visto,
Celso Esteres, diretor da Secção.
• (N. .10.761	 23-7-12 — 30$6)..	 .

COMPANHIA IMOBILIÁRIA E DE • FOMENTO AGRÍCOLA "CIFA" S. A
Primeira Secção

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

cEirr t DX0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panbia Imobi l iária e de Fomento Agrícola "Cifa" S.A ., em 9 de junho
de 1912, pelo Sr. diretor 'deste Departmeento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta Repartição sob o ri. 17.601, os seguin-
tes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 10 do maio do 1911, que aprovou a reforma dos seus estatutos
para o fim de adaptá-los às disposições do de"creto-lei n. 2.627, do
26 de setembro de 1910; b) Ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 18 de março do 1912. que aprovou alterações estatutá-
rias, afim de cumprir exigências feitas por esto Departamento. —
Departamento Nacional da Indústria e Comercécio, Primeira Secção.
Eu. Carmen Cruz, auxiliar de Escritório VII E, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1912. — Carmen CPU. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4(42. — Visto,
Celso Esteres, 

diretor da Secção. / (N. 10.757 -- 23-7-12 -- 30$6)

COMPANHIA FAZENDAS RFUNIDAS NORMANDIA

DEPARTAMENTO NACION:CL DA INDÚSTRIA E COMÉR,CIO

Primeira Secçãe

• csarrioÃo

. Em cumprimento, ao, despacho exarado : no .. regiterimento 'de Com-
panhia Fazendas Reunidas Normandia, em 13 de julho de . 1942, pelo
SenNw, ,Diretor. deste. Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta. Repartição,,.sob o n. 17.774, os seguintes



11654 Sexta-feira 24	 DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Julho de 1942

documentos: a) — Ata da . assembléia geral' extraordinária, realizada
em 10 de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim
de adaptá-los à legislação vigente; b). . ata da assembléia geral extra-
-ordinária, realizada. em 48 deMarço de 1944 que aprovou alterações
estatutárias, afim de cumprir exigências feitas por este Departamento.
Departamento Nacional da Indiistria-e 'Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão:
— Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912. — Carmen Cruz. -Egtavarri
devidamente inutilizadas estampilhas no valor .de -20$2. — Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção.

• (N. 10.755	 23-•-7-42 ---28$6)

COMPANHIA PREDIAL IRACEMA S, A.

(Em liquidação)

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO .

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Predial Iracema S. A., (em liquidação), em 12 de julho de
1942, pelo Senhor Diretor deste Departamento, ceftifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição.; sob o n. 17.782, a ala da
assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de abril de 1942, que
aprovou a prorrogação do prazo de liquidação da sociedade e estipulou
a remuneração do liquidante. — Pagou de selo de arquivamento, a im-
portáncia de 20$2. Departamento Nacional da Indústria e Comercio,
Primeira Secção: Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII. passei
a presente certidão. — Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942. — Carmen
Cruz. — Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de
4$2. — Visto: Pires Ferreira, diretor dá Secção.

(N. 10.788— 23-7-42 — 27$5)

- COMPANHIA DE CAI ÇADOS D. N. B.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDúSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

cÉlrrioÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia de Calçados D.N.B., em 1-1 de julho de 19%2, pelo Senhor Di-
retor deste Departamento, certifipo que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição, sob o ni 17.784, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 16 de abril de 1942, que aprovou as contas do
exercício de 1941, e elegeu os membros do Conselho Fiscal. — Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. —
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. — Visto: Pires
Ferreira, diretor da Secção.

(N. 10.774 — 23-7-42 — 27$5)

BANCO SOL DO BRASIL

Rio de Janeiro

BALANÇO DAS OPERAÇõ ES NAS PRAÇAS DÉ RIO DE JANEIRO E ar.ume.NIU
EM 30 DE JuNtro DE 1942

Mico
Capital a realizar.	 . , 	 	 . 2.229 :200$000
Letras descontadas 	 262:12.'4975
Empréstimos em cortas torrentes 	   5.900 :792$709
Letras a receber de e/alheia e em cobrança (interior) '160:7298010
Valores caucionados 	 1.938 :639$658
Valores depositados 	   4.150:801000
Correspondentes do	 interior -	 304:148$100
Títulos e propriedades do Banco 	 155 :062$190
Hipotecas .	 	   25:004000
Caixa em moeda corrente 	 212:437$120
Caixa em depósito no Banco do Brasd 	 45:750$900
Caixa em-de-cosa° em oz.-.tros Bancos 	  	 51 :986$900
Diversas contas 	 756 :883$756
'Ações em caução 	 14:0004000
A-gências conta de suprimento- 	 1.000:000$000

Total do ativo 	 •	 ,,, 17.297 :556$258.

Passivo
Capital	 	 4.000:000$000
Depósitos P rn c/c com juros 451 :698E100
Depósitos em cie popular 	 672:2088500
Depósitos com aviso prévio 	 247 :898$300
Depósitos a prazo fixo 	   328:239-f-5900
Depósitos em e/cobrança no interior 	 160:729$44)0
Títulos eia caução e em depósito 	 6.089:4405658
Valores hipotecários	 	 25 :000$000
Agências e filiais no int?rior 	 235' :672$896
Correspondentes do interior 	 91 :292$319
•reros e perdas 	   3 629:671$595
Diversas contls 1.348 :704040
Depósito da Diretoria 	 14 :000$000

,
Total do passivo 	  17.297:556$258

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" Em • 30 DE JUNII0 DE 1042

a Impostos, honorários e ordenados, despesas gerais,
jurcs devedores, etc 	 	 i89:255497

Saldo que passa paca o 2.° semestre de 1942 	 	 3.629:671$505

3.818:9211,002

Saldo . desta conta 	 •	  	 3.602:-073$793
De descontos, juros, credores,' comissões, etc 	 	 216:853$209

3.818:927$002

F. W. C. e Castro, presidente. — Gilberto K. 1Verneek, con-
tador.

(N. 10.796 — 23-7-42 — 111$2)

h

Estatuto cios Funci:onários -Públicos Civis da União
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

venda:'
	 PREÇO : 10$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência I: Ministério do Trabalho	 Agência II: Pretório



ANÚNCIO
Auxiliadora Predial S. A.

17.0 Dividendo
São convidados os senhores 'acionistas

a Virei/1 receber o dividendo relativo ao
1.0 semestre de 1942, que será Pago nos
escritórios da Sociedade á rua rio Ou-
vidor n. 75 do dia 25 do corrente em
diante, à razão de 3050 por ação.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1942.
— Pela diretoria — Auxiliadora Predial
S. A. — O. Heylmann, diretor.
(N. 10.770 — 23-7-42-33$7 --- 3 vezes)

• Condoroil Tintas S. A.
ASSEMBLÉI• emas. EXTRAORD/N ÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, por-
tadores de ações ordinárias, para uma
Assembléia Geral Extraordinária, que se
realizará na sede social, à Avenida Ba-
rão de Tefé n. 94„ no próximo eia 4
de. agosto, terça3-feira; às .12 horas, para
o fim especial de tomar conhecimento 'da
proposta da Diretoria referente a alte-
ração dos Estatutos, inclusive aumento
de capital.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942.
— H. It. Marvin, diretor vice-presidente
administrativo. — Armando Moreira da
Silva, diretor-secretáricf.
(N. 10.767 — 23-7-42 — 4950 — 3 vezes)

Brasil Oiticica S. Á. -
ASSEMBLÉIA , GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, por-
tadores de ações ordinárias, para uma
Assembléia Geral Extraordinária, que se
realizará na, sede social, à Avenida 13as,
rão de Tefé n. 94, no próximo dia 4 de
agosto, terça-feira, às 13 horas, para o
fim especial de tomar conhecimento da
Proposta da Diretoria referente a alte-
ração dos Estatutos para o aumento do
capital. .

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942.
— 11. B. Marvin, diretor vice-presidente.
— Julio Lacombe Junior, diretor-secre-
tário.	 •
(N. 10.766-23-7-12 — 4950-3 vezes)
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Sociedade Anônima Terras, Vilas
e Cidades

Instituto Cientifico São Jorge S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Usando das atribuições que me con-
ferem os Estatutos, art. 9.. e parte fi-
nal do 14, convoco a Assembléia Ge-
ral Extraordinária do Instituto Cientí-
fico São Jorge S. A. a reunir no dia
7 de agosto prõximo futuro, pelne 15
horas, na sede da sociedade, rua Se-
nador Dantas n. 41, com a seguinte

Ordem de Trabalhos

Sindicato dos Carregadore.. e Trans--
portadores . de Volumes e Bagagens
em Geral do Rio de Janeiro (Re;
preSentativo da categoria eco-
nômica dos Carregadores e Trans-
portadores de Volumes e Baga-
gens em • Geral. Inclusive Carri-

nhos de Mão).
Sede: Rua Senador Pompeu n. 185,

sobrado
ASSEMBLEIA GERAL

Por ordem de Sr. Presidente, são
convidados os sócios quites deste Sin-
dicato a asistirem á Assembléia Geral,
que se realizará, em nossa sede eocial,
9. rua Senador rompeu n. '185, sobrado,
no dia 27 de julho corrente, às vinte ho-
ras, em primeira convocação, cuja ordem
do dia constará:

Apresentação à classe da Carta Sin-
dicai e discussão sobre o imposto sindi-
cal.

Caso não haja a maioria absoluta de
aócios, far-se-á no dia 28 de julho cor-
rente, em segunda convocação, no mes-
mo local e à. mesma hora.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942.
Aristitles Ferreira Tavares, 1. 0 secre-

tário.
(N. 10.464 —22-7-42 L--59$2 —2 vezes)

"Produtos 'Químicos Ciba", S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA

A 'diretoria convoca os Srs, acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à avenida
Venezuela n. 110, no dia 3 de agosto
próximo, às 14 horas, afim de delioera-
rem sobre uma proposta da diretoria,
com parecer, favoravel do Conselho Fis-
cal, de aumento do capital social, par-
ta pela emissão de ações •preferenziais,
sem direito de -voto.

Pai-a toar parte na Assembléia, \ os
acionistas deverão , depositar os seus tí-
tulos 'na sede social, no "Royal Bank of
Canadá" e no "National 'City "Bank",
Até três dias antes da data mar-
eada para reunião da Assembléia.

Rio , de Janeiro, 15 de julhos de 1942:
— A Diretoria: 1. Barroso. — A. Brun.
- -Dr. Hans C, Kiefer. — G. s1.. Lima
Torres.
(N. 10.711— 21-7-42	 7354 — 3 vezes)

Castro, Silva, Companhia S. A.
ASSEI‘BLÉ/A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os' Srs. acionistas a reu-
nirem-se em Assernb:éia Geral Extraor-
dinária, que terá logar na sede social
no dia 27 de julho corrente, às 14 ho-
ras, • afim de serem ultimadas, nos ter-
mos de lei, a eleição do capital social
e a reforma dos ai-ta. 5.., 6.., 21.*, 23.0,
26. 0 e'27.. dos Estatutos, tudo de acordo
com a resolução tomada na Assembléia
realizada em 15 do corrente mês.

Para que essa Assembléia possa vali-
damente deliberar, será necessário
comparecimento de acionistas que re-
presentem no mínimo 2/3 do s'apitai so-
sial e que as suas ações sejam deposi-
tadas, na sede social até o dia 25 do
mês em curso.

Pd() de Janeiro, 15 de julho de ' 1942.
— José Mendes de Olivefra Castro, pre-
sidente.
(N. 10.189 — 15-7-42 — 6152 — 3 vezes)

Aviso
-

RIZO Rádio Pictures, Inc., estabeleci-
da em Nova 'Votei, Estados Unidos da
América do Norte, pela. presente declara
que não assume nenhuma responsabili-
dade por qualquer ato praticado no Bra-
sil pelo Sr. Orson

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
— Pela ruw Rádio Pictures, Inc., Lana
Shores.

Reconheço à firma Lynn Shores —
Rio, 20 de julho de 1942 — Em ste-
munho (sinal público) da verdade, Fer-
nando de Azevedo Milanex.
(N. 10.639 — 20-7-42 — 4950 — 3 vezes)

Fábrica de Tecidos Esperança S. A.
Rua Teófilo Otoni n. 74, 1. 0 andar
Nos dias 27, 28, 29, 30 e 31 do mês

corrente e depois às terças e quintas
feiras, será pago, no escritório desta
Companhia, das 13 As 15 horas, o divi-
dendo relativo ao 1.0 semestre deste ano.

Ficam suspensas as transferências de
ações até o dia 27 do corrente.

Rio de Janeiro, 22 de julho' de 1942.
— Bento Costa, presidente. — Avelino
Ottoni de Carvalho, tesoureiro. — Jayme
de Faria Martins, técnico.
(N. 10.725 — 21-7-42 — 4950 — 3 vezes)

•Ingersoll-Rand (Máquinas), S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARLA

Convocação
Estão convidados os senhores acionis-

tas- da Ingersoll-Rand (Máquinas), S.
A. para uma reunião em Assembléia
Geral Extraordinária a realikar-se no dia
30 de julho corrente, às 14 horas, na
sede social, à rua Teófilo Otonl n. 48,
para o fim especial de procederem à elei-
ção do, Diretor-Presidente, assim como
decidirem sobre a distribuição de divi-
dendos.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1942.
— George Henry Habites, diretor secre-
tário-tesoureiro.
(N. 10,738 —21-7-12 — 61$2 — 3 vezes) •

Hotel e Casino Quitandinha 8 . A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da - Sociedade, a,
avenida Rio Branco n. 311, 9. 0 andar,
às 14 horas do dia 31 do corrente, para
deliberarem sobre a modificação do nome
da Sociedade proposta pela Diretoria.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942.Joaquim Rolla, diretor.
— Hotel e Casino Quitandinha S A.
(N. 10.527 — 22-7-42 — 4159 — 3 vezes)

À Praça
Antonio .7. Pereira, declara que nes-

ta data vendeu o seu Arma.zern de Secos
e Molhedes e seus anexos, sito it avenida
Gernimario Dantas n. 443, na Freguesia

Jacarépaguá, livre e desembaraçadode quaisquer mus aos Srs. A. J. ,Antii-
nes & Irmão. Quem se julgar credor de-
vidamente comprovado queira apresen-
tar-se no prazo da Lei.

Rio de janeiro, 21 de julho de 1912.
— Antonio J. Pereira.

Reconhero a firma retro de Antonio
J. Pereira — Mo de 'Janeiro. 21 de ju.um de 1912 — Em testemunho' (sieril
público) da, verdade, Palafita Scenola de
Senna.

(N. 10.751 — 21-7-42 — 4258 -- 3 vezes)

Companhia Auxiliar de Resgate
e Propaganda S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD/N Á RIA

Convocam-se os- senhores aciontetas
Para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 31 do com-rente
mês, às 16 horas, na sede social, à rua
da Altere-lega n. 51, sobrado, nesta Ca-
pitai, afim de se proceder à eleição da
nova diretoria.

Rio de Janeiro, 21 de julho cle 1942.
— Alexandrino -. Boavista Moscoso. —
Raul Castro e Sara, diretores.
(N. 10.745 - - 21-7-42 — 2958 — 3 vezes)

Banco Autocastrc
Dividendo a. 9

Comunicamos que a partir de 25 do
corrente, pagar-se-á em nessa sede à rua
dos Inválidos n. 123, o dividendo cor-
respondente ao semestre findo em til) de
junho próximo passado, à. razão de 4 %
ao ano.

Outrossim informamos que o imposto
8/dividendos será de 8 % sobre o valor
do dividendo correspondente a este se-
mestre, de acordo com o Imposto deRenda.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1912.
— Attila Castro, diretor-presidente.
(N. 19.752 — 21.7-42 — 4950 — 3 vezes)

Banco dos Estados S. A.
1. 0 Dividendo

São convidados os Srs. acionistas do
Banco dos Estados S. A. a virem re-
ceber, a' pertir do dia 1 de agosto pró-
ximo, na sede do Banco, à travessa do
Ouvidor n. 28, nesta Capital, ou na fi-
lial à rua Tupinambes na. 318-320 em
Belo-Horizonte, o 1.. dividendo de suas
ações referentes ao 1.0 -semestre deste
ano, 9. razão de 10 % a.a.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
— Pela diretoria — Banco dos Estados
S. A. — (assinatura ilegivel).
(N. 10.728 — 21-7-42 — 3256 — 2 vezes)

Rio de Janeiro Country Club
São convidados os Srs. aelva:stms do

Rio de Janeiro Country Citais a se rewatt-
rem em Assembléia Geral Anel. que
se realizará terça-feira, 28 de sult.o de
1942 às 21 horas, á rua Prudente da
Moraes n. 623, afim de tomar oonteto•
mento do Relatório da Diretoria. Ila;an-
ço, Contas do exercfclo findo em dejunho p . passado e eleger as vagas naDiretoria.

Rio de Janeiro Country Club — !Muar.
do Carlos Parucker, secretário honor/frio,
(N, 10.145 	 —	 2 vezes)

Sociedade Cooperativa dos PesCa-
dores' do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAI,. ORDINÁRIA

Segunda convocação
De ordem do Sr. presidente, convido

os senhores associados a comparecerem
Assembléia Geral Ordinária que se

realizari. no próximo dia 27 do corren-
te, às 15 horas, na sede social, no 1. 0 an-
dar do Entreposto de Pesca, à praça 15
de Novembro, para o fim exclusivo da
aprêsentação do balancete semestral, de
acordo com o art. 19 dos nossos Esta-
tutos.	 -•

Rio de Janeiro, 23 ile julho de 1942..
- litiguei dos Anjos Nascimento, secre-
tário.

• (N. 10.771 — 23-7-42 — 1854)

Banco de Crédito Geral S. A.
Na tesouraria deste Banco, diaria-

mente, a partir do dia 27 do corrente
mês, se fará o pagamento do 25.. di-
videndo, correspondente ao • 1.* semes-
tre de 1942, à razão de 6 % ao ano.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942.
— B. C. Janot. — José Janot, diretores.
(N. 10.802-23-7-42 .-2956-3 vezes)

•Companhia Industrial Mercantil
e Administrativa

'ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para
a -Assembléia Geral .Extraordinaria • a
realizar-se às 11 , horas sio, dia 3 de
agosto de 1942, lia sede social, à Avenida
Rio Branco n. 26-A, afim de deliberar
sobre aplicação de lucros.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1942.
— Companhia industrial Mercantil e
Administrativa José Martinelli. dire-
tor-presidente.
(N. 10.772-23-7-47-4950-3 vezes)

• a) Tomar conhecimente e satisfazer
a exigência do Departamento Nacional
(te Indústria e Comércio, em relação aos
Estatutqs; e,
. b) Assuntos gerais de interesse para
a sociedade.

Nos termos do art. 13 dos Estatutos,
-os senhores acionistas deverão derestitar

as suas ações nos cofres da sociedade
até oito dias antes da reunião.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1942.
•—• O diretor-delegado: Salvador Alaga-

- cio Battaglia.

.(N. 10.721 — 21-7-42 — 79$6 — 3 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas
da Sociedade Anônima Terras, Vilas
e Cidades a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária a se realizar na

• sede desta Sociedade à rua Uruguaiana
n. 104, 1.0 andar, no dia 10 de agosto

• de 1942, AS 16 horas, afim de atender
a exigência do Departamento Nacional
da. Indústria e Comércio, com relação
a ata da Assembléia Geral Ordinária
realizada em 27 de abril de 1942, e para
a alteração do parágrafo único do ar-
figo 21 dos Estatutos.
• 'S. A. Terra, Vilas e Cidades" —
Otilio Neves, diretor-gerente.
.(N. 10.731 —21-7-42 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Luz Stearica
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo sido • possivel a realização

da Asembléia Geral Extraordinária con-
vocada • para hoje, por falta de número
legas são novamente convidados os se-
nhores acionistafr a se reunirem em As-

- sembléia Geral Extraordinária, na sede
desta Companhia, à rua Benedito Otoni
II. 23, sno dia 28 do mês corrente, ás 14
horas, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre a desapropriação,
pela Prefeitura do Distrito Federal, do
domfnlo util de uma faixa de terreno,
medindo 2.933,87 m2, pertencente à mes-
ma Companhia.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942.
— Armando Gomes de Oliveira. — Octa-
cílio Homem Martins, diretores',
,(N. 10.426 — 16-7-42 — 6412 —'3 vezes)

s •	 .
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União dos Viajantes e Corretores
Comerciais

ChaniadaS para formaeclo de pecúlios

Os associados da E.V.C.C., são obri-
gados a contribuir, independentemente
de qualquer chamada ou aviso especial,
para as seguintes quotas de 30$0 cada
uma, dentro dos seguintes prazos:

Para o 4.0 pecúlio: de 16 de junho
a 30 de julho.

Para o 5.* pecúlio: de 1 de agosto a
15 de setembro.

Para o 6.* pecúlio: de 16 de setembro
a 30 de outubro.

Para o 7.° pecúlio: de 1 de novem-
bro a 15 de 'dezembro.

Os sócios que não pagarem as quotas
para formação dos pecúlios anteriores,
até o 3. 0, se acham suspensos dos di-
reitos sociais. Os que ficarem em débi-
to com duas mensalidades ou deixarem
de pagar uma quota para formação de
pecúlio, dentro dos prazos acima fixados,
ficarão suspensos de todos os direitos.

São Paulo, 15 de julho de 1942. —
Luiz Aulicino, diretor-tesoureiro.

(N. 10.763 — 23-7-42 — 2486)

1 Praça
José Erdeiro da Costa, estabelecido à

rua de São Pedro n. 202, nesta cidade,
com o negocio de consertador e mercador
de motores e máquinas usadas, co-
munica à praça ter prometido vender o
seu negócio acima referido aos Srs. J.
Arruda .& Cia., livre e desembaraçado
de qualquer Ónus convidando, pelo pre-
sente, a quem se julgar credor a apre-
sentar as suas contas até o dia dez
(10) do mês de agosto próximo futuro,
afim de serem imediatamente pagas.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942.
— José Erdeiro da Costa.

Confirmamos a presente declaração:
J. Arruda & Cia.

Reconheço as firmas de José Erdeiro
da Costa e J. Arruda & Cia. — Rio; 23
de julho de 1942 — Em testemunho (si-
nal público) da verdade, Luiz 11. da Cos-
ta Brito.
(N. 10.754— 23-7-42--5280 —3 vezes)

Companhia Imobiliária
Almerindia G. A.
Segunda convocação

A Diretoria convida os Srs. acionis-
tas a se reunirem era Assembléia Ge-
ral Ordinária que se realizará no dia
31 de junho do corrente ano, às 14 ho-
ras, na sede social, 8. Praça Getúlio
Vargas n. 2, sala 808, 8. 0 andar para
eleição dos membros do Conselho Fis-
cal, discussão e votarão das contas da
diretoria, balanço e parecer do conselho
fiscal, relativo ao exercício findo em 31
de dezembro de 1941.

Os diretores: Elisabeth de Zeppeiin.,
presidente. — A. Perrin, secretário.
(N. 10.792-r-23-7-42-5521-3 vezes)

Apartamentos Guarani S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convocados os Srs. acionistas

para a Assembléia Geral Ordinária que
se realizará no dia 3 de agosto de 1942
às 15 horas, na sede da Sociedade à
Avenida Rio Branco n. 129, afim de
deliberarem sobre o relatório da Dire-
toria, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, bem como eleger Diretoria,
Conselho Fiscal e Suplentes para o exer-
cicio de 1942. — Elisabeth de Zeppelin,
presidente.
(N. 10.793-23-7-42-5821-3 vezes)

Apartamentos Guarani S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA ORDIN ÁRIA

Segunda convocação
Por não haver comparecido número le-

gal de acionistas, para que a Assembléia
Geral Extraordinária convocada para o
dia 29 de abril p.p. pudesse se reunir,
de novo os convido a se reunirem na
sede da Sociedade, à Avenida Rio Bran-
co n. 128 no dia 3 de agosto de 1942,
às 14 horas, afim de deliberarem sobre
a modificação dà. denominação social.
— BUzabeth de Zeppclin, presidente.
(N. 10.794 — 23-7-42 — 58$1 —3 vezes)

Companhia Imobiliária
Atlântica S. A.

Segunda convocação
A Diretoria convida os Srs. acionis-

tas a se reunirem eia Assembléia Ge-
ral Ordinária que se realizará no dia
30 de julho cio corrente ano, às 14 ho-
ras, na sede .social, à Praça Getúlio
Vargas n. 2, sala 808, 8.. andar, para
eleição dos membros do Conselho Fis-
cal, discussão e votação das contas da
diretoria, balanço e parecer do conselho
fiscal, relativo ao exercido findo em 31
de dezembro de 1941.

Os diretores: Elisabeth de Zeppelin,
presidente. — A. Perna, secretário.
(N. 10.791-23-7-42 —58$1 —3 vezes)

Companhia Progresso Industrial
do Brasil
(Tecidos)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Por não haver comparecido número

legal de acionistas para constituir-se a
Assembléia Geral Extraordinária, convo-
cada para hoje, de novo os convido a se
reunirem, às 14 horas do dia 29 de Julho
de 1942 na sede da Companhia, à rua
Teófilo Otoni n. 18, 2.* andar, para o
fim de deliberarem sobre uma proposta
da Diretoria, acompanhada de exposição
justificativa, com parecer do Conselho
Fiscal e relativa ao aumento do capital
social e consequente reforma do art. 4.*
dos Estatutos.

Sendo esta a terceira convocação, a
assembléia se instalara, de acordo com a
lei, com qualquer número de acionistas
presentes.

Continuam suspensas as transferências
de ações.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942.
— Comp. Progresso Industrial do Bra-
sil — Manoel Guilherme da Silveira Fi-
lho, presidente. — Ildefonso P. Leite,
contador. Registo n. 33.218.
(N. 10.795 --23-7-42	 65$3 — 2 vezes)

Touring Club do Brasil
Sociedade Civil

ASSEMBLEIA GERAL ÓRDINARIA

Segunda e última convocação
Estão convidados os senhores sócios

titulares do Touring Club do Brasil para
comparecerem à Assembléia Geral Ordi-
nária a se realizar no dia 31 do mês
corrente, as 17 horas, eril sua sede so-
cial, na Estação de Passageiros do cais
do porto, à praça Mauã, para o fim es-
pecial de, nos termos dos Estatutos so-
ciais, tomarem conhecimento o decldirem
quanto ao relatório da Diretoria, contas
do tesoureiro e parecer do Conselho Fis-
cal, assim como procederem à elep:Ao
da Diretoria para o período de 6 anos
e do Conselho Fiscal para o período de
um ano.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1942.
— Touring Cuba& Brasil — (assinatura
ilegivel), presidente.

(N. 10.803 — 23-7-42 — 2,425)

À Praça
Indústria de Tintas e Vernizes

Cottomar Ltda.
A. M. Cotton & Cia. Ltda. (Fábrica

de Tintas de Borracha Jardim), firma
composta dos sócios A. M. Cotton e
Denis C. T. Cotton comunica à praça
que em data de 20 de julho de 1942
alterou seu contrato social, elevando o
capital de 50 para 700 contos de réis
admitindo os novos sócios Srs. Felipe
Fernandes Martins e Libertino Martins
Gomes Rodrigues e modificando a deno-
minação social para "Industrial de Tino
tas e Vernizes Cottornar Ltda.".

Comunica ainda que sob a nova razão
social adquiriu a Fábrica de Tintas para
impressão B. Winetone S. A.

Outrossim participa que a nova sede
social é sita no Campo de São Cristo.
vão n. 170 onde espera as ordens dos
seu prezados amigos e clientes.

Indústria Tintas e Vernizes Cotto-
mar Ltda. — A. M. Cotton & Cia. Ltda.
— Fábrica de tintas para Impressão B.
WInstone S. A. (em liquidação). —
A. H. Cotton & Cia. Ltda.

(N. 10.790.— 22-7-42 — 2725)

Série 1.	 - Divul gação n. 116

DECRETO-LEI N. 4.178 DE 13 DE MARÇO DE 1942

Cobrança e. Fiscalização
do

Imposto de Renda
Com

~ICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
2$0
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ANO LXXXI
	 o	 APENSO AO N. 171

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

Processo n. 4.499/42

Não' cabe aos presidentes dos Conselhos Regionais ad
Trabalho negar seguimento aos recursos extraordinários,
competindo ao tribunal "ad quem" apreciar ou não da sua
admissibilidade.

Vistos o relatados estes autos em que Vicente Parreli reclama
contra a presidência do Conselho . Regional do Trabalho da Primeira
Região que negou seguimento ao recurso extraordinário interposto sela
decisão do referido Conselho proferida no processo em que é parte
reclamada The Atlantic Refining Co. of Brazil: 	 •

Considerando que este Conselho já firmou jurisprudência no sen-
tido de que aos presidentes dos Conselhos Regionais não cabo negar
Seguimento a recurso extraordinário, tendo este, como tem, especial
finalidade, motivo por que ao tribunal ad quem é que compete decidir
da sua admissibilidade, matéria essa que transcende à simples veri-
ficação da legitimidade ou cabimento e escapa, por isso mesmo, à com-
petência ,atribuida aos aludidos presidentes pelo art. 39, inciso VIII,
do regulamento da Justiça do Trabalho;
. • Resolve o'Consellio Nacional do Trabalho, em sessão plena, pele
voto de desempate, tomando conhecimento da reclamação formulada,
julgá-la procedente, para o fim de ser determinado *ao presidente do
Conselho Regional do Trabalho da Primeira Região o encaminhamento

Câmara de Justiça do Trabalho dos autos em que se, contem o re-
curso extraordinário interposto, cabendo à mesma presidência confe-
rir ao recurso o efeito que julgar cabivel, nos termos da lei.

Rio de Janeiro; 18 de junho de 1912. — Silvestre-Péricles, presi-
dente. — Ozéas Moita, relator ad-hoc. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 31/42
•

Vistos e relatados estes autos em que Alvaro Castilliand recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Com-
panhia Mogiana, que alegando não estar o recorrente devidamente ins-
crito, lhe indeferiu o pedido de pagamento de despesas decorrentes de
internação hospitalar e intervenção cirúrgica a que se submeteu:

Considerando que em cumprimento ao determinado por esta Câ-
mara em sessão de 14 de abril de 1912, a Caixa remete os documentos
de fls. 26 e 27, pelos quais se verifica ter o recorrente. contribuido
num período de mais de dez anos, até a data em que sofreu o acidente,
de que resultou sua internação hospitalar;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida.

. Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. 31.' Ribeiro Gonçalves,
presidente. -- Percival Godoy Ilka, relator. -- José de Segadas Viana,
procurador.

Processo n. 14.968/41

Não se conhece de recurso extraordinário quando o re.
corrente não demonstrou ter ocorrido divergência de inter-

' prefação quanto à mesma lei.

Vistos e relatados estes autos cru que The Leopoldina Railway
Company Limited interpõe recurso extraordinário da decisão profe-
rida pela 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal
que, em grau de embargos, manteve .o julgado anterior, de dez do de-
zembro de 1941, condenando o reclamante ao pagamento de 9000 (no-
vcentos mil reis) devido a José Ribeiro, por despedida sem justa
causa:

Considerando que o recorrente não demonstrou ter o acordão re-
corrido dado à mesma lei interpretação diversa da que teria sido dada
por um dos tribunais mencionados no art. 203 do regulamento da
Justiça do Trabalho;	 -

Considerando que; nessa conformidade, não está configurada a hi-
pótese legal do =urso extraordinário de acordo com o dispositivo ci-
tado (decrete n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940);

Resofve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, não
conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— Marcial Dias Pequeno, relator.	 Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 4.869/42

Vistos e relatados estes autos em que a Rede Mineira de Viação
• ifiterpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional da 3.a

Região, que anulou o inquérito administrativo instaurado pela recor-
rente contra o empregado Narciso Florencio, ressalvando o direito do
ser instaurado novo processo, 'observadas as formalidades legais:

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, preliminarmente, por
maioria de votos (seis contra um) converter o julgamento em diligên-
cia, afim de que a Estrada, dentro do prazo de trinta dias, apresente
provas de que reune as condições do decreto-lei n. 4.373, de 11 do

, corrente mês, isto é, que é empresa de,propriedade da União, adminis-
trada pelo Estado de Minas Gerais.

Rio de Janeiro. 29 de junho de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— João Duarte Filho, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 3.879/42

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Carris Porto
Alegrense interpõe recurso da decisão do Conselho Regional da 4.a
Região, que julgou' procedente, o inquérito administrativo instaurado
contra Gestão Pereira Berr:

Considerando que, no caso, se trata de embargos, e não de recurso
extraordinário, eis que se verifica a hipótese consubstanciada no §
1.0 do art. 201 do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado
pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade .de
votos, não conhecer . do recurso, determinando a devolução do pro-
cesso ao Conselho Regional da. 4.a Região, afim de que tome os em-
bargos opostos por aquela empresa In consideração que merecer.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1942. — Araujo de Castro, presi-
dente. —. Marcial Dias Pequeno, relator. — Dorval Lacerda, pro-
curador.

• Processo n. 2.564/42

Ê de, se não tomar conhecimento de recurso extraordi-
:- ridrio uma vez, que não fique patente a interpretação diversa

tlit'mesma lei, por parle do orgão prolator da decisão ou de
outro tribunal enumerado no art. 203, do decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940.

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Nacional .de
Fumos e Cigarros interpõe recurso extraordinário da decisão do Con-
selho Regional • do Trabalho da 1.a Região, que, reformando a decisão
da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, condenou a recorrente a
pagar a seu ex-empregado a indenização por despedida injusta, do
que trata a lei n. 62, de 5 de junho de 1935;

Considerando, preliminarmente, que não' está perfeitamente eon-
figurada a hipótese do recurso extraordinário, previsto no art. 203
do Regulamento .da Justiça do Trabalho, uma vez que não ficou pro-
vado existir divergência de interpretação da mesma lei entre o acor-
dão do Conselho Regional e o prolatado por esta Câmara, no procésso
ri. 17.017-38; -	 •

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, 'não
tomar conhecimento do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. — Araujo de Castro, presi-
dente. — João Duarte Filho, relator. — Dorval Lacerda, procurador.9.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

• Processo n. '23.065/41

É de se não tomar conhecim -áito de recurso extraordind-
rio interposto de decisão proferida pelo Conselho Regional do

• Trabalho, cm grau de avocatória, por força do decreto-lei nú-
mero 3„,229, de 30 de abril de 1941.

- Vistos e relatados estes autos em que a Associação das Igrejas
metodistes interpõe recurso 'extraordinário da decisão do Conselho
Regional da 4.a Região, de 13 de mitubrn de' 1911, que, em , grau de

• evocatória, reformou a decisão da 3.5 Junta de Conciliação de Porto
▪ Alegre e condenou a recorrente a reintegrar a funcionária Maria Cons-

tantina Martinez Medeiros, com indenização' dos salários atrazados e
diárias;-

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada no
sentido de não ser admissivel recurso extraordinário das decisões dos

• Conselhos Regionais, pronunciadas em evocatória, por força do decre-
to-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941: 	 .	 .• .

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso. ,

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— João 'Duarte Filho. relator.	 Dorval Lacerda. oroceirador.
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Câmara de Previdência Social

Processo n. 7.029/42

Provada a redução de capacidade do associado para o
trabalho e não sendo possivel à empresa aproveitá-lo cm 'ou-
tro cargo, é de se lhe conceder aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes • autos em que José Domingos da Costa
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Leopoldina Railway que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez sob o fundamento de não se achar o mesmo definitiva-
mente incapacitado para o trabalho:

Considerando que a empresa, a fls. 11, declara não lhe ser possí-
vel aproveitar - o recorrente em outro cargo compativel com o seu estado
de saude;

Considerando que, ex-vi legis, a empresa não pode ser obrigada
a readmitir o empregado nas condições em que o mesmo se encontra,
conforme se verifica do laudo médico (fls. 8);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de determinar a concessão do
beneficio pleiteado.	 -

Rio de Janeiro, 23 de • jvho de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento do efetivo. — Djacir Lima Menezes; re-
lator. — Natercia da Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo .n. 7.317/42

Vistos e relatados estes :tufes em que Antonio Bernardo recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez, sob o funda-
mento de não ter o recorrente provado sua idade por documento
habil

Considerando que são procedentes as alegações do associado, de
vez que a certidão, de fls. 25, foi feita de acordo com o decreto-lei
11. 1.116, de 21 de fevereiro de 1939, e deve prevalecer até que, pelos
meios ordinários, seja invalidada; .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, afiro de que se processe a aposentadoria re-
querida, ficando salvo ao Instituto recorrido, o direito de processar
pelos meios legais, a anulação do registo feito, se encontrar elementos
que comprovem a invalidade das declarações do registando.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha., relator. —José de Segadas Vianna,
procurador.

Processo n. 8.830/41

Processo n. 15.28i/41

Vistos e relatados estes autos em que Alfredo Rodrigues des san-
tos recorre do ' ato da Caixa deAposentadoria O Pel1SUS dos Ferrovi-
ários da Central do Brasil, que. lhe indeferiu o pedido de averbição
de tempo de serviço prestado anteriormente, em vista de já se ter `3s-

gotado o prazo fixado na Portaria 8/40, da Presidência do Conselho
Nacional do Trabalho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem joris-
prudência firmada sobre o assunto no sentido de ser relevado o rra-
zo estabelecido naquela Circular.;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, 'lar
provimento ao presente recurso, determinando à Ga,i-ra aprecie o roe-
rão do . pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Mariano de Siqueira
Rocha, procurador.

Processo n. 15.299/41

• Nos lermos do art. 36, do eleereto n. 20.465, de 1 d? ou-
tubro de 1931, o direito à pensão presi'reve Cm dois anos o
contar da data do falecimento do associado.

Vistos e relatados estes autos em que Dulcelina Vellozo Pereira,
pensionista na qualidade de viuva do ex-associado Alberto Clemente
Pereira, recorre do ato da ea'xa de Aposentadoria e Pensões Aos
Ferroviários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o :iedido de
opção pela pensão instituida por seu pai, o eX-associado Manoel An-
tonio Vellozo:

Considerando que a - recorrente solicitou a pensão na qualidade
de filha, somente dois anos e dois -meses após o falecimento lo seu pro-
genitor, sendo, sua pensão atingida pela prescrição de que trata o
art. 36, do (Ice. 20.4(45, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por idanintidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1912, L. M. Ribeiro Goncalres,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator..— José de Se-
gadas Viaima,'procurador.

Processo n. 18.452/41

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Mineiros e
Classes Anexas, do Município de São Jerônimo, recorre do ato da (a-
sa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços 'de Mineração, em Porto
Alegre, que indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez for-
mulado por seu associado Anibal Fernandes:

Considerando que, em cumprimento à dirgência determinada por
esta Câmara, foi o referido associado submetido a novo exame de
sande, tendo o laudo médico de folhas 58, concluido achar-se o mesmo
com redução de capacidade de trabalho superior a 2/3:

Considerando que, nessa conformidade, dúvida não existe ' quan-
to ao direito daquele assoc:ado ao pleiteado benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, afim de ser concedido o beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França-, relator. — Natercia Sil-
veixa Pinto da Rocha, procurador.

Vistos e relatados estes autos em que Benjamin Teixeira Mar-
ra recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lhe denegou o pleiteado seguro invalidez, em vista
do despacha ministerial de 5 de junho de 1939:

Considerando que se trata de associado, que de empregado da
firma Prado & Irmão, passou a empregador no ano de 1936, e. como
tal, devia se inscrever nos seis meses subsequentes ao seu estabe-
lecimento, não o fazendo, porem, por impossibilidade material, visto
que somente em 1937 foi iniciado o serviço de arrecadação local,
tendo o recorrente efetuado os pagamentos antes mesmo dessa arre-
cadação regular;

Considerando, mais, que na qualidade de sócio da empresa Tei-
xeira & Irmão, foi o recorrente regularmente inscrito, de vez que
efetuou seu primeiro recolhimento em outubro de 1936, dentro do
prazo estabelecido no artigo 13, da lei n. 159, de 30de dezembro
de 1935:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para determinar a concessão do benefício,
na base fixada pela Divisão Atuarial. em seu parecer de folhas 83,
de cujo teor deverá o Instituto ter ciência.

- Rio de Janeiro, 30 de junho de 1912. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente — Pereival Godoy Ilha, relato:. — José de Sega-
das Vianna, procurador.

Processo n. 14.101/41

Vistos e relatados estes autos em que José Joaquim recorre do alo
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido de apo-
sentadoria, por falta do periodo • de carência:

Considerando que se trata do associado acometido de tuberculo-
se pulmonar aberta;

Considerando que as legislações posteriores ao decreto ri, 20.465,
de 1931, a cujo regime estão sujeitas as Caixas, teem duninuido mui-
to o tempo de carência e equiparado à lepra a tuberculose pulmonar
aberta ;

Considerando que não é justo, nem humano que uns sejam Ia-
vorecidos e outros não, uma vez que a finalidade da previdência so-
cial é única e uma;

Considerando que o espírito de equidade e o princípio de anato-
gia encontram, no caso, a mais lógica e oportuna aplicação, de vez que
se equipara aos associados de Institutos o segurado de Caixas, vitima
de tamanha desventura;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de ser concedido bene-
ficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos • Lessa, relator. Mariano de
Siqueira Racha, procurador.

Processo n. 21.151/41	 •

São segurados obrigotórros do Instituto de Aposentado-.
ria e Pensões dos Comerciários todos os empregadores que,
estabelecidos na vigência do decreto 183, de 26 de dezembro
de 1934, não usaram da faculdade conferida pelo parágrafo
1.0 do art. 13, da lei .159, de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Luiz Rogerio de Carva-
lho recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-.
~ciados, que lhe denegou o pleiteada seguro-invalidez, sob ale-
gação de nulidade de inscrição processada fora do prazo estabelecido
na lei n. 159:

Considerando que se trata de empregador, estabelecido na vigên-
cia do decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, que não usou
da faculdade conferida pelo parágrafo 1. 0 do artigo 13 da lei 159,
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d.t 30 de dezembro de 1935, de notificar ao Instituto, não mais de-
sejar pertencer ao seu quadro de segurados;

Resolve 2 Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recor-
rida, determinar á concessão do beneficio.

Rio de. janeiro, 29 de junho - de 1912.	 M. ribeiro' Gon-.-
çalves, presidente.	 A. -Garcia de Miranda -Ne/to»relator — José
de Seg adas .	 na. Procurador.

Processo n. 22.690/40

art. 145, do decreto ri. 5.493, de . 9 de abril de 1910, bastando para
este fim apresentar o .atestado de óbito;

Considerando que, não o ndo, lhe assiste, apenas, o direito de
receber a importância paga e comprovada pelo recibo de flá. 5;
.	 Resolve a Câmara de. Previdência Social,' por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

.Rio, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Glfnçalres, presidente,
Djacir 'Lima Menezes, relator. Notercia. Silveira Pinto da rocha.
procurador. -

Vistos e relatados estes antas em que a Viação -Férrea do Rio'
Grande do Sul, por seu procurador, recorre do ato da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos- Ferroviários da Rio Grande do Sul, que
lhe indeferiu o.pedido de restituição da importância d&1:229$5 (um
conto duzentos o vinte.. nove -mil o quinhentos réis) "; paga a maior
quando do recolhimento dos dois terços da indenização que coube aos
herdeiros do associado Menegundes Noronha, vítima dn acidente no
trabalho;

Considerando que á Caixa recebeu o que não .lhe cabia, por
direito;

Resolve a Câmara de Previdência Secial, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para que a Caixa restitua à Empresa
a importância recebida a maior.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1912. M. ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — A. Garcia de •M•iramla Netto, relatei. — J. Leonel
de Rezende Aloim, procurador geral. .

Processo n. 23.103/41
•

.. Vistos e relatados estes . autos em que o 'Governo' do Estado do
. Rh) .Grande do Sul recorro da decisão do instituto de-Aposentadoria
c. Pensões dos Maritimos, que fixou em reis 200$0 (trezentos mil
réis), mensais a base dó vencimentos para efeito de contribuição
dos serventes avulsos, em serviço nos portos administrados pelo :Es-
tado do ,Rio Grande do Sul,:

Considerando que em face do 'disposto no parágMe 1.0 do artigo
3.0 do decreto n. 890, do 9 do junho de 1936. vencimento-base, para
fins •do contribuição, é a remuneração estabelecido - para um Mês :do
trabalho, "mesmo que não tenha sido total a freqüência do associado
ao serviço";

. Censiderando ' que, na espécie, os serventes percebem a importân-
cia do 12$0 por dia, trabalhando um total do 'li dias por mêS, e; ern
face dessa modalidade do remuneração, não é Possivel ajustar a0
caso o disposto no parágrafo 3:0 do citado. artigo:

Resolve a Câmara de Previdência Social, .por unanimidade, negar
provimento ao presente -recurso, à"falta de amparo legal.

- Rio de Janeiro, 3 de julho do 1942. — L. M.' Ribeiro Gonçalves,
presidente. —	 Lima Menezes, relator	 Máriano de Siqueira
rocha, Procurador.

Processo a, 4.722/40

Provado persistir a redução de capacidade para o tra-
balho, é dc se manter a -concessão da aposentadoria por . jura--
lidez, sujeito o beneficio a nova revisão... -

Vistos e relatados ' estes autosfia:Parle, eirr Oue a Caixa •de Apo-
sentadoria e' Pensões .de Serviços 'Urbanos por Cencessão.. - em. Pelotas,
cumprindo a- determinação acordão proferido pela extinta.1'.n.ceira
Câmara, em sessão de 27 de agosto de 1910. mandou submeter a nova
inspeção médica o associado João Gonçalves Dias:

Considerando mte. do laudo . médico apresentado, (fls. 29 a .92),
se conclue continuar o paciente com sua capacidade db trabaT.ho re-
duzida; .

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
minar seja mantida a coneessão do beneficio, devendo a Caixa subme-
ter, oportunamente, o segurado a nova inspeção de saude..

Rio de Janeiro, 23 . .de-janhe de 1912. —.Luiz -Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. .— A. Garcia de Mi-

, ronda Neto, relator.	 Nalercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 4.715/42

. Vistos o relatados estes autos em -- que Lourivaldo Bonitacio de
Arag,ão recorre da decisão do Instiuo de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, 'que lho fixou em 291;7 (vinte e; novo mil e setece.n-
(oá réis) O auxilio-funeral solicitado . - por haver feito as desliesas . do
enterro de seu ir11150:	 .

.	
•	 •-.

' 	 Considerando . Mie o aSsOciade falecido não tinha beneficiários ins-..	 ,
critos;.	 ,•.	 .	 •.	 .	 .	 ,	 ..-•.	 ,	 ..	 .
. - Considerandá.que e - recorrente se fosse beneficiário do' decaias
teria'realmente, direito a perceber a importância fixada nã . 'zi :L° do

-Vistos e relatados estes autos em que Maria - Aurca de Jesus . eecor-
re da derisão .da Caixa • de Aposentadoria e. Pensões dos Ferroviários

...da Rede Mineira de Viação, que lhe . indeferiu o pedido de restiuição
de" contribuições . pagas, anteriormente, por . Antonio, Alexandrino de

seu finado marido;

COnsiderando que' o de-cujas estaVa sujeite às disposições estabe-
lecidas no decreto .n.-17.91/, de 11 de--outubro de 1927;

Considerando que . o arl 11 do decreto acima .citado, assim dis-
punha:.
. -"Todos nc fundos arrecadados nos termos deste regulamento ..são

de exclusiva propriedade das' Caixas e se destinam aos fins nele de-
terminados";	 •

Considerando que a lei.invocada.pela recorrente não .tem aplicação
no caso presente, uma vez que á dispensa do falecido associado se ve-
rificou em -março de 1031 e o decreto invocado é ch! n. 20.465', de
1.0 de outubro de 1931. quando já havia ocorrido a exoneração daquele
segurado,- o que so • verificou em . março de 1931; .

Pesolve . a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, regar
Provimento ao presente recurso, à, falta de 'apoio legai. •

• - Rio de Janeiro. 23 , de junho de .1912. — L. 31. ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio . de Souza, relatou. — Nutercia Silveira
Pinto da rocha. procurador.-

Processo a, 4.473/42

"Vistos rlatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, re-
corre do ato da Junta ..Administrativa da mesma. caixa, quê. respon-
dendo a um consulta do chefe . de Ciruigia do Serviço Médico da
Caixa, assim resolveu:. •.

"A .7-sinta, atendendo et que o Empresa ainda não cum-
priu as disposições do art. 76, do decreto n.- 20.165. , de 1 de
outubro de 1931, até à presente datis, apezar de reiterados

•pedidos; atendendo ainda que o . passe anual fornecido. pela
Empresa nós s'ens • empregados é prova de identidade certa e
bastante junto à mesma. pois que. possue todlis os caracterís-
ticos capazes - de identifica-los, inclusive indicando' o local
onde trabalhou e categoria que exerceu, resolve autorizar a
internação desses associados era caso de urgência, indepen-
dente da • declaração de família, ficando, entretanto. na  abri-
gneão de cumprir as' disposieões 'do art.' 42," do decreto ci-.	 .
lado, logo. ent seguida".

•
,Considerando que a resolução da :Junta Administrativa da refe-

rida Caixa está de pleno acordo com a jurisprudência firmada pelo
Conselho Nacional do Trabalho, e a providência adotada atende aos
'.nteresses dos segurados; .	 .
.. Reso l ve. a Câmara de Previdência • Social, por Unanimidade, ne:

gar provimento ao presente. recurso. •
Rio de-Janeiro. 23 de junho de . 1912. — Luiz Augusto da França,

Presidente: rio impedimento eventual do efetivo. — A . Garcia de
Veraneia Nelto; relator. • Natercia •Silveira - Pinto da rocha, pro- -
curador.'

Recurso n. 3-494/38
•

Vistos e relatados estes autos' eco que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos Oficiais, na
cidade do Rio Grande, recorre eX-officio do próprio ato que 'concedeu
pensão aos herdeiros do ex-associado José Maria Francos:-

Considerando que a extinta Segunda Câmara, cm sessão de 11 de
março de 1940: Converteu o julgamento do processo em diligência.
afim 'de ser junta aos autos-a certidão de casamento do ex-associado;

Considerando que a Caixa, pelo ofício de fls. 59, justifica a -co-
'Considerando . Mie, não •• o sendo, lhe assiste, apenas, o direito de

receber a importância paga:e comprovada-pelo recibo de f ls. 6:
Resolve a Câniara de Previdência Social. por unanimidade, negar

prováncnio.ao 'presente recurso, para manter a concessão do beneficio.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves.;
presidente..— Djacir Lima 31enezes, relator. — Watercia da Silveira
Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 3.617/42
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Processo n. 3.634/42

Vistos e relatados estes autos em que a ComprDhla Auxiliar de
Crédito Imobiliário recorre da decisão do Instituto le Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários que a intimou ao pagam anto integral da
importância de 2:099$0 (dois contos e naventa e nove mil réis), acres-
cida dos juros de mora, por infração dos decretos-leis n. 65, cie de-
zembro de 1937 e n. 5.493, de 9 de abril de 1940:

Considerando que o próprio Instituto recorrido confessa que
houve engano da sua parte;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente renirso para isentar a recorrente do paga-
mento dos juros de mora imposto.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de Sega-
das Vianna, procurador.

Recurso ob. a. 2.574/37
Vistos e relatados este autos em que a Caixa de Aposentadoria e

Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo re-
corre da própria decisão que concedeu pensão a Catharina Natalia
dos Santos, filha ilegítima do associado Arthur dos Santos, sustan-
do, porem, o pagamento da quota devida à viuva daquele associado,
residente em Portugal:

Considerando que, cumpridas as diligências solicitadas. a Pro-
curadoria opina pela concessão do benefício, na forma do cálculo ini-
cialmente efetuado pelo Serviço Técnico Atuarial, d3 fls. 33, divi-
dida igualmente a pensão entre as duas beneficiárias;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, ciente a Caixa.do parecer de fls. 33, do Ser-
viço Técnico Atuarial.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator. — José de
Segadas Vianna, procuraGor.

Processo n. 2.463/42
Vistos e relatados estes autos em que Raphael Ribeiro dos Santos

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Ti ação. Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que, concedendo-lhe a
pleiteada aposentadoria por invalidez, fixou para início do respecti-
vo pagamento a data do lequerimento, quando a seu -ver, devera per-
ceber os proventos a partir da data de seu afastamento do serviço,
em virtude de moléstia adquirida:

Considerando que o recorrente, tendo-se afastado do serviço ein
janeiro de 1939. só poderia receber as diárias de que trata o art. 27,
do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, até janeiro de 1940;

Considerando, porem, que ao recorrente não tendo sido efetuado
o pagamento das referidas diárias, mas sim o da indenização integral
de que fala aquele decreto, é de lhe ser concedida a aposentadoria a
partir da data, em que, por força do art. 29, do citado decreto nú-
mero 24 637, cessaria o pagamento das diárias a que tinha direito;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, para mandar pagar o be-
m /leio a partir de 1940, aesde que tais diárias, realmente, tenham sido
pagas englobadamente com a indenização decorrente da ação movida
por moléstia profissional adquirida. Em caso contrário, seja paga a
aposentadoria a partir da data do desligamento do associado dos ser-
viços da empresa.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
p7esidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator ad-hoe. — José
de Segadas Vianna, procurador.

Conselho Regional do Trabalho

Processo CRT-I.516/42

E' de se dar provimento ao recurso para reforma da 'de-
cisão da Junta quando houver sido a mesma proferida contra
o direito.

DeCe ser -reformada a decisão que se fundamenta no de-
poimento de pessoa naturalmente interessada no dissídio.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Dulce dos Santos para obter a reforma da decisão da Se-
gunda Junta de Contiliação e Julgamento do Distrito Federal profe-
rida na sua reclamação contra a Companhia Fiação do Rio de Janeiro
S. A.:

Considerando que não está positivada a falta grave atribuida à
reclamante, ora recorrente;

Considerando que os elementos esclarecedores do dissídio são,
exclusivamente, provas testemunhais;

Considerando que a testemunha Otto Heinrich Meistter foi a
própria pessoa que deu queixa da Recorrente à gerência da fábrica,
portanto, testemunlia suspeita;

Considerando que a outra testemunha é parte interessada na
questão, pois foi promovida com a saida da reclamante;

Considerando que esses depoimentos constituiam a base para a
sentença;

Considerando que, assim sendo, provado está o ânimo de hosti-
lidade da empregadora para a empregada:

Acorda os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do 'irabalho em dar provimento ao recurso para, reformando a
decisão da Junta, condenar a firma recorrida a pagar à recorrente as
indenizações que lhe -cabem por lei.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-2:145/41 .	 •
A Junta não pode "ex-o!!icio", instaurar inquérito porá

a apuração de falta grave de empregado cone estabilidade, ca-
bendo ao empregador o direito de requere-10 na forma da lei.

ACORDA.°

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela S.A. Refinaria Magalhães, afim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela 1.a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal que, julgando provada -a estabilidade de seu empregada
Bento Velloso de Castro, instaurou um inquérito administrativo para
apurar falta grave cometida pelo mesmo empregado;

Considerando que a' certidão de fls. 30 v. a 35 v. provam ter
havido uma indisculivel sucessão entre a recorrente e a Companhia
Fabril Açucareira;

Considerando que no dissolver-se a Companhia Fabril Açuca-
reira vendeu suas instalações à Refinaria Magalhães, e recebendo os
vendedores ações da empresa compradora, passando portanto a sócios:

Considerando que o recorrido • era empregado da vendedora e
passou, sem interrupção a trabalhar para a compradora, contando por-
tanto mais de dez anos de serviçõ;

Considerando que no processo não há pedido de inquérito for-
mulado pela recorrente, que, mesmo, declara não o haver requerido
por sustentar a inexistência de período de trabalho superior a dez
anos;

Considerando que nos termos do regulamento da Justiça de Tra-
balho baixado com o decreto n. 6.596, exclusivamente o empregador
pode usar o direito de solicitar inquérito administrativo;

Acordam os membros do Conselho Reional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso interposto, de s pre-
zando-se o inqués:ito administrativo instaurado" ex-of ficio", para de-
terminar a reintegração do empregado, devendo ser paga a este a im-
portância correspondente aos salários a que tem direito.

Rio de Ja4eiro, 12 de junho de 1912. — Edgard Ribeiro Sarches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

• Processo CRT-2.472/41

O não comparecimento da reclamada à audiência importa
em revelia e confissão quanto à matéria de fato.

ACORI;ÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que Luiz Pinto Maga-
lhães recorre da decisão da 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, sendo recorrido Nelson Gonçalves:

Considerando que a firma reclamada não compareceu à audiência
do julgamento, para qual foi devidamente notificada;

Considerando que não procede a alegação da recorrente de não
ter recebido a notificação, pois ficou claramente provado que a noti-
ficação expedida foi entregue, segundo informa o Departamento dos
Correios e Telégrafos;

Considerando que, de acordo com os termos expressos no art. 142
do Regulamento da Justiça do Trabalho, o não comparecimento do
reclamante ou da reclamada à audiência de julgamento importa em
revelia e em confissão quanto à matéria de fato:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso ordinário inter-
posto para manter a decisão recorrida.,

Rio de Janeiro, 26 de junho de 142. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. --- Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara Indio do
Ceard,-procurador adjunto.
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• Processo CRT-1.524/42

• Não apresentando o recurso matéria nova infringenle do
julgado, deve ser mantida a deciSão recorrida.

ACORDX0

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Amadeu -Augusto 'Barata para obter a ..reforma da de-
cisão proferida pela 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal em sua reclamação contra a, Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Limitada:

Considerando que o recurso não contem matéria nova infrin-
gente do julgado; -

Considerando que, assim sendo, não tem fundamento legal o re-
curso interposto:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida. -

Rio de. Janeiro, em 22 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanchos; presidente. — Aldeniqr Beltrão, relator.

• Fui presente, pelo Procurador regional. — Ubirojara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo n. 1.513/42

Recurso ordinário — É' de se negar provimento quando
a decisão recorrida . foi proferida conforme o direito e al
prova dos autos.

ACORDX0

. 'Vistos e relatados os presentes autos - do recurso ordinário in-
terposto por 'Helio dos Santos para obter 'a reforma da decisão pro-
ferida pela 2.a Junta. de. Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
flue -julgou improcedente a sua reclamação apresentada Contra a
Conipanhia América Fabril:

Considerando que o reclamante, ora recorrente, não apresentou
pre-N a nova capaz de modificar a sentença prolatada;

Considerando que' á Junta prolatora decidiu de acordo com o di-
reito e a prova dos autos;

Considerando que, assim sendo, não tem fundamento legal o re-
curso interposto:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região . - da
Justiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a
-decisão recorrida.

Rio de Janeiro, • em 22 de judio de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Aldemar- Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Libirajara Índio do
Ceará, procurador regional.

Processo CRT-1.488/42

Deve-se aprovar O inquérito e, consequentemente, au-
torizar a dispensa do enti» .egado com estabilidade, quando.
lenha sido doridamente comprovada no processo a prática.'

da falta grave.

ACORDO

_ Vistos e relatados os . presentes ,autos do inquérito administra-
tivo instaurado a requerimento da Companhia Nacional de Navegação
Costèira para apurar a prática de falta grave por seu empregado . Paulo
Mendonça, e instruido na 4•a Junta de Conciliação e Julgamento ,do
Distrito Federal:

. Considerando qt-te o inquérito- foi-instaurado contra o empregado
em virtude de falta grave pelo mesmo praticada;

Considerando _ que, pelas declarações das testemunhas e pelas
provas Contidas nos autos, se evidencia a prática da falta grave, ar-
guida;

Considerando que o inquérito obedeceu aos dispostivos constantes
do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo decreto nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1942: .

Acordam Os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, contra os votos do vogal -Newton da Silva Lima e
do suplente rie yoga' Amadeu Medeir -o, e em razão do voto de de-
sempate do Sr. presidente, em conhecer do inquérito para julgar' ,pro-
vaca a falta grave e, consequentemente, autorizar a dispensa do em-
pregado acusado.

Rio de Janeiro. em 22 de junho de 1912. — Edgard Ribeiro-Sanches,
presilen;.e. — Aldemar BeUrao,-relator designado.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara.- Índio do
Ceará, procurador regional.

Processo CRT-1.482/42

Recurso ordinário É de se negar provimento desde
que não 'contenha matéria nova ou elementos capares de de-.
terminar a reforma da decisão recorrida, limitando-se a dis-
cutir a já apreciada e julgada.

• ACORDÃO

. Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por Luiz Pereira de Andrade da decisão proferida pela 2.a
Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito Federal, que julgou
improcedente a sua reclamação por dispensa sem justa causa e sem
prévio aviso:

Considerando que a "Junta prolatora, julgando improcedente a
reclamação, o fez baseada nos elementos constantes dos autos e co-
lhidos no decorrer do processo, verificando haver o recorrente come-
tido. falta grave capaz de -justificar a 'sua dispensa, nos termos da
alínea a do art. 5.° da lei n. 62, de 5 de junho Xe 1935;

Considerando que o recurso não contem matéria nova e tampouco
quaisquer elementos capazes de determinar a reforma da decisão re-
corrida; desde que se limita e discutir matéria já apreciada e jul-
gada:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos au-
tos.

Rio de Janeiro, em 15 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presideote. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1.469/42

• A rústica do Trabalho é competente para tomar conhe-
cimento de quaisquer dissídios originários entre empreljaeos
e empregadores, de acordo com o disposto no decreto llít-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

amara°

Vistos e .relarados' os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de uma decisão da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento 2.o
Distrito Federal por Eugenin'Euzebio Pereira e outros, sendo recorri-
da a firma Oswaldo Scbuback:

: Considerando que - as . Juntas de. Conciliação e Julgamento fora.n
instituidas para dirimir os conflitos oriundos das relações entre em-
pregados - e empregadores;

Considerando que , os reclamantes apoiados nos dispositivos do
Regulamento da Justiça do Trabalho reclamaram por intermédio do
seu_ Sindicato de . Classe;

• Considerando que 'as leis trabalhistas criadas para manter o
equilíbrio dos dissídios empregaticios não fazem menção alguma aos
litígios referentes às suspensões, estando portanto afeta à Justiça
do Trabalho todo e . qualquer dissídio entre empregados .e , emprega-
dores;

Considerando mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da

Justiça 'do Trabalho em dar provimento ao recurso, para, reformando
a decisão recorrida, determinar a baixa dos autos h Junta prolatora
para que julgue a reclamação.

Rio de janeiro, em 12 de junhó de . 1942. — Edgard Ribeiro &In-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator..

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regio-
nal.

Processo CRT-1.449/42

Incorrem na pena ,de -demissão empregados com mais
de dez anos de . serviço, quando ficar provada a prática de
falta grave capitulada na alínea "a" do art. 54 do decreto nú-
mero 20.165, de 1 de outubro de 1931.

ACORDÃO

•

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito , administrativo
instaurado pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
para apurar a prática de falta grave pelo seu empregado Alfredo Lo-
pes Santos, e instruido na 4.a Junta- de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal:

Considerando que inquérito administrativo instaurado 'obe-
deceu aos dispositivos constantes do decreto fi. 6.590, de 1910, que
aprovou o Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que ficou devidamente comprovada no curso do
inquérito a prática da falta grave capitulada na alínea a do art. 51
do- decreto n. 20.165, de 1 de outubrõ - de 1931;

Considerando q ue o próprio acusado confessou na policia a sua
falta; .
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Considerando que não houve coação por parte da polícia quando
• acusado confessou a prática da falta grave;

Acordam es membros do Conselho Regional da 1. ft Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do inquérito administrativo para jul-
agr provada a falta grave e autorizar a empresa requerente a demitir
• seu empregado acusado.

Rio de Janeiro, em 3 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ehes, presidente. — Aldeniar Beltrão, relator.

Fui presente, Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regio-
nal.

-Processo CRT-1.466/42

Provada a despedida e a injustiça da mesma não há como
deixar de reconhecer ao empregado o direito à indenização
da lei n. 62, de 5 de jnho de 1935.*

ACORDÃO

Vistos o relatados os presentes autos de recurso cromam inter-
posto de unia decisão da 5•a Junta de Conciliação e -Julgamento do
Distrito Federal, por Francisco . Mata Peres sendo recorrida a Com-
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro:

Considerando que a reclamada, o ra recorrida, não provou a ale-
gada subtração de passagens supostamente feita- pelo recorrente;

Considerando que os investigadores de policia mie prenderam o
recorrente e que depuseram no presente processo 'como informantes,
se contra-disseram eni seus depoimentos;

Considerando que, muito embora o recorrente tenha sido .preso
pelos . aludidos investigadores sob acusação de ter subtraido passagem,
falta no- processo a prova substancial da acusação;

Considerando que ficou provado ter sido o recorrente fiscalizado
por diversos fiscais da recorrida, os quais não impugnaram as marca-
ções de passagens;

Considerando que. uni dos informantes confessou não entender
de fiscalização de- bonds, afirmando que só um fiscal da recorrida po-
deria informar sobre o assunto:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 2. Região da Jus-
tiça' do Trabalho em dar • provimento ao recurso, para, reformando a
decisão, condenar a recorrida a pagar ao recorrente a importáncia de
dois contos cento e setenta e oito mil e duzentos • réis (2:17882), cor-
respondentes às indenizações do serviço efetivo e respectivas férias.
Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, em 24 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente.	 Amadeu Medeiros, relator.	 -

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto,

Processo CRT-1.419/42

Não provada a força maior prevista no art. 5.0 da lei
62, de 5 de junho de 1935, não pode o empregador dispensar
o empregado.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto de urna decisão proferida pela 4.a Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal pela Cinédia S. A. sendo recorrida lio-
racio Fernandes:

Considerando que a recorrente não provou o alegado motivo de
•força maior para dispensar o recorrido;

Considerando que a recorrente dispensou todos os seus emprega-
dos, entre os quais o recorrido, alegando que a casa ia ser fechada, pro-
metendo no entretanto às indenizações previstas pela lei 11 62, de 5
de junho de 1935, o que não fez;

Considerando que, en: face dos fatos articulados pela recorreote,
evidenciado o direito incontesto do recorrido consoante a judispru-
dência mansa e pacifica das leis trabalhista;

Considerando que, no caso em espécie, não pode a recorrente se
apoiar no parágrafo único do art. 5.°. da citada lei n. 62, de vez que
ela mesma confessou os fatos arguidos pelo recorrido:

• Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do recurso interposto para negar pro-
vimento ao mesmo e manter a decisao recorrida. 	 -

Rio de Janeiro, em 3 -de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ehes, presidente.	 Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Processo CRT-1.375/42

Incorrem em pena de demissão os empregados com mais
de dez anos de serviço, quando-ficar provada a prática de fal-
tagrave capitulada na alínea f do art. 54 do decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931.,

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
Instaurado e instruido pela 1.14 Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal a requerimento da Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro para apurar a prática de falta grave imputada a seu
empregado Antonio dos Santos:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado
em virtude do abandono de emprego sem causa justificada;

Considerando que, pelos documentos anexos- aos presentes autos,
se evidencia a prática da falta grave arguida;

Considerando que o inquérito administrativo obedeceu aos dis-
positivos constantes do Regulamento da Justiça do Trabalho aprovado
pelo decreto n. 6.596, de 1940:

Acordam os men_bro do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em aprovar o inquérito para julgar provada a falta
grave e autorizar a empresa empregadora a demitir o empregado
acusado.

Rio de Janeiro, em 3 de junho de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Processo CRT-I.384/42

É de se autorizar a dispensa de empregado com mais de
dez anos de serviço, guando devidamente comprovada a prá-
tica de falta grave capitulada na alinedg do art. 5.0 da lei 62,
de 5 de junho de 1935.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrati-
vo instaurade na 5.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal em virtude dà reclamação apresentada pelo "Jornal do Co-
mércio" (Rodrigues & Companhia) contra seu empregado Amaro Fer-
reira da Silva:

Considerando que o inquérito obedeceu às disposições constantes no
Capitulo 111 — Titulo II, do Regulamento da Justiça de Trabalho, apro-
vado pelo decreto L. 6.596, de 12 de dezembro de 1940;

Considerando que, pelos elementos colhidos no decurso -do inqué-
rito instaurado a pedido do empregador, chega-se a conclusão de que
o empregado cometeu a falta grave, capitulada na alínea g do artigo 5.0
da lei n. 62, de 5 de junho de 19:35;

Considerando que as testemunhas depuseram de maneira clara e
positiva naquele sentido:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 5 Região da
Justiça do Trabalho em tomar conhecimento do inquérito administra-
tivo e julgando provada a falta grave autorizar à firnta l'equerente a
demitir o empregado acusado.	 ..

Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.	 •

.	 Fui presente. — Antonio Bento de AratijoLinza, procurador re-
gional.

Processo CRT-1 .:85/42

Incorrem na pena de demissão os empregados com mais
de dez anos de serviço, guando fica provada a prática de falta
grave capitulada na alínea "f" do art. 54 do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado a requerimento da The Leopoldina Railway Company Limi-
ted contra seu empregado Manoel Otavio Pereira Makalhães, e instrui-.
do no Juizo de Direito da Comarca de Macaé, Estado do Rio de Ja-
neiro:

Considerando que o inquérito foi instaurado contra o empregado
em virtude de falta grave capitulada na -alínea f do art. 54 do decre-
to n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando que a falta grave ficou perfeitamente evidenciada
pelos depoimentos do acusado e das testemunhas, anexos aos autos;

Considerando que,o mesmo inquérito obedeceu às disposições con-
tidas no decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do inquérito para o fim de julgando pro-
a.ada a falta grave autorizar a empresa empregadora a dispensar o em-
pregado acusado...

Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1942. — Edgard . Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Processo CRT-I.339/42

E de se negar provimento ao recurso ordinário quando á
decisão recorrida se' baseia no direito e na prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Abilio Rodrigues Ferreira afim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do
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trito Federal que julgou improcedente a sua reclamação apresentada
contra a firma Felipe Simão Garcia:

Considerando que do recurso não consta nenhum elemento novo
capaz de determinar a reforma da decisão prolatada;

Considerando que a Junta prolatora decidiu de acordo com o di-
reito e a prova dos autos; -

Considerando que, assim sendo, não tem fundamento legal o re-
curso interposto:

_Acordam os membros do Conselho Regional da '1.a Região da 'Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento AO recurso para confirmar a de-
Cisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.
• Fui presente. — Antonio Bento de Araujo - Lim,a, procurador re-
gional.

Processo CRT-1.320/42

É de se determinar o arquivamento do processo. desde
que o reclamante desista da ação, por ler feito acordo par-
ticular com o reclamado.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
Instaurado pela 2.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, na reclamação apresentada por Ernestina Veras Nascentes con-
tra Ilercilia Alves da Silva;

Considerando que a reclamada requer, conforme documento cie
fls. 22, seja custado o andamento do processo, assim corno apresentd
a desistência da reclamante, documento de fls. 23, em razão do acorde
firmado com outro reclamante e reclamado;

Considerando que o requerimento e o recibo passado pela recta.
plante estão revestidos de todas as formalidades legais;

Acordam -os Membros do Conselho Regional da 1.a Região da Justiro
do Trabalho em determinar o arquivamento do processo. nos •termos -do
requerido pela empregadora a fls. 23 dos autos; custas na forma
da lei.

Rio de Janeiro, em 22 de junho •oe 1942.	 Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

- Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara buli° do
Çearti, procurador adjunto:

Processo CRT-106/41

Os Tribunais Trabalhistas são incompetentes para jul-
garein dissídios em que uma das partes é a Adminsitração oo
Porto do Rio de Janeiro.

-
ACORDA0'

Vistos e relatados os presentes autos de recnunaçao formulada
por Djahna dos Santos Pina, contra a Companhia Comércio e Navegaçãd
e s. Administração do Porto do Rio de Janeiro.. 	 •

Considerando que dá exame dos presentes autos se verifica que a
matéria constante dos mesmos diz respeito a um dissídio entre o re-
clamante e a Administração do Porto do Rio de Janeiro;
, Considerando que, nos termos dos dispositivos capitaulados no
decreto-lei n. '3.969, de 23 de dezembro : de 1911; falece competência it

Justiça do Trabalho para conhecer de leito em que é parte a 'Admi-
nistração do Porto do Rio de Janeiro:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Regule
da Justiça do Trabalho em julgar-se -incompetente para conhecer dos
presentes autos.'	 -

Rio de Janeiro, em 12 de junho de 1942.	 Edgard Ribeiro San-
Cites, presidente.	 Newton da Silva. Lima, relator.

FUi presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

Processo CRT-446/41

Recurso ordintSrio — É de se negar provimento desde
• que nãO contenha' elemento' s capazes de determinar a reforma
-da decisão, limitando-se a repetir a já apreciada e julgada.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes Mitos do recurso ordinário inter-
posto por Antonio Gonçalves Dias da decisão proferida pela 2. a Junta
de Conciliação e Julgamento que julgou procedente, em parte, a sua
reclamação contra a firma Atois Sauter 'por dispensa sem justa causa
e. sem prévio aviso, bem como férias, comissões retidas e fundo de
garantia:

Considerando que a Junta prolatora, conhecendo da reclamacno
somente julgou procedente a parte referente a férias e comissões, re-
solvendo ser -o recorrente carecedor de direito na parte referente à dis-
pensa -sem justa causa e sem prévio -aviso; 	 •

Considerando, entretanto, que dos elementos constantes do pro-
cesso, se verifica ter havido justa causa para a dispensa do recorCen`e,
não só 'pelo seu procedimento como cobrador, como lambem pela prática
de ato de indisciplina e insubordinação; .

Considerando que a-alegação do recorrente de nãci mais estar 'a/
serviço da recorrida quando se deu o ato -de indisciplina é contrariada
por suas próprias declarações visto constar em sua petição ter sido
dispensado em data .posterior, ao referido fato;

Considerando ainda que, o fato de ter o recorrente um fundo de
_garantia, mão justifica o seu pretendido -direito de reter em Seu pod..r
as importáncias pertencentes à recorrida, e por ele recebidas;

-Considerando que os elerrientos 'constantes do recurso não são de
molde a determinar a reforma da deeisão recorrida, por constituirern
em matéria já apreciada e julgada:

Acordam os membros do Conselho Regional da t a Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para confirmar a

-decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos autos.
Custas na forma cia lei.

Rio de Janeiro, em 12 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San--cites, presidente. — Neieton da Silva' Lima, relator.
Fui presente. — Antonio Beato de Araujo Lima, procurador re-

gional.
Processo - .CRT-448/41

Embargos. — É de serem desprezados os embargos quan-
do não conteent matéria nova, capaz de modificar os funda-;
mentos da decisão embargado..

.	 ACORDÃO '

:Vistos e relatados os, presentes autos em que constam os embar-
gos opostos por Maria Yenetillo Corrêa ao acordão que aprovou o m-
querito e julgou improcedente .a sua reclamação : apresentada na 3.1
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal-contra -a
Companhia de Tecidos Nova América.
- Considerando que QS embargos foram interpostos dentro do prazo

legal, nos ;termos do § do- art. 200" do Regulamento 'da Justiça
do Trabalho, aprovado-pelo decreto n.- 6.596, de 12 de dezembro de
1940; ,	 .

Considerando que 'aos embargo' s não • foram aduzidas alegações
novas, nem quanto aos -fatos, nem quanto ao direito;

Considerando que a matéria constante dos mesmos .já havia sido
devidamente apreciada e esclarecida:

Acordam os membros do 'Conselho Regional da La Região di
Justiça do Trabalho, cia acordo com, o voto do Sr. relator, em des-
prezar os embargos para -confirmar o acordão embargado. -

Rio,de Janeiro, em -3 de junho de 1942. — Edgalyt Ribeiro San-
cites, presidente. .— -Antonio de Andrade Botelho; relator.

FUI • presente. — Antonio de Araujo Lima, procurador regional.
Processo CRT553/42

Na decisão em que o reclamante foi condenado a pagar
ao reclamado a diferença entre o direito que pleiteara c Min
seu débito com o -empregador,'.houve unia:reconvenção para
cujo processo a Junta era incompetente. -

-ACORDÃO.

Vistos e -relatados os presentes' autos do recurso ordinário in-
terposto por Luiz Jardim Araujo para _obter a reforma da decisão pro-
ferida -pela 6.a Junta de Conciliação'e Julgamento do Distrito Federal
em sua reclaniação contra a 'Companhia Burroughs do 'Brasil, - me.:

Considerando que a 'decisão recorrida julgando improcedente O
pedido de indenização do empregado e- conhecendo urna compensa-
ção do empregador, aceitou-a, condenando o , recorrente a pagar. a : cri-,
ferença à recorrida; •

Considerando que pelo artigo 68 do decreto n. 6.596 "a com-
pensação, ou retenção. -só poderá sèr arguida como matéria de defesa;

Considerando que segundo -o termo de : fls. 73, a Junta não acei:
tou urna compensação, mas sirá, procesSou,• embora sem a sua forma,
urna reconvenção;	 •

Considerando que, 'a Vista do . exposto, Junta condenando o re-
corrente a pagar ao recorrido a diferença dos créditos. .usou . a is-
-convenção que não está sob o poder jurisdicional -da Justiça do Tra-
balho, assim, decidindo com incompetência ratione inateriae;

Considerando que DRS razões de recurso há o protesto contra á
intitulada compensação, protesto feito na primeira vez em que a
parte . falou nos autos, após a sentença, formou-se o direito estabe-'
lecido no § 1.0 do artigo. 94 do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Acordam . oS membros -do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
Alça do .Trabalho, preliminarmente,- anular a decisão recorrida, por
'haver a Junta decidido com incompetência ratione materiae, e man-
dar seja o processo submetido ti' noVci julgamento.

Rio de Janeiro, em 8 dó- junho de 1942. — Edgar(' Ribeiro San-
ches, 'presidente. — Antonio de Andrade Botelho,. relator.
'• Fui presente, pelo procurador 'regional. — Ubirajara Índio do

Ceará, prOcurador adjunto.

1
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Processo CRT-580/42

Deve-se aprovar inquérito administrativo e, eonsequen-
temente, autorizar a dispensa do eMpragado com estabilidade,
quando tenha •sido devidamente comprovada no • processo a
pratica de falta grave.

ACORDÃO

Vistos e relatados 'os presentes autos de inquérito administrativo,
instaurado a requerimento da firma Arp . & Cia. e instruido na 1.4
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal para que fique
comprovada a prática de falta- grave atribuida ao seu empregado Al-
varo Navarro Teixeira;

Considerando que o inquérito instaurado contra o empregado em
virtude de falta grave por abandono de serviço, .capitulada na . alínea
g do art. 5 da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, pelo mesmo praticada;

Considerando que,- pelas declarações das testemunhas e provas
contidas nos autos, se evidencia a prática de falta grave; -

Considerando que após a - licença terminada a 30 de setembro de
1941 o empregado continuou faltando, alegando motivo de doença;

Considerando que esta elagação não procede, pois que em dili-
gência ordenada por este Conselho junto ao Departamento- de Cor-
reios e Telégrafos, onde o empregado é funcionário, ficou apurad
-ter o mesmo durante todo -o ano de 1941, trabalhado regularmente e
não ter estado licenciado, documento de fls. 38;

Considerando que o inquérito obedeceu às instruções contidas no
decreto n. 0.596, de 1940;	 -	 --

Acordam os membros do Conselho Regional da 1." Região da Jus-
tiça do Trabalho, conhecendo do inquérito, .julgar provada á falta
grave atribuida ao empregado, autorizando a sua dispensa.

Rio de Janeiro, .em 19 de junho do 1942. — Edgard Ribeiro &in-
ches, .presidente.	 .Antonio de Andrade . . Botelho-, relator.

•Fui presente, pelo procurador regional, —Ubirajora.' índio do
Ceará, procurador adjunto

•
• Processo CRT-659/42

0 empregado suspenso de suas - funçUes por quinze dias,
como medida disciplinar, não pode se valer do- amparo da'
Justiça do Trabalha, de vez que a suspensão não afetou a
sua estabilidade econômica.

AcoopÃo-
..

Vistos o relatadoS os presentes autos de uma - reelanioção. apre-
sentada Por Tadeu Saleá . Cordeiro -contra .O The Leopoldina. RailWay.
Company Limited:

Considerando que o- reclamante. como agente da estação de Car-
doso Moreira foi suspenso por quinze dias por- ter agedido a socos
o condutor do trem;	 •

Considerando que o ato constitue falta grave, justificando desta
fornia a medida tomada pela reclamada;

• Considerando que a medida, disciplinar- em nada afetou a 'es.ta-
hilidade económica do reclamante;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do - Conselho Regional da- 1.a Região da

Justiça do Trabalho em desprezar as preliminares a,rguidas e julgar,
quanto ao mérito, improcedente a reclamação, p -or falta de apoio

Rio de Janeiro, em 5 de junho de . 1942.	 Edgard Ribeiro &in-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.	 • -

Fui presente: — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.

Processo .CRT-147/42

t de ser apreciada reeonvenção no regime do decreto n. 22.132,
de 193, unicamente para o fira de admitir compensação.

ACORDÁO

- Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto pela Companhia Aliança Industrial da decisão proferida
pela 4.0. Junta Junta • de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a reclamação de Elwin Blume por dis-
pensa sem justa causa e sem 'aviso préyio, bem como férias e salá-
rios vencidos, .e comissões sobre venda de terrenos:

Considerando que a recorrente pleiteia reforma da decisão na parte
relativa ao aviso prévio e comissões. e não !pranto à •indenização por
dispensa sem justa causa e aviso prévio, confessando a mesma ter
retidos os salários de um mês do recorrido, por ser credora de muito
maior quantia;

Considerando que na primeira audiência •da extinta 1. a Junta'
de Conciliação .e Julgamento, a 10 de março de 19•41,. -a presen-
tou a- recorrente, com fundamento no . art. 16 .do decreto nú-
incl .° 22.132, de 1932, uma reconvenção em que pedia fosse o recor

rilló condenado a; lhe pagár, o saldo devedor da conta corrente, que
mantinha com a mesma, e que montava, naquela data, a 41:323$9
(quarenta e Um contos trezentos e -vinte e três mil e novecentos
reis);

Considerando .que a extinta 1• a Junta de Conciliação e Julga-
mento julgando necessário um exame nos livros da recorrida solici-
tou ililigência do Serviço Atuarial do Ministério do Trobalho;

Considerando que instalada a Justiça . do Trabalho e sendo o pro-
cesso distribuido à .4." Junta de Conciliação, e Julgamento do Dis-
trito Federal esta solicitou a diligência acima ao Serviço que se re-
cusou alegando incompetência;

Considerando que a 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal nomeou, a 26 de setembro de 1941, peritos para
este exame e as partes apresentaram quesitos;

Considerando que o . laudo do exame dos liVros é unânime e .por
ele se veriflea que o saldo da conta do recorrido é efetivamente -de
quarenta e uru contos trezentos e vinte e três mil e novecentos réis

:323$9), e que os débitos constantes da mesma referem-se a pa-
gamento ao próprio recorrido e feitos por sua conta •a firma forne-
cedora de material . para construção, estando todos os lancruentos
comprovado:, por documentos devidamente visados pelo recorrido;

Considerando q ue o art. 16 do decreto n. 22.132, de 25 cie no-
vembro de 1932, admitia,. „expresamente, como Matéria de defesa,
qualquer reconvenção;

Considerando que contra a referiria conta corrente não apresen-
tou o recorrido qualquer argumento ou .documento que a invali-.	 .
classe;

Considerando que o novo Regulamento da Justiça do Trabalho,
embora não tendo previsto a reconvenção, admite a compensação e a
retenção;	 -

Considerando que o Crédito -dá ee:•orente é exigivel, líquido e
certo,: pois. tais requisitos revestem -o saldo da conta corrente judi-
cialmente •verificada;.

_ Considerando que. assim, deve ser admitida a reconve-nção apre..
sentada. .pela recorrente, ..quainio lhe era lícito fazê-lo, para o fim
Único, todavia,, de reconhecer o direito indiScutiVel de compensação$
nos termos do • art. 1. -009 do Código Civil;

• Considerando que a obrigaeão da recorrente e do recorrido Isè
extinguem até onde se 'compensam,. não importando a diferença da
cansa das dívidas, por- isso que tal .diferênça, não .impede a compeli-
Sação, conforme estipula- o art.' 1.015 do Código Civil:

Acordam os- membros do- Conselho Regional da 1." Região _dá
Justiça AO Trabalho em .dar provimento -ao recurso para, reformando
a -decisão- reoorrida, determinar g baixa dm autos à Junta prolatora
para -conhecer -da .-comensação (reconvenção) contida nos mesmos
autos.	 •	 •

_ Rio' de Janeiro, em 15 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San..
cites; • presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, 1). elo- procurador regional, 'Ubirajara 'adio do
Cearã; procurador adjunto. , :

Processo CRT-944/42

-incapacidade parcial do empregado que foi acidentado
quando não impossibilita a prestação do serviço, não jus•
if icá a dispensa.' ,

Acoan,4o

Vistos e 'relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por 'Francisco Severo dos Anjos, assistido do Sindicato dos
Trabalhadores nas-Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas e Material Elé-
trico, para obter a reforma da decisão proferida pela 1. a Junta .de
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal na sua reclamação con.+
tra a Usina Santa Luzia S/A • ;

-	 Considerando que o acidente no trabalho não • implica, necessa•
riarnente, em rescisão do contrato de trabalho;

Considerando que se . dá a quebra do vinculo contratual, apenas,
quando o operário ,fica incapacitado a prestar serviços, tanto assim-
que, em tais -situações, parte da indenização é recolhida 'ao Insti-
tuto que aposenta a vítima;

Considerando que a incapacidade . de Francisco -Severo dos An-
jos pela sentença . competente, foi classificada como permanente e
parcial;

Considerando. que á incapacidade, implicitamente conclue que
não há a impossibilidade total da prestação de serviço;

Considerando que o reclamante trabalhou para a reclamada num
período de oito anos;

Considerando que a atitude da- empregadora em não dar traba-
lho ao seu empregado parcialmente capaz importa em demissão;

Acordam os membros do Conselho Regional da 1." Região da
Justiça doTrabalho; contra' o voto do vogal relator Antonio de An-
.drade Botelho,- .cm dar provimento ao recurso para, reformando, a
decisão recorrida, condenar a Usina Santa Luzia S/A., • a Pagar. a
Francisco Severo - dos Anjos a importância correspondente a oito, me-
ses de solários, nos termos . da lei n. 62, 'de 5 de junho de 1935.

Rio de 'Janeiro, em 19 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches;, presidente. -- . i_ldemar Beltrão,- relator designado. .

_Fui presente,: pelo,., procurador . regional, Ubirajara Índio do:
C'eard, proeurador: adjunto.	 -

ri II	 ÍÍ	 1	 millingim igomionionir~
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Processei .CRT-948/42
• -	 .

Litis pendência — Não se . verifica a sua existência, desde
que ao Juizo da falência faltava competência' para conhecer,
da despedida injusta, o .que é , de alçada exclusiva da Justiça,
do Trabalho, limitando a impugnar o crédito pela falta de
títulos habil.

Liquidação — Não justifica a dispensa do empregado,
'de modo a exonerar o empregador do pagamento da inde-.	 .nização legal.

Morte do empregador — Não. constitue motivo de força
maior capaz de justificar a dispensa do empregado, da-Ia a
não conveniência dos herdeiros na- continuação do negócio.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário 'inter-
posto pelo Banco da- Província: . do Rio Grande do Sul, na qualidade
'dó síndico da falência do E. Salornon,• da decisão proferida pela
1•a Junta de Conciliação e- Julgamento do Distrito Federal, que
gou procedentes as reclamações de Antonio Gonçalves de Araujo Pena
Junior e Alice Serrão Pinto por dispensa sem justa cauSa:

• Considerando queo recorrente apresenta como preliminar a,exis-
tênéia de %tis-pendência" porquanto o MM. juiz de Direito da 6.a
Vara Civel julgando a impugação ao crédito dos recorridos, deter -
minou a exclusão dos créditos pelo fato- de não terem os mesmos
recorrentes direito-à indenização pleiteada, e não porque não tives-
sem o título habil, e cabendo rectirso dessa decisão, ficou determi-
nada/ a existência de processo contencioso, deixando de ser aro me-
ramente administrativo;,

Considerando que lambem- alega o. reco .i•fente, quanto : ao mérito,
serem os recorridos carecedores do : direito, desde que a dispensa foi
determinada pela liquidação da firma em razão da morte do comer-
ciante, visto se tratar - de firma individual, alem de que não existia
fundo de comércio, pois, o negócio de representações e consignações
equivale a mandato, não podendo assim ser equiparada a empresa,
existindo evidentemente o motivo de força 'maior previsto. na- alinwa
j .do art. 5.° da lei n. .62, de 5 de junho de 1935;

• Considerando que, na espécie, sé não verifica a situação de
litispendència arguida pelo recorrente, desde que 110 Juizo da falência
somente se .verificou-a impugnação do crédito dás recorridos, em
razão da ausência de titulo habil, não sendo mesmo lícito a esse
Juizo conhecer e julgar do direito ou não dos recorridos à indeniza-
ção por dispensa sem justa causa, visto ser tal de exclusiva* compe-
tência da Justiça do Trabalho, não só de acordo com o preceito cons-
titucional, como pelos dispositivos do Regulamento da Justiça • do
Trabalho, e ainda pela jurisprudência mansa e pacífica dos tribu-
nais;	 /	 -

Considerando que. destarte, não se poderia verificar a 'eicistênc,ia
de litispendêndia; desde quê- o Juízo da . falência não julgou do di-
reito à indenização e nem lhe era lícito fazê-lo, limitando-se a de-
terminar a exclusão do crédito por falta do titulo habil, qual seja, a
decisão da Justiça do Trabalho reconhecendo o direito à mencionada
indenização, não- . existindo portanto qualquer impedimento para o
conhecimento da espécie pela Jústiça do Trabalho, por se tratar de
matéria perfeitamente distinta, não se podendo confundir a impugna-
ção de um crédito por falta de título habil com a medida tendente ão
reconhecimento de um direito, , ou seja para a • obtenção do .referido
título;

• Considerando que a dispensa dos recorridos se -deu em razão da
liquidação da firma somente vindo a verificar a falência mais de
sessenta dias após essa'dispensa, não sendo assim de ser discutida a
situação dos recorridos em face da decretação da falência, desde que
a sua dispensa não decorreu essencialmente de tal;	 •

Considerando que a extinção da firma em razão de . liquidação,
determinada pelo falecimento do seu proprietário e a não: conve-
niência dos herdeiros em continuar a explorar . o negócio não justi-
fica o não pagamento da indenização legal, em face dos dispositivos
do art.. 4.° da lei n.. 62. de 5 de junho de 1935;

- Considerando que a responsabilidade pelo pagamento não é de
carater puramente individual,. desde que em se tratando de firma
comercial ou industrial o estabelecimento se sobrepõe ao indivíduo
o o desaparecimento deste não inplica no daquele, desde que •é lícito
aos seus herdeiros continuarem a explorar o negócio, podendo quando
se não verificar a conveniência de tal realizar a sua liquidação, o
que se verifica na espécie;	 ,	 -

Considerando que, assim sendo, se não caracterizou a existência
do motivo de força maior, desde que não ficon curnpriclamente pro-
vado não poder o empregador, no caso o estabelecimento. impossibi-
litado de manter o contrato de trabalho; antes o quê deu' foi a con-
cretização da hipótese prevista no art. 4.° da lei n. 62, de 5 de
junho de 1935, ou seja-a dispensa , em razão -da liquidação ou disso-
lução:

• Acordam os membros do Conselho'Regional 'da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em desprezar a preliminar arguida pelo recorrente,
e negar provimento ao recurso, para mantera decisão recorrida, por
estar conforme o direito e a prova dos -Mitos. Custas pelo recorrente,:

.nos termos da lei.
Rio de Janeiro, em 15 de junho de 1912. -- Edgar Ribeiro San-

Cites, presidente. — Neivton da Silva' Lima,' relator.
'Fui presente, pelo procurador regional.	 -Ubirajara Indio do

Ceará, procurador 'adjunto..

Processo 0RT-1.189/42

Não sendo articulada matéria nova de direito, é de nao
se tomar conhecimento dos embargos.

ACORDÃO

•

Vistos e relatados os presentes autos em que Manoel Soares opõe
embargos opostos à decisão do Conselho Regional do Trabalho da
1.a Região no processo 'CRT-1.189-42; contra a embargada Companhia
Brasileira de Força Elétrica:

Considerando que o embargante não apresentou . matéria nova e
nem elementos que não tenham sido devidamente apreciados na de-
cisão embargada:

Acordam os membros do Conselho Regional da I•a Região da
Justiça do Trabalho, por unanimidade, desprezar os presentes em-
bargos para confirmar o acordão embargado.

Rio de Janeiro, em 26 do junho de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo-, procurador regional — Ubirajara lucilo do
Ceará; procurador adjunto.

Processo CRT-1.502/42
Alo de improbidade — Não estando cumpridamente

provada a sua existência, não é de se eximir 'o empregador do
pagamento da indenização legal. ••

ACORDÃO

• •	 ,

Vistos e relatados os presentes autos- do recurso ordinário inter-
posto por Elza Antunes :de Souza da decisão proferida pela 1• a Junta
de Conciliação e Julgamento- de Niterói, Estado do Rio do Janeiro,
que julgou improcedente a sua reclamação contra a Companhia Can-
tareira e Viação Fluminense por dispensa sem justa causa o sem pr4-
vio aviso, bem como férias:

'Considerando que a dispensa da reclamante, ora recorrerite, se
verificou pelo fato de ser acusada de se haver apropriado de impor-
tância por ela recebida, substituindo por passes sem autorização pré-
via da reclamada, ora recorrida;

Considerando que, como se depreende da prova colhida no decurso
do processo, essa retirada de dinheiro e substituição por passes, cons-
titue fato normalmente tolerado pela recorrida, o qual é punido ini-
cialmente, quando verificado em reincidência, com uma suspensão
por prazo determinado, para depois, então, ser imposta a penalidade
máxima; ou seja- a da dispensa;

Considerando que, na espécie; senão verifica a existência do dolo,
ou seja-de lesar a recorrida, o que agravaria de muito o auto da recor-
rente, -e - sim o exercício do um ato normalmente praticado e comu-
mente tolerado, não se tendo comprovado a alegação de uma das tes-
temunhas do haver a. recorrente lançado nos massos de .passes um
total não correspondente ao realmente existente;	 •	 .

Considerando que, de: fato se verifica do processo haver a re-
corrente .trabalhado efetivamente num total inferior a cento e cin-
quenta , dias, no decurso do último período completado para adquirir
direito ao gozo-de .férias, verificando-se, assim, á hipótese prevista
no art.' 8.0 do decreto n. 23.768, do 18 de janeiro do 1934;

,Considerando que a Junta prolatora, constatando a inexistência
da -falta grave atribuida à, recorrente, ato do improbidade. resolveu,
entretanto, julgar improcedente a reclamação em razão da desídia
demonstrada, não só pela •falta de assiduidade, como tan.bem pela
desatenção ao serviço;

7 Considerando, porem, que a causa da dispensa não . foi a desídia,
e a própria recorrida deixou tia alegar' tal motivo, o que importa na
justificativa das faltas ao. serviço, as quais somente feiram arguidas
para efeito de pagamento da indenização correspondente às férias não
concedidas;

Considerando, •finalmente, que mão ficim caracterizada a existên-
cia da falta grave arguida pela recorrida para justificar a dispensa da
recorrente:

. Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a. Região da Ju-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar em
parte a decisão recorrida, -condenando a recorrida a pagar à recorren-,
to a importância correspondente à dispensa sem justacausa e sem
prévio aviso, nos tern:os do art.. 2. 0 da lei n. 62, de 5 de ,junho de
1935, e do inciso 1, paràgrafo único do art. 1.221 do Código Civil,
mantendo-a na parte referente à indenização de férias. Custas na for-
ma da lei.

Rio de Janeiro, em 19 de junho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente,- pelo procurador regional. 	 Ubirajara Inalo do
Ceará, procurador adjunto. •;

Praticado de maneira clara o ato de indisciplina ou in-
subordinação pelo empregado, é de autorizar-se a dispenso
do mesmo.,

. ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo -
instaurado pela Companhia TexU1 prasil Industrial como sede no
Distrito Federal, contra Maria Carlota da Silva, instruido uo Juizo de •
Direito-da Comarca de Itagual, Estado do Rio de Janeiro:

Considerando que . após uma' reclamação levada a efeito pela em-
pregada-Maria Carlota da Silva, perante a Junta de Concilição e Julga-
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mento do Nova Iguassó, esta por decisão mandou reintegrar a mesma
no seu antigo cargo, o que a reclamante prontificou-se a cumptir;

Considerando . que a reclamante para dar , cumprimento a decisão
da mencionada Junta, tornou medidas enérgicas, mandando notificar
a empregada administrativamente e judicialmente afim de compelir a
reclamante a comparecer na sede da reclamada para receber seus sa-
lários e ser reintegrada no cargo;

Considerando que a empregada, de acordo com o art. 6.° da lei
n. 82, de 5 de junho de 1935, solicitou sua demissão do cargo à re-
clamante;

Considerando que a empregada apesar de notificada judicialmente
para reassumir suas funções, não mas apareceu e nem justif:cou sua
ausência:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, conhecer do inquérito para julgar
provada a falta grave e autorizar à empresa requerente a iispensar a
empregada.

Rio de Janeiro, em 12 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Amadeu Medeiros, relatei..

Processo CRT-I.197/42

É da competência das Juntas de Conciliaçõo e Julgamen-
to, os julgamentos eia primeira inst.lncia das reclamações so-
bre a estabilidade de empregado.

acorioÃo

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado na reclamação de Casei-.iro de Moraes contra a firma J.
P. de Castro instruido na 3.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal: 	 •

Considerando que o reclamante apresentou sua reclamação de
acordo com -a norma processual então vigente, e . a Junta sentenciou
determinando o inquérito, tendo como elemento a estabilidade de em-
prego;

Considerando que, advindo o decreto ,n. 6.596, realizou-se á ins-
trução do feito, portanto o inquérito foi realizado no novo sistema
de processo;	 •

Considerando que, embora o empregador aludindo faltas cometidas
pelo reclamante não pediu a diligência na lei alegando que não bouve
demissão e sim, que o reclamante deixou o cargo por sua livre e
expontânea- vontade;

Considerando que, do processo não consta inquérito no qual o
Conselho possa julgar se liou\ e .falta grave, para autorizar ou negar
a despedida:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1•a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer do inquérito administrativo para
determinar a baixa dos autos a Junta á quo para que julgue estabi-
lidade do empregado e valor do documento relativo ao pedido de de-
missão.

Rio de Janeiro, em 3 de julho de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Amadeu Medeiros, relatei..

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara índio da
Cearei, procurador adjunto.

Junta de Conciliação e Julgamento

Terceira Junta do Distrito Federal

Processo .1C. 245/42

Wanir Manoel Mendes contra Cia. Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, reclama dispensa sem justa causa.

São rejeitados os embargos que articulam matéria já de-
vidamente apreciada.

Considerando que as alegações novas por parte do reclamante não
modificam o julgamento já proferido por esta Junta;

Considerando não haver sido apresentado qualquer novo elemento
que prova fizesse para modificação do que já fora decidido;

Resolve a Junta, por unanimidade, rejeitar os presentes embargos,
para confirmar, como confirmam a . decisão embargaria que está de
acordo com o Direito e a prova dos autos. Mandou, a seguir, o presi-
dente que fossem as partes notificadas, por escrito, da decisão profe-
rida. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.
— Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo .0tero San-
cites, vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secre-
tário.

Processo Je. 429/4i

A dispensa do empregado, sem justa causa, importará no
pagamento, pelo empregador, da indenização da lei n. 62, de
5 de junho de 1935.

Simas de Oliveira Santos, comerciário, reclama contra a firma
B. Vau Mastwyck (Sc Companhia Limitada, estabelecida nesta Capital,
com negócio de exportação de peles silvestres, couros e outros produ-
tos regionais, por haver sido dispensado, sem aviso, digo, sem justa
causa, quando prestes a atingir a estabilidade, não recebendo uni mês
de salários. Realmente, o reclamante foi despedido quando já con-
tava nove anos, oito meses e quatorze dias de serviço, e por isso foi
levantaria pelo patrono do reclamante, a preliminar sobre o direito
de estabilidade conquistado pelo reclamante. Em suas razões, o patro-
no do reclamante fazendo várias considerações, cita diversas decisões
de Tribunais Trabalhistas, invocando até o Código Penal! As decisões
em apreço se referem, apenas, às demissões de empregados praticadas
de forma abrupta, o que não ocorre no caso presente, pois o recla-
mante só foi ' dispensado depois • de demoradas sindicâncias procedidas
por iniciativa da reclamada, sindicâncias essas que serviram do base
para a dispensa do reclamante e o artigo duzentos e três do Código
Penal se refere às demissões praticadas de forma violenta. A preli-
minar, foi, então, rejeitada pela Junta, por maioria, contra o voto do
Sr. vogal dos empregados, cujo voto está justificado, passando-se a
examinar em seguida o mérito da reclamação, quanto à justa causa e
salários. Como elemento principal de acusação diz a reclamada haver
dispensado o reclamante pelo motivo seguinte: ter Verificado que este,
ao passar a Caixa ao seu substituto, em dois de agosto, quinze dias an-
tes da dispensa, -havia entregue "vales" que se achavam em seu poder
e• referentes a adiantamentos feitos ao despachante da firma, senhor
Eduardo Xavier, adiantamentos esses relativos aos .anos de trinta e
sete e trinta o nove, num - total de quatorze contos, cinquenta e quatro
mil réis. A firma reclamada, sustenta ainda que havendo sido encerra-
do .o balanço da Caixa em trinta e um de dezembro de trinta e nove,
-com um saldo de quatro contos, cento e cinquenta mil reis, não pode-
ria existir na mesma Caixa os aludidos "vales", figurando como di-
nheiro, julgando, por isso, que o reclamante agira irregularmente
quando assim procedera. Nos autos, entretanto, verifica-se que a per-
manência desses yales 'em Caixa fora autorizado pela própria firma
empregadora e que a,falta atribuida ao reclamante é a de ter conser-
vado em "Caixa" os vales em apreço; -entretanto, ficou provado que a
reclamada disso já tivera conhecimento, pois ficou apurado que .essa
operação tivera assistência do advogado da firma, Dr. Ilsontino de
Souza_ Pinto e que a mesma operação fora realizada para atender às
despesas feitas pelo despachante da referida firma, Sr. Eduardo Xa-
vier, autor dos citados "vales".

Isto posto, e
Considerando que o reclamante Simas de Oliveira Santos não agiu

dolosamente ao reter em "Caixa" vales para justificação de dinheiro
adiantado ao .despachante da firma;

Considerando ser essa a única falta atribuiria ao reclamante;
Considerando ser o reclamante empregado da firma há mais de

nove anos e meio;
Considerando os bons antecedentes do reclamante, que até então

não sofrera' qualquer punição;
Considerando que o laudo pericial isenta o reclamante de qualquer

culpabilidade;
Considerando que p próprio advogado da firma atesta ter a mesma

firma reclamada, ciência da divida do já referido despachante, que
retirara as importâncias correspondentes aos "vales" para pagamen-
tos de imposto; •

Considerando, finalmente, não ter ficado provada nenhuma culpa-
bilidade ao reclamante,

Resolve a Junta, por unanimidade, digo, por maioria, condenar,
como condena, a firma B. Vau Mastwyk it Companhia Limitada a pa-
gar ao reclamante Simas de -Oliveira Santos a importância de novo
contos e novecentos mil réis, sendo nove contos, correspondente à in-
denização por dispensa sem justa causa, nos termos dos artigos pri-
meiro e segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil no-
vecentos o trinta o Cinco, e os restantes novecentos mil reis, corres-
pondentes a um mês do salários. Custas pela reclamada no valor do
quinhentos e vinte e dois mil réis. Dita decisão, foi, a seguir, lida em
voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente cientes do seu
inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos os vogais, o por mim subscrita.
— Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero San-
ches, vogal- dos empregados..— Clarice Figueiredo de Oliveira, secre-
tário.

Processo J0. 950/42

Não tem direito à indenização o empregado que, no de-
sempenho de suas funções, pratique ato de indisciplina.

Eugenio Rocha reclama contra a ,Companhia Cervejaria Brahma,
por haver sido dispensado sem justa causa e sem -aviso prévio. Con-
forme se verifica pelo depoimento das testemunhas, o reclamante
resolveu fazer resistência passiva ao trabalho, e isso por 'não ter
sido aumentadt1 de salários. Verifica-se, tambem, que o reclamante
fora aconselhado pelos seus companheiros de trabalho a abandonar
tão perigosa atitude, não tendo o mesmo, entretanto, - acedido aos con-
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solhas referidos. Alem dessa grave irregularidade, como ficou prova-
do; O reclamante tirou a correia de um ventilador com o firme propó-
sito do prejudicar a produção da secção onde trabalha; por esse mo-
tivo o reclamante foi censurado severamente. Dias depois, como o fir-
me propósito de continuar a prejudicar a produção da rectal-nada i , re-
solveu fazer resistência passiva, ç que caracteriza ato de indisciplina,
sendo por esse motivo despedido da aludida Companhia..

Isto posto, - e
- Considerando que o empregado Eugenio Rocha, ferreiro, resolveu

fazer resistência passiva ao trabalho;
Considerando que o reclamante deixou de atender aos bons Con-

selhos' de seus • companheiros para desistir de tão temerária atitude;
Considerando, que o reclamantb alterou o -bom funcionamento de

um aparelho, com o firme propósito de prejudicar o serviço;
Considerando, finalmente, haver, ficado 'provado alo de indisci-

plina, praticado pelo reclamante,
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal dos empre-

gados, 'julgar improcedente a presente reclaniação ,no valor de um
conto. quinhentos e 'oitenta mil réis, para condenar o reclamante nas

4c ustas, no valor de cento e vinte mil e oitocentos réis, mais a taxa de
Educação e Saude. Declarou o senhor vogal dos empregados votar pe-
la Procedência da reclamação, porquanto o motivo alegado pela rec/a--
Tilada para a dispensa MIO ^ficou provado pelas testemunhas, mie cai-
ram em contradição, ,c que a própria, reclamada, em razões finais, con-
traditou o inativo da' dispensa, anteriormente alegado. Quanto à pri-
meira faltá do reclamante, este já tinha sido observado pelo encarre-
gado da secção. Dita - deci.:ão, 'foi, a seguir, lida em vez alfa, tendo arri-
bas as partes, ficado perfeitamente cientes do seu inteiro tem para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai:assinada. pelo
presidente e por ambos os Vogais, e por mim subscrita. L,-.,-Reynaldo
Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte I,opes da Silva, su-
plente do vogal dos empregadores. — Arliado Otero Sanches; vogal dos,
empregados_ ,—''Clarice Figueiredo. de Oliveira.' •

Processo 4..1-045/42

• A dispensa de empregados sem justa causa,Ãmporta no
pagamento. .da indeuização, .na forma dá lei n. : 6'" 'de- 5 •de

. junho de 1933.
-	 • Amanho Ferreira dos 'Santos e • outrOS, reclamam contra_ o "Diá
rio 'Alemão" do Rio, jornal emitido com ' oficinas e-redação à rua dos
Andrades cento e- nove; do propriedade da senhora- Clementina Soares
\Vendi. Como elemento principal -de defesa, alega a reclamada ,haver
dispensados os refOridos reclamantes por motivo de força maior, pre-,
tendendo meSmo demonstrar não ter havido dissídio entre reclamada
e reclamantes, em Virtude de cessaçãá geral de trabalhos. Afirma,
•tambem, a: reclamada, pela yoz do seu ilustre patrono,, que . o .fecha-
;mento do jornal decorreu de ato governamental, _oriundo. de relevantes
"Razões de Estado". Diz ainda a reclamada que "se os seus empre-
gados'fossem todos brasileiros, estaria certa de que ejornal não seria
fechado". Os , reclamantes, entretanto, contestam as razões- alegadas
pela reclamada e o fazem de forma taxativa. Senão, vejamos: provam
que% dispensa dos reclarnantes • foi motivada por uma.ordem governa-
mental publicada no Diário Oficial de vinte e oito de janeiro do êor-
rente ano, a folhas mil quatrocentos e seis, nos . seguintes dizeres: -De
Clementina Soares 3Vendt pedindo registo de oficinas gráficas do "Diá-
rio -Alemão", desta ' , Capital'. Negue-st, o registr, dat•• •oficinat, por não
haver sido atendida a . exigência da lei dos dois terços (Despacho_ do
diretor geral' do Departamento de 'Imprensa cr Propaganda) , . Conclui
se, realmente, que a afirmativa da reclamada, "se os empregados fos-
sem todos brasileiros, estaria certo de que o jornal não seria fechado",
ó positivamente verdadeira; foi esse o motivo único para o fecha-
mento do jornal, por .existir maior numero de empregados estrangei-
ros, o não o de "força maior" já tão proclamado pela reclarnadal... A
reclamada, tambem, não_ recorreu do -ato, do Conselho Nacional de Im-
prensa, não justificando a permanência . de me número de empregados
estrangeiros superior ao permitido em lei. Enfim, • está evidentemente
provado' que o fechamento • das oficinas e éonsequentemente do jornal
foi motivada pelo, não comparecimento. digo, pelo não Cumprimento
de : uma medida aa,• ernamental e não o de "força maior" invocado pela
reclamada,-.Isto posto, e considerando, que a dispensa dos rwiamantes
foi motivada por infração à lei dos dois terços; f . '	 •

Considerando, não ter havido ato governamental oriundo de rele-
vantes "Razões de Estado";

• .
Considerando que a rèclarriada não recorreu do alo governaMental

que determinou o fechamento 10 jornal;
Considerando ter havido desídia por parte da reclamada, eque Mo-

tivou o fechamento do jornal;
Considerando que inúmeros- empregados, alguns com estabilidade,

ficaram sem trabalho;	 •
Considerando que a, reclamada.recbuhece o direito à Indenização a

alguns dos seus ex-empregados; tanto que já lhes fez pagamento do
avise prévio;	 •	 •	 -

Considerando, finalmente • que se heuvesse o motivo: invocado pela
reclamada; esse seria aplicado' na forma do parágrafo terceiroda lei
sessenta e dois, ele cinco de junho do trinta e cinco e não bbr uma
determinação do Conselho Nacional de Imprensa, resolve a Junta, por
Unanimidade, julgar 'procedentes as presentes reciamações, -para con-

denar, como condena, • ,.ao 'Diário Alemão" do Rio, pela sua proprietá-
ria Clementina Soares Wendt a pagai aos reclamantes a importancia
total de cento e vinte e nove contos, noventa e cinco mil réis, assim
distribuida; a Herbert Zschech, quatro contos o quinhentos mil réis,
relativos . à dispensa sem justa causa, nos termos dos artiges primeiro,
e segundo da lei sessenta e dois, .de cinco . de junho de mi/ novecentos'
e trinta e cinco; a 'Wolfgang Henrique Brandeburgaer, cinco contos e
quatrocentos mil réis; a Benedito Melo, cinco contos e etezentos mil
réis; Charlotte Maria Atina Lenartowicz, um cento e oitocentos mil
réis; a- Anna Marie Staudacher, três contos e quinhentos mil réis; a
Jacob Frobich, dez contos, cento e quarenta mil réis; a Elfriede Schurk,
dezoito contos e duzentos mil reis; a Tusnelda Schurk, dezessete con-
tos e duzentos mil reis; alPhitipp Minno, sete contos, duzentos e vinte
e sete mil e quinhentos réis; a Karl Riedel, três contos de réis; a
Schil slawatenko, três . contos, oitocentos e cinquenta mil reis; a Karl
Heinemann, *dez contos, quinhentos mil réis; a Heinrich Marmorosch,
sete. contos equinhentos mil reis; a Itudolf Georg Geise, quatorze con-
tos, setecentos mil réis; a Alberto Silveira dos Passos, um conto; oito-
centos e setenta mil réis; a Emil Mu .eller, quatorze contos, cento e
sete mil _e quinhentos réis. Custas pela reclamada no valor de seis
contos, quatrocentos e quarenta _e cinco mil e • trezentos réis, Mais a
taxa de Educação e Saude. O senhor-Vogal dos Empregadores profe-
riu o seguinte voto: Apreciados, devidamente, as comunicações, da-
tadas de vinte e nove de janeiro de quarenta c, dois e seis de fevereiro
de quarenka e dois, do, Departamento de, Imprensa e Propaganda e a
publicação inserta no Diário Oficial de vinte e oito de janerre de qua-
renta e dois, verifica-se que o cancelamento do registo . do jornal 'Diá-
rio Alemão" teve origem por.não haver .sido atendida 'a lei dos dois
terços, concluindo-se, portanto, que não houve, como afirma o recla-
mado, • força maior, produt6 de ato, governamental, apreciadas .tarn-
bem, as -próprias declarações do reclamado, em audiência, que re-
conhece o direito: liquide e certo dos reclamantes, porem, contra a
União, e coerente com ó ponto de vista, sustentado na preliminar era
que reconhece competente a Justiça do Trabalho para conhecer do feito,
voto pela procedência de todas as reclamações constantes do presente
processo, excetuando as- dos acordos já efetuados. — Dita decisão, foi
a seguir:, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente
cientes do seu inteiro teor, A 'presente decisão deverá ser cumprida
dentro de ,dez dias. E, para constar, eu, secretário, lavrei, a presente
ata que vai assinada peto presidente e por ambos os vogais, e por mim
subsérita.	 'ReynaIdo Barreto Pinto, presidente em exercieio. —
Duarte Lop.és da Silva, suplente do Vogal dos Empregadores, 	 Ar-
lindo °ter° Sanches, Vogal dos Empregados. — Clarice Figueiredo de
Oliveira, secretário.	 •

. Processo JC.- 1.225/42
•

Quando, pelo depoimento das testemunhas, a Junta veri-
fica que realmente o reclamanté foi empregado da reclamada,
esta última é obrigada a fazer as devidas anotações na car-
teira profissional do reclamante.

Geraldo Gonçalves 'Vieira reclama contra a firma Ana Vitoria &
Companhia pata efeito de cumprimento do dispositivo no artigo dez
do decreto vinte, e dois mil -e trinta e cinco, de vinte e nove de ou-
tubro de Mil novecentos e trinta e dois. A reclamada,.em sua razões de
defesa, alega que o reclamante era seu empregado, apenaá . para os
serviços domésticos, negando_ ao mesmo outra' qualidade. O recla-
mante, entretanto,' afirma que • alem dos •serviços domésticos, traba-
lhava, Lambem, no estabelecimento' comercial pertencente : à recla-
mada; as testemunhas, inclusive ás apresentadas péla reclamada; em-
bora não reConhecesSem positivamente essa qualidade ao reclamante,
deram margem para que-a Junta, por unanimidade, desse provimento
à reclamação. À vista do • exposto,. resolve a Junta, por unanimidade,
considerar o- reclamante 'Geraldo Gonçalves Vieira, como empregado
da firma Ana Vitória & Companhia, determinando a remessa do pre-
sente processo ao Serviço de Identificação Profissional, para es efeitos
legais. Dá-se _ao ' processo o valer de um conto de réis'. Custas pela
reclamada no valor de oitenta e seis mil réis, mais a taxa de Educação
e Saude. Dita decisão, .foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para • cons-
tar, eu, secretário; lavrei a presente ata que vai assinada pelo pre-
sidente e pqrI ambos os vogais, e por mim . subscrita. lteunaldo Bar-
reto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva, Su-
plente do -vogal dos Empregadores. — Arlindo Otero Sanches, -vogal
dos Empregados. — Clarice Figueredo dc Oliveira, pelo secretário,

. •	 Processo JC. I • 525/42

k João de Souza Leão contra Casa Sasson reclama dispensa sem
justa causa, pré-aviso e férias.

Prevalccem, por incontestadas, as declarações da parte
presente, quando,revel a reclamada.

•
Considerando que a reclamada foi regularmente notificada;

- Considerando que. não tendo comparecido, foi revel o confesso
-.quanto à matéria de fato, . ex-vi do artigo cento e quarenta . o dois
de regulamento aprovado pélo decreto seis mil quinhentos o -noventa
e sels,"de doze do dezembro . de RIR novecentos e quarenta; .
. -Resolvo a Junta, por unanimidade,' julgar procedente a .presento
reclamação, para condenar . a _Casa Sasson a pagar ao reclamante João
do Souza Leão a importância de dois contos • • cem mil réis, assim
discriminada: um conto e duzentos mil réis relativa à dispensa sem



Processo 1C. 2.467/42

Quando ainda não estiver terminado o prazo, fixado era'
lei,, para a empregador conceder férias ao empregado, este
não tem direito a reclamá-las.

Antonio Ferreira Lima; servente, reclama contra Sociedade Ara).
nima Cortume Carioca um período de férias.

Segunda as anotações da Carteira Profissional do reclamante'
este foi adrnttido em quatorze de janeiro de quarenta, continuando
a trabalhar para a reclamada; reclama o Período de férias cempre-
endido entre a data , de admissão e quatorze de janeiro de mil. nó-
vecentos- e , quarenta 'e dois.	 -

Isto posto e,
Considerando que o reclamante continua trabalhando para O

reclamado;
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justa causa, nos termos dos artigos primeirO e segundo da lei nú-
mero sesseta e dois, de cinco de junho do mil novecentos o trinta e
cinco; seiscentos mil reis relativa a pré-aviso, nos termos do artigo
oitenta e um do Código Comercial; trezentos mil réis; relativa a um
período de férias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
ambas as partes ficado perfeitamente cientes de seu inteiro teor. E
para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada
pelo presidente e por ambos os -vogais e por mim subscrita. — 1:en-
vaido Barreio Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da
Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Artindo Otero Sanches,
vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretarie.

• Processo JC. 2.31A/42

O empregador que dispensa o - empregado sem justa
causa serã condenada ao pagamento da indenização .. na forma
da lei n. 6.?, de 5-6-35.

Mese Joaquim Noronha, Manoel Delphino do Carmo e João Ri-
beiro de Oliveira, re.spectilvamente, trabalhadores e ajudante de dra-
guista, reclamam contra a firma Irmãos Breves, estabelecida: com
serviços d .e empreitadas em obras de saneamento, por terem sido
dispensados sem justa causa e sem aviso prévio. Como . elemento
principal de defesa, alega a reclamada, por seu representante, _que
os reclamantes, fealin•rite, trabalham por conta da firma aludida,
porem em "drag-lines" de propriedade do Departamenío Nacional
de Obras 43 Saneamento; como, porem, as citadas máquinas passaram
ao serviço do outra firma, denominada Sociedade Construtora in-
dustrial Brasileira, Limitada, os dirigentes da firma exigiram ene os
reclamantes fossem transferidos para a mesma sociedade. Como,
porem, a referida sociedade é composta de empregadores diferentes
e com trabalhos em local distante; os reclamantes, com razão, não
concordaraan com tal medida e, por isso, foram dispensados.

Isto posto e.
Considerando que os reclamantes eram empregadas da firma Irs

mãos Breves, conforme anotações nas respectivas carteiras profissio-
nais;

Considerando que os reclamantes' foram intimados a trabalhar
para outra firma; -

Considerando que os reclamantes, com razão, a isso se opuseram;
. Considerando que, se os reclamantes cumprissem as ordens re-

cebidas, poderiam até ser recriminados por abandono de emprego;
Considerando que os reclamantes . poderiam ser aproveitados. em

outros serviços da firma Irmãos Breves;
Considerando, -finalmente, que os aludidos reclamantes foram

dispensados sem justa ' causa e sem aviso prévio:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente as pre-

sentes reclamações, para condenar, como condena, a . firma Irmãos
Breves a pagar aos reclamantes a importância total de dois contos,
duzentos' e noventa e oito mil réis, assim discriminada: a 'dilui Joa-
quim Noronha, a importância de quatrocentos e oitenta e seis mil
réis, sendo quatrocentos e cinquenta mil réis relativos à disPensa, nos
termos dos artigos primeiro .e segundo da lei número sessenta e dois,
de cinco dc junho de trinta e cinco, ' e.trinta e seis mil réis, relativos,
ao aviso prévio, nos ~os do inciso segundo do artigo mil duzentos
e vinte e um do Código Civil; a Manoel Delphino de Oliveira a im-
portância de duzentos e trinta e dois mit réis, sendo duzentos, mil
réis relativos à dispensa sem justa causa, e trinta e dois mil reis
do aviso prévio; a João Ribeiro de Oliveira a imporláncia de uni
conto quinhentos e oitenta mil réis, senda um conto e quinhentos re-
lativos à dispensa injusta e os restantes oitenta mil réis relativos a
aviso prévio. Custas pela recla, ,ad-a, no valor de cento e sessenta e
três mil e 'novecentos réis, mais a taxa de Educação e Sande. A pre-
sente decisão deverá ser cumprida no prazo de dez dias. Dita de-
cisão foi, a seguir, tida em voz alta; tendo ambas as partes ficado
perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo presidente, por
ambos os vogais, .e por mim subscrita. "teimado Barreto Pinto,
presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silvá, suplente do vogal
dos empregadores, — A.rlindo Sotero Sanehe s, vogal dos empregados.
— Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

ProceisO JC. 2-.232/41-

- Juba Miramar contra Clube Germânia reclama justa causa e avi-
so prévio.

Prevalecem, por . incontestadas, as declaraçães da parte
presente, quando revel o empregador, ,

Considerando que àHreclainada foram expedidas notificações, con-
forme certidão de folhas;

Considerando que, não- tendo comparecido, foi revel e _Confessa
quanto à-matéria: de fato,' ex-vi . do artigo: cento e -quarenta . e dois
do regulamenta- aprovado pelo decreto número' seis mil quinhentos
e noventa . e seis, de doze de dezembria de mil novecentos e qua-
renta;	 .	 .	 .

ReSelve a 'Junta, Per unanimidade, " jolgar * procedenfe a reclama-
ção de 'Adia Miramar scOntrar Clube- Germânia, para - o:Milenar - a re-
elamadasw pagar . à reclamante á importância do um , contos quatros,
centosse--quarenta mil Pérs,•assim'distribuidas.um conto--quatrocentos
e quarenta mil réis, --relativa' rdispensa' sem justa causa, nos- termos'

dos artigos' primeiro .e segundo da lei número sessenta e dois, de
Cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco. Custas pela re-
clamada no valor de cento e doze mil reis, mais um selo de educailo
e saude. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o re-
clamante ficado perfeitamente ciente de seu inteiro teor.

E, para constar, foi lavrada a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais o por mim, secretário subscrita.
— Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lo-
pes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Mero
&inches, vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Olivei-
ra, secretário.

Processo JC. 2.389/42

Roberto da Silva Tavares, contra Metrolone Rádio Ltda., recla-
ma férias.

O empregador que, devidamente notificado, não compa-
rece à audiência de instrução e julgamento, deve ser tido
como revel e confesso quanto à matéria de fato.

Considerando que a reclamada foi regularmente notificada;
Considerando que, não comparecendo, foi revel e confessa quah-

te à matéria de fato:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar- -procedente a recla-

mação de Roberto da Silva Tavares contra Metrotone Rádio Limitada,
para conàenar a empregadora a pagar ao reclamante a importância le
cento e sessenta e oito mil réis, relativa a um período de férias, nos
termos do artigo quarto do decreto número vinte e três mil sete-
centos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e
trinta e quatro. Custas pela reclamada na importância de dezesseis
mil e duzentos réis, mais um selo de educação e saude, devendo a
presente decisão ser . cumprida dentro de cinco dias. •Dita decisão
foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado perfeita-.mente ciente de seu inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pelo presidente e por ambos os vogais e Por mim, secre-
tário, subscrita. "teimado Barretõ Pinto, presidente em exercí-
cio. — Duarte Lopes da Silva, vogal dos empregadores. — Arlindo
Otero Sunclies, vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oli-
veira, secretário.

Processo .TC. 2.449/42

Artur Soares Ribeiro, contra Matadouro Avícola Mar e Terra
Limitada; reclama dispensa sem justa causa.

O empregador que, regularmente notificado, não com-
parece à audiência de instrução e julgamento, é tido como
remi e confesso quanto à matéria de fato.

Considerando que a reclamada foi regularmente notificada;
Considerando que, não comparecendo, foi revel e confessa quan-

to à matéria de fato:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação de , Artur Soares Ribeiro, contra Matadouro Avícola Mar e
Terra, para condenar o empregador a pagar ao reclamante a impor-
tância de quatrocentos e cinquenta mil reis, por dispensa sem justa
causa, nos termos dos artigos primeiro e segundo da lei número ses-
senta e dois, de cinco do junho de Thin novecentos o trinta e cinco.
Custas pela reclamada, na importância de quarenta e um mil e qui-
nhentos reis, mais um selo de educação e sande, devendo a pre-
sente decisão ser cumprida dentro de cinco dias. Dita decisão foi,
a seguir, lida em voz alta, tendo ,0 reclamante ficado perfeitamente
ciente de seu inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai as-
sinada pela 'presidente. e por ambos os vogais, e por mim subscrita,
— Be.ynaldo Barreto Pioro, presidente em exercício. — Duarte Lo-
pes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Ote-
ro Sanches; vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de OU-
veira, secretário.
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- Considerando que a firma -pode conceder o período reclamado
até quatorze de janeiro de quarenta e três;

'Considerando O mais dos' autos :
• Resolve a Junta, Dor unanimidade, julgar improcedente. a. re-

clamação, no valor de cento o quarenta mil reis. Custas pelo re-
clamante, no valor de quatorze mil réis, mais a taxa de Educação e
Sande. Dita -decisão foi, a 'seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado 'perfeitamente cientes do seu inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai
assinada pelo presidente e por ambos os' vogais, e per mim subscri-
ta. — Regnaldo Barreto Pinto, presidente em .exercício. — Duarte
Lopes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Ote-
ro &inches, vogal dos empregados. — .Clarice Figueiredo de Olivei-
ra,„ secretário.

Processo JC. 2-605/42
Fernando Lima- contra Manoel Pinto de Souza reclama

Justa causa, aviso prévio e férias.
- Incorre na pena de revelia e confissão o empregador

que regularmente notificado, não comparece à audiência de
instrução e julgamento.	 -

Considerando que a reclamação foi regularmente notificada;
Considerando que, não comparecendo, foi revel e confesso quan-

to à matéria de fato:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação para •condenar a firma Manoel Pinto de Souza a pagai ao
reclamante Fernando Lima a importância de um-. conto cento e qua-
renta e quatro mil réus, sendo novecentos 'e sessenta mil reis re-
lativos a dispensa sem justa causa, nos termos do artigo primeiro o
segundo da . lei sessenta e dois, do cinco de junho de mil novecentos
o trinta e cinco; sessenta e quatro mil reis relativos a aviso prévio
nos termos do inciso 11 do artigo mil duzentos o vinte e um, do- Có-
digo -Civil; e cento e vinte mil reis relativos a férias nos termos
do artigo quatro do decreto vinte o - três mil setecentos e sessenta o
oito, de dezoito de janeiro do mil- novecentos e trinta e quatro: Cus-
tas pela reclamada no valor de noventa e quatro mil e setecentos
reis, devendo a presente decisão ser . cumprida dentro de dez dias.
Dita decisão foi, a seguir, lida em voz • alta, tendo o reclamante fi-
cado perfeitamente ciente de seu inteiro tor. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada . pelo presidente e
por ambos os vogais, o por mim subscrita. Regnaldo Barreto
Pinto, presidente em exercício — Duarte Lopes da, Silva, suplente
do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanehes, vogal dos em-
pregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira.

n -)

Processo JC. 2.707/42
Quando o local de trabalho do reclamante não estiver

situado no Distrito Federal, carece a Junta de competência
para conhecer da reclamação.

Agostinho de Lima Pires, ajudante de confeiteiro, reclama con-
tra Padaria e Confeitaria Santo António dispensa sem justa causa,
aviso prévio, férias e salários. O reclamante, em suas declarações,
esclarece trabalhar em Nova Iguassú.

Considerando 'as declarações do reclamante, que diz ser a pa-
daria em que trabalhava antes da dispensa, localizada no município
de Nova Iguassii;

Considerando que a jurisdição trabalhista do referido município
está afeta ao Juizo de Direito local;

	

Considerando o mais dos 'autos: 	 •
Resolve a Junta, por unanimidade, não tomar conhecimento da

presente reclamação, determinando seja encaminhado o presente pro-
cesso ao Juizo de Direito do Nova Iguassú, para julgamento da re-
clamação presente. Dita. decisão, foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo o reclamante ficado perfeitamente . ciente do seu inteiro teor.
E, 'para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assi-
nada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita.
— Regnaldo Barreto Pinto, presidente em exercício ,— Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogal dos empregadores — Arlindo Otero San-
ches, vogal dos empregados — Clarice Figueiredo de Oliveira, seer°,
tário.

Processo Já. 2.755/42

• !solina Carneiro de Campos, contra Eme. Cora Rethul-,
ski, reclama salários retidos.

O empregador que, regularmente notificado, não com--
parece à audiência de julgamento, incorre na pena de re-
velia e confissão. (Art. 142 do reg. aprovado pelo decreto
6.596, de 12 de dezembro de 1910)

Considerando que a reclamada foi 'regularmente notificada;
Considerando que, não comparecendo, foi revel é confessa quanto

à matéria de fato:
. Resolve a Junta,- por-'unanimidade, julgar, procedente presen-

te reclamação para condenar a -firma Deludam° Cora Rechulski a pagar
à reclamante Isolina Carneiro de Campos a importância de trezentos
e vinte mil reis, relativa a salários vencidos. Custas pela recla-
mada, no valor de dezenove mil e oitocentos reis mais um selo de
Educação e Saude, devendo a presente decisão ser cumprida dentro

de cinco dias. Dita .decisão foi, -a Seguir, lida em voz alta, tendo
a-reclamante ficado perfeitamente Ciente de seu inteiro teor. E para
constar, foi lavrada .a presente ala que .vai assinada pelo presidente,
por ambos os vogais, e; por mim, secretário, subscrita. — Regnaldo
Barreto Pinto, presidente em exercício — Duarte Lopes da Silva, su-
plente de vogal dos empregadores — Arlindo Olero Sanches, vogal
dos empregados — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretarie.

PrOcesso -JC.. 3.091/42
José Borges , Delgado contra S. L. Fiduciária e Administradora

Fida, reclarn," justa causa, férias e anotação em Carteira Profissional.
O empregador que, regularmente notificado, não com-

parece à audiência de instrução c julgamento, é considerado
revel e confessa quanto à matéria de fato.

Considerando que a reclamada 'foi regularmente notificada;
Considerando que, não comparecendo, foi revel e confessa quanto

à matéria de fato:	 •.
Resolve a Junta, per unanimidade, julgar procedente a recla-

mação de José Borges Delgado contra Sociedade, Anónima Fiduciária
e "Administradora Fida, • para condená-la a pagar ao reclamante a
importância de um conto quinhentos e sessenta mil réis, sendo tre-
zentos e sessenta mil reis relativos a férias de dois períodos, con-
tado um uni dobro, nos - termos, do artigo quatro do decreto Vinte e
três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta
e três; novecentos e sessenta mil reis relativos a dispensa sem justa
causa, nos- termos dos artigos primeiro e segundo da lei número
sessenta e dois, de 5 de, junho de mil novecentos e trinta e cinco; e
duzentos e., quarenta mil ,réis relativos a aviso prévio nos -termos do
artigo oitenta e um do Código Comerciai. Custas pela reclamada na
importância de cento e. dezenove mil e seiscentos réis, devendo a
presente decisão ser cumprida dentro de - dez dias. Dila decisão foi,
a seguir, lida eni vez alta, tendo o :reclamante ficado perfeitamente
ciente de • seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais,
e por mim subscrita. , Begualdo Barreto Pinto, presidente em
exercício. — Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos empre-
gadores.	 Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados. — Clarice
Figueiredo de Oliveira, Secretário. .

Processo JC,3.169/42

Maria de Lourdes Frere Medeiros contra Fábrica de Langerio
reclama aviso prévio.

O empregador que, regularmente notificado, não com-
parece à audiência de instrução e , julgamento, ineorredu
pena de revelia c confissão quanto , a matéria de fato.

Considerando que a reclamada- foi regularmente , notificada; •
Considerando que, não compareceudo;foi revel e confessa quanto

a matéria de fato:
Resolve. a Junta, por unanimidade, Julgar procedente a recla-

mação para condenar a Fábrica de Langerie a pagar à reclamante
Maria de Lourdes Frere Medeiros a importância do quarenta mil réis,-
relativa a aviso prévio, nos termos do inciso 11 do -artigo mil duzen-
tos e vinte e uni do Código Civil. Dita decisão foi, a seguir, lidá em
voz alta tendo a reclamante ficado perfeitamente ciente de seu in-
teiro teor. E, ,para constar. foi lavrada 'a presente ata que vai assi-
nada pelo presidente, por -ambos os vogais, e, por mim, secretário,
subscrita. — Ilegnaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. —
Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. —
Arlindo Otero San ches, 'vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo
de .0l:veira, secretário.

Processo JC. 6.400/41
- Mario Diogenes contra Santiago E. Kiritchenco reclama dispensa

sem justa causa e aviso prévio.
A dispensa do -eMpregado seni justa causa, importa na

• condenação do empregado na forma da lei n. 62, de - 5 de
julho de 1935.

- Mario Diogènes 'reclama contra Santiago E. Kiritchenco por ter
sido dispensado sem justa cansa e aviso prévio. O reclamado alega
haver ,dispensado o reclamante em virtude do mesmo ter se recusado
a trabalhar em outra obra . e que alem dessa rebeldia, provocara
distúrbie, tendo . em companhia de um seu irmão, agredido a dois
companheiros. O reclamante, entretanto, contesta essa afirmação,
dizendo que foi dispensado por ter" prestado, digo, protestado contra
o ato do seu empregador em querer anotar em sua carteira profissio-
nal falsa data de entrada o que não considerou legal. As testemu-
nhas que depuseram no presente processo se refereM, apenas, ao,
fato que se relaciona ao pagamento das .férias do reclamante, pa-
gamento, que, realmente foi efetuado. Afim de melhor esclarecer
o-crime de agressão imputado ao reclamante pela reclamada, a Junta
exigiu a apresentação da certidão de . uma queixa apresentada ao
respectivo Distrito Policial, queixa essa aludida pela reclamada; essa
providência, entretanto,. na última audiência 'de julgamento, não foi.
cumprida, ficando, portanto, sem comprovação o crime imputado ao
reclamante. Isto posto, o considerando ter sido dispensado o recla-
mante por haver protestado contra .a infração de dispositivo legal
praticada pelo empregador; •

Considerando -não:- haver ficado provada a agressão a dois com-
panheiros de trabalho, agressão essa imputada ao reclamante;
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Considerando que ao reclamante foram pagas as férias a que
tinha direito:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar precedente a reclama-
ção quanto à dispepsa sem justa causa e aviso prévio, e improcedente
quanto às férias, condenando, como condena, o reclamado Santiago
E. Kiritchenco a pagar ao reclamante Mário Diogenes a importância
de setecentos e vinte e nove mil e seiscentos réis, corresPondente
dois períodos na forma da lei sessenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco; quatro dias de aviso prévio, de
acordo com o inciso segundo do artigo mil cento o vinte um do
Código Civil; e cento e sessenta e oito mil réis correspondente à di-
ferença de férias. Custas pela reclamada na importância de sessenta
e quatro mil e quatrocentos réis mais um selo de educação e sande,
devendo a presente decisão ser cumprida dentro de cinco dias. Dita
decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as parles ficada
perfeitamente cientes de seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Regnaldo Barreto
Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silvo, suplente
fio vogal dos empregadores. --,Arlinao Otero Sanches. vogal dos em-
pregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, secretário.

Sexta Junta dó Distrito Federal

Processos ns. 41.350 e 440, de 1942

Relativos, respectivamente, às reclarriações de José dá Costa e
Silva contra J. Nunes & Irmão, e Ciro Arcas e Augusto Schulz contra
a Metrotone Rádio Limitada.

_
Nos casos de falência só é devida a indenização da leg

n. 62, "desde que a despedida injusta tenha sido anterior à
impontualidade que determinou a falência", conforme os
termos expressos do artigo quatro dessa lei. Alcance do artigo
cento e trinta e sete, alínea "f", da Constituição Federal.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unani-
midade, julgar procedente, em parte, a reclamação de José da Costa
e Silva contra a massa falida de J. Nuns & Irmão e condenar os re-
clamados a pagarem ao reclamante, dentro de cinco dias, a quantia de
um conto e oitocentos mil reis, sendo um conto quinhentos e sessenta
mil réis, de reajustamento de seu salário, de acordo com a lei do sa-
lário mínimo e, duzentos e quarenta mil reis, referentes a dois pe-
ríodos de férias, relativos aos anos de mil novecentos e trinta e nove
e novecentos e quarenta, correndo, respectivamente,. por conta da
massa falida e da falência, a parte referente aos serviços prestados
pelo reclamante até agosto de mil novecentos e quarenta, data da fa•
lência e, os prestados posteriormente, sob a responsabilidade dos
síndicos e do liquidatário e julgar improcedente o pedido relativo à
indenização por despedida injusta, dando-se a essa parte o valor de
novecentos-e sessenta mil réis. E, assim o resolve, pelos seguintes fun-
damentos: a indenização por despedida injusta, nos casos de falência, só
é devida nos estritos termos do artigo quarto da lei sessenta e dois --
"desde que a despedida injusta tenha sido anterior à impontualidade
que determinou a falência." Nem se argumente com o artigo
cento e trinta e sete, alínea f, da Constituição Federal, de dei de
novembro de mil novecentos e trinta e sete, pois que o sentido
exato desse dispositivo constitucional já tem sido fixado em pa-
receres e trabalhos jurídicos de valor, mostrando que só se pode cogitar
cogitar da revogação do caso de força maior nas empresas de trabalho
contínuo, de acordo com o próprio texto do dispositivo constitucional
citado. Custas proporcionais. .Dita decisão foi lida, etc. Rio, 1-6-12.
— Pio Benedito Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos
empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimi-
dade, julgar iráprocedente a reclamação de Ciro Arèas contra Metro-
tone Rádio Limitada, dando-se ao processo o valor de quinhentos e de-
zesseis mil e oitocentos réis. E assim resolve por haver constatado
que a despedida foi efetuada posteriormente à insolvabiiidade da fir-
ma reclamada, pelo que em face do artigo quarto da lei número ses-
senta e dois, não há indenização alguma a ser paga. Pelo citado dispo-
sitivo legal a dispensa só pode gerar obrigação de indenizar o empre-
gado, quando ela se verifica antes da impontualidade que determinou
a falência ou concurso de credores. E o trabalho realizado por em-
pregados depois de aberta'a falência, está sob a responsabilidade do
síndico, mesmo quando o negociante é autorizado a continuar o negó-
cio provisoriamente, o que é feito debaixo de autorização e fiscali-
zação judicial. E no caso verifica-se a liquidação da firma. Custas
pelo reclamante. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 17-6-42. — Pio Be-
nedito Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos emprega-

- dores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

A Sexta Junta de Conciliação-e Julgamento resolve por unanimi-
dade, julgar improcedente a reclamação de Augusto Schulz contra Me-
trotone Rádio Limitada, dando-se ao processo o valor de três contos
e duzentos mil réis. E assim o resolve por haver constatado que a des-
pedida foi efetuada posteriormente à insolvabilidade da firma recla-
mada, pelo que em face do artigo quarto da lei número sessenta e dois
não há indenização alguma a ser paga. Pelo citado dispositivo legal a
dispensa só pode gerar obrigação de indenizar o empregado, quando
ela se verifica antes da impontualidade que determinou a falência ou
concurso de credores. E o trabalho realizado port empregados depois

de aberta a falência, está sob a responsabilidade do síndico, mesmo
quando o negociante é autorizado a continuar o negócio provisoria-
mente, o que é feito debaixo de autorização e fiscalização judicial. :"Z
no caso verifica-se a liquidação da firma. Custas pelo reclamante.
Dita decisão foi lida, etc. Rio, 174-12. — Pio Benedito Ottoni. pre-
sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Go-
mes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 1.003, de 1941

Relativo à reclamação ' de Cipriano Braga Polila contra a The Leo-
pohlina Railway Co. Ltd.

O contrato de trabalho dos ferroviários está, desde 1935,
sujeito ao regime criado pelo decreto n. 279, de 7 de ,agosto
desse ano. Esse decreto faz -abstração legal' dos meses e en-,
(Medra o serviço dos fervor lérias em ciclos de 11 dias, COn.
determinado número de horas -de trabalho. Estando os tne-
ses substituídos por ciclos, os ferroviárias, notadamente os da
categoria C, não podem mais serem considerados mensalistas.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve por maioria,
contra o voto do senhor vogal dos empregados, pelos motivos constan-
tes da ata, julgar improcedente a reclamação do Cipriano Braga Polila
contra The Leopoldina Railway Co. Md. e absolver a reclamada. E
assim o resolve pelos seguintes fundamentos. O decreto número du-
zentos e setenta e nove, de sete de agosto de mil novecentos e trinta e
cinco, promulgado para regular a situação dos- ferroviários, reconhe-
cendo a complexidade da questão, veio alterar proftmdamenté o re-
gime do contrato de trabalho desses empregados. O trabalho do ferro-
viário, mormente quando este o 'exerce DOS trens — ou 'mesmo nas
estações quando intimamente articulado com o movimento dos trens
— * tem peculiaridades ,todas especiais, que impedem fiquem os mes-
mos enquadrados dentfro das condições gerais das leis trabalhistas.
Foi, portanto, para obter esse reajustamento que o Governo promulgou
o decreto número duzentos e setenta e nove, de sete de agosto de mil
novecentos e trinta e cinco, laborado por unia comissão da qual fize-
ram parte tombem os representantes dos empregados, conforme se vê
da respectiva Exposição de Motivos, publicada no Didrio Oficial de
treze de agosto de mil novecentos e trinta e -cinco, juntamente com o
texto da lei. Para essc fim, os ferroviários foram grupados em cate-
gorias diferentes, pertencendo à categoria C os ferroviários que exer-
cem as funções acima mencionadas, entre os quais se inscrevem as do
reclamante. A peculiaridade original do novo regime é a abstração
legal do mês, passando o trabalho a ser enquadrado cru ciclos de qua-
torze dias, dentro dos quais o ferroviário deve perfazer noventa *e seis
horas de trabalho, contando-se como extraordinárias as horas exce-
dentes desse quantum. Pelo deereto não se cogita mais do horário do
_oito horas diárias para o pessoal da classe Cl,' a que pertence o recla-
mante. É o artigo quinto: _"A duração normal de trabalho efetivo será
de noventa e seis horas para cada ciclo de quatorze dias para o pessoal
da categoria C." E essas noventa e seis horas poderão ser ampliadas,
de acordo com o artigo sétimo: "A duração do trabalho efetivo a quo
se refere este regulamento poderá ser .elevada a... cento e vinte ho-
ras por ciclo de quatorze dias, a juizo da administração e por exigên-
cia do serviço". Note-se desde logo que o decreto denomina "trabalho
efetivo" não apenas o executado dentro das noventa e seis horas, mas
tombem o efetuado em prorrogação até cento e vinte horas. E o mes-
mo se vê nas cadernetas e nos livros de registo' especiais dos empre-
gados dessa categoria -C, segundo os modelos número um e número
dois, qué o decreto torna obrigatórios pelos seus drtigos quinze e de-
zesseis; sob a rubrica "Horas de trabalho efetivo" estão incluidas as
colunas do trabalho "normal" e dos "extraordinários". Que o decreto
trouxe a diminuição de horas de trabalho é sinal significativo o ar-
tigo dezenove, que determina: "A diminuição das horas de trabalho,
em consequência deste regulamento, não poderá ser motivo determi-
nante da redução de salário, prevalecendo, em caso de dúvida, o salário
do mês anterior à data da sua publicação". Tudo pois, no caso, se
reduz a ver se, sob o novo regime, o reclamante passou a receber, por
seu "trabalho efetivo" menos do que consigna a sua carteira profis-
sional, pela qual se vê que foi admitido como mensalista em mil no-
vecentos e trinta e quatro, antes do decreto, com trezentos e cinquenta
mil réis, elevado hoje, em sua caderneta especial (artigo quinze do
decreto') para quatrocentos e cinquenta mil réis. Falando o decreto
em "serviço efetivo", e determinando os modelos um e dois que se
consignem as horas de entrada e saida desse "servico efetivo" no qual
estão incluidas as horas extraordinárias, está-se a ver que o decreto
criou o regime de remuneração relativa ao número de horas traba-
lhadas. Daí ser perfeitamente legal a base em que, no caso, a recla-
mada baseia seus cálculos de mil oitocentos e oitenta réis por hora,
nos gráficos de fls.. treze a vinte e cinco, em que consigna o ordenado
mensal de quatrocentos e cinquenta mil reis.. Aliás é o salário-hora,
nos termos do artigo oitavo do decreto. Vê-se pela demonstração des-
ses gráficos, não impugnados. mas confirmados pelo reclamante, que
em todos os ciclos de quatorze dias tem o mesmo recebido pelo seu
"trabalho efetivo", incluidos os períodos de repouso e de descanço se-
manal, quantia superior à correspondente a quatrocentos e cinquenta
mil, reis mensais. Os pagamentos são feitos por mês, e quando o úl-
timo dia do mês não coincide com o final do ciclo, são pagos esses pri-
meiros dias por adiantamento, que vai fazer ficar menor, logicamente,
o pagamento seguinte. Mas não se trata de uma diminuição: parte da-
quele mês já fora pago por adiantamento. Cada ciclo de noventa e
seis horas de trabalho em quatorze dias abrange duas semanas de
seis dias, na base de oito horas, cada semana quarenta e oito horas,
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duas semanas noventa e seis horas. Dois ciclos dentro de um mês,
cento e noventa e duas horas. Somadas a estas mais os 'dois períodos
de descanso previstos no artigo quinto, parágrafo segundo, de oito ho-
ras cada um, isto é, dezesseis horas, subimos à duzentas e oito horas.
Somadas a estas as quatro folgas semanais de cada uma das quatro
semanas, temos mais trinta e duas horas. O total, pois, de horas pagas

. d de duzentas o quarenta horas, que, multiplicadas pelo salário-hora
de mil oitocentos e oitenta reis, dá quatrocentos e Cinquenta e um mil
e duzentos réis. Ora, os próprios cheques de pagamento juntados pelo
reclamante mostram que, descontadas diárias e pernoites, recebeu num
mês quatrocentos e oitenta e nove mil e novecentos réis, noutro qua-
trocentos e oitenta e oito mil e cem réis, noutro quinhentos e eito mil
e duzentos réis. Não há, pois, diferença de Vencimentos. a ser suprida,
na foçma do pedido. Custas pelo reclamante, dando-se à reclamação
o valor de quatrocentos e cinquenta mil réis. Dita decisão foi lida, etc.
Rio, 15-6-42. — Pio Benedito Ottani, presidente. -- Raul d'Utra e Sil-
va, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos em-
pregados, vencido.

Processo n. '263, de 1942

(EMBARGOS)

Relativos à reclamação "de Onofre Cândido da Silva contra o Res-
taurante São Jorge.

Recibo de quitação oferecido com os embargos pelo re-
clamado, que deixou correr a instrução à revelia. Não são

• de se conhecer ditos embargos, por importar õ caso na su-
pressão de uma instância.

Vistos relatados e discutidos os presentes embargos, opostos pelo
Restaurant:e São Jorge à decisão desta Sexta Junta de Conciliação e
Julgamento que julgou procedente a reclamação de Onofre Cândido da
Silva, resolve a Junta, por unanimidade, não conhecer dos embargos
e manter a decisão recorrida. E assim o resolve por não haver o em-
bargante justificado-a sua revelia, não podendo ser aceita a mera ale-
gação que faz, desacompanhada de qualquer prova. "E aceitar como
operante . o documento de folhas nove: com que se instruo os embar-
gos, sem a devida apreciação no momento própisio. que é o da audi-
ência. seria, suprimir uma instância e eximir o documento das con-
testações exames e verificações que, por ventura, lhe fossem opostos:
Notifiquem-se as partes e expeça-se oficio ao Banco do Brasil, auto-
rizando o rclamante, ora embargado, a levantar o depósito, nos termos
da lei. E, para constar, etc. Rio, 26-6-42. • — Pio Benedito Ottani, pre-
sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Go-
mes da Costa, vogal dos empregados...

Processo n 518, de 1942

.	 .
faz, o gozo desse direito (art. 1.° do decreto n. 2.103, de 19 de sagose
to de 1933) Bem -ao-inverso • tambem da lei do_ salário Mínimo, de-.
ereto-lei n..2.162, de. 1' de maio .do 1940, que, em seu -art.- o ins-
titue ein todo o . país,. para "todo trabalhador, adulto". Ao passo que
a referida Lei n. 62 apenas assegura "ao empregado da , indústria ou
do comércio o direito à. indenização, quando. for despedido' sem justa
causa. Ora, ninguem : dirá que O popular benemérito' Hospital da (iam-
boa,- como é conhecido o reclamado, seja uma casa de cemércio ou de
indústria. -Só existe lá o comércio da . caridade cristã e a indústria
de fazer c bem pelo amor de Deus. Não existe dispositivo-legal algum
que enquadre as casas de caridade, as associações religiosas, as de bene-
ficência e. assistência privada, as culturais ou científicas nos impera
tivos da Lei n. 62, de 5-6-35. E nem se diga,- porque . 'seria uma lie-
rezia jurídica, que o élecreto n. 183, de 26-12-34, que aprovou .o re-
gulamento do Instituto de' Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, em seu rua, 7.0, assim o determina.- Vejamos: "Consideram-se
casas de comércio, para os fins dçste regulamento, alem daquelas que
são assim - propriamente chamadas, as .casas, estabelecimentos, e em-
presas carde habitualmente se praticam atos de comércio, as 'secções
comerciais dos estabelecimentos industriais, etc., e mais os seguintes
estabeleelmentos:h) estabelecimentos de ensino, casas de saude, ins-
tituições de caridade, beneficancias e previdência, e fundações. "E no
§ 2.0 desse art. bate-se a mesma-tecla: esse decreto regula apenas os
interesses de previdência social, protege apenas os direitos à. aposen-
tadoria, pensão e auxílios relacionados. Diz o indicado § 2. 0 : "A enu-
meração de que trata. o presente artigo não exclue quaisquer outros
estabelecimentos comerciais, ou que venham a ser declarados comer-
ciais, para os fins deste regulamento, por decisão do ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, ouvido o Conselho Nacional do Traba-
lho". COMO eximiu ao âmbito da Justiça Social um dispositivo da
Previdência Social, campos completamente distintos. E como ba-
lo corara os expressos termos do texto que se invoca para esse fim e
que, no entanto, delimita a sua aplicação -_com a expressa restrição
que faz.	 para os efeitos deste regulamento". O que 'esse art. vi-.
sou foi apenas evitar o desvio de contribuições para o Instituto e di-
minuição de preVidência; foi extender tambem a esses empregados os
beoeficios da aposentadoria e das pensões. Para que se pudesse ardi-

- car no campo da Justiça Social esse dispositivo da Previdência So-
cial .seria preciso que houvesse algum dispositivo legal que anulasse,
que ultrapassasse a restrição contida no contexto do dispositivo cita-
do, corne e há para o caso em que o salário é pago parte em espécie e .
Parte em utilidades ou gorgelass E'‘bo art. 7.° da Lei n. 65, de 1-1 de
dezembro de 1937.. que assim se. inscrevê : "Sempre que o pagamento
ao empregado seja feito em utilidades, ou nos casos em que o empre-
gado recebe habitualmente gorgetas ou gratificações de terceiros, tais
utilidades ou pagamentos serão arbitrados, de 'comum acordo entre
empregadores e empregados e computados nos salários, não só para
os efeitos de - previdência social, como ainda para os da legislação ac
proteção aos trabalhadores, devendo tal arbitramento ser declarada
na cartera profissional,. etc". Sem um dispositivo legal semelhante
a este, não é possível, por sentimentalismo descabido ou em respeito
a urna tradição administrativa que se insinuou no âmbito trabalhis-
ta sem -base em lei alguma, aplicar os dispositivos da Lei n. 62 aos
empregados das referidas instituições, onde todos devem trabalhar
com a sclidariedade e a generosidade que criaram C3Ses admiraveis •
monumentos de caridade fraterna ou de alevan!ados fins culturais
ou científicos. E se algumas . dessas instituições, como a Santa Casa
de Misericórdia. prat I carn atos de comércio. estes não as transformam
as empresas comerciais,, as quais se caracterizam pelo fim para que
existem. Essas instituições não visam o enriquecimento de seus só-
cios, mas a promoção de recursos para a mesma beneficência...

Afiguram-se-nos mal fu.ndamentados os que querem basear-se no
art. 7.0 cio referido decreto, que aprovou o Regotamento do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Tanto o sentido único •do
dispositivo citado é o acima _explanado, que o decreto-lei n. 2.122, •
de 94-40,- que -reorganizou esse Instituto e o decreto n. 5.493, de
9-4-40, que lhe dá novo regulamento, alteraram a redação do disposi-
tivo do famoso art.. 7.° do decreto n. 183, de 193í. Em vez de dizer.
como anteriormente: "são casas de comél cio, etc.". diz o mencionado
decreto-lei, em seu art. 2.0 : "São segurados obrigatórios do Instituto
todos os profissionais... que prestem serviços... no.s estabelecimen-
tos enumerados a seguir:... IX) — hospitais, casas de sande, policlí-
nicas.'.. etc. X) instituições e associações de caridade, de benefi-
caricia, fundações... etc." E o Regulamento repete, no seu art. 2. 0. o
texto do decreto. — Nem se diga que esse apoio pode ser encontrado
no art. 4.0 do decreto-lei n. 627, dc 17-8-38, pois esse decreto-lei,
conforme caiz o - seu próprio titilo. "define os associados dos instituas e
caixas de aposentadorias e -pensões, extende o regime dessas institui-
ções a determinados empregados e dá outras providências", e o citado
art. 4.0 não cogita ele outras providências senão de considerar segu-
rados obrigatórios do 1,. A. P. dos Comerciários os empregados tam-
bem das instituições e associações de caridade, de beneficência, lite-
rárias ou culturais, fundações

'
 etc. Como se vê, são dispositivos de

pura previdência e não do âmbito da Justiça Social. —Nem se afigura
ter qualquer aplicação ao caso o art. 137 da Constituição Federal,
que transplantou para a alta esfera dos princípios coastiucionais,
para salvaguardá-los de possiveis oscilações da legislação ordinária,
os dispositivos básicos- da legislação social. E entre as alterações que
daí resultaram, comb as das alíneas f e I, não se encontra em qualquer
das outras alíneas texto algum que possa servir de apoio à doutrina
oposta à que Vimos sustentando. Não se sabe, 'outrossim, a que vem
a conjugação, feita alhures, desse art. 137 da Constituiçi.o com os

- Relativo à reclamação de Osvaldo Nunes Laranjeira, contra o Hos-
pício Nossa Senhora da Sande.

As instituições de caridade, as puramente culturais. ci-
entíficas, etc., cujo fim é exclusivamente o bem coniuM
não estão sujeitas às sanções da Lei n. 62, de 5-6-35.

Os dispositivos especiais das leis de previdência social
não se podem ampliar por analogia e aplicar alem dos seus
termos restritos.

Só extravasam da esfera da previdência social para o
campo da justificação social dispositivos gerais, como os da
estabilidade, 'e nunca dispositivos especiais limitados, no
próprio texto, aos efeitos de previdéncia social.

Lição do art.- 7.° da Lei n. 65, de 14-12-37,-

A G. Junta de Conciliação e Julgamento resolve por maioria jul-
gar procedente em parte a reclamação de Osvaldo Nunes Laranjeira
contra o Hospício Nossa Senhora da Saude .e condenar o reclamado a
pagar ao reclamante dentro de cinco dias a 'importância de 337$9, sen-
do 266$7 de férias de dois períodos e 7 ,1$2 de aviso prévio, julgando
o reclamante carecedor de ação quanto ao pedido de indenização da
Lei n. 32. de 5-6-35, contra o voto do Sr. vogal-dos empregados, que
julgava procedente todo o pedido. E assim o resolve pelos seguintes
fundamentos: As instituições de beneficência são uma nobilíssima
realização de congraçamento de classes, e a maioria das que' existem
em nosso país são antigas e, assim, muito anteriores em sua atuação
social à confortadora situação hodierna de proteção ao trabalhador e,
portanto, de repulsa à luta de classes, pelo amparo legal aos elemen-
tos mais necessitados da comunhão social. Não seria, pois, razoavel
que a legislação que veio ao encontro dos legítimos interesses dos ho-
mens do trabalho viesse impor onus a instituições que, antes dela,
já se dedicavam à obra nobilitante de amparo aos menos favorecidos
da fortuna. Essas instituições, constituidass por doações, às vezes
vultosas, do capital e nas quais os elementos capitalistas da socielade
empregam a sua atividade gratuitamente e para as cpsals concorrem
generosamente, derivando para elas parte de sua renda, representam
o braço fraterno das duas classes que, assim, se afirmam concreta e
efetivamente • irmãs. Mas não é apenas sob esse aspecto social e por
esse critério histórico que a Junta busca a sua razão de decidir. E'
na própria legislação. De fato, não há em toda a Lei n. 62, de 5-6-
35, um único dispositivo- que imponha . às associações de assistência
privada o onus de indenizar os empregados que despedir, bem lio in-
verso da lei de férias dos comerciários, que estende indiscutivelmente
aos empregados dessas associações, pela expressa referência que a elas
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arts. 94 do decreto-lei n. 1.237, de 1-5-39, e 67 do decreto n. 6.596,
de 12-12-40, que tratam da equidade. Esses arts. conteem três con-
ceitos: o primeiro é que, em falta de disposição expressa de lei ou do
contrato, as decisões da Justiça do Trabalho deverão fundar-se "nos
princípios gerais de direito, especialmente do direito social". Este
dispositivo não pode autorizar a aplicação a uma hipótese de disposi-
tivos especiais que regulam hipótese diferente, ou seja transplantá-los
do campo da previdência social para o campo da justiça social. — O
segundo conceito é o que manda fundar as decisões na equidade, ainda
na falta de dispositivo expresso. — Analisaremos este conceito com
o terceiro, assim expresso: "harmonizando os interesses dos litigantes
com os da coletividade, do modo que nenhum interesse de classe ou
particular prevaleça sobre o interesse público". Vê-se desde logo que
o conceito de equidade não é unilateral: equidade não é considerar
apenas o interesse do trabalhador, porcino o bem comum prevalece
sobre o bem particular. E será sempre contra a equidade ver insti-
tuições pias, que vivem muitas vezes de esmolas colhidas da generosi-
dade pública, pagarem indenizações vultosas a empregados egoistas e
exploradores, elementos desarticulados da obra de benemerência a que
pertenciam, e que se apresentaram no pretório trabalhista vestidos

com a veste cândida de tímidas ovelhinhas perseguidas e repelidas.
A Justiça do Trabalho não pode deixar de ver nessas obras seculares
de amparo aos necessitados as suas gloriosas, beneméritas e venera-
veis precursoras o pó-las a salvo das explorações sem conciência com
que a ambição e o egoismo humano procuram utilizar-se da sábia le-
gislação social para fins injustos. O ambiente que reina nessas insti-
tuições é, por si só, a salvaguarda dos legítimos interesses dos empre-,
gados, pois, vivendo para a caridade aos estranhos, não deixarão do
tratar com justiça e até fazer a caridade aos elementos internos, uteis
e dedicados. E as exceções que possa haver são, socialmente, um
mal muito menor do que o resultante de um estímulo ao egoismo, que
vem em geral beneficiar os maus empregados, matando o espírito de
solidariedade que é a alma dessas instituições e que as faz viver. —
Será ir ao encontro desse prurido de ganância forçar os textos, legais,
ampliando-os e promovendo analogias, que eles não autorizam. E o
que é mais de lamentar é que se o faça em nome do direito, numa po-
sição de contradição, procurando-se juridificar a atuação dos tribunais
trabalhistas e ao mesmo tempo buscando razões de decidir fora do
critério jurídico e até mesmo social. Custas proporcionais, dando-se
à parte julgada improcedente o valor de 5339;4.
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